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I. INTRODUCÃO
1.1. A OPORTUNIDADE DE ESTUDAR O LAZER
A escolha da temática do lazer enquanto objecto de estudo, associada a um pressuposto
declinio do tempo de trabalho e do seu valor referencial, não resultou de uma opcão
tranquila. Se é certo que sempre existiu, e existe, uma relacão de confianca entre o autor
e o tema, a escassez de referências de enquadramento na comunidade científica e as
reservas que nos chegavam de muitas opiniôes â nossa volta, sobretudo na epoca de
inicio dos trabalhos (1990), constituiam fortes factores de preocupa^ão. O processo de
dúvida em que nos vimos envolvidos fez crescer a necessidade de partilhar a refiexão que
nos trouxe até aqui
A primeira parte deste capítulo é constituída por uma síntese em três etapas, cada uma
delas apresentada segundo a forma de um diagrama e um texto explicativo. Estes
esquemas, assumidamente muito simplificados, constituem uma apresentacão que será
depois desenvolvida.
O espectro do desemprego estrutural é, talvez, a face mais preocupante da prorunda
mudan^a tecnolôgica e social que estamos a viver. O sistema econômico parece ter
perdido a capacidade de se renovar e autoestimular para garantir a criacão de um número
suficiente de postos de trabalho; por outro lado, verificam-se inúmeras coniradigôes
entre os desejos e as capacidades profissionais das pessoas e aquilo que o mexado de
trabalho lhes pode oferecer.
O preocupante crescimento do desemprego é um problema para o qual urge procurar
solucôes É, antes de mais, um problema econômico, que afecta directamente muitas
famílias e indirectamente toda a sociedade, mas também cruza outras dimensôes de
natureza psicolôgica, social e cultural.
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Estudar Algumas consequências espaciais do
aumento do tempo não dedicado ao
trabalho é a concretizacão do ponto de vista de um geográfo sobre esta problemática.
Antes de avancarmos, porém, a responsabilidade deste trabalho impôe que facamos
a
assuncão de três pressupostos fundamentais.
Em primeiro lugar, para que esta investigacão
se pudesse concretizar foi necessário
aceitá-la na sua atitude prospectiva, logo inevitavelmente especulativa.
Por muitas
tentativas que facamos para credibilizar
a nossa conviccão, procurando sistemas
lôgicos de projeccão da realidade e/ou
a solidariedade de opiniôes relevantes, o que é
facto é que não existe nenhuma
maneira objectiva de prever o futuro. A avaliacão dos
resultados obtidos não pode, pois, desligar-se desta realidade.
Em segundo lugar, o espaco e o tempo
de referência que utilizamos são os do
actualmente designado «mundo desenvolvido», em particular
os países da Europa que
nele se integram e, claro, com a marca especial
da realidade portuguesa, ainda que
não tivéssemos procurado o seu privilégio. Reconhecemos
a crescente
interdependência mundial e a globalizacão
dos efeitos da sociedade industrial e pôs-
industrial, mas tínhamos que encontrar uma ponta na
meada da nossa investigacão.
Em terceiro e último lugar, a permanente e ampla interdisciplinaridade
a que
fatalmente fomos conduzidos obrigou-nos a assumir duas coisas: por
um lado,
atendendo ao propôsito de não alongar demasiado o
texto final tivemos de entender
como de «senso comum» alguns conceitos que, noutras condicôes,
talvez nos
merecessem um atitude formal diferente; por outro lado, tivemos
de encontrar um
nível razoável de autocrítica, e pedir o mesmo a terceiros, no que
diz respeito ao
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(ver interpretacão na página seguinte)
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O ESPECTRO DO DESEMPREGO ESTRUTURAL
Para facilitar a análise, consideremos a existência
individualizada de um sistema
social e de um sistema tecnologico.
Ainda que por vezes, possamos
ter a ilusão de que estes sistemas
sao vanaveis
independentes, a verdade é que
eles progridem em permanente interaccao;
e nas
necessidades do sistema social, transmitidas
através da disponibilizacao de meios para
a
investigacão, que o sistema tecnoiôgico
encontra a justificacão e a forca para
se
desenvolver,' e assim influenciar, em retomo, o sistema social.
A investigacao científica produz,
entre outras coisas, inovacôes tecnologicas
adaptadas å producão. Estas,
em princípio, e ainda que também possam
encerrar outros
obiectivos, fazem aumentar globalmente
a produtividade. Numa economia
mundial




Mas aqui surge um primeiro conjunto
de interrogacôes: poder-se-a equactonar
um
«bloqueio ecolôgico» a este processo, por
via da ameaca do esgotamento de recursos
e/ou das condicôes de habitabilidade
da Terra? Qual a medida da sua eficacia
e qual o
estado econômico-social que marcará o
Hmiar da sua presenca? Ou conseguira o
«sistema tecnolôgico» incorporar esta ameaca
sem por em causa
a tendencia de aumento
da produtividade? .
Estamos, obviamente, perante perguntas
sem resposta, e que por _sso
temos de
ultrapassar. Acreditando na inteligência
humana e no verdadeiro progresso da aencia.
cremos que o «efeito ecologico»
deverá ser percebido não como uma forma
de bloque.o
mas antes como um travão moderador, aqui ou
ali talvez mesmo modelador mas sem
obstar ao rumo fundamental que parece tracado.
O aumento continuado da produtividade tecnolôgica
so pode ter duas
consequências: ou um crescimento
da producâo, justificáyel apenas perante
uma
evolufáo paralela de mercados, ou uma
diminuicão das necesstdades globats de mao-de-
°bFa
Ntofoi por acaso que colocámos
a hipôtese do aumento de produîão/mercados
numa situaíão lateral do esquema proposto.
Muito embora todos os dias possamos
assistir a êxitos parciais desta estratégia
não cremos que ela se possa
estender
índefinidamente, e sobretudo nunca a
um ritmo compatível com o galopante aumento
da
i0
"p^as'sociedades tecnologicamente mais evoluídas a esperan5a da abertura de
novos mercados reside sobretudo nos paises «do sul», para
o que seria *™P**^'nd'vel
uma completa transfigura?ão do actual
modelo de relacionamento entre os Estado_._Mais
ainda- mesmo que admitamos uma (improvável) integrafão plena,
e em situafao de
igualdade dos paises mais pobres
no sistema econômico mundial, isso apenas
adiana -
embora potencialmente muito
- a evolufão de um rumo que não se
alterana.
Somos assim, conduzidos para a consequência
mais provavel do progress.vo
aumento da produtividade
- a diminuifão da necessidade de
mão-de-obra. Numa og.ca
econômica capitalista, que privilegia e premeia
a acumulafão de nqueza, e peran
e
_«ffl
sistema juridico-laboral algo inflexivel
e ainda inadaptado a estas novas
realidades
econômiws, o desemprego parece um
fim inevitável. Sô que agora, ao
contrar.o de
outras épocas de crise, ele prefigura-se ameafadoramente
estrutural
5
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A PROCURA DE SOLUCÔES PARA O PROBLEMA DO DESEMPREGO
Pnnctpais negatividades
Piomoîão de esque-
mas prôpnos d< autc-j



























sidade de uma nova
onentacáo educaU-
v^ na família, na es-
cola ena sociedade
(ver interpretacão na página seguinte)
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Â PROCURA DE SOLUCÔES PARA O PROBLEMA DO DESEMPREGO
As palavras espectro, amea9a e problema,
utilizadas para classificar a previsão de
aumento significativo do desemprego, mostram
bem a conota9ão negativa que o envoive.
O crescimento do desemprego é visto como um problema grave,
tanto individual como
colectivamente.
As principais negatividades atribuídas
ao desemprego são: dificuldades de
financiamento/solubiiidade dos sistemas de seguran9a social, por
forma a assegurar a
distribui9ão de um rendimento mínimo que garanta
a subsistência digna de todos os
cidadãos; desconforto/insatisfa9ão psicolôgica, que
resulta da sensa9ão cultural de
inutilidade; desregula9ão social, motivada pela perturbacão
do referencial do trabalho;
crimmaiidade, como consequência última de comportamentos
desviados pelas
negatividades do desemprego antes
enunciadas.
Que soiucôes, então? A primeira perspectiva que
discriminámos - sistemas de
seguran9a social
- tem uma resolu9ão pública e institucional impossível, face
ao crescente
desequilíbrio entre contribuintes e beneficiários; iogo,
o mais sensato é assumir essa
impossibilidade e partir para a promo9ão
de esquemas pessoais que resolvam aquilo que
sô utopicamente o Estado-Providência poderia
solucionar.
A segunda perspectiva deste problema
- a atitude psicolôgica, cultural e social
decorrente da perda do referencial do trabalho
- tem que ser ultrapassada com uma
completa revolucão de valores de vida,
a quai terá de partir, naturalmente,
de uma nova
orienta9ão educativa na família,
na escola e na sociedade. Com todo o respeito por
outros pontos de vista, nomeadamente
de tipo econômico, não cremos que uma
tao
profunda revolu9ão cultural possa
ser considerada tarefa menor. Para a esmagadora
maioria das mulheres e homens que até hoje habitaram a
Terra o trabalho foi, pelo
menos uma necessidade de sobrevivência e, por isso, a
referência fiindamental de vida.
Alguns autores afirmam que
a transformacão dessa lôgica sô tem paralelo histônco
na
passagem do primitivismo âs
formas de civiliza9ão organizada.
Por último a criminalidade: para além de medidas pontuais
de controlo, a sua
evolu9ão estrutural decorrerá, fatalmente,
da globalidade da evolucão social; so
um
conjunto abrangente de medidas
a poderá contrariar. Acrescente-se que
foi por termos
consciência da inter-relacão entre as diferentes perspectivas
do desemprego que nem
sequer tentåmos fazer
uma aproxima9ão espetifica entre «negatividades»
e «solu9oes
possiveis». . __ ,
As considera9ôes tecidas até aqui não equacionaram
a forma de d.stnbui9ao do
trabalho humano residual. Um modelo dualista, em que alguns
- cada vez menos
-
trabalhem em «horário e tempo pleno» e outros fiquem desempregados parece
socialmente insustentável; em consequência, terá de existir
uma redistnbui9ao desse
tempo, que conduza
a um aumento progressivo e generalizado
dos penodos não
dedicados ao trabalho
Pelo menos numa primeira fase, de ajustamento, prefigura-se mdispensavel
a
aceita9ão de uma reducão genérica dos
rendimentos pessoais, porquanto nem as
empresas nem os
Estados têm condicoes para compensar de imediato
o factor de
produ9ão subtraído. Depois
da fase de ajustamento, acreditamos que
a evolu9ao da
produtividade volte a fazer aumentar
os níveis de rendímento, assim se encontrem os
mercados suficientes para a fazer desenvolver. .
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ALGUMAS CONSEQUENCIAS ESPACIAIS DO AUMENTO
DO TEMPO NÃO DEDICADO AO TRABALHO
Aifd. fente 4e gratt-le mobi-
Ijfaáfo a acessĩbxlĩdadt.
Aumento progressivo do tem-
po não dedicado ao tiabalho
em que períodos do dia, da se-
mana, do ano, da vida?
>
Redefinifão das necessida-
des dos diferentes tipos de
iiifraestinturas e equipa-
mentos, bem eomo da sua
distribuicão espacial
/S.
Alteracôes no tipo de povoa-
mento: valorizafão dos cen-
tros de pequena e média di-
mensão; estagnafão ou de-
clínio populacional das gran-
des metrôpoles
(ver interpreta9ão na página seguinte)
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ALGUMAS CONSEQUÊNCIAS ESPACIAIS DO AUMENTO
DO TEMPO NÃO DEDICADO AO TRABALHO
A consequência geográfica mais ôbvia situa-se na
interface com as actividades de
planeamento
- a renovacão dos esquemas de programa9ão das
diferentes
infraestruturas e equipamentos Mas para quem?
E onde?
Comecemos pelo «para quem». No passado prôximo,
a libertacão global de tempo
de trabaiho tem passado, nâo sô mas também, pelo aumento
do período de formaøo,
escolar e profissional, e pela antecipa9ão da idade
de reforma. O alargamento do periodo
de forma9ão, e a subvalorizacão dos trabalhadores
mais idosos, vistos como menos
flexíveis e moldáveis a novas realidades, decorre da
crescente necessidade de
qualifica9ão técnico-profissional; por outro lado,
esta solucão não contraria uma liga9ão
forte entre os trabalhadores no activo e as empresas,
da quai se esperam ganhos de
produtividade; por último, este caminho
não pôe em causa o sistema jurídico-Iaboral
vigente, nem cria instabilidade
entre ramos de actividade e empresas que estejam em
estádios diferentes deste processo.
Sô que estas solu9ôes não se podem expandir
indefinidamente. Por entre muitas
razôes, salientamos que, num dos extremos,
o ritmo de maturacão biolôgica e cultural
dos jovens contraria um eventual protelamento
excessivo da sua entrada na vida activa,
no outro extremo, o recuo da idade de reforma
ameaca fazer perder trabalhadores de
elevado potencial, majorado pelo capital
insubstituívei da experiência na fun9ão, isto
para além de agravar
a pressão sobre os sistemas de seguran9a
social. E por que é que os
mais jovens se haveriam de conformar
com o retardamento integral do gozo do tempo
libertado ao trabaiho, admitindo, assim, complicar relativamente
os primeiros anos da sua
vida pessoal e familiar?
Mais cedo ou mais tarde, portanto, a liberta9ão de tempo
de trabalho tera de
percorrer caminhos diferentes
dos actuais. Acreditamos que ela se venha
a repercutir no
encurtamento dos ciclos laborais diários, semanais e anuais.
É de notar, também, que este processo está a decorrer,
e no fûturo ainda mais,
num ambiente de grande mobilidade e acessibilidade.
Este ambiente, associado a uma
mais que provável flexibilizacão de horários
e de locais de labora9ão, vai favorecer a
desvincuIa9ão espacial, hoje quase obrigatoria, entre
a residência e o local de trabalho.
Chegámos, assim, ao «onde» que
enunciámos no primeiro parágrafo deste texto.
Partindo do pressuposto que muita gente percepciona
uma degrada9ão da qualidade de
vida urbana, poderão estar lan9adas as condicôes para
uma importante alterapão na
logica de povoamento, com a valoriza9ão
de centros de pequena e média dimensão
e a estagna9ão (declínio?) populacional das grandes metrôpoles.
Acrescentemos mais três pontos de reflexão:
- a pressuposta estagna9ão, ou mesmo
o declínio populacional das grandes
metrôpoles não implicará a perda da
sua condi9ão central e polarizadora;
- a apetência por centros de pequena ou
média dimensão sô será concretizavel com
níveis de equipamento muito superiores aos que
marcam as suas vivências actuais,
- o possível processo de desurbaniza9ão pode
ser visto como independente das
estratégias de absor9ão do tempo libertado
ao trabalho; sô que, conforme aquelas, assim
os destinatários preferenciais (jovens ou idosos, ricos
ou menos ricos, etc.) da nova
programacão de infraestruturas e equipamentos.
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Depois desta apresenta9ão esquemática passamos a comentar mais detalhadamente as
ideias propostas. Pareceu-nos interessante adoptar um modelo de pergunta/resposta,
porque foi essa a nossa prôpria forma de raciocínio e também porque permite real9ar o
espírito de dúvida peimanente a que o tema obriga.
Que referenciacão espacial e temporal utilizar?
Toda a nossa reflexão parte da realidade observável no que, genericamente, se costuma
designar por «mundo desenvoIvido», sem pretendermos estabelecer nenhuma hierarquia
entre os paises integráveis nesse espa9o. O factor tempo também é percebido de uma
forma lata, o que torna o âmbito de aplica9ão potencial desta investiga9ão muko vasto.
Admitimos, como hipôtese, que ele possa ser estendido a todas as regiôes de algum
modo afectadas pela industrializacao, o que não é pouco; no entanto, atencíendo ås
limita9ôes pessoais do autor ao nível do conhecimento de facto de outras culturas, não
nos podemos comprometer seriamente com análises que extravazem a realidade da
Europa Ocidental e, ainda assim, com îoda a certeza muito marcadas pela situa9ão
concreta de Portugal.
O cidadão comum percebe, nas suas reflexôes sobre a vida e o futuro, sinais
inequívocos de convulsão social?
Sim, e eles geram-lhe perplexidade e inseguran9a. De tanto se falar em crise, com uma
frequência ciclica cada vez mais apertada, esse conceito banaliza-se e perde sentido.
Mais do que episôdios conjunturais, para os quais se espera um fim rápido dentro de um
quadro conhecido, as várias contradi9ôes com que as pessoas se confrontam sugerem
algo de mais proflindo.
10
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Podemos dizer que o emprego/desemprego é o problema mais importante no
sistema social em mudanca?
É difícil afirmar que é o problema mais importante, mas é certo que ele se relaciona com
a sobrevivência da esmagadora maioria das pessoas
- todas as que dependem da venda
da sua for9a de trabalho -, para além de ser um pilar da sua insercão e afirma9ão
nas
comunidades em que se integram. É por isso que a falta de emprego, que o mesmo é
dizer de expectativa de um futuro tranquilo no modelo social conhecido, é dada
como
responsável maior por coisas tão importantes como a explosão da toxicodependência
ou
o recrudescimento de várias formas de racismo e xenofobia. E também por aí que se
encontra justificacao para a crescente adesão a ideais políticos totalitários e violentos,
tida como forma radical de reac9ao contra as incapacidades do sistema democrático.
Muito embora existam outras referências histôricas, que adiante apreciaremos, no
modelo actual de sociedade o trabalho representa uma linha de conduta e um valor
estável, mais ainda no período pôs-Revolucao Industrial. Todos os que fugiram ou
fogem deste princípio são excep9ôes que confirmam a regra;
são «desvios» que
justificam crítica, naturalmente fundada em razôes diferentes conforme
se trate de casos
de absten9ão voluntária do trabalho ou da impossibilidade de a ele aceder.
A ameaca de um desemprego de grandes propor9ôes é uma preocupa9ão realmente
justiflcável no «mundo desenvo!vido»?
Sem dúvida. Por razôes de produtividade (melhor ritmo de trabalho e menor
imponderabilidade dos agentes
- máquinas versus homens), de seguran9a e até de
comodidade, a progressiva substitui9ão do trabalho humano por componentes
mecânicos
e electrônicos é um dado adquirido e irreversível no meio concorrencial em que vivemos.
Por outro lado, a desigualdade internacional do custo da mão-de-obra
vai condenando
nos países mais ricos todos os sectores que requerem grande
intensidade de trabalho
humano; as únicas actividades que podem ter sucesso neste tipo de economias são
as que
incorporam muita tecnologia e empregam poucas pessoas.
n
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Xo que podemos considerar uma prolongada fase inicial, a automatiza9ão foi
particularmente visível nas actividades de transformacão industrial; depois chegou ao
sector primário, e os campos despovoaram-se, no sector terciário, nos escritôrios, os
efeitos da tecnologia são muito mais recentes.
Durante muitos anos, o aumento da produtividade industrial não pôs em causa o volume
de postos de trabalho proporcionados, antes pelo contrário; os mercados expandiam-se
a bom ritmo, e permitiam até absorver a mão-de-obra agrícola que se ia tornando
excedentária. Quando a indústria come9ou a perder a sua capacidade de oferecer
trabalho a so!u9ão encontrada passou pelo crescimento do sector dos servi9os, como
reflexo de sociedades cada vez mais exigentes e sofisticadas.
Mas a verdade é que, nos nossos dias, algumas sociedades já come9am a dar indícios de
esgotamento desta solu9ão. Torna-se evidente um desajustamento grave entre a oferta e
a procura de emprego, que se expressa tanto de forma quantitativa como qualitativa.
Muito embora não possamos perder de vista que todas as crises em vigência parecem
sempre piores do que as antecedentes, cremos que existem de facto várias razôes que
justificam uma visão preocupada:
- o extraordinário e rápido crescimento da informática levou a que a autorratizacão
se estendesse também aos servi9os e å generalidade do trabalho intelectual, o universo
laboral já não tem grandes sectores alternativos para utilizar a mão-de-obra que se vai
libertando;
- nas sociedades pôs-industriais é cada vez mais dificil mobilizar um conjunto
amplo de necessidades que sirva de estímulo para a economia e para a criacão de
empregos; muito embora ainda se possa augurar bom futuro a algumas actividades,
como as que se relacionam com a investiga9ão ambiental e recuperacao de áreas
degradadas, as tecnologias de informa9ão e comunica9ão, os servi9os de assistencia ao
indivíduo e â vida familiar e, claro, os meios de apoio â ocupa9ão dos tempos livres
acrescidos, não se prevê que, globalmente, as oportunidades de emprego nestas
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actividades sejam suficientes para compensar a mão-de-obra dispensada pelos
sectores
tradicionais;
- a internacionaliza9ão que caracteriza a actividade economica actual já não
permite o jogo entre o proteccionismo e a livre concorrência,
tantas vezes utilizado no
passado para reajustar situa9ôes de desequilíbrio;
- finalmente, o ritmo avassalador a que as coisas acontecem deixa pouca margem
para a reflexão; os riscos da não capacidade de reac9ão,
ou de más respostas, são de
facto muito grandes.
O sistema econômico em que vivemos parece estar minado por
uma voragem evolutiva
autônoma e descontrolada, absurdamente exterior â vontade racional dos homens que o
criaram e animam. Os desejos de consumo e de acumula9ão de riqueza cegam as pessoas
para as múltiplas contradi9ôes que se estão a gerar
e que bem podem estar a hipotecar o
futuro de todos nôs.
As regras actuais da concorrência
internacional tornam legítima uma pergunta: será que
se projecta um «Primeiro Mundo» talhado como reserva
mundial de inteligência,
internamente estruturado a partir do comércio e permuta de servi9os e suportado por
bracos produtivos bem longínquos, no Extremo-Oriente,
na China, na India ou no
Magreb? Um tal sistema sô faz sentido perante rela9ôes
de poder econômico (e militar)
desiguais, situa9ão que, por ser a actual, nem custa a
aceitar. Mas se o investimento
financeiro e tecnolôgico no «Terceiro Mundo» tem origem nos países ricos, como
e onde
se fará a reintegracao das mais-valias9 Tenderemos para uma convergência
ou
divergência das economias? Não se pode esquecer que estes procedimentos
têm uma
base maioritariamente privada, logo são dirigidos pela lôgica do lucro
e não por
quaisquer princípios de justica ou equilíbrio social, pelo
menos até que se atinjam níveis
de ruptura que possam pôr em causa o prôprio sistema.
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Se o sistema econômico actual revela descontrolo, tendo em vista, nomeadamente,
as consequências que lanca sobre o emprego e a generalidade da organiza9ão
social, poderemos considerar a hipotese de ele vir a ser afectado por rneios de
influência que Ihe sejam exteriores?
Talvez. Os dois que se prefiguram como potenciaimente mais eficazes são os que
referimos no primeiro diagrama
- o «bloqueio eco!ôgico» e o aumento de mercados.
Note-se que, em qualquer destes casos, a classifica9ão de «exterior» ao sistema
econômico parte de um critério meramente formal, uma vez que nem a economia se pode
desligar dos recursos que a suportam nem a hipotética emergência de novos mercados
ocorrerá por gera9ão espontânea.
A «questão ecolôgica» é complicada. A partir do momento em que se tomou consciência
da escassez de muitos recursos naturais, quando comparada a sua capacidade de
renova9ão com as expectativas do consumo, e, pior do que isso, quando se percebeu que
as proprias condi9ôes de habitabilidade da Terra podiam estar amea9adas, esta causa
passou a ser um confiito entre os interesses das diferentes gera9ôes. Mas como é que se
pode apelar para a futura sobrevivência equilibrada das espécies, incluindo a humana,
quando em muitas regiôes do Globo a luta pela vida é diária? Acresce que a
universaliza9ão de sistemas políticos democráticos, baseados em ciclos eleitorais curtos,
favorece a gestão do imediato, sobretudo onde as necessidades básicas (conceito cada
vez mais vasto...) ainda estão mal resolvidas. Ninguém pensa o futuro com a «barriga
vazia».
Perversamente, as preocupa9ôes com o ambiente são um «luxo» das sociedades mais
favorecidas do ponto de vista econômico mas, por isso mesmo, é nas outras que as
amea9as são mais sérias a médio/longo prazo. E que consciência existe já hoje acerca da
interac9ão mundial de muitas agressôes ambientais, nomeadamente ao nivel climático9
Se é certo que a causa ambiental colhe uma solidariedade intelectual fácil, não é menos
verdade que o melhor que se vai conseguindo dos cidadãos é uma militância resumida a
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aspectos básicos (ex. não sujar o chão ou separar
o lixo doméstico para depôsito em
contentores especiais
- vidrôes, papelôes. ..). Muito poucas pessoas admitem sacrificar o
seu conforto e interesse pessoal em favor da preserva9ão da Natureza (ex. ir
propositadamente mais longe comprar um produto reciclado);
nos paises mais ricos, o
sacrificio apenas financeiro já tem muitos adeptos (ex. pagar mais por
um produto
reciclado, desde que ele seja acessível). É a partir das consciências
individuais que se
constrôi a moral colectiva, e é desta que emana o enquadramento legal que rege as
sociedades. Num meio concorrencial, os empresários tendem a explorar até ao limite as
possibilidades que lhes são oferecidas, fugindo
dos custos que a causa ambiental quase
sempre implica, contudo, também é verdade que onde
os consumidores têm uma
consciência ambientalista mais forte, e são mais exigentes, muitas empresas já
converteram esta preocupa9ão em aliada, transformando-a em estratégia
de markeimg.
No seu conjunto, a interpreta9ão que fazemos desta matéria é pouco optimista.
Mas não
a cremos única, nem desviada do real. A voragem econômica cria situa9ôes ambientais
cada vez mais dificeis, a caminho de uma catástrofe anunciada. Se essa catástrofe se
apresentar de uma forma lenta, corrosiva,
talvez a investiga9ão científica e tecnolôgica
tenha tempo para criar mecanismos de
defesa. Se o ritmo for demasiado rápido, e/ou
esses mecanismos não forem eficientes, é bem provável que a temida catástrofe
ambiental se fa9a anteceder de uma outra de cariz humano
- a revolucão do desespero
Concluímos, assim, que o «ambiente» é uma variável muito importante,
mas não tem
capacidade para decidir o modelo social.
O segundo «meio exterior de travagem» do sistema econômico que
antes equacionámos
parte da hipôtese de os mercados se expandirem a
um ritmo igual ou superior ao da
produtividade tecnolôgica, o que permitiria salvaguardar
o volume de mão-de-obra
actualmente empregue. Mas onde existirão esses
mercados? No «Primeiro Mundo»? Por
muito que se estimule a obsolescência precoce,
fisica ou fiincional, dos bens de
equipamento, e por engenhosas que sejam as accôes dos profissionais
de marketing e
publicidade, a verdade é que, nestes países, é cada
vez mais dificil vender coisas âs
pessoas E não cremos que
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ser combatida com uma qualquer versão revista do New Deal -, mas antes da
aproxima9ão do limiar máximo de apetência pelo consumo, que se revela pela presen9a
cada vez mais visível de uma consciência critica nesta matéria.
Um outro espa9o a considerar é o «Terceiro Mundo» 0 interesse imediato das empresas
multinacionais que hoje procuram estes paises é, sem dúvida, a exploracão da mão-de-
obra barata e dôcil que aí encontram. Contudo, as posi9ôes ganhas por essa razão
também podem vir a ser úteis na fiitura conquista de mercados locais, cujo enorme
potencial se encontra apenas dependente da disponibiliza9ão de níveis de rendimento
compatíveis. Os salários industriais pagos nesses paises, pese embora serem mui:o baixos
do ponto de vista internacional, já auguram alguma capacidade de poupan9a que pode vir
a ser utilizada no consumo
Um outro nível de reflexão, sem dúvida mais utôpico, pode fazer acreditar na eleva9ão
de facto dos rendimentos dos povos do «Terceiro Mundo», quer através da
revaloriza9ão dos momentos produtivos que Ihes são habituais - extraccão de matérias-
primas e explora9ão elementar da mão-de-obra
-
quer mesmo pelo alargamento da sua
área de interven9ão econômica, com as consequentes vantagens na reten9ão de mais-
valias. Será possível esta transfigura9ão do relacionamento «Norte-Sul»9 Estarão ambas
as partes em condicôes de aceitar e vencer as dificuldades processuais de uma lal ideia?
Que impactos ambientais decorreriam de uma situa9ão de três. quatro ou cinco biliôes de
grandes consumidores9
Sao muitas dúvidas sem resposta possível. Veja-se ainda que, no limite, este suposto
alargamento da economia mundial não alteraria as suas regras de funcionamento,
possibilitando apenas um ganho de tempo face ao colapso anunciado. A título de
conviccão pessoal, cremos que nem estes mecanismos de expansão de mercados, nem os
que ainda são possíveis no «Primeiro Mundo» nem todos juntos são suficientes para
manter a lôgica de crescimento econômico contínuo que é a base do sistema capitalista;
assim sendo, as contradi9ôes são inevitáveis.
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O pleno emprego, como ele tem sido formulado,
é uma utopia do passado. E inútil for9ar
o alargamento intelectual do chamado desemprego útil,
ou estrutural, assim como é
ilusôrio repousar na análise de episôdios conjunturais de
crise e retoma, quando o que se
percebe é uma evolucão em patamares
mas com uma tendência claramente definida no
sentido da economia ocupar cada vez menos mão-de-obra.
Como o trabalho não é
apenas um meio de gerar e
distribuir rendimento - e sô esta problemática já não é coisa
pouca...
- a sua questionacão sô pode coincidir com o final de um ciclo
histôrico.
A diminui9ão progressiva das necessidades de mão-de-obra resultará,
obrigatoriamente, em desemprego galopante?
Queremos acreditar que não, pelo menos na
forma como hoje o reconhecemos, muito
embora essa fosse a conclusão natural do sistema econômico-juridico vigente, que por
sua vez se apoia numa determinada construcão social e cultural.
O problema do
desemprego pode ser apenas uma reac9ão primária
ao desajustamento estrutural a que
temos vindo a aludir; isto, claro está, dando por certo que o desemprego é mesmo
um
problema, e que será impossível a harmonia
de uma sociedade em que alguns se realizem
a trabalhar para o colectivo e outros
não se sintam infelizes por não trabalharem e
poderem fazer outras coisas.
As teses liberais sempre sustentaram que as relacôes
de mercado têm capacidade para
regular o nível de desemprego; na medida
em que este atingisse valores demasiado
elevados, seria a propria falta de poder de compra que forcaria a necessidade
de oferta
de postos de trabalho. S6 que esta
ideia é muito difícil de operacionalizar num regime de
concorrência mundial, e não conta com os rendimentos distribuídos pelos sistemas
de
seguran9a social, nem com as desigualdades dessa distribui9ão,
nem com os problemas
de gestão desses sistemas nem com as componentes
socio-culturais do desemprego.
No texto que acompanha o terceiro diagrama já apontámos,
de forma breve, as principais
razôes que limitam a esperan9a nas estratégias que têm
sido seguidas para absorver a
liberta9ão estrutural de mão-de-obra
- extensão do periodo de forma9ão pré-activa e
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antecipa9ão da idade de reforma. Mas podemos juntar outros motivos que confirmam a
mesma ideia: não faz sentido prolongar a educacão escolar pré-activa quando a
obsolescência do conhecimento é cada vez mais rápida; se as técnicas didáctico-
pedagogicas tendem a ser mais eficazes o período de aprendizagem deve ser encurtado, e
nao alargado; um sistema de escolaridade básica artificialmente extenso é muito
dispendioso e gera expectativas frustradas, antecipar a idade de reforma, quando a
esperanca média de vida aumenta, é criar dificuldades ainda maiores â gestão dos
sistemas de seguran9a social. Há, portanto, que conceber novas solu9ôes.
0 caminho mais ôbvio parece ser a distnbui9ão das horas de trabalho ainda necessárias
por um maior número de pessoas. A luta contra o desemprego estaria, assim, associada
ao aumento generalizado do tempo de não-trabalho, em algum ou todos os seus ciclos
-
diário, semanal, anual e no conjunto da vida activa.
A redu9ão das jornadas de trabalho que agora se prefigura inevitável está longe de ser
uma novidade histôrica. Ela foi uma logica corrente ao longo de quase todo o século
XX, passada que foi a primeira fase da Revolu9ão Industrial; antes, como agora, essa
lôgica afírmou-se ao ritmo de crises de desemprego associadas a episôdios marcantes na
evolu9ão das tecnologias produtivas. Curiosamente, nas últimas dezenas de anos
verifícou-se uma estagnacão dos horários médios de trabalho nos países «mais
desenvolvidos», em resultado da concorrência internacional que chega dos novos
espa9os industriais, cremos, contudo, que esta perturba9ão da tendência será
ultrapassada em breve, quer pela imposi9ão política de esses países se regerem por
noimas de contratualiza9ão do trabalho mais proximas das que se praticam no Ocidente
quer pela especializa9ão dos povos do «Primeiro Mundo» em sectores corr. grande
incorporacão tecnologica, logo tendo por consequência um acentuar do processo de
libertacão da mão-de-obra.
No passado, a redu9ão dos horários de trabalho pôde sempre fazer-se em tempo de
crescimento econômico, isto é, dividindo riqueza, os trabalhadores, ou os seus
representantes, reinvindicavam-na, e o capital/patronato cedia dessa forma uma parte da
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mais-valia resultante dos ganhos de produtividade. S6 que agora, em situa9ão de crise, o
que se tem de dividir é pobreza, e não riqueza,
não é possível reduzir substancialmente o
tempo de trabalho, como parece necessário,
sem admitir concessôes ao nível do
rendimento, o que nos leva a concluir que este processo
terá obrigatoriamente de contar




Note-se que a conclusão acima está longe de ter uma aceita9ão fácil
e universal,
nomeadamente para quem parte de uma formacão ideologica «de esquerda».
Para esses,
o que há que relevar é o facto
de o trabalho representar uma parcela cada vez menor dos
custos de produ9ão, logo não é a reducão da sua quota que resolverá
os problemas das
economias doentes; a ser assim, vale a pena ter paciência perante situa9ôes conjunturais
menos favoráveis e prosseguir a luta tradicional por uma distribui9ão mais equilibrada
das mais-valias, que ainda se julga possível.
Em termos globais, não acreditamos na vitôria desta posicão.
Vai-lhe faltando no terreno
um suporte ideolôgico e institucional forte e, por outro lado,
a dialéctica entre o capital e
o trabalho, numa sociedade de consumo em crise, difícilmente deixará de privilegiar
os
interesses do curto prazo, que neste caso parecem
coincidir com um enfraquecimento da
posi9ão dos empregados perante os empregadores. Note-se que
os processos de partilha
do trabalho e do rendimento sô são equacionáveis em empresas onde esteja presente
alguma preocupa9ão social, porque as maneiras mais simples
de dispensar mão-de-obra
ainda continuam a ser a não renovacão de contratos a prazo, o despedimento individual
ou colectivo, as reformas ou pré-reformas, as rescisôes com indemnizacao e, em
última
análise, a degenera9ão em processos de falência.
Ao Estado, e â sociedade em geral, vai ser pedida a infraestrutura9ão e gestão desta
nova
orienta9ão do trabalho, a come9ar pelo seu quadro legal. Talvez este
não possa nem
deva ser muito regulador, mas muito menos pode ser travão. Impôe-se, também,
uma
reformula9ão total dos sistemas de ensino e de seguran9a social,
bem como uma
interven9ão diferenciada ao nivel dos equipamentos de lazer e recreio público.
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Um outro ponto de vista sobre a «partilha do trabalho» interpreta-a como uma fase de
transi9ão para outra época em que o número de trabalhadores por conta de outrém fícará
reduzido a níveis muito inferiores aos actuais. Na verdade, toda a lôgica da gestão actual
das empresas aponta para uma reducao do número de efectivos permanentes e um maior
recurso â subcontrata9ão no exterior; ocorre, assim, que o trabalho residual desta vaga
tecnologica se irá organizar de maneira diferente, a partir de iniciativas individuais ou de
pequenos grupos agarrados a nichos de mercado bem definidos. Mais um factor violento
de mudan9a. A liberta9ão parcial de tempo de trabalho, em processos de «panilha» em
que, apesar de tudo, fíca assegurado algum rendimento, pode ser uma forma menos
brusca de estimular a livre iniciativa e o espírito de constante aprendizagem e formacão
que parecem imprescindíveis no futuro.
Naturalmente que a «partilha» do trabalho, nos termos acima descritos, é um paleativo
para um momento de ruptura, muito pouca gente aceita de bom grado reduzir
estruturalmente o seu nivel de vida, sem ter em vista um futuro de recupera9ão. Quando
um novo avan9o da produtividade estiver consolidado, o que pressupôe o
reposicionamento de todos os agentes econômicos, o tempo livre acrescido poderá ser,
então, uma coisa normal, que não emerge de crises. Assim se desenha uma sociedade
mais livre na gestão do tempo, ao contrário do que hoje acontece - menos horas de
trabalho, é certo, mas å custa de uma desocupa9ão involuntaria, não preparada
econômica nem culturalmente e, por isso, não gratificante.
Será a desvaloriza9ão do trabalho, mesmo dos seus aspectos mais negativos, uma
coisa indiscutivelmente boa?
É duvidoso. Que substitutos poderemos encontrar para a referencia9ão pessoal e social
que o trabalho constitui? Quais as alternativas para a ocupacao do tempo, longe dos
descaminhos de toda a natureza que encontram campo fértil nos períodos de
desorienta9ão? Que educa9ão e que cultura para a prometida liberdade?
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É muito difícil perspectivar o uso do tempo numa sociedade hipoteticamente
marcada
pela diminui9ão do valor do trabalho. Dentro das alternativas actuais, podemos
fazer
juízos de valor sobre as que consideramos
melhores e as que gostaríamos de não ver
expandidas. Mas isso seria ignorar toda a imensa dúvida que se
associa â capacidade de
inova9ão, nomeadamente no domínio tecnologico; por exemplo, quem
ousaria prever, há
dez anos, a importância que a informática pessoal tem já hoje na ocupacao
do tempo de
milhôes de pessoas9
Nas sociedades modernas, o uso do tempo livre assenta numa liberdade condicionada
por aspectos culturais, de rendimento e,
de forma crescente, pela massifíca9ão das
práticas que é induzida pelos interesses econômicos ligados
â oferta de equipamentos ou
prestacão de servi9os. Muitos lazeres acabam, assim, por repercutir
a lôgica do «sistema
industrial» (ordem, rendimento...), e outros, pior ainda, assentam em fenomenos de
mimetismo e substitui9ão - grandes espectáculos e, sobretudo, a televisão e alguma
informática pessoal. A criatividade, e a procura da gratificacão personalizada,
são valores
que não vemos cultivar e desenvolver.
Por tudo o que já dissémos, cremos ter justificado suficientemente a relevância
do tema
que escolhemos. Mas para que
esta ideia se pudesse concretizar numa «tese» de
doutoramento em Geografia Humana era necessário perceber nela uma componente
espacial.
Que implicacôes terá, na futura organizacão dos espa9os,
um novo modelo social
em que o tempo não dedicado ao trabalho seja determinante?
A implica9ão mais obvia situa-se ao nível da planifíca9ão e gestão
das redes de
infraestruturas e equipamentos. Diferentes usos do tempo pressupôem
diferentes
necessidades e interesses. Mas quem serão os «clientes»? Em que periodos da vida
das
pessoas se projectará a libertacão do tempo de trabalho9
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Os últimos anos têm sido marcados pelo abandono dos campos e consequente
concentra9ão urbana, o que não obsta a que o desagrado pelas inconveniências da vida
nas cidades seja uma realidade cada vez mais forte. Há muita gente que habita nas
grandes metrôpoles não por verdadeira op9ão, mas apenas porque é essa a so ucão que
mais possibilidades oferece ao nível do mercado de trabalho, da escolaridade e da oferta
de servi9os variados.
A nova realidade laboral que perspectivamos será marcada por permanências mais curtas
e flexibilizadas dos trabalhadores nas empresas, fruto da reducao dos períodos de
trabalho e da possibilidade/conveniência de muita gente trabalhar â distância, fazendo
apelo a várias formas de telecomunica9ão (telefone, videotelefone, telecopia, redes
informáticas, etc). Outro dado importante para a nossa reflexão é o facto de o tecido
social e econômico que hoje prevalece, e a forma de povoamento que lhe está associada,
exigir fortíssimos investimentos em infraestruturas e equipamentos de transporte,
sobretudo nas áreas onde a concentra9ão de pessoas e actividades é maior, isto é, nas
cidades
Num cenário deste tipo, parece logico que se caminhe gradualmente para uma ocupacão
mais equilibrada do territôrio, ou seja, um regresso ao convívio com a Natureza, para
alguns, e o benefício residual do descongestionamento urbano, para outros. Esta
hipotética migra9ao cidade-campo não significará um retorno å ruralidade tradicional,
mas antes pressupôe uma melhoria significativa dos níveis de equipamento das regiôes de
destino, a qual, por sua vez, depende do rendimento e da exigência dos novos habitantes;
é por isso que em países menos ricos, como Portugal, talvez seja de admitir como mais
provável uma revitaliza9ão de cidades intermédias, ou um alargamento em mancha das
grandes cidades, em vez de um modelo mais ortodoxo de dispersão rural. Note-se que
não associamos a esta eventual mudan9a qualquer perda de influência e capacidade
polarizadora das grandes cidades, uma vez que o que está em causa é apenas uma
revisão dos critérios de escolha dos locais de habita9ão.
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Cabe aqui retomar a ideia de que qualquer eventual altera9ão
no povoamento, e
correspondente revisão dos planos de infraestruturas e equipamentos, tem
de ser
percebida no contexto dos agentes efectivos de uma tal mudan9a;
conforme a sua
posi9ão perante a vida e o trabalho, os escalôes etários e
de rendimento, assim as suas
expectativas. Não se perca também de vista que a crise que está a
anteceder e
eventualmente justificará estas mudan9as é, ela prôpria, geradora de mobilidades, que
tanto se podem orientar para a procura desesperada de uma alternativa na cidade
como
para o refugio nas origens rurais.
A evolu9ão do fenomeno das residências secundárias pode ser vista como precursora da
hipotese em debate; de uma casa onde se ia em alguns fins-de-semana,
e uma quinzena
no verão, muitas destas residências já estão a ser o suporte de uma autêntica «vida
dupla», com implica9ôes de carácter economico e de integracão
social bastante
relevantes. A comecar nuns quantos privilegiados, talvez o futuro passe por uma nova
lôgica de duas residências, mas em que a actual secundária passe a
ser cada vez mais a
principal, reservando-se a outra para a fun9ão de apoio âs actividades
urbanas (laborais
ou não) e para o suporte da forma9ão escolar das geracôes seguintes.
Em rela9ão â matéria constante no capítulo III
- análise da prática desportiva no distrito
de Portalegre - a sua inclusão neste trabalho deve ser apenas vista como um exemplo
de
aplica9ão do tempo de lazer, que não tem justificacão científica prôpria.
As razôes da
escolha deste exemplo serão explicitadas na abertura do proprio capítulo.
O presente, e o prôximo futuro, serão decisivos para a disciplina
em que nos integramos.
Quer o novo modelo socio-espacial que idealizámos se concretize ou não,
no todo ou em
parte, é certo que o aumento da mobilidade
e da comunica9ão, em geral, está a alterar
radicalmente a percepcão e utiliza9ão dos espa9os, bem como as inter-rela9ôes que
se
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1.2. O PLANO DE TRABALHO
0 plano de trabalho que seguimos estrutura-se em quatro capítulos, cujos conteúdos
passamos a discriminar.
No capítulo I (Introdu9ão) justificamos a escolha do tema e apresentamos alguns
aspectos formais, como sejam os que compôem este ponto 1.2. e o seguinte, dedicado ao
esclarecimento das maiores difículdades que se nos depararam no decu'so desta
investiga9ão.
É no capítulo II (A caminho de uma nova sociedade do lazer?) que discutimos a
essência do tema que propomos. 0 ponto 1. debate o conceito de lazer, quando
confrontado com outros supostamente prôximos ou até similares; para além da
linguística, pareceu-nos interessante pesquisar o que trazem, nesta matéria, dcas outras
fontes - as religioes e os provérbios populares. No ponto 2. fazemos uma revisão da
pesquisa bibliográfica que efectuámos, com exclusão dos textos conotados com a
Geografia, para cujo tratamento reservámos um ponto específico (11.5). Em 113.
comentamos os resultados de entrevistas realizadas junto de um grupo seleccionado de
cidadãos portugueses. No ponto 4. fazemos uma síntese interpretativa das informacôes
analisadas nos pontos anteriores: será que o fiituro prôximo vai mesmo mostrar uma
diminui9ão signifícativa do tempo de trabalho9 Finalmente, em II. 5. concretizamos o
ponto de vista geográfíco sobre esta matéria, fazendo uma análise crítica do tratamento
que os geografos têm dado ao tema do lazer e tentando projectar as principais
consequências para a organizacão do espa9o que eventualmente decorrerão das
transforma9ôes que antevemos.
Todo o capítulo III (O desporto na ocupa9âo do tempo de lazer
- o caso do distrito
de Portalegre) parte do objectivo de incluir nesta investiga9ão uma componente
empírica. Depois de um breve comentário introdutôrio, em III. 1., fazemos (pontos
III. 2. 1. e III.2.2.) um levantamento da situacão actual da prática desportiva no distrito de
Portalegre, considerando os espa9os, as infraestruturas e equipamentos, as institui9ôes e,
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em consequência de tudo isto, os praticantes e as suas escolhas. No ponto
III.2. 3. damos
conta dos resultados de um inquérito â popuiacão do distrito, a quem pedimos opinião
acerca da sua prática desportiva actual e das expectativas de
flituro nesta matéria. Por
último, em III. 2.4. fazemos um balanco entre os dados anteriormente
recolhidos e
Ian9amos pistas para a satisfacão do que se projecta virem a ser
as fiituras necessidades
das pessoas.
No quarto e último capítulo (Nota Final), procuramos transmitir
o sentimento do autor
no final da investiga9ão. Não se trata de uma síntese, que aliás seria redundante
com o
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1.3. AS PRINCIPAIS DIFICULDADES SENTIDAS
O tema que escolhemos é marcado por duas grandes características, qualqoer delas
pouco confortável para uma investiga9ão académica: por um lado, há urna quase
ausência de referências similares, mais grave ainda no meio geográfico; por outro lado,
discutir o lazer pode ser pouco menos do que discutir a vida, o que nos conduz para um
sem número de reflexôes «afins». Neste contexto, as maiores dificuldades que sentimos
ao longo desta investiga9ão podem resumir-se a um aspecto fundamental
- a permanente
dúvida quanto ao estabelecimento de limites. Esta dúvida manifestou-se tanto na
defíni9ão do plano de trabalho como, a cada momento, na escolha dos suportes
documentais, aceitá-la passou a ser um pressuposto, como dissémos em 1. 1 .
Não é possivel estudar o lazer fora do enquadramento evolutivo do mundo do t abalho e
da vida econômica, o que torna ôbvia a sua liga9ão com a Sociologia, a Histôría e a
Economia; atendendo âs pistas de investiga9ão que seguimos, também tivemos
pontualmente de percorrer os caminhos de várias outras disciplinas, de que a Teologia e
a Linguística são exemplos. Quando um trabalho assume estas características não é
possível ambicionar um tratamento constante, e igualmente rigoroso, de todos os
conteúdos. Para dar uma imagem, sentimo-nos como num enorme corredor, com muitas
portas de ambos os lados, em frente âs quais era preciso decidir a sua eventual abertura;
depois de abertas, muitas dessas portas revelavam autênticos salôes, mas tinhamos de
ficar no guarda-vento para podermos regressar rápido ao corredor principal. Diga-se, em
abono da verdade, que a diletância que assumimos, e que agora reconhecemos como
problemática, encaixa bem na personalidade e perfil científico do autor.
Temos plena consciência de que esta posicão não é usual na investiga9ão universitária,
onde a fiindamentacão de todas as ideias chega a ser, em alguns casos, quase obsessiva.
No tema em que apostámos essa atitude não se revelou possível, nem o pudemos ilustrar
com técnicas de tratamento da informacão relevantes, uma vez que os dados disponíveis
não o permitem. Como qualquer uma destas limitacôes foi antecipada, e não um acidente
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de percurso, melhor se percebe a importância que atribuímos a um
tema que, sabíamos,
tem de valer por si mesmo
Como é natural, também sentimos outro tipo de difículdades, como sejam a falta de
tempo para desenvolver todas as ideias que gostaríamos
e outras limita9Ôes de carácter
pessoal, bem como a inadequa9ão/inexistência da informa9ão
ou a atitude menos
cooperante de algumas fontes contactadas. S6 que estas dificuldades,
embora sejam
reais, têm um carácter comum e não justificam, por isso, men9ão especial.
27
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II. A CAMINHO DE UMA NOVA SOCIEDADE DO LAZER?
n.l. O CONCEITO DE LAZER
- PESQUISA DE ALGUMAS FONTES
EXTERIORES Å BIBLIOGRAFIA CIENTÍFICA
II. 1 . 1 . A opinião dos linguistas. 0 «jogo das palavras»
II. 1.2. As religiôes, uma fonte básica de cultura
II. 1.3. Os provérbios populares, uma expressão simples de cultura
II.2. A PERCEPCÃO E O ESTUDO DO LAZER
- SÍNTESE BIBLIOGRÁFICA
11.2. 1 . Breve percurso pela bibliografia dedicada ao lazer
II 2.2 A evolucão das formas de ocupa9ão do tempo de lazer
11.2.3 A defini9ão e percep9ão do lazer na bibliografia científica
O.3. A OPINIÃO PÚBLICA PORTUGUESA - ENTREVISTAS
II. 3.1. As entrevistas: aspectos prévios
113 2 O guião das entrevistas
II.3.3. Análise das respostas
11.4. SOCIEDADE DO LAZER: REALIDADE, FATALIDADE OU UTOPIA?
II 4. 1 Algumas estatísticas relevantes: dura9ão média do tempo de
trabalho e taxa de
desemprego
II.4.2. Emprego e desemprego nos países «desenvolvidos»
II 4.3. Que actividades economicas de futuro nos países «desenvolvidos»?
II.4.4. Outros factores de evolu9ão dos mercados de trabalho
II 4.5. O insucesso das solu9ôes tradicionais de combate ao desemprego
II. 4.6. Novas solu9ôes para o desemprego
II.4.7. A propôsito da fiitura reparti9ão do tempo
II.5. UMA PERSPECTIVA GEOGRÁFICA
II 5.1. A bibliografia geográfica sobre o (turísmo e) lazer: breve perfil
histôrico
II. 5.2. Tracos de um tema pouco praticado pelos geôgrafos
II. 5.3. Transformacôes na organiza9ão do espa9o
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II. A CAMINHO DE UMA NOVA SOCIEDADE DO LAZER?
O tííulo que escolhemos para este segundo capitulo é uma aproximacão do que, há
trtnfa e quatro anos, Jqffre DUMAZEDIER usou num livro que se tornou referência
indispensável para todos os que estudam o fenômeno do lazer: Vers une civilisation du
loisir?' Dispensámos a palavra civihzaqão, porque para um geôgrafo eia tem um
significado complexo que aqui não nos parece aplicável. A intromissão da ideia de uma
nova sociedade do lazer é, porventura, uma pequena tratcão a DUMAZEDIER; a
amplitude com que entendemos o conceito de lazer faz-nos admitir, em acordo com
muîtos outros autores, mas não com esíe sociôlogo, que podem ter existido em outras
épocas htstôricas aigumas sociedades (ou, pelo menos, meios sociais) em que o lazer
tinha um papel chave. Mas talvez o mais importante é que continuamos a achar
bastante apropriado situar esta problemática sob o espirito de uma interrogagão, uma
vez que as dúvidas são bem mais do que as certezas, ou até do que as convicqôes.
No prtmeiro ponto deste capituio analisamos o conceito de lazer, com base na opnuão
de linguistas e fazendo apelo, também, a duas tmportantes fontes de cultura
- as
religiôes e os provérbios populares. 0 segundo ponto é dedicado a uma sintese
btbliográftca sobre o tema do lazer; estudamos o percurso da produgão ctentiftca sobre
esta maíéria, bem como as diferentes percepgôes do lazer que seforam constrtûndo. No
ponto seguinte damos conta dos restdtados de um conjunto de entrevistas que
realizámos junto de personaiidades portuguesas; o seu objectivo foi perceber qual a
posiqão j)erante este assunto da comunidade em que o autor se integra. O quario ponto
tem por objectivo fazer uma sintese de toda a mformaqão colhida nas diversas fontes,
tendo em vista perspectivar cenários prováveis de evolucão social. Por úllimo, o quinto
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II.l. O CONCEITO DE LAZER
- PESQUISA DE ALGUMAS
FONTES EXTERIORES A BIBLIOGRAFIA CIENTÍFICA
Nâo existe uma defini9ão do conceito de lazer que seja universalmente aceite. Esta
situa9ão pode justifícar-se por três motivos fundamentais:
- a carga cultural associada å distribui9ão e valor
de uso do tempo é muito
diferenciada de país para país, de região para região, de gera9ão para gera9ão e,
no
limite, até de pessoa para pessoa;
- há um conjunto de outras palavras, ou expressôes, cujo significado prôximo,
ou
mesmo pretensamente sinonimo, não está bem esclarecido;
estamos a pensar em ôcio,
recrea9ão, tempo livre e tempo não-dedicado ao trabalho;
- a juventude científica deste tema, e a consequente escassez
de trabalhos que lhe
foram e são dedicados, ainda não possibilitou a consolidacão deste debate.
Esta indefini9ão conceptual leva a que praticamente todos os autores que
se dedicam a
este tema, pelo menos os que o fazem em obras de maior fôlego,
não dispensem o seu
prôprio contributo de clarificacão. O caminho metodoiogico que seguimos,
face a este
objectivo, passou por três fontes distintas: a linguística, que procurámos
numa optica
menos técnica e mais pública, nomeadamente através da consulta de vários dicionários
e
enciclopédias (é, para n6s, o «jogo das palavras»); os textos
de origem religiosa e os
provérbios populares, que utilizámos já para interpretar
o conceito cultural de lazer.
Algumas defini9ôes presentes na bibliografia temática
serão aproveitadas no ponto
seguinte deste capítulo.
II.l.l. A OPLNIÃO DOS LINGUISTAS. O «JOGO DAS PALAVRAS»
Quais as palavras a considerar nesta pesquisa? Na língua portuguesa,
seleccionámos as já
antes referidas: lazer, ocio e recrea9ão. As limita9ôes do autor apenas permitiram
estender esta consulta ao inglês, francês e espanhol. Nestes idiomas, e quanto
ãs palavras
seleccionadas, os sinánimos a que chegámos são, pela mesma ordem, os seguintes:
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leisure, loisir e ocio, idleness/laziness, oisivité e ociosidad; recreation, récréacton e
recreaciôn.
A escolha destes sinônimos merece um pequeno comentário. Naqueles que se referem ao
lazer, e â recrea9ão, a proximidade entre significados parece ser bastante grancle, o que
facilita e ratifica as escolhas feitas; pormenor curioso é a utiliza9ão de ocio, em espanhol,
com o significado de lazer, e não de ôcio. Por outro lado, os sinonimos de ôcio são
muito mais dificeis de definir, nomeadamente em inglês, idioma no qual a dúvida se
estende entre idleidleness e iazylasiness; em espanhol, é a palavra ociosidad,
naturalmente com o mesmo étimo de ocio, que faz a distin9ão entre o que, em
português, entendemos por lazer e ôcio.
No que diz respeito aos vocábulos portugueses que seleccionámos, a pesquisa
etimologica deu-nos as seguintes indica9Ôes:
- lazer - licere (ser permitido; liberdade);
- ácio - ôtium (que não trabalha, inactivo);
- recrea9ão - recreáre (restabelecer; restaurar; recuperar; renovar).
Nos outros três idiomas, quase todos os sinônimos que considerámos têm a mesma raiz
etimolôgica dos seus correspondentes em português. As duas unicas excep96es são lazy
e idle, âs quais o Oxford Dictionary ofEnglish Etymology atribui uma origem ir.definida
mas um significado que valida claramente a escolha feita.
O lazer surge, assim, como uma ideia positiva, uma imagem desejável; ao con:rário, o
6cio é mau, criticável, a recrea9ão aparece com uma fun9ão utilitária, uma actividade que
se projecta na ocupa9ao de um tempo previamente partilhado.
Continuando a pesquisa, passámos å consulta de um conjunto de diciorários e
enciclopédias, dos quais retirámos, como exemplos, as referências que se seguem.
Comecemos, entao, pelo significado atribuído å palavra lazer:
32
Lazer, Dcsporto e Territôrio CapítuloII/ILl.
"ôcio; vagar; tempo disponívei para se poder fazer quaiquer coisa;
descanso; repouso;
"
"o mesmo que ôcio; vagar; passatempo;
'"
"ôcĩo; descanso; folga; vagar; tempo de que se pode livremente dispor
depois de cumpridos os afazeres habituais; divertimento; entretenimento;
recreio.
'
Ressaltam, como principais ideias, o uso sistemático da palavra ôcio
como sinônimo de
lazer e a associa9ão deste conceito â liberdade de gestão do tempo,
materializada nas
expressôes vagar, descanso, repouso ou, mais claramente,
em tempo livre ou tempo
disponível. Por omissão, merece também realce
a ausência de qualquer conotacão
negativa atribuída â imagem do lazer, a qual nos aparece, assim,
como um tempo
nobremente ganho ao trabalho. Uma das defini9ôes apresentadas (a que
retirámos do
Novo Dicionário da Língua Portuguesa, de Aurélio Buarque de Holanda Ferreira)
fala
mesmo no "tempo de que se pode livremente dispor depois
de cumpndos os afazeres
habituais" .
A curiosidade seguinte estava em saber se estas conclusôes seriam
também válidas
noutros idiomas. Seguindo a escolha antes formulada, procurámos,
em inglês, o
significado de leisure, em francês de loisir e em espanhol
de ocio:
"freedom or opportunity to do something specified
or implied; opportunity
afforded by freedom from occupations; the state of having
time at one's
own disposal; time which one can spend as one pleases; free
or
unoccupied time; ,
"freedom provided by the cessation ofactivities;
'"
"état, situation d'une personne qui peut, qui est libre de faire ou ne pas
faire quelque chose; temps dont on peu
librement disposer en dehors de
ses occupations habituelles et des contraintes qu'elles imposent;
"
"ensemble d'occupations auxquelles l'individu peut s'adonner
de piein gré
aprés s'être dégagé de ses obligations professionelles, familiales
ou
'Grande Dicionário da Língua Portuguesa (Socicdade de Língua Portuguesa)
"Dicionário da Língua Portuguesa (Cândido de Figueiredo)
3Novo Dicionário da Língua Portuguesa (Aurélio Buarque de Holanda Ferreira)
The Oxford English Dictionary
5Longman Webster English College Dictionary
6Dictionnaire de la Langue Francaise Le Grand Robert
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sociales, pour se reposer, pour se divertir ou pour développer de far;on
désintéressée son information et saformation;
"
"cesaciôn del trabajo; innacciôn o total omisiôn de hacer una cosa;
"
"(...) el hombre auténtico es aquel que dispone de ocio, qui se puede
dedicar a ocupaciones iibres, agradablespara eiy creadoras.
'r
Em compara9ão com a nossa língua, ressalta a valorizacão ainda maior que e dada ås
ideias de liberdade e de gestão do tempo. Em compensa9ão, não surge, como nas
defini9ôes portuguesas, nenhuma associacão entre o lazer e algo comparável ao ocio,
cujo significado também procurámos esclarecer com mais precisão:
"descanso; folga do trabalho; lazer; vagar; mandriice; preguica;
inactividade do espirito; indiferenca perante tudo o que é elevado e
nobre; inércia;
"
"cessacão de trabalho; vagar; lazer; descanso; estado de quem não faz
nada; pregtúqa;
"
"lazer; folga; preguiga; indolência; moieza; trabalho menta/ ou ocupacão
suave e agradúvel.
"
A leitura deste conjunto de defini9ôes conduz a uma ideia de ocio mais ambígua do que
aquela a que tinhamos chegado para lazer. Na verdade, encontramos significados para
ôcio que nos remetem para a livre gestão do tempo conquistado ao trabalho, ou seja,
para o mesmo que lazer (sinônimo, aliás, quase sempre directamente escolhido), mas,
por outro lado, somos também remetidos para uma carga social de valor negativo quanto
â forma de gerir esse tempo, evidente em expressôes como preguica ou mandriice. Em
resumo, podemos concluir que há um direito nobre de possuir e gerir tempo para além
do trabalho, mas se esse tempo não for aproveitado em algo socialmente valorizado (ou
seja, se se cair na ociosidade) passa a ser condenável.
Estas conclusoes gerais não dispensam algumas particularidades curiosas. Nesta
amostragem de defini9ôes de ocio chega a propor-se esîado de quem não faz nada ou
,
La Grand Encyclopedie Larousse
..Enciclopedia UniversaJ Ilustrada Europco-Americana
Gran Enciclopedia Rialp
^Dicionáno Brasileiro da Lingua Portuguesa
inDicionário da Lingua Portugucsa (Cândido de Figueiredo)
"Novo Dicionário da Língua Portuguesa (Aurélio Buarque de Holanda Fcrreira)
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tnactividade do espírito, o que seria fisicamente impossível de concretizar... Ainda mais
grave e acusatôria é a indiferenqa perante tudo o que é elevado
e nohre, tanto mais que,
no contexto de um dicionário, não se esclarece o que é que se entende por elevado e
nobre. Cremos, contudo, que também nao deve passar em claro a amplitude concedida
por Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, ao referir
a possibilidade de o ôcio ser visto
como um trahalho mental ou ocupagão suave e agradável. Por outro lado, a associa9ão
exclusiva ao ocio (em contraposi9ão ao lazer) de palavras como indolência, ou até
mesmo moleza, parece-nos algo penalizadora para estas, porquanto elas poderiam
perfeitamente ser enquadradas no «legítimo» entendimento
do tempo de lazer.
Tal como fizemos para a ideia de lazer, também para a de ôcio procurámos compara9ão
em alguns dicionários e enciclopédias escritos em línguas estrangeiras,
nas entradas
anteriormente definidas:
"(idleness) want of occupation, habitual indolence; (iazy) averse to labour,
indolent, idle;
"





"(oisif) se dit de quelq'un qui ne travaille pas ou qui dispose de beaucoup
de loisirs;
"




Neste conjunto de citacôes ressalta, â semelhanca do português,
uma conotacão social
muito mais negativa do que a atribuida, em qualquer dos três idiomas,
âs expressôes
sinônimas de lazer. Numa leitura mais fina, e também â semelhan9a do português,
percebe-se nestes sinônimos de 6cio alguma amplitude (incoerência?)
de critérios.
'3Novo Dicionário da Língua Portuguesa (Aurélio Buarque de Holanda Ferreira)
The Shorter Oxford English Dictionary
Longman Webster English College Dictionary
^Dictionnairc de la Langue Francaise Le Grand Robert
Lexis Dictionnaire de la Langue Francaise
, Enciciopedia Universal Ilustrada Europeo-Americana;
Gran Enciclopedia Rialp
35
Lazer, Desporto e Territôrio CapítuIoII/II.l.
Na pesquisa inicial também indiciámos a palavra recrea9ão, bem como os sinônimos
recreation, récréation e recreaciôn. E mtida uma grande convergência de posi9ôes, que
atribui a esta palavra um sentido limitado å brincadeira, å diversão e, muitas vezes, a uma
qualquer forma de exercício fisico. Corresponderá, assim, apenas a uma das
possibilidades de ocupa9ão do tempo de lazer. Anotemos alguns exemplos:
20
"




"(recreio) folguedo; diversão; passatempo;
"'
"(recreation) the action of recreaiing (oneselfor another), orfact ofbetng
recreated, by some pleasant occupation, pastime or amusement;
'"
"(recreaíion) means of refreshment or diversion;
"'





(recreaciôn) descanso y solaz para ahvto del trabajo;
"*'
"(recreaciôn) diversiôn para alivio del trabajo.
"
Numa aprecia9ão geral desta pesquisa não se pode esquecer o contexto social que
formou e envolve os autores deste conjunto de dicionários e enciclopédias; para além das
diferen9as que muito naturalmente os caracterizam, todos eles são influenciados pelo
valor referencial do trabalho, pelo que não se estranha a valorizacao menor (rteutra ou
negativa) dos conceitos afectos ao tempo livre.
A palavra lazer é a que melhor serve o entendimento positivo que fazemos do tempo
livre; a expressão ôcio tanto é percebida como sinonima de lazer como resvala para uma
conota9ão socialmente negativa, e a recrea9ão limita demasiado os propôsitos da
reflexão que pretendemos levar a cabo.
_0
Grande Dicionáno da Língua Portuguesa (Sociedade de Língua Portuguesa)
^Dicionáno da Língua Portuguesa (Cândido de Figueiredo)
^Dicionáno Enciclopédico Luso-Brasilciro Lcllo Universal
The Oxford English DicUonary
"sLongman Wcbster English College Dictionary
^Dictionnairc de la Langue Frangaise Le Grand Robert
i7Dicuonnaire du Frangais Moderne
_Gran Enciclopcdia dcl Mundo
Dicionano Corona
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Em relacão aos três idiomas acessíveis, concluímos que, em francês, as palavras loisir e
oisivité têm sentidos muito semelhantes âs equivalentes portuguesas lazer e 6cio. Em
inglês, leisure é um bom sinonimo de lazer, e idle,
ou lazy, não andarão muito longe do
que entendemos por ôcio. Finalmente,
em espanhol é a palavra ocio a que mais se
aproxima do que em português chamamos lazer e,
em aparência, não existe equivalente
para o significado que atribuímos
a 6cio, muito embora as derivadas ocioso, ou
ociosidad, consubstanciem a carga negativa que a inaccão universalmente
motiva.
A figura II. 1.1. sintetiza a interpreta9ão que fizemos
das opiniôes expressas nas obras
consultadas29 quanto ås formas de ocupa9ão do tempo.
Figura II.l.l.





(de# locaíôei , jxece*iidadef
da fiuní-i-k, pritixaj lociaij, ttc.).
Recrea^åo Ocio
(fklta de ac?io )
Fonte: Sintetizado a partir da informa^ão de vários
dicionános e enciclopédias (ver texto)
O primeiro realce vai para o papel decisivo atribuído
ao trabalho, quase sempre visto
como oposto a todos os outros usos do tempo.
Desta atitude decorre a classifica9ão de
um tempo «livre» (sinônimo de tempo não dedicado
ao trabalho) que engloba o lazer
mas também muitas obriga96es para além dele, as quais se diferenciam pela
não liberdade
?Os textos recolhidos nas enciclopédias têm. ncste contcxto, um valor naUiralmcnte maior.
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de escolha e pela eventual não frui9ão de uma qualquer forma de prazer. 0 tempo de
lazer, por sua vez, pode ser utilizado em actividades (fisicas ou intelectuais) de
recreacão ou enriquecimento da personalidade ou, ainda, em alternativa, gasto na
ociosidade.
11.1.2. AS RELIGIÔES, UMA FONTE BÁSICA DE CULTURA
Todas as cren9as religiosas recomendam, de um modo mais ou menos explícito, uma
determinada forma de conduta social, em que se incluem aspectos ligados ao trabalho e
ao lazer. A orienta9ão que regula essa conduta emana dos textos sagrados e
consubstancia-se nos documentos doutrinais.
Atendendo â forma9ão do autor, e também â envolvente em que nos situamos, demos
primazia âs cren9as Cristãs, nomeadamente â Igreja Catolica Apostôlica Romana.
Vejamos o que nos diz o seu principal texto sagrado
- a Bíblia:
"Tomou, pois, o Senhor-Deus a Adão e colocou-o no Jardim do Eden, para
o cultivar e cuidar dele;
'
0 trabalho seria, assim, condi9ão do Homem, que através dele contribuiria para a obra
da Cria9ão. Mas seria um trabalho nobre, e não fatigante, como lhe passou a ser exigido
depois do pecado original:
Um dos pressupostos desta investigagão. já rcferido em I.I., foi a obrigatoriedade de aceitarmos uma
atitude benevolente quanto ao ngor no tratamento de aigumas matérias; este é um desscs casos, talvez
até o mais evidente. Fazer uma síntese de vários pensamentos religiosos seria scmprc ujna tarcfa
delicada; sem possuir formacão teolôgica, como é o nosso caso, esse propôsito é. em rigor. impossivcl.
Para não abandonannos uma pista de investigacão que nos parecia de grande interesse tivemos de
confiar na opinião subjectiva das fontes consultadas. Ficamos particularmente gratos:
- ao Sr. Padre Peter Stilwell. da Universidade Catôlica de Lisboa;
- ao Sr. Rabino Dav Cohcn, da Comumdade Israelita de Lisboa;
- aos Srs. Professor Doutor Fernando Amaro Monteiro e Dr. Adalberto Coelao Alves,
reconhccidos islamôlogos que nos foram recomendados pela Comunidade Islâmica de Lisboa;
- ao Sr. Champacial Deuchande, da Comunidade Hindú de Lisboa;
- ao Sr. Rui Baptista, da Assembleia dos Baha'is de Portugal;
- â Embaixada da Tailândia em Lisboa que, na auscncia dc uma comunidade budista reconhecida
em Portugal, nos auxiliou no tratamento desta religião.
A Bíblia, Livro do Genesis, II, 15
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"Com grande fadiga íirarás dela (a terra) os alimentos
todos os dias da tua
vida;"*2
"Com o suor do teu rosto comerás o pão, até que regresses á terra da qual
foste tirado.
'
Para além do Livro do Genesis, todo o restante suporte doutrinal nesta matéria assenta
nos textos interpretativos que constituem a chamada Doutrina Social da Igreja (DSI), e
nesta merece-nos particular destaque a Encíclica Laborum Exercens, escrita pelo Papa
João Paulo II, em 1981. Nela, o Papa chama-nos a aten9ão para o que existe de exemplo
na vida de Cristo e na obra criadora de Deus:
"Aquele que, sendo Deus, se tornou semelhante a nôs em tudo, passou
a
maior parte dos anos da Sua vida terrestre junto
de um banco de
carpinîeiro, dedicando-se ao trabalho manual. Esta
circunstáncia
constitui por si mesma o mais eioquente «evangelho do trabalho».
"O Homem deve imitar Deus, tanto quando traha/ha como quando
„36
repousa.
No que diz respeito â citacão sobre a vida de Cristo, a reflexão
é refor9ada pela imagem
pouco digna que o trabalho manual tinha naquela época. Quanto
se refere a obra da
Criacão (o descanso ao sétimo dia, apôs seis dias de trabalho), exalta-se o direito ao
repouso mas sobretudo o dever de trabalhar, até pela propor9ão
«aconselhada». Citando
S. Paulo, o Papa reitera que:
"Se alguém não quer trabalhar, também não coma.
'
Num outro momento, Sua Santidade conclui que:





A Biblia, Livto do Genesis, II, 17
33
A Biblia, Livro do Genesis, III, 19
O inicio da DSI costuma ser atribuído å Encíclica Rerum Novarum, do Papa Leão XIII, escrita em
.
JOAO PAULO P.P. II (1981), p. 23-24
3JOÃO PAULO P.P. II (1981). p. 87
3
JOÃO PAULO P.P. II (1981), p. 86
38JOÃO PAULO P.P. II (1981), p. 15
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Mas no,e-se que «udo isto
se deve passar num quadro




"0 trabalho e para o Homem
e não o Homem para o
trabalho.
'
Ha muitas outras passagens
des.a Encídica em que João Paulo
II releva a importância do
trabalho enquanto forma
de dignificafão do Homem:
•Sô o Homem ,em capacidade para
o trabalho e so o^Homem
o realna
comvletando com ele a sua existênáa
sobre a lerra.
■vZblôé um bem do Homem - . um bem da sua humantdade -porque,
m^anteo trabalho, o Homem não somente transforma a
Satureza
aatptando-a as suas propnas necessidades, mas realiza-se
tambema si
mesmo como Homem e até,
em certo sentido, se toma masHomem
■Jedanteo trabalho deve o Homem ganhar o pão de cada dta,
contribu,
pZoprogresso da ciência e da iécmca, e sobretudo para
a tncessane
PeZfo ĩulturale moral da soaedade, na qual
v.ve em comumdade
com os outros irmãos.
"
O Papa tambem não
e omisso no que diz respeito á regulacão
do ambiente e das rela?ôes
de trabalho:
Y. ; o trabalho humano
não diz respeito simplesmente
á economia, mas
implica também
e sobretudo valores pessoais.
"Por outro lado. nalguns casos
a técmca. de aliada pode tambem
trasformar-se quase
em adversária do Homem. como
sucede auanao a
mecLacão do trabalho «suplan,a» o mesmo Homem, iirando-ihetodo
oloopessoal e o estimulo para a criatividade e a responsabihdad,
IfaZZquando tira o emprego a muítos trabalhadores queantes
TsZam empregados; ou ainda quando, mediante
a exalta.ao da
máauina, reduz o Homem
a escravo dessa mesma maquma.
■VeZdo pnmitivo capitaitsmo pode reflectir-se sempre que
o Homemfor.
deJguma forma, tratado (...) como^instrumento e
nao segunao a
verdadetra dignidade do seu trabalho.
39JOÃOPAULOPP.II(1981).p24
U,JOÃOPAULOP.PIl(1981),p.8
"jOÃOPAULOPP- II (1981), p. 33
42JOÃO PAULO P.P. II (1981), p. 7
JOÃOPAULOP.P.H(1981),p5443JOÃOPAUL P. . (
"jOÃO PAULO P.P. II (1981), p. 21 n t de lant0 ao
,5JOÃO PAULO P.P. II (1981). p- 27.
Note-se que a PO^nUca
dte Joto Pau
^
modelo cconômico capitalista como
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As citacôes seguintes, retiradas de dois outros textos fíindamentais da DSI
- Rerum
Novarum e Gaudium et Spes
- relevam especifícamente a importância atribuída aos
tempos livres:
"Unido á rehgião, o repouso tira o Homem dos trabalhos e das ocupaqoes
da vida quotidiana para chamar ao pensamento os bens ceiestes
e
prestar o culto devido á majestade divina.
'
"Os tempos livres sejam bem empregados, para descanso do espirito e
saúde da alma e do corpo: com actividades e estudos livremente
escolhidos; com viagens a outras regiôes, pelas quais se educa o espirtto
e os homens se enriquecem com o conhecimento mútuo; com exercícios e
manifestacôes desportivas.
'
"Ao mesmo tempo que aplicam responsavelmente a esta actividade (o
trabalho) o seu tempo e forcas, gozam, também, todos de suficiente
descanso e tempo livre para atender á
vida familiar, cultural, social e
reiigiosa. Tenham mesmo oportumdade de desenvolver livremente as
energias e capacidades que talvez pouco possam exercitar no seu
trabalho profissional.
'
A primeira cita9ão, retirada de um texto produzido
no auge do primitivo crescimento
industrial, emana de uma moral do trabalho muito rígida, dai que todo o escasso tempo
livre fosse reinvindicado para a devocão a Deus. As outras duas, mais recentes, já
revelam uma maior abertura quanto âs formas de ocupacão do tempo livre, chegando
mesmo a última a incluir uma crítica ao mundo do trabalho.
Muito embora com um valor formal diferente das encíclicas papais, também nos mereceu
particular aten9ão um livro de Charles RODGER
e Drosten MacLAREN,49 sobre as
reflexôes de carácter social do Concílio Vaticano II. As duas facetas do
trabalho -
algumas vezes gratificante, enquanto parte dos planos de
Deus para o Homem, mas
outras vezes penoso
- são bem sintetizadas na transcri9ão seguinte:
"The original injunction to man to till the earth, to work,
as part of God's
p/anfor him before the Fall, and the work which isfor
him a penance as
^STELWELL (1987), p. 56, citando Rerum Novarum - Carta Enciclica do Papa Leão Xm (1891)
^STILWELL (1987), p. 338, citando Gaudium et Spes
- Constitui^áo Pastoral do Concílio Vaticano
II
(1965)
STILWELL (1987), p. 344, citando Gaudium et Spes
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a result of his Falí
- both these elements then come together in the
Chrisíian theology of work, and this insight is borne out by the facts of
experience (...) we shouid, therefore, ahvays seek the fuliness of
satisfaction m the work we do andnot be surphsed if at times, even the
most satisfying and fulfilling of occupatwns is hard on our human
natures.
'
0 equilibrio entre o trabalho e o lazer deve ser sempre referenciado ao pnmeiro, e nunca
perdendo de vista a relacão com Deus:
"Thus, work and leisure should complement one another, recreatwns
refreshing us so that we can work more effectively, and our
work in lurn
giving us the means
- financiaíly and otherwise
- to deveiop our talents
and abilities in other directions - so re-creating ourselves (...) The
ohligation to keep Sunday hoiy reminds us that such time provides us
the
opportunity for fulfilling our duty of worship and spirituai
renewal.
There is then this direct link between leisure time and time for God
There is also an indirect but real link - leisure properly used, like work,
can give glory to God and can be aform ofworship.
"
Todos os textos antes citados são válidos para o conjunto das religiôes Cristãs. 0
Protestantismo, por exemplo, acentuou ainda mais a ética do trabalho (o que acabou por
servir bem os interesses da Revolucao Industrial), para além de que é claro na
condena9ão de todas as formas de lazer que desviam a mente do essencial religioso.
"The Protestant work ethic (...) had its origins tn the concept that work was
necessary and beneficiai to the soul.
'
"Seforja, en definitiva, uma nueva idea del trabajo como expresiôn
máxima
del hombre, de la confianza en si mismo y de su exhuberante
omnipotencia (...) EI protestantismo y el puritamsmo inglés contraponen
de manera absoluta trabajo y ocio: uno es productivo y el otro
improductivo.
'
0 Judaísmo é outra cren9a de raiz bíblica muito importante. Havendo coincidência de
fontes (no que respeita ao que os Cristãos designam por Antigo Testamento, e que é,
de
facto, a sua principal referência nesta matéria), é normal que também haja concordância
de principios. Vejamos algumas reflexôes interessantes:
5°RODGER; MacLAREN (1989), pp. 314-315
5'rODGER; MacLAREN (1989), p. 316
Ĩ/CHUBB; CHUBB (1981), p. 17
53PU1G ROVĨRA; TRILLA (1987), p. 25
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"Al sheloshá devarim aolam omed: al atorá, veal aavodá, veal guemilut
hassadím.
"
transliterado de Mishná, Avôt, 1,2
TRADUCÃO: 0 Mundo sustenta-se em três alicerces: a Lei, o Trabalho e a
prática da caridade.
"Ashrei kol iarê ashem, aoleh bidrahav. Iaguia kapeha ki tohel ashreha
vetov lah.
"
transliterado de: Salmos, 128
TRADUCÃO: Bem aventurados todos os que temem a Deus, os que andam
nos seus caminhos. Se comeres dos fhitos do teu trabalho, feliz serás e
bom será para ti.
"(...) btblical Hebrew employs the same word favodah) to designate both
«work» and «divine worship».
'
No Islamismo, o valor do trabalho também é induzido pelo exemplo, uma vez que os
mais altos representantes da sua espiritualidade
- os sufis - sempre trabalharam nas suas
profíssôes, por vezes manuais. Contudo, o trabalho privilegiado pela
fé isiâmica é o
intelectual; atribuem-se a Maomé as seguintes frases: "Procurai o saber até na China;"
"A tinta daquele que investiga é mais preciosa do que o sangue
do mártir" Esta ideia
parece aproximar a perspectiva islâmica do trabalho
da que era defendida na Grécia
Clássica:
"C'est une docthne de la "théologte d'Aristote" que l'áme humaine s'élêve
non par les actes mais par la connaissance,
á Ia contemplation et å la
jouissance du monde spirituel.
'
Contudo, desta mesma fonte retirámos uma ideia bastante diferente:
"Amal al-yawm wa-l-lay/a'
TRADUCÃO: 0 trabalho é uma coisa que se deve fazer cada dia e cada
noite.
O Hinduísmo é outra grande religião que privilegia o valor do trabalho,
reiacionando-o
com a devo9ão e a espiritualidade:
The Encyclopedia of Religion, vol. 8, p. 78
Encyclopédie de L'Islam, vol.I, p.439
Encyclopédie de L'lslam, vol.I, p.440
43
Lazer, Desporto e Territôrio Capítub n/ILL
"Sô os ignorantes fa/am que Karma-yoga e serviqo devociona/ são
diferentes do estudo analitico do mundo matertal. Os que são realmente
eruditos dizem que se aplicando bem em um desses caminhos a pessoa
logra os resultados de ambos.
'
"A menos que se ocupe no servigo devocional do Senhor, a mera rertúncia
das atividades nâo pode fazer uma pessoa feliz. Os sábios, punficados
por trabalhos de devocão, aicancam o Supremo sem demora.
'
Nesta sequência, o Budismo representa uma certa excep9ão, na medida em que os seus
princípios não privilegiam a doutrina social. A sua essência é a critica da humanidade,
das coisas que o Homem criou, que são vistas como uma fonte de mal. 0 objectivo de
vida de um budista é alcan9ar o Nirvána, um estado de eleva9ão espiritual superior â
matéria e ã «vida rotineira)>. Contudo, se separarmos os fins dos meios pod-mos ser
surpreendidos:
"(...) he was convinced that his engagement in martual labour was an
«expedient means» (repáya) to ntrvána.
'
"The Tang dynasty monk Pai-chang summed up this attitude in his comment
thaî «a day without work should be a day withoutfood»,
'
Para além das religiôes já referidas, sem dúvida as que congregam maior número de fiéis
ao nível mundial, não é difícil encontrar outras doutrinas que pnvilegiam o valor ético do
,61
trabalho, como é o caso da cren9a Baha 1:
"Waste not your time in idleness and sloth. Occupy yourselves with what
which profit yourselves and others. Themost despised ofmen in the sight
ofGod are those who sit idly and beg.
'
\ Bhagavad-gM
- (Como Ele É), Capítulo 5, Texto 4. p. 217
58Bhagavad-gita - (Como Ele É), Capítulo 5, Texto 6, p. 219
'
The Encyclopedia of Religion, vol.6, p. 140, refenndo-se ao monge budista Gyôgi (670/749).
The Encyclopedia of Religion, vol. 10, p.43, no que será um «plágio» de um pensamento
atnbuido a S.
Paulo, a que já nos refcrimos antes.
Esta religião desenvolveu-se a partir dos escntos do Profeta Bahá'u'lláh, nascido na
Pérsia em 1817. 0
seu maior pnncipio é o de que todas as nacôes e religiôes tendem para a igualdade e
ião para a
separagão, e que é esse o caminho para a paz mundial: "Os manifestantes
de Deus têm um grau duplo.
Um é o grau da abstracgâo pura e unidade essencial. (...) O outro
é o grau da distinqâo, e pertence ao
mundo da criacâo e ás suas limitacdes.
"
[A.A.V.V. (1991) Mensagem da Casa Universal da Justiga
"A
Promessa da Paz Mundial", p. 10]; "Partindo de um exame imparcial das declaragôes efectivamente
feitas pelos Pundadores das grandes religiôes, e levando-se em
conta os meios sociais em que tiveram
de cumprir as suas missôes, nâo se vislumbram fundamentos para
as aíegaqôes e os preconceitos que
transtornam as comunidades religtosas do mundo, e, consequentemente, todos os afazeres
humanos.
"
[A.A.V.V. (1991) Mensagem da Casa Universal da Justi<;a
"A Promessa da Paz Mundiai". p. 11}
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"Trees that yield nofruit have been and will ever beforthfire.
'
Considerando que as religiôes são um valor básico de cultura, o que é fácil
de aceitar, a
coincidência de todas estas doutrinas nas suas posicôes perante o trabalho sô pode ter
um signifícado: mais do que matéria de opinião, foi a necessidade
de os homens se
entregarem ao trabalho que fez
com que as religiôes procurassem para ele um suporte
ideolôgico e meios de regulacão:
"O apelo ao respeito pelas normas religiosas
e de civtlidade podta
considerar-se uma forma indirecta de atingir objectivos na área
econômica, que seria provavelmente a grande preocupacão.
"
"From thefact that work is necessary, we deduce society's duty to
make sure




Em relacão ao uso do tempo livre, é preciso notar que quase todas as doutrinas
religiosas tiveram origem numa época em que o desenvolvimento tecnolôgico
era quase
nulo e o trabalho físico intenso era indispensável â luta pela sobrevivência. Assim sendo,
não é de estranhar que exista alguma omissão acerca do lazer recreativo e que
o ocio
passivo seja severamente criticado, já que o escasso tempo
livre deveria ser guardado
para a devo9ão a Deus. Falta, nesta matéria
como noutras, uma interpreta9ão mais
extensiva e adaptada dos textos sagrados, por forma a evitar a
sua incompatibilidade
com o real.
II. 1.3. OS PROVÉRBIOS POPULARES, UMA EXPRESSÃO SIMPLES DE
CULTURA
Os provérbios são uma forma efícaz de veicular os valores
fundamentais de uma cultura,
fazem apelo a um vocabulário simples e sistematicamente repetido,
como convém a
62MAHM0UDI (1979), p.21, citando Bahá'u'lláh, Tablets of Bahá'u'lláh Revealed after Kitáb-i-Aqdas,
Universal House of Justice, Haifa, Bahá'i World Centre, 1978, p. 26.
MAHMOUDI (1979), p. 21, citando Bahá'u'lláh, The Hidden
Words of Bahá'u'lláh- Wilmette, Baha'i
gublishing Trust, 1939, p
■. 51.
'CRESPO (1990), p. 358
6
RODGER; MacLAREN (1989), p. 316
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agentes cuja forma9ão escolar é muitas vezes escassa. Não encontrámos surpresas: os
provérbios tendem a enaltecer o valor econômico, social e cultural do trabalho,
criticando severamente a ociosidade. Num primeiro grupo, incluímos alguns que atingem
a ociosidade com mais contundência, associando-a ao mal ou, simbolicamente, â fígura
do diabo:
"A ociosidade é a mãe de todos os vicios;
"
"Satanás encontra sempre trabalho para as mãos ociosas;
"
"Le diable tente tous le monde, sauf l'oisif qui tente le diable,
"En oiseuse le diable se boute;
"Une tête oisive est I'atelier du diable.
,.68
t l' i iî t a t ;
,,69
.0°
Para além destes, muitos outros provérbios fundamentam a critica da ociosidad^:
"Manhã na cama, vestido rasgado;
"
"Mocidade ociosa, velhice vergonhosa;
"
"Ne rienfaire est le chemin de malfaire;
^
"La chance de l'indolent s'assie avec lui.
"
Os exemplos seguintes foram extraídos do numeroso grupo de provérbios que fazem o
elogio do trabaiho:
"Deus ajuda a quem trabaiha, que é o capita/aue menosfalha;
"
"Guarda que comer, não guardes quefazer;
"'
"O trabalho duro não quebra ossos;
"
"Não há ganho sem trabalho;
"
"Le travad est le sel de de la vte.
"'
■■<.
Dicionário de Provérbios - Helena Maria Quintão Duarte Silva; José Luís Quintão (sem ongem
jijnbuida)
6gidem, nota 66 (atribuída origem inglesa)
Dictionnaire de Proverbes et Dictons - Florence Montreynaud; Agnês Pierron; Frangois Suzzoni
(atnbuida origem húngara)
.oidem, nota 68 (sem ongem atribuida)
_ Proverbes, Sentcnces et Maximes
- Maurice Maloux (sem origem atnbuida)
7,idem, nota 66 (ambuida origem francesa)
/idem, nota 66 (sem origem atribuída
. idem, nota 68 (atribuida origem alemã)
idem, nota 70 (atnbuida origem romena)
. idem, nota 66 (atnbuida origem portuguesa)
.7idem, nota 66 (sem origem atnbuida)
idem, nota 66 (atribuida origem inglesa)
, idem, nota 66 (atnbuida origem inglesa)
idem, nota 70 (atnbuida origem inglesa)
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Também existem provérbios que associam o lazer (e nunca o ôcio) ao trabalho, dando
dele uma imagem digna e positiva:
"A quem tem muito quefazer sempre sobeia lazer;
'
"Comofizeres a cama, assim dormirás;
'
„82
"Não háprazer sem trabalho;
"Épreciso partir a casca para ter a amêndoa;
,,«
„84
"L'abedle laborieuse n'apas Ie temps d'être triste.
O elogio do trabalho também se faz de forma indirecta, através
de valores como a




"De grão a grão enche a galinha o papo;
"Ouanto maior a nau, maior a tormenta;
'
"Quem tudo quer, tudo perde;
'
"Ou se sofre muito, ou se morre novo;
"*
"Qui entre pape au conclave en sort cardinal.
'
Por último, e muito embora pouco frequentes, também encontrámos provérbios que
fazem o elogio do lazer:
QQ
"Unjour de lotsirs, c'ést unjour d'immortalité;
'
"Je ne suis jamais plus occupé que quandje n'ai nen afaire.
'r
Em conclusão, a convergência dos valores defendidos pelos provérbios
com os
veiculados pelas diferentes religiôes, já por si coincidentes,
acentua uma ideia que já
8°Dicionário de Provérbios, LocucÔes e Ditos cunosos - R. Magalhães Júmor (sem origem atnbuída)
ídem, nota 66 (atribuida origem alemá)
idem, nota 66 (atnbuída origem francesa)
idem, nota 66 (atribuída origem francesa)
idem, nota 70 (atribuida origem inglesa)
idem, nota 80 (sem origem atribuida)
.idem, nota 80 (sem origem atribuida)
idem, nota 80 (sem origem atribuida)
idem, nota 68 (sem origem atribuida)
idem, nota 68 (sem origem atribuída)
idem, nota 68 (atribuida ongem chinesa)
idem, nota 68 (sem ongem ambuida)
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antes defendemos: mais do que qualquer op9ão ou juízo de valor acerca do trabalho, é a
necessidade do seu exercício que Ihe induz suportes culturais.
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II.2. A PERCEPCAO E O ESTUDO DO LAZER
- SÍNTESE
BIBLIOGRÁFICA1
n.2.1. BREVE PERCURSO PELA BEBLIOGRAFĨA DEDICADA AO LAZER
As primeiras referências que se costumam associar a este tema remontam â Antiguidade
Clássica, e mais especificamente a Aristôteles. Para os puristas do ôcio, a Grécia Antiga
foi o berco e único palco do seu verdadeiro exercício
- o não-trabalho como op9ão e
modo de vida. Logo durante a domina9ão Romana, com excepcão de alguns autores,
como Séneca, o ocio/lazer passou a ter uma interpretacão muito mais utilitária, de
recupera9ão para o trabalho.
Durante toda a Idade Média, a iníluência religiosa centrou a vida no trabalho e na
devo9ão divina. A Reforma Protestante acentuou ainda mais esta ortodoxia religiosa,
facto que bem serviu os propôsitos da RevoIu9ão Industrial.
Este recentramento cultural no trabalho não significou, como é ôbvio, o fim do tempo e
das práticas de lazer, mas deu-lhes um cunho prôprio que adiante apreciaremos.
A
dureza do trabalho e do dia-a-dia nos campos levou mesmo a que alguns autores se
debru9assem sobre a liberta9ão de um tal modo de vida, criando mundos
ideais. Foi o
caso do inglês Thomas MORE, em Utopia (1516), e do italiano
Tommaso
CAMPANELLA, em Cittá del Sol (1602). Como ambos estes autores viveram muito
antes da entrada das máquinas no sistema produtivo, as reinvindicacôes de mais tempo
livre - jornadas laborais de seis horas, em MORE, e de quatro horas,
em
CAMPANELLA - sô podiam assentar na exigência de maior democraticidade
na
organiza9ão da vida pública, ou, se quisermos, na inadmissibilidade
do ôcio elitista. As
suas posi9ôes de critica social valeram-lhes, aliás, graves retalia9ôes
dos poderes
instituídos, que no caso de Thomas MORE levaram mesmo
â sua execu9ão.
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Pelo final do século passado come9aram a surgir alguns trabalhos precursores do que
mais tarde se haveria de identificar como Sociologia do lazer; dois destes precursores
foram Karl MARX e Paul LAFARGUE. Tanto pelo volume de obras produzidas como
pela regularidade e consistência das reuniôes cientificas que Ihe são dedicadas, é justo
reconhecer que a evolu9ão deste ramo disciplinar acaba por quase se confuncir com o
prôprio estudo do lazer.
LAFARGUE, genro e discípulo de MARX, é aqui invocado sobretudo por causa do seu
livro Le Droit á la Paresse,2 publicado pela primeira vez em 1883. A principai batalha de
LAFARGUE era por uma maior justi9a na distribuicão do trabalho, que resultaria
indirectamente num acréscimo generaiizado do tempo de lazer. Contudo, é também de
real9ar que este autor já reconhecia ås actividades de lazer uma fun9ão econômica,
atitude bastante precoce, se não mesmo inédita, isto para além de dar todo o crédito ao
vigoroso processo de mecaniza9ão que então se vivia:
"(...) el derecho al trabajo no es mas que ei derecho a la miseria (...) los
filosofos del capitalismo aún no alcanzaran a comprender que la
máquina es la redentora de la humanidad, ta diosa que rescaîará al
hombre de las artes sôrdidas y del trabajo asalariado, îa diosa que le
dará comodidadesy libertad
'
Quanto a MARX, é fácil reconhecer-lhe uma grande influência em toda a vida política,
econômica e social dos últimos cem anos, sobretudo depois da revo!u9ão soviética de
1917. Como essa influência se centrou no valor íundamental do trabalho, nos seus papéis
produtivo, humanizador e de regula9ão social, o lazer esteve sempre envolvido, embora
de uma forma indirecta. A verdade é que a obra deste filôsofo e economista alemão, e
nomeadamente o seu livro de referência - 0 Capital (1867) -, não faz a apologja do lazer;
para MARX, este tempo serviria para recupera9ão de energias, para redistribuLr a mais-
valia gerada pelo trabalho e para possibilitar o desenvolvimento de todas as capacidades
humanas.
:LAFARGUE(1983)
3LAFARGUE (1983), p. 152. A crenca de LAFARGUE no processo de mecanizaQão era, aliás, bastante
e.ĸagerada, atendendo å sua reinvindicacão de jornadas laborais de 3 horas.
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A maioria dos autores que consultámos é concordante em atribuir
a Thorstein VEBLEN
a condi9ão de fundador deste ramo da Sociologia,4 com a sua obra Theory ofthe Leisure
C/ass,5 escrita em 1899. Contudo, esta obra, tantas vezes citada, pouco mais representa
que um valor simbôlico, refor9ado pela inclusão no título
da palavra ieisure. Na verdade,
VEBLEN não iniciou nenhum periodo consistente de produ9ão científica sobre esta
matéria, e a essência do tema por ele tratado
- a crítica da ociosidade aristocrática e
burguesa
- nem sequer se enquadra nos parâmetros que muitos autores actuais
definem
para a Sociologia do lazer.
Depois de VEBLEN, foi preciso esperar trinta anos para que surgissem
novas
referências significativas, nomeadamente os trabalhos de Robert S. LYND
e Helen M.
LYND - Middletown, a study in Modern American Cuiture, de 19296 -, de George
LUNDBERGH, Mirca KOMAROVSKY e Mary Alice McIVERNY
- Leisure, a
suburban study, de 19347
-
e, na Europa, de Stamislav STRUME.ÍN
- Problemi
Ekonomiki Truda, de 1925.8 A obra de LUNDBERGH, KOMAROVSKY e
McIVERNY é, segundo a bibliografia que consultámos, o primeiro exemplo de
um
estudo empírico dedicado especificamente ao lazer. 0 livro de
Robert e Helen LYND
tem caracteristicas semelhantes, com a «vantagem» de ter sido escrito alguns anos antes
mas também com a particularidade de ter um objectivo mais amplo, em que o lazer surge
como um importante capítulo. Por seu lado, o trabalho de STRUMILIN
tem uma maior
abrangência teôrica, reflectindo preocupacão pelo
crescente tempo livre dos
4
A RevoIuQão Industrial, e a consequente reordenacão do trabalho,
com novos sistemas de práUca, foi o
factor chave que determinou a institucionalizaîão dos ramos da Sociologia
dedicados ao trabalho e ao
lazer. O mesmo aconteceu, aliás, com o ramo equivalente do Direito: "Dans la conscience sociaie,
le
travail humain. essentieilement le travail manuel considéré como
servile et déshonorant, n 'a pas,
pendant longtemps, paru mériter une attention particuliêre.
Or, une législation ne peut prendre
naissance et s 'épanuoir qu 'â la condition de répondre au sentiment profond
du milieu social qu 'elle est
appelée á régir. "[DESPAX (1986), p. 5} Mais adiante, e seguindo
a mesma lôgica, o autor questiona:






LUNDBERGH; KOMAROVSKY; McIVERNY (1934)
8
STRUMILIN, Stamislav (1925)
- Problemi Ekonomiki Truda (trad. Os problemas da economia de
mercado), Moscow, Izdatel'stvo «Vopros y Truda». É de notar que sô tomámos
conhecimento desta obra
por referências de outros autores.
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trabalhadores soviéticos, o qual, na opinião deste autor, urgia ser contatilizado e
organizado.
Todos estes estudos foram uma consequência lôgica do primeiro Congresso da
Organiza9ão Mundial do Trabalho, levado a cabo em 1920. Era uma época em que se
procurava normalizar um quadro legislativo internacional que obrigasse a jornadas
laborais máximas de oito horas; por outro lado, come9avam também a ser claras algumas
contradi9ôes nos modos de vida individual e familiar decorrentes de práticas de trabalho
rotineiras e massificadas.
Depois de alguns anos de interregno, o período entre o final da Segunda Guerra Mundial
e o inicio da década de setenta é o marco seguinte, e com toda a certeza o mais
significativo, neste breve percurso histôrico. Na verdade, quase todos os autores que
consultámos concordam em situar nesta época o decisivo arranque da Sociologia do
lazer, para o que apontam várias razôes:
- um ambiente de progresso econômico, baseado na crescente incorpora9ão
tecnolôgica;
- o aumento do tempo de não-trabalho e a sua generaliza9ão a todas as classes
sociais, segundo formas ordenadas e em períodos regulares;
- a afirma9ão autônoma do tempo de lazer face aos outros tempos (em resultado
da evolu9ão acima descrita), facto que lhe trouxe o interesse dos políticos, expresso na
propaganda e na constru9ão de infraestruturas.
A primeira referência na bibliografia desta época é David RIESMAN, com Tite Lonely
Crowd,9 livro publicado pela primeira vez em 1950; nesta obra, RIESMAN manifestou
uma grande descren9a nas virtudes do trabalho, uma vez que este se estava a transformar
num simples instrumento de práticas de consumo alienadas pelos meios de comunica9ão;
sô no lazer se encontraria a felicidade. Contudo, esta descren9a acabaria por ser
9RIESMAN(1969)
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matizada em Abundance for what?, de 1964, onde este autor reafirma a importância do
trabalho na vida humana, até porque o lazer também tendia a tornar-se consumista.
Merece também especial destaque a obra de um outro norteamericano
- o economista
John Kenneth GALBRAITH. 0 seu contributo ter-se-â iniciado em 1953, com The
Affluent Society,11 obra na qual este autor estuda as contradicôes
econômicas e sociais
da civilizacão de riqueza e consumo que então se come9ava a afirmar. Da vasta
obra de
GALBRAITH destacamos também The New Industrial State,n de 1967, e The Anatomy
ofPower,13 de 1983 0 início dos anos sessenta trouxe, ainda dos E.U.A., dois outros
trabalhos de síntese que se tornaram referências obrigatôrias nas bibliografias
sobre o
lazer: Leisure in America," de Max KAPLAN, e Work and Leisure,{i de Nels
ANDERSON.
Entretanto, também na Europa come9ava a despontar um conjunto
interessante de
investigadores dedicados a esta matéria.16 Georges FRTEDMANN,
um sociôlogo do
trabalho, nunca deixou de incluir nos seus estudos muitas preocupacôes acerca
do tempo
livre. Em Problêmes humains du machinisme industriei,11 de 1947, este autor faz uma
acesa crítica ao trabalho em cadeia, acéfalo e despersonalizante, já se podendo encontrar
aí muita matéria com tnteresse; mas foi em Oû va le travail humain?,
18
de 1950, e em Le
10 ..
'Las esperanzas que yo
había puesto en el ocio (en The Lonely CrowdJ rejlejan, supongo yo,
mi
desesperanza acerca de la posibilidad de hacer ei trabajo
en la sociedad moderna más significativo.
"
"(...) en The Lonely Crowd, dimos por sabido que
era imposible invertir la tendencia hacia la
automatization; los esfuerzos actuales para hacer más significativo el trabajo
-
que en general sôlo
lograron hacerlo consumir más tiempoyser
más gregario, pero no más incitante
- podian abandonarse,
buscando en adelante el sentido de ia vida en el uso créador
del ocio. No acertamos a ver (...) que
llegaria un momento en que aumentos
nuevos de ocio resultarían más emburtecedores que
satisfactorios.
"








Algumas publicacôes recentes «redescobriram» Norbert ELIAS,
um alemão que consta na nossa lista
bibliográfica com Ûber den Prozess der Zivilisation,
de 1939; trata-se de um autor não especifîco da
Sociologia do lazer, muito ligado á Filosofia e
å Histôria, mas cujo trabalho influenciou,
como os
prôprios reconhecem, muitos investigadores
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travail en miettes,[9 de 1956, que o pensamento de FRIEDMANN mais se aprcximou da
temática que agora nos motiva, isto sem pôr em causa o valor da vastíssima restante
produ9ão deste autor, alguma dela, aliás, citada na lista bibliográfica que apresentamos
no final deste trabalho.
O ano de 1962 viu surgir uma obra
- Vers une civiiisation du loisir?f de Jofifre
DUMAZEDUER - que se transformou em imagem de marca do seu autor e que o tempo
confirmou como referência chave para qualquer estudo sobre o lazer. Se a VEBLEN se
atribui o título de precursor ou mesmo de fundador deste ramo da Sociologia, a
DUMAZEDEER assenta bem a responsabilidade pelo seu reconhecimento institucional;
pese embora o risco que uma afirma9ão destas sempre contém, cremos que ela se
justifica pela consistência do seu trabalho, teorico e prático, especificamente dedicado ao
lazer, bem como pelos seus conseguidos esfor9os para formar discípulos que
consolidassem e dignificassem esta área do conhecimento.
Sebastian de GRAZIA, em Of Time, Work and Leisure21 de 1962, fez un retorno
(utôpico?) â ortodoxia conceptual do lazer da Grécia Clássica. Merecem também
destaque os livros Leisure22 de Kenneth ROBERTS, de 1970, e The Future of Work and
Leisure,22 de Stanley PARKER, de 1971, mais um importante contributo proveniente de
um sociôlogo do trabalho.
Do periodo entre o final da Segunda Grande Guerra e o inicio da década de setenta vale
ainda a pena referir algumas obras e autores que interessam ao estudo do lazer mas
partem de uma contextualiza9ão mais ampla. Seguindo uma ordem cronologica, citamos:
Paul Henry CHOMBART DE LAUWE, com La vie quotidienne des familles








CHOMBART DE LAUWE (1977)
25MORIN(1962)
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LEFEBVRE, com La vie quotidienne dans le monde moderne, de 1968;
Alain
TOURAINE, com La société post-industrie/21 de 1969; Jean BAUDRILLARD, com
La Société de Consommation, de 1970.
Nestes mesmo periodo, os países socialistas da «Europa do Leste» também
fizeram
desenvolver uma importante escola de pensamento dedicada ao estudo do lazer.
Na ex-
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas merecem realce as obras
de German A.
PRUDENSKI30 e G.PETROSJAN,31 a principal preocupa9ão destes autores era, na linha
de SRUME-IN, uma avalia9ão estatística dos diversos usos do tempo, que conduzisse a
uma ordenacão do seu valor de uso. Por seu lado, B. GRUSCHIN dedicou-se ao estudo
dos aspectos individuais do lazer,32 numa clara aproxima9ão
ao que se fazia no
«Ocidente». De outros países são também de referir as obras de Vito
AHTDC e Miro
MIHOVILOVITCH,34 ambos da ex-JugosIávia, Z. SKORZYNSKI35 e K. ZYGULSKI,36
da Polônia, e B, FILIPCOVA,37 da ex-ChecosIováquia.
Voltando ao «Ocidente», vamos encontrar na década de setenta um quase vazio
de
•""1 o
produ9ão científica neste tema. Excep9ôes





Fazemos esta afirmatfo, e as explicita9ôes seguintes, tendo em conta as opimôes que
recolhemos na
bibliografia consultada. Não tivemos acesso directo
á obra de muitos dos autores referidos, seja por
razôes de incompreensão linguistica seja por impossibilidade de
consuita. DUMAZEDIER (1979) faz
uma boa síntese desta matéria.
30
ver PRUDENSKI, German A. (1964)
- O tempo e o trabalho (trad.). Moscovo, Mysl.
31








ver AHTDC, Vito (1960)
- Les conditions d'une plarufication sociale du loisir. Révue Internationale
de
Sciences Sociales, 12, pp. 623-630
34
ver MIHOVTLOVITCH, Miro (1969)
- Loisir des citoyens de Zagreb, Zagreb; MIHOVILOVITCH,
Miro (1980) - Les loisirs et le tounsme en Europe. Révue
Intemationale de Sciences Sociales. 32,
pp.101-130
35




ver ZYGULSKI, K. (1972) - Introducão aos problemas da cultura (trad.). Varsôvia, Wydawmckycrzz
37
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M.F. LANFANT, de 1972, L'Allergie au Travatí, de Jean ROUSSELET, de 1974
(obra em que o autor questiona as razôes que justificariam o abandono pela juventude do
valor do trabalho - na sequência da «gera9ão de sessenta», do espírito de Woodstock -,
uma perspectiva interessante mas que o tempo situou como transitôna), e ainda The
Sociology ofLeisuref0 de Stanley PARKER, de 1976. A situacão de crise econômica,
provocada pelos chamados «choques petrolíferos», fez decrescer o interesse pelo estudo
do lazer, uma vez que este era habitualmente perspectivado como uma decorrência da
evolucão tecnolôgica e do progresso.
Os anos oitenta trouxeram um renovado interesse pelo estudo do lazer, que se expressou
numa producão numerosa e diversificada. Contudo, sem menosprezo pelo trabalho dos
autores que a seguir citamos, e de muitos outros, cremos ser opinião incontroversa que
as grandes referências neste tema continuam a ser as obras e autores que foram marco
nos anos cinquenta e sessenta, hoje já verdadeiros clássicos.
A década de oitenta trouxe, por exemplo, a reflexão de vários autores espanhôis, uma
origem pouco relevante em tempos passados. São os casos de Frederic MUNNE, com
Psicosociologia del Tiempo Libre,41 de 1980, Luis RACIONERO, com Dei Paro al
Ociof2 de 1983, Roman GUBERN, com El Símĩo Informatizadof2 de 1987, e Josef
PUIG ROVĨRA e Jaume TRILLA, com La Pedagogia del Ocio,u também de 1987.
Adolfo CASTILLA e José Antônio DIAZ são outros dois nomes que retivemos, não por
causa de algum trabalho em especial mas por diversos artigos que nos pareceram
reveladores de uma reflexão esclarecida.
Em rela9ão a autores de outras origens. destacamos: Roger SUE, com Le Loisir,
de
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1980; Roland CUVILLIER, com Vers une réductwn du temps de travail?, de 1981;
Michael e Holly CHUBB, com One Third of Our Time,Ai de 1981, Charles HANDY,
com The Future ofWorkf9 de 1984; James ROBERTSON, com Jobs, Seíf-employment
and leisure after the industrial age,i0 de 1985; Chris ROJEK, com Capttahsm and
Leisure Theory^ também de 1985; Anthony VEAL, com Leisure and the Future,52 de
1987, Byron DARE, George WELTON e William COE, com Concepts of leisure
in
western thought - a critical and histortcal analysis™ de 1987; Rosemary DEEM, com
Work, unemployment and Ieisure,54 de 1988; Jeremy SEABROCK, com The leisure
society,55 de 1989.
A complexidade do conhecimento científico fez crescer em anos
recentes uma tendência
para a produ9ão de artigos dispersos, números temáticos
de revistas ou colectâneas, em
desfavor de grandes obras de plano único, escritas individual ou colectivamente.
A
temática do lazer não é excepcão. Salientamos Land & Leisure,
î6
coordenado por Len
CARLTON, de 1979; The historical meanings ofwork,51 dirigido por Patrick Joyce, de
1987; Understanding leisure™ da responsabilidade de Les HAYWOOD,
de 1989;
Leisure and urban processes59 de Peter Bramhan, de 1989; Benefits ofLeisure60 sob a
orientacão colectiva de B.L.DRIVER, Perry BROWN e George PETERSON, de 1991.
O inicio dos anos noventa foi marcado por uma grave depressão econômica que afectou
todo o sistema mundial, e em particular a Europa. Os indicadores macroeconômicos


















DRIVER; BROWN; PETERSON (ed.) (1991)
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períodos de retoma no passado, este teve a novidade de não se fazer acompanhar de um
crescimento da oferta de emprego, e em muitos casos nem sequer conseguiu conter o
avan9o do desemprego que a crise despoletara. Na bibliografia dedicada ao l&cer, como
em muitos outros temas, esta depressão e início de retoma deixou marcas particulares;
mas, ao contrário da crise dos anos setenta, desta vez não se verificou uma desmotiva9ão
pelo tema que temos em apre9o. É certo que não se têm produzido grandes sínieses, mas
os pequenos trabalhos dispersos que vão surgindo têm uma expressao qualitativa e
quantitativa bastante animadora.
0 tema do lazer tem merecido muito pouca aten9ão dos investigadores potugueses.
Para além de alguns textos dispersos, por exemplo de Agostinho da SILVA, cremos que
o trabalho de José Machado PAIS justifica uma men9ão especial.
n.2.1.1. A LITERATURA E O CINEMA
No que diz respeito å literatura para o grande público, que escapa aos limites do âmbito
científico, o tema do lazer não é, em si mesmo, um objecto comum, É um assunto que
aparece nos mais diversos géneros, dos clássicos â fic9ão, mas que dificilmenie se pode
entender como constituindo a essência de uma obra.
Os livros de antevisão do futuro são os que, neste contexto, nos parecem de maior
interesse referir. Para além da chamada fic9ão científica,61 e na impossibilidadĩ ôbvia de
sermos exaustivos, destacamos simbolicamente, pelo seu impacto, Brave New World, de
Aldous HUXLEY (1932),62 e Nineteen Eighty-Four, de Georges ORWELL (1949).
61
0 carácter assumidamente recreativo deste tipo de literatura, e o seu afastaraento das formas mais
ponderadas de antever o futuro, fazem com que ele nos pareca de menor interesse para o objecto
desta
investigacão. Contudo, se tivéssemos de destacar algum autor deste género literário ele sena, sem
dúvida, Jules VERNE, justamente pela razoabilidade da sua fíccão, muita dela, aliás, entretanto
confirmada. Os seus titulos mais conhecidos sâo Cinq semaines en balon (1863), Voyage au centre de la
Terre (1864), De la Terre á la Lune (1865), Vingts mille lieues sous les mers (1870) e Le tour du Monde
en quatre-vingts jours (1870).
62
Este livro teve sequência em Brave Nesv Worid Revisited, de 1958. Vimos tambérc referências
elogiosas a outra obra de HUXLEY, que náo chegámos a poder consultar
- Time must ha\-e a stop, de
1944.
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Brave New Wortd é uma crítica, cada vez mais actual, aos problemas de uma sociedade
hipertecnologica e mecanizada, todo o uso do tempo é acritico e massificado, dentro de
um sistema de vincada estratifica9ão social.63 Se HUXLEY se inspirou no modelo de
sociedade industrial do Ocidente, onde reinava e reina um sistema economico capitalista
e um suporte político democrático, de grande liberdade individual, ORWELL,
em
Nineteen Eighty-Four, preocupou-se com a evolucão dos sistemas socialistas de poder
centralizado e autoritário,64 na linha, aliás, de Animal Farm: afairy story, de 1945. Se é
certo que a maioria destes regimes tendeu para a autodestruicao,
e nunca chegou a
existir nenhum Big Brother tão eficaz como ORWELL o concebeu, permanece o alerta
para os potenciais perigos da associacão entre tecnologia, poder
e regulacão social.
Há um terceiro autor que queremos real9ar
- Alvin TOFFLER. Muito embora a sua obra
tenha um carácter técnico e não ficcionado, cujo objectivo é a crítica dos modelos sociais
do «mundo desenvolvido», o tom propositadamente ligeiro do discurso utilizado fez de
muitas dos seus Iívtos autênticos campeôes de vendas. Os títulos mais conhecidos deste
autor são The Future Shock, de 1970, e The Third Wave,
65
de 1980, mas a sua producão
posterior tem sido regular; Creatmg a New Civilization, publicado
em 1995, de parceria
com Heidi TOFFLER, é disso exemplo.
Também no cinema66 as antevisôes do íuturo67 mais interessantes não são de produ9ão
recente. Talvez o filme mais apreciado dentro deste género seja Metrôpolis, de
Fritz
63
É de notar que na versão original o autor projectou a
sua «Utopia» para seiscentos anos mais tarde,
mas numa reedigão de 1946 encunou essa antevisão para apenas
um século; mmtas das suas ídeias já se
concreúzaram bem antes desse horizonte comgido...
64
A constniøo social que ORVVELL projecta tera também
uma forte componente tecnologica,
materializada, por exemplo na «teletela»
- uma espécie de câmara ommpresente
- instnimento que o Big
Brother unlizava para controlar tudo e todos. No que
diz respeito ao uso do tempo, hi uma obsessão pelo
trabalho, que os personagens principais vivem de uma forma desgastante
e muitas vezes absurda: "(...)
sena dificil encontrar tempo para se encontrarem. A
semana de trabalho de IVinston era de sessenta
horas e a de Júlia ainda mais longa, e os dias defolga vanavam consoante
as exigéncias do servigo e
nem sempre coinadiam; "(...) "No departamento de Registo
todos trabalhavam dezoito horas em cada
vinte e quatro, somente com dois intervalos




1984. Lisboa, Umbolso, pp. 135 e 187].
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Ver TOFFLER (s.d.) e (1984)
66
Agradecemos as índicacôes que nos forneceram os
cinêfĩlos Dr. Lauro Antônio e Eng° Artur
Hermenegildo.
67
No cinema é mais írequente do que na literatura o uso de formas
de ocupacâo do tempo de lazer como
tema central; contudo, quando isso acontece é quase sempre em
filmes de carácter meramente recreativo.
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Lang, do ano de 1926; trata-se de uma antevisão das tendências do modc de vida
urbano, onde impera a insensibilidade, a desumaniza9ão e a falta de equilíbrio na rela9ão
com a Natureza. Dez anos depois, em 1936, Charles Chaplin realizou Modern Times,
uma critica aguda ao sistema massificado de produ9ão industrial e å perda de liberdade
que lhe está associada, assunto a que Chaplin voltaria brilhantemente em Ihe Great
Dictator, de 1940.
O romance Nineteen Eighty-Four já teve duas adapta9ôes cinematográficas, uma de
Michael Anderson, de 1956, e outra de Michael Redford, precisamente do ano a que
ORWELL apontou a sua profecia. O choque cultural entre modos de vida distanciados
no tempo é bem tratado em A Ciockwork Orange, de Stanley Kubrick, do anc de 1971,
filme que retrata o regresso å sociedade de um condenado
a pesada pena de prisão; em
Back to the future, de Robert Zemkis, saga iniciada em 1985 e que já ieva duas
continua9ôes, a fic9ão passa pela utopia da viagem no tempo e pela possibilidade, assim
ganha, de iníluenciar o curso da Histôria.
n.2.2. A EVOLUCÃO DAS FORMAS DE OCUPA£ÃO DO TEMPO DE LAZER
Nas civiliza9ôes primitivas as práticas de lazer eram espontâneas, simplesmente
aconteciam. É por isso mesmo que alguns autores, como DUMAZEDEER e
GRIPODONK, não consideram estas formas de ocupa9ão do tempo livre como lazer,
uma vez que nao emergiam de uma rela9ão de complementaridade com o
trabalho.
Segundo MONERA OLMOS:
sem um sentido critico relevante. Para além do género «ficcão cientí_fica», que, como já dissemos, tem
para nôs um interesse reduzido, muitos dos filmes sobre
esta maténa têm orientacôes que se nos
afiguram demasiado especíFicas, como as que tratam da suposta inviolabilidade
dos sistemas de gestâo e
telecomunicacáo de dados (por exemplo, War Games, de John Badham, de 1983),
de cenános pos-
apocalípticos (por exemplo, Things to come, de William Cameron Menzies,
de 1936) ou da banalizagáo
da violência (por exemplo, Rollerball, de Norman Jewison, de 1975).
68
Em DUMAZEDER esta opinião é permanente em toda a sua vasta bibliograíĩa; para
M.
GRIPODONK. ver «Resumen historico de la utilizacion del ocio», in La civilizaciôn del ocio, Madnd,
Guadarrama, 1968.
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"En los pueblos primttivos, la dimensiôn «lúdica» de la vida consiituye un
componente fundamental de sus dedicaciones, integradas todas elias en
el proyecto de equiiibrio côsmico de su propria existencia (...) siempre
de acordo con las categorias fundantes de su existencia:
- Satisfacer el hambre;
- Instmto de conservacián;
- Acoplamiento y continuidad de la raza;
- Miedo de lo extraho y desconoctdo;
- Comporîamtento tribal;
- Creatividad en la expresián.
,l69
Antônio Gomes PENA e Ethel BAUZER70 referem as seguintes preferências:
- no Paleolítico, o canto e a danca, o enfeite dos corpos, a tecelagem e a cerâmica;
- na civiliza9ão egípcia, a música, a escultura e as ca9adas;
- na civilizacão cretense, as dan9as, os jogos e as corridas de touros,
- na civiliza9ão assíria, as tapecarias e os bordados;
- na civilizacão chinesa antiga, os jogos, as lutas corporais, a equita9ão e a pintura;
- na civilizacão grega clássica, a educacão física, a música, a poesia e o teatro.
- na civilizacão romana, o teatro, a música, a ca9a e a pesca e as lutas corporais,
segundo formas muitas vezes brutalizadas; a componente espectáculo
era já muito
importante, o que levava â ocupa9ão de um largo contingente de
mão-de-obra livre e
escrava, tanto na prepara9ão como na prôpria interpreta9ão dos espectáculos; como
veremos um pouco mais adiante, a civiliza9ão romana trouxe também a
novidade da
consciência utilitarista do lazer.
Na figura II. 2.1. podemos apreciar a forma como Michael
e Holly CHUBB
esquematizam as funcôes básicas das actividades humanas.
69MONERA OLMOS (1984), pp.305-306
7°
Autores do artigo Recreacâo da Enciclopédia Mirador Internacionai.
71
Com o alargamento do Império desenvolveu-se uma importante classe
média urbana que, nâo sendo
nca, tinha miuto tempo livre (a tarde de trabalho acabava cedo e existiam
mais de 200 dias de folga por
ano!), o qual era preciso entreter. Em 350 D.C. Roma tinha mais
de um milhão de habitantes; a
recreacão era uma acúvidade fundamental e dispendiosa do Estado. "In addition to various types of
arenas, the typical city included open-air theatres, numerous public baths, gymnasiums, courtsfor
bail
games. and a limited number ofgardens and parks.
"
[CHUBB; CHUBB ( 198 1), p. 16]
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Figura 11.2.1.
- As funpôes básicas das actividades humanas
[Adaptado de CHUBB; CHUBB (1981), p. 5].
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Segundo estes autores, as actividades humanas podem relacionar-se com diversas
fun9ôes, ligadas ao corpo, ao espirito e ã integra9ão social. Participar numa festa de
carácter religioso, por exemplo, pode fazer parte de uma obriga9ão social e ser um
alimento para o espírito, sem pôr de parte a sua eventual fun9ão recreativa.
Depois dos romanos, seguiu-se um longo período, até âs modernas civiliza9ôes urbano-
industriais, em que a percepcão e ocupa9ão do tempo de lazer permaneceu quase
inalterada. Michael e Holly CHUBB sumarizam esse periodo da seguinte forma:
"During the almost 6000 years (5000 B.D.
- 1700 A.D., recreation attttudes
andparticipation went through many changes. However, the sttuation at
the end ofthe periodwas basicaliy the same as at the beginning; oniy the
rtding ciasses were able to enjoy a wide range of opportumties. In spite
ofthe earlier Greek and Roman development ofpublic recreation, there
were virtually no lands inprograms specificaily dedicated to this purpose
in later periods. The common people had to be content with some social
drinking, a little gambling, an occasional festivaí, and such other
amusements as they could themseives devise.
"
Durante a Idade Média, a forte influência do Cristianismo na cultura europeia afectou
muito a estruturacão do tempo de lazer. A religiosidade era o centro da vida e a Igreja o
referencial de poder. As pessoas viviam controladas pelos limites estreitos da ora9ão
e de
um trabalho purifícador, bem sintetizados na máxima Beneditina «Ora
et Labora». O
ôcio era severamente criticado.
"The Catholic Church thought that the main purpose of living was to
prepare the soulfor the salvation. The human body,
with its weaknessfor





Apontavam-se os defeitos de vários divertimentos:
- os bailes, jogos e cagadas, por exemplo, îomavam-se actos indignos
de
cristãos, dado que se constituiam em oportunidades para banquetes,
instigadores do pecado da gula e contrariando
a moderacão e
sobriedade da conduta;
- as comédias e outras realizacôes do género transformavam-se em
momentos nocivos, em que a inocência não
tinha lugar e os costumes
atmgiam a mais inteira corrupcão;
"2CHUBB; CHUBB (1981), pp. 19-20
?3CHUBB; CHUBB (1981), p. 16
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- as corridas de touros eram oporiumdades não sô de sensiveis perdas
itumanas mas também facûitavam a afirmaqão de sentimentos
bárbaros.
"74
"Para o ocio, para o luxo, para a inaccão e para carregarem o publico são
immensos a concorrer, e operar: para o trabalho, para a modesîia, para
alivio do Estado e bem comum de todos são poucos a concordar para o
auxilio.
"
Este puritanismo deixou algum rasto até â actualidade. J. Allan PATMORE, citando The
House ofLords Select Committee on Sports andLeisure, do Reino Unido, refere:
"Mcmy people suffer a lingenng feeling that Ieisure is something of a
luxury. As an escape for the commendable pursuit of earning a living
and making a conMbution to the national economy, leisure seems
tainted When carried to excess it is called idieness. But the Committee
believe that is time for this puritcm vtew of leisure to be jettisoned
Leisure is a much part of life as work and it plays an equally impor/ant
part in man's development and the quaíity ofhis life.
"
Contudo, esta rigidez não significou, como é ôbvio, uma total abstinência de práticas de
lazer. Havia a nocão de que o povo precisava de se distrair, de se recuperar para o
trabalho.77 Algumas festas, música secular e até jogos de azar eram vistos como pecados
toleráveis, por vezes até integrados nas comemoracôes religiosas. Por outro lado, a
diferencia9ão social induzia algumas interpreta9ôes convenientes:
"Hunting by the nobility was justified as being compatibie with church
teachings because it produced food, was physicaily arduous, and was
better than idleness.
"1%
A tolerância em relacão aos faustosos torneios da aristocracia feudal é outro exemplo
desta «flexibilidade». E até a prôpria ideia do ôcio contemplativo como ideal de vida, na
linha Aristotélica, que apreciaremos um pouco mais adiante, permaneceu viva na tradicão
74
CRESPO (1990), p. 358, citando Antônio Hennques da SILVEIRA, «Racional discurso sobre
a
Agncultura e Populagão da Provincia de Alem-Tejo». Lisboa, Memôrias Econômicas,
1789.
'-
CRESPO (1990), p. 476, citando Jozé Luis Mouta de Gouvea e VASCONCELOS, «Discurso
sobre o
cstado da Lavoura, e da Cultura», Lisboa, 1780. p. 1.
^ATMORE (1983), p. 4
17
As festas populares únham e têm funcôes culmrais e sociais importantes: "Neste contexto, osjovens
encontram na festa e no jogo os meios propícios á sua afirmacâo e integragâo social;
nas actividades
lúdicas, têm ocasiâo de se mostrarem fortes, honrados e valentes, qualidades prestigiadas que os
ajudam a smgrar no seu desejo de participacão social.
"
[CRESPO (1990), p. 3341
'8CHUBB; CHUBB (1981), p. 17
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monástica,79 se bem que neste caso a contempla9ão se restringisse å procura da verdade
religiosa.
Dentro desta lôgica muito prôpna, fortemente classista e marcada por
inúmeras
contradi9ôes, o período medieval acabou por trazer problemas de
excesso de dias de
não-trabalho agrícola, feita a soma dos imponderáveis da Natureza
com as vastas
exigências de dias santificados.
"A demastada quantidade de festas he certo que offende ao
hem geral do
Estado; porque favorece a preguica, muitas vezes
as despesas e a
libertmage, que são consequenciasfunestas da octosidade.
"
Os últimos séculos deste longo período, que Michael e Holly CHUBB dão por
findo em
1700 D.C., foram marcados por alguma contradi9ão de valores. Houve
uma Iiberta9ão
do poder temporal da hierarquia da Igreja e, ao
mesmo tempo, o Renascimento trouxe
de volta o interesse por diversas artes e
outras formas de cultura e recrea9ão, embora
ainda com uma marca acentuada de diferencia9ão social
- os pobres continuavam apenas
a ter acesso a alguns jogos simples ou espectáculos rudes, muitas
vezes envolvendo o
sacrifício de animais. Mas, por outro lado, a perda de poder temporal
da Igreja Catálica
foi compensada pela importância rapidamente assumida pelos
movimentos de Reforma,
que trouxeram consigo, entre outras coisas,
um acentuar do puritanismo em torno do
vaior do trabalho e uma severa repressão moral sobre todos os usos do tempo que
o
prejudicavam.
Depois de 1700 D.C.,81 e fazendo a síntese das propostas
de parti9ão deste processo
histôrico que colhemos em Michael
e Holly CHUBB,82 Maria Luisa MONERA
"9
GRAZIA (1966) refere o pensamento de S. Tomás
de Aqumo, segundo o qual o trabalho náo era
obrigatôno desde que se pudesse viver
sem ele.
80
CRESPO (1990), p. 356, citando João Rosado de
VĨLLA LOBOS, «Elementos da Policia Geral de
hum Estado», Lisboa, 1786/87, p. 36
81
Esta data é tida como o referencial de uma segunda «revolucão» dos conceitos
e práticas do lazer, apos
uma pnmeira que se costuma situar
nas épocas de dominaQáo grega e romana.
82CHUBB, CHUBB(1981)
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OLMOS83 e Josep PUIG ROVIRA e Jaume TRILLA5 chegámos aos seguintes
períodos:
- de 1700 a 1880, que os autores acima indicados classificam como de prelúdio do
processo de reorganiza9ão do lazer; foram os resultados do Renascimento, mais tarde
majorados pela produtividade crescente possibilitada pela Revolu9ão Industrial, bem
como pela emergência de valores democráticos, referenciados na Revolu9ão Francesa e
na independência dos Estados Unidos da América; o sucesso do teatro e de outras
formas comerciais de lazer acabou por fazer recuar a ortodoxia religiosa, que teve de
adaptar a sua doutrina;
- de 1880 a 1920, época marcada pela renova9ão do interesse das entidades
públicas pelas práticas de lazer, num quadro amplo de racionalizacão de todo o uso do
tempo; gastar dinheiro público na recrea9ão foi um hábito recuperado apôs um longo
hiato que durou desde o final do Impéno Romano;
- de 1920 a 1945, periodo marcado pelas duas guerras mundiais e peia grande
depressão econômica dos anos trinta, a instabilidade prejudicava o desenvolvimento de
actividades de lazer mas, por outro lado, já era possível colher os beneficios de muitos
investimentos anteriores, públicos e privados, e come9avam a despontar novas
modalidades, como o cinema; nos E.U.A. dos anos trinta o New Deal de Roosevelt levou
a um investimento maci9o na recrea9ão, como forma de ocupar o tempo dos
desempregados e de criar empregos na constru9ão das infraestruturas e gestão dos
equipamentos; o fundamentalismo religioso anti-lazer perdeu muita da sua for9a,
sobretudo em reIa9ão âs mulheres;
- de 1945 a 1970, época de grande crescimento econômico, durante a qual se
verificou uma evolucão espectacular da mobilidade, em grande parte baseada na
vulgariza9ão do automôvel particular; a Declara9ão Universal dos Direitos do Homem,
aprovada pela Organiza9ão das Na9Ôes Unidas, em 1948, estipulava que
"Todo o




PUIG ROVIRA; TRILLA (1987)
85
"Their arguments that recreation and physical education reduced social problems "esulted
in
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duragão do trabalho e aférias remuneradas" (Art° 24°)
e que "Toda a pessoa livre tem
direito a tomar parte, iivremente, na vida cultural
da comunidade, a desfrutar das artes
e a participar no progresso científico
e nos beneficios que dele resuitem
"
(Art° 27°); os
lazeres tornaram-se definitivamente aceites, cada vez mais variados, acessíveis e sujeitos
â livre escolha individual;
- de 1970 em diante, período que os autores em que nos baseámos
classificam
como estruturalmente marcado pela austeridade econômica e pelo impacto
da causa
ecolôgica, tanto no que diz respeito âs restri9ôes
de uso impostas a alguns ambientes
como ao interesse renovado pela Natureza enquanto fonte inspiradora e palco
de muitos
lazeres; o direito ao livre uso do tempo de não-trabalho
é um dado adquirido, que evolui
a um ritmo natural.
Em nossa opinião, o período pôs-1970 já registou uma
nova inflexão, que situamos,
grosso modo, em 1985.
87
A década 1985-1995 foi marcada por fortes convulsôes
econômicas, em geral, e dos mercados de trabalho, em particular;
nos países
«desenvolvidos» o desemprego é cada vez mais preocupante. O
crescimento explosivo
da informática, e o consequente acréscimo de produtividade nos sectores
de servi9os, faz
pensar que a referência do pleno emprego
é cada vez mais inatingível. A ser assim, as
implica9ôes na distribuicão e uso do tempo,
incluindo o de lazer, são obvias.
As formas de lazer hoje mais praticadas continuam a relacionar-se
muito com a
mobilidade - o turismo - e com o convívio com a Natureza, que possibilita práticas
de
baixo custo, muito adequadas â crise. 0 cuito da imagem
do corpo, e a procura de
emo9ôes fortes em modalidades desportivas
de aventura são outras marcas dos lazeres
86
Contudo Michael e Holly CHUBB não deixam de referir que "(...) although
recreatwn progressed
sigmficantly (...) it no longer enjoyed the promment position
it occupied previously. It had come to
be
consideredan essential aspect ofliving. an important function ofgovemment,
and a significant market
factor in busmess. However,
it now had to compete directly with other resource
uses. economic
demands. social needs and environmental requirements. Much of the magic
and emotionaiism of the
revolution was over.
"
[CHUBB; CHUBB (1981), p. 431
87
As datas dos três estudos em que baseámos a análise
anterior (1981, 1984 e 1987) não penmuram que
os seus autores pudessem identifĩcar esta inflexão.
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destes anos mais recentes. 0 individualismo das práticas, ou o exercício em grupo de
modaiidades individuais, é consequência de sociedades urbanas onde a convivência social
se tornou difícil,89 e tem a sua máxima expressão nos lazeres domésticos, sobretudo a
televisão, o vídeo e a informática pessoal, que cativam um número de horas cada vez
maior. Este individualismo relaciona-se, também, com a dificuldade de concertar
interesses e horários, face a um leque de escolhas extraordinariamente diversificado; se é
certo que desde o início da Revolucao Industrial já se reduziu o tempo médio de trabalho
anual de 4000 para 1800 horas,90 as perdas e o desgaste resultantes dos
congestionamentos da circula9ão urbana e a grande variedade de horários, tanto em
termos de extensão como de organiza9ão periôdica, não facilitam práticas que requeiram
convivio.
O individualismo das práticas não obsta a que os lazeres actuais sejam muito
condicionados por interesses de carácter comercial e político. Mais preocupante ainda é
a violência em que degeneram alguns grandes espectáculos desportivos ou muskaîs.
II.2.3. A DEFINICÃO E PERCEP£ÃO DO LAZER NA BIBLIOGRAFIA
CIENTÍFICA
Como já tivemos ocasião de afirmar, o lazer está longe de ter um tratamento uniforme na
teoria e prática científica. Há autores que têm do conceito de lazer a ideia de uma parcela
de tempo, por vezes percepcionada numa condicão residual em rela9ão ao trabalho e
outras vezes associada â imagem da liberdade de escolha; outros tendem a percebê-îo
como um conjunto de actividades que se exercem num determinado tempo de não-
trabalho; outros ainda, os puristas, radicais ou utôpicos, conforme o ponto de vista de
quem os classifica, afírmam o lazer como um modo de vida alternativo.
Devido ås
88
Note-se, contudo, que os rôtulos de violento, intenso, emocionante e excitante, que
muitas vezes Ihes
são associados, nem se comparam com o que acontecia no Império Romano ou na Idade Média.
89




[GRAZIA (1966), p. 215]
90
1800 horas = 225 dias x 8 horas, restando 140 dias para os fins de semana (2 x 52=104), férias (22) e
fcriados (14, em média).
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características desta temática, e ã sua recente autonomia científica, é também
muito
frequente que o estudo do lazer apare9a
relacionado com outras matérias, como sejam o
trabalho, a familia e o estatuto da mulher, a organiza9ão
do quotidiano, a cultura, etc.
Sistematizar o conhecimento de um tal conceito não é, por isso, tarefa
fãcil.
0.2.3.1. AS ATITUDES-TIPO PERANTE O LAZER
PROPOSTAS POR JofTre
DUÎVIAZEDIER e Nicole SAMUEL
Joffre DUMAZEDIER91 isolou as seguintes atitudes possíveis perante o estudo do
lazer:
- o lazer como o não-trabalho, como se o tempo se esgotasse nestas
duas parcelas;
é o caso de alguns economistas, como Keynes ou Marx,
e da generalidade dos
sociôlogos do trabalho; é uma perspectiva redutora, que menospreza
muitos outros
campos de estudo;
- o lazer como o tempo para além do trabalho, onde
se exercem múltiplas
actividades sociais; inclui as actividades de frui9ão e forma9ão pessoal,
mas também
todas as obriga9ôes socio-políticas e socio-profissionais;
é a atitude prevalecente na
«escola socialista do lazer»;
- o lazer como um tempo de liberdade, onde se expressem
as vontades individuais
e colectivas; é esta a posicão do prôprio DUMAZEDIER
e dos seus muitos discípulos;
- o lazer como um estado psicolôgico que se pode encontrar em qualquer tempo
e
actividade, isto é, a sua negacão enquanto categoria
autônoma de comportamento social;
David RIESMAN e Max KAPLAN são exemplos apontados por
DUMAZEDIER para
esta atitude.
Nicole SAMUEL,92 autora muito identificada com DUMAZEDEER, propôe
uma
classificacão com uma estrutura formal um pouco diferente:
- aos autores que, como RIESMAN
ou KAPLAN (a que eia junta, como outro
exemplo, André GORZ), partem de uma
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instrumento da procura de estados psicolôgicos de prazer, é atribuída a designacao de
libertános;
- se DUMAZEDEER tinha insistido nos diversos leques de actividades que os
autores consideram associáveis ao lazer, consagrando a esta diferencia9ão três das
quatro categorias por ele propostas, SAMUEL concentrou-se nas causas dos
comportamentos sociais que preenchem o tempo de não-trabalho; come9a por distinguir
os deterministas, que vêem o lazer como um fenômeno social dependente, dos que
propoem para o seu estudo uma análise dialética, percebendo-o como uma atitude
individual socialmente influenciada, atitude de que ela prôpria e DUMAZEDEER são
exemplos, bem como Norbert ELIAS, este num quadro teôrico que extravaza a temática
do lazer; entre os deterministas, SAMUEL separa os funcionalistas, que consideram o
lazer como um fenômeno dependente da estrutura social, nomeadamente o trabalho e a
familia, e cujo único propôsito é a recupera9ão de energias, dos autores de inspira9ão
marxista, que atribuem ao tempo de não-trabalho93 um papel determinado pelos
objectivos de constru9ão do Estado socialista, com um forte encorajamento de
actividades de carácter civico.
Para podermos entender melhor estas propostas de classifíca9ão impôe-se concretizar o
entendimento que estes dois autores, muito identifrcados entre si, fazem do conceito de
lazer. DUMAZEDIER propôe a seguinte definicao, várias vezes por ele retomada e
muitas mais citada em obras dos mais diversos autores:
"Le ioisir est un ensemble d'occupations auxquelles l'indivtdu peut
s'adonner de plein gré, soit pour se délasser, soit pour se divertir, soit
pour déveiopper sa participation sociale volontaire, son information ou
sa formation désintéressée, aprês s'être îibéré de toutes ses obligations
professionnelles, familiales ou sociales.
,f)A
Um pouco mais adiante acrescenta:
93
Os autores socialistas, numa tradigáo que vem de MARX tendem a não aceitar o conceito de lazer,
que classificam de burguês e improdutivo econormca e socialmente, logo náo diferenciável do ôcio
anstocrático do periodo pré-industnal.
94Joffre DUMAZEDER, in FRIEMANN; NAVILLE (ed.) (1970), vol.II, p. 341
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"Le loisir est un temp libéré par le travad productif sous l'action conjuguée
du progrés techntque et des forces sociaies, que bénéfice
d'une activité




Vemos assim que, para DUMAZEDEER, o conceito
de lazer se funde num determinado
tipo de tempo e nas actividades que
o ocupam. Trata-se de um tempo residual,
dependente das exigências de várias obriga9ôes superiores,
nomeadamente o trabalho,
mas altamente nobilificado pela liberdade do seu uso.
De entre os muitos autores que apresentam defini96es de lazer inspiradas em
DUMAZEDIER, seleccionámos os seguintes:
"Se crea una situaciôn de ocio cuando el hombre durante su tiempo libre
decide y gestwna íibremente sus actividades,
obtiene placer y satisface
necesidades personales, tales como descansar, divertirse
o desarrollarse
(...) Cualquier actividad será de ocio según el tiempo
social en que se
produce y ia actitudpersonal con que se
realiza
'
"(...) modo de darse ei tiempo personal que
es sentido como libre al
dedicarlo a actividades autocondicionadas de descanso, recreaciôn y
créacion para compensarse, y
en ûitimo término afirmarse la persona
individualy socialmente.
,f)1
"Leisure is the time uncommitted to obligations of a work, family or
personal nature (...) Recreation is the range ofsocial, culturai, sporting
and other activities undertaken in that leisure time.
'
É de notar o reforco da percep9ão individual das práticas de lazer que
é explícito tanto
em PUIG ROVIRA e TRILLAS como em MUNNÉ; por seu lado, a cita9ão de KIRBY
atribui ao lazer o rôtulo exclusivo de uma parcela de tempo, reservando o conceito
de
recrea9ao para as actividades que o preenchem.
Com muitos anos de antecedência e, talvez, fonte de inspiracão dos autores
antes
referidos, podemos também considerar a seguinte definicão:
95Joffre DUMAZEDER, in FRIEMANN; NAVTLLE (ed.) (1970), vol.IL p.
353
*?UIG ROVTRA; TRHXAS (1987). p. 20
97MUNNÉ(1980), p. 135
98K1RBY (1985), p. 65, citando o Social Science
Research Council - Report of the Joint Working Farty
on Recreation Research, 1978, p. 2
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"El ocio no es úttl más que st es bien empleado; es entonces soiamente
cuando puede ser ventajoso para el hombre que se entrega a el y a la
sociedad generai de que es miembro. Cuatro aspecíos indican con
certeza que una actividad de tiempo iibre es ventajosa para ei que la




É de toda a coerência que DUMAZEDIER e SAMUEL não tenham considerado duas
referências importantes na histôria do lazer e os autores que com elas se identilĩcam: os
periodos de dominacão grega e romana e, em geral, todas as civiliza9ôes pré-industriais.
As civiliza9ôes grega e romana produziram ideias muito prôprias sobre o lazer,
nomeadamente a primeira, onde a tradicão filosôfica tendia a vê-lo como um modo de
vida superior e não dependente do trabalho. Nas sociedades pré-indusixiais
os
camponeses não tinham, ou têm, uma percep9ão dicotômica
dos tempos de lazer e de
trabalho, e os aristocratas (ou as classes dorrunantes) viviam, ou vivem, uma ociosidade
auto-justificada, isto é, a absten9ao do trabalho. Todas estas situa9ôes têm em
comum a
nega9ão de um princípio fundamental para DUMAZEDIER e SAMUEL
- a percep9ão
do lazer como um tempo autonomo mas dependente do trabalho, num sistema social em
que os diversos usos do tempo sejam democraticamente acessíveis
a toda a popula9ão:
i /\z\
"A ociosidade nega o trabalho, o iazer o supôe.
"
"(o lazer) corresponde a uma liberacão periôdica do trabaiho, no fim
dos
dias, da semana, do ano ou da vida de trabaiho.
"
Foi também excluída a identificaclo de um corpo de autores que, como nôs prôprios, se
preocupam abertamente com o futuro de
sociedades em que o crescimento do tempo de
não-trabalho acabe por lhe fazer perder a condi9ão de residual. Cremos que
sô a época
,>?MONERA OLMOS (1984), p. 3 16, citando a obra Discours sur l'emploi des loisirs, surgida
em Franga,
em 1739, sem índicacão de autor
100DUMAZEDIER (1979), p. 20
10IDUMAZEDIER (1979), p. 28
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dos escritos de DUMAZEDIER justifica esta omissão, porquanto esse tipo de atitude se
apresenta como uma continuidade
natural do seu proprio trabalho.
n.2.3.2.a. AS CIVILIZACÔES GREGA E ROMANA
No seu conceito onginal, o ôcio terá sido uma inven9ão dos gregos. Em todas as
civilizacôes anteriores, ou nas posteriores não influenciadas pela Grécia, sô o valor do
tempo livre ou o benefício das actividades
de recreacão são exaltados, o que está longe
de ser o mesmo. De um ponto de vista filosôfico,
"They considered the intelligent use offree time the mam purpose oflife.
"
GRAZIA,103 referindo Aristôteles, diz que o ocio seria "libertarse de la necesidad de
trabajar". Repare-se que a no9ão de tempo nem sequer aparece
nesta definicio, o ôcio
seria uma condi9ão, ou um estado
- o estado de estar livre da obriga9ão de trabalhar.
Por outro lado, como VEBLEN sublinha,
"En el proceso de la evoluciôn cultural,
ia apariciôn de una clase ociosa
coincide con el comienzo de la propriedad
"
Sem esse pressuposto, e sem a existência de
mão-de-obra dependente, ou mesmo
escrava, não poderia haver meios de subsistência exteriores
ao trabalho.
Esta aversão ao trabalho, sobretudo ao que exigia esfor9o físico
-
quase todo, ao tempo
-
não era sinônimo de preguica, da ambi9ão de nada fazer. SENECA,
um romano cujo
pensamento se manteve fiel å ética grega
do ôcio, afirmou que:
102CHUBB, CHUBB (1981), p. 15
103
GRAZIA (1966), p. 3
104VEBLEN(1963), p. 30
105
Veja-se que também havia uma relacão entre este
modo de vida e o trabalho, so que a práuca de
de ouuo não se concentrava nos mesmos individuos...
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"Nunca está el sabio más activo que cuando contempla ante sus ojos las
cosas divinas y humanas (pero...) gloriarse en ei ocio es ambiciôn de
rrl06
perezoso.
Muito mais tarde, a «civilizacão do trabalho» veio a fazer uma releitura deste
posicionamento:
"This view (the Greek and Roman civtlisations), however, did not represent
a rejection of the value of work as such, but a distortion of the relative
merits of its various kinds and particularly a failure to see the inherent
worth and dignity ofhuman labour ofa physical kind
"10
A origem etimolôgica da palavra que os gregos usavam para definir o seu conceito de
ôcio era scholé, a mesma de que derivou escola.
"Eí origen etimoiôgico del término está en la raiz scholé que significa
«pararse»y, consecventemente, tener reposo y paz.
También signtficaba
tener tiempo desocupado o tiempo para uno mismo, y de ahi el vínculo
con laformaciôn en tanto que resultado que se persigue con el ocio (...)
tmplica liberarse de la necesidad del trabajo y así disponer de
tiempo.
"m
"La scholé no era un simpie no hacer nada, sino su antítesis: un estado de
paz y de contemplaciôn creadora
- dedicada a la theoria - en que se
sunía el espíritu.
"m
Sebastian de GRAZIA, um autor muito vinculado ao ideal grego de ôcio, aproveita esta
aproxima9ão â imagem de escola, ou atitude de vida, para matizar as criticas que
atribuem a este conceito de lazer uma classificacao de antidemocrático:
"(...) el de ciase ociosa, ya seapobre o rico, noble o plebeyo, de ios fuertes
o de los débiles, tiene siempre el poder de ser el único que, debido a su
genio, seforma a sí mismo.
" l
"EI mundo está dividido en dos clases, no tres o cinco o veinte.
Exactamente, dos. Una es la grande mayoria; la otra es la ociosa, no la
de los ricos o los herederos, sino la de aquellos que aman las ideas y la
imaginaciôn."in
106«Cartas a Lucilio», Livro VII-LXVIII, in Obras Completas, Madrid, Aguilar, p. 563-564, citado em
MONERA OLMOS (1984), p. 309-310
l07New Catholic Encyclopedia, amgo Theology ofwork, p. 1015
108PUIGROVIRA(1987),p. 21
109MUNNÉ(1980), p. 40
1,0GRAZIA (1966). p. 335
mGRAZIA(1966). p. 334
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Jean BAUDRILLARD aborda o mesmo assunto, mas de uma forma muito mais céptica:
"O velho adágio em que se concentrava outrora toda a remvindicacão de
justica sociai e que rezava «todos os homens
são iguais diante do tempo
e da morte» sobrevive agora no mtto, cuidadosamente alimentado, de
que todos se descobrem iguais no iazer.
"
0 tipo de valoriza9ão que os gregos atribuiam ao lazer
não obstava å consideracão de
actividades de recreacão, cujos propôsitos eram bem distintos:
"El mundo griego hacia una distinciôn bien clara entre
ocio y diverstôn. EI
primero estaba reservado
a unos pocos, mtentras que la
diverstôn
pertenecia a todo el pueblo (...) La diversiôn
era considerada como
descanso necesarw para reincorporarse de nuevo al trabajo.
"
0 princípio fimdamentai, claro em PLATÃO, ARISTÔTELES e EPICURO,
era o de
que não podia haver nenhuma utilidade nas
actividades de ôcio. Restavam, assim, a
música e a atitude contemplativa do filosofo, a busca da verdade e da razão.
"(...) ninguna ocupaciôn puede ser ocio, ni siquiera la
dei que se emplea a
si mismo, cuyo fin ha sido escogtdo por éi mismo (...) la
diversiôn
(paidia) y ei recreo (anapausis) son necesarios a
causa del trabajo. No
sonfines en si mismos (...) Pero el fin de estar ocupado
debería ser
únicamente el conseguir el ocio (...) La capaciadd de emplear
debidamente el ocio es la base de toda la vida del hombre libre.
"
"El trabajo es el antônimo del tiempo libre (...) ei tiempo
libre se refiere a
unaforma determinada de calcular una determinada
clase de tiempo; el




Na civilizacio romana, não obstante algumas excepcôes, como o já referido SENECA, o
lazer deixou de ser um objectivo em si mesmo e tendeu para uma percep9ão
mais
pragmática e utilitária: era-lhe reconhecido mérito
como meio de prepara9ão para o
exercício militar, como tempo de descanso do trabalho e como mecanismo
de controlo
social, por via dos espectáculos.
112BAUDRILLARD(I981), p. 186
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"(...) en ei otium romano (...) el ideal grego ha sido invertido: el ocio pasa a
ser un medio y el trabajo ei fin. Pero ambos, ocio y negocio, forman
parte constttutiva del hombre completo; so es tai el hombre que reúne el
otium cun dignitate."
Contudo, também neste caso a análise etimolôgica encerra algumas curiosidades. Ôcio
deriva de otium; o negôcio, a actividade, vem de negotium, uma palavra constituída a
partir da primeira, pelo que
"Poner el otium tras el negotium es invertir la secuencia etimo/ôgtca.
"l17
Esta sequência etimolôgica deve relacionar-se com a importância hierárquica que era
atribuída aos respectivos conceitos; é de notar, também, que a palavra trabalho deriva de
tripalium, que era um instrumento de castigo para os escravos. Já entre os gregos era a
palavra ascholia que significava o trabalho, numa construcão que junta o prefixo a â
base scholé. Hoje é o lazer que deriva e depende do trabalho; quem não tem emprego é
tiesempregado, não há um desôáo. Cremos que esta inversão da lôgica otium/negotium,
ou scholé/ascholia, não é despida de significado.
0 ideal grego de ocio é um referencial único que se foi perdendo ao longo da histôria:
"La idea de ocio naciô en Greciay emigrô a Roma Al caer Roma, e incluso
antes, se refugiô en ios monasterios, habiendo cambiado de forma y
habiéndose convertido en ideal de contemplaciôn (...) El ideal del ocio
estaba ligado a los estudios ciásicos y al conocimiento del griego o del




"Si nos hace el efecto de que los restos de la tradiciôn de ocio pertenecen
principalmente al siglo XVIII, la impresiôn es correcta.
"
"Seguiendo la línea de la Histona, vemos cômo el ocio, en la época de
crecimtento de la tecnologia, desaparece ante Ia avalancha del trabajo.
Cuando volviô a surgir, habia cambiado de forma: ahora se trataba de








Lazer, Desporto e Territôrio CapituloU/IL2.
Contudo, existem muitos autores, de diferentes épocas, para além do já várias vezes
citado Sebastian de GRAZIA, que continuam a pugnar pelo «ôcio espiritual». Vejamos
alguns exemplos:
"...// ne me restait, pour démiêre espérance, que celle de vivre sans gêne,
dans un loisir éternei (...) faime a m'occuper a faire des riens, á
commencer cent choses et n'en achever aucune, á aller et venir comme la
tête me chante, á changer á chaque instant de projet, á suivre une
mouche dans toutes ser allures (...) á muser enfin toute la journée sans
ordre et sans suite, et a ne suivre en toute chose que le capnce du
moment.
"
"Se la vacanza esiste come supporto funzionale aila produzione, Totium
esiste in quanto tale, non perché funzionale al negotium.
"
"Lazer é fruir, descansar, viver em plena gratuidade, brincar, contemplar,
conviver em simplicidade, sonhar. Lazer é o saber prattcar a arte do
ôcto.
"m
"Não é abandonar-se ao nãofazer nada, é não querer fazer nada mesmo!
Ter a profissão de nâo querer fazer nada(...) (no «Império
do Ôcio»)
todos teriam tempo iivre de conservar, no adutto, a chanca.
Para além das opiniôes, ou das vontades, o facto é que o modelo
de lazer identificado
pelos filôsofos gregos do Período Clássico difícilmente pode
ser aceite na actualidade,
atendendo â clara raiz antidemocrática que lhe está subjacente. Não parece haver
alternativa para o lazer recreativo, para a ocupa9ão
utilitária ou inconsequente do tempo:
"Lesfatigues de la «vie moderne» rendent indispensabies
Ie divertissement,
la distraction, la détente.
"12î
Fernando Micael PEREIRA resume a situacão de modo breve:
"Consumimos íazer, não cuitivamos o tempo livre.
"
121
Jean Jacques ROUSSEAU, Les Confessions, XII,
citado no DicUonnaire de la Langue Francaise Le
Grand Robert, artigo Loisir.
i:2DINALLO(1992),p. 82
,23PEREIRA(1991),p. 147
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n.2.3.2.b. AS SOCIEDADES PRÉ-ĨNDUSTRIAIS: O LAZER DOS
CAMPONESES E DOS ARISTOCRATAS
Neste tipo de sociedades rurais os camponeses não chegavam, ou chegam, a fazer uma
separa9ão prática dos tempos de trabalho e de não-trabalho:
"Sin embargo, entre el espacio tiempo-libre y el espacio-ttempo de trabajo
no había una separaciôn tan profunda como en la actualidad, ai ser la
familia la unidad basica de producciôn y consumo y al seguirse unos
ritmos de trabajo relativamente flexibles y adaptados a los cicios
naturales. Gran parte de las activtdades lúdicas (fiestas, celebraciones,
charlas, etc.) se disfrutaban en lugares prôximos a la vivienda y en
muchas ocasiones como una prolongaciôn del mismo trabajo.
"
"(...) hasta la revolucion industrial, el sentido de esta polarizaciôn no era
evidente. Con anterioridad a ella, entre trabajo y tiempo libre no habia
un enfrentamiento claro, smo una relaciôn de complementaridad y de
equilibrio mutuo (...) las acttvtdades de cada parcela de sustentaban
mutuamente. Ambos periodos contribuian a formar xma sola vida. (...)
Tal equilibno no ponía en duda en nmgún momento ia importancia
predominante deí trabajo.
"128
Esta mistura de fîincôes, no tempo e no espa9o, presta-se a alguns equívocos. 0 mais
frequente é pensar-se que na sociedade pré-industrial se trabalhava pouco, menos que no
período industrial:
"Demastado frecuentemente se ha confundido la llamada ética del trabajo
del protestantismo con la mera intensidad del trabajo, como si antes et
hombre no hubiera trabajado duramente. El campesino y el artesano
europeos siempre trabajaron reciamente, pero con un ritmo fluctuante
capaz de amplias variantes en sus oscilaciones.
"
Outro equívoco é precisamente o contrário do anterior, isto é, subvalorizar as a:itudes de
lazer então vigentes sô porque elas não tinham uma expressão espacial e temporal bem
autonomizada:
"El desarrolo dei comportamiento ante el tiempo libre, como fenômeno
social y como funciôn fundamental de importancia geográfica, está
ligado en su origen al desarrollo de la sociedad industriai. En la
,rASCÔNetalli(1989),p. 16
1:8PU1G ROVIRA; TRILLAS (1987), p. 27
,:9GRAZIA (1966), p. 279
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sociedad agraria, amplios sectores de la poblaciôn no disponian de ia
oportunidad de un aprovechamiento regular del hempo libre, de modo
que no se puede decir que en aquellos tiempos el esparcimtento
îuviera
carácter de funciôn fundamental.
"l3°
Para além da não separa9ao clara entre tempo de trabalho e de não-trabalho,
DUMAZEDIER aponta ainda uma outra razão para não considerar
como lazer as
práticas integradas das sociedades pré-industriais
- a inexistência de liberdade de escolha
individual perante hábitos massificados e condicionados
culturalmente. Mas será que os
condicionamentos actuais ao uso do tempo de lazer, sejam eles de natureza cultural,
econômica, política, etc, são menos constrangedores da liberdade individual
de escolha,
face â imensa variedade da oferta disponível?
Ainda no âmbito das sociedades pré-industriais cabe também referência ao chamado
«ôcio aristocrático», igualmente desconsiderado por DUMAZEDCER, uma vez que
partia de uma atitude de absten9ão do trabalho.
0 seu objectivo nem sequer continha a
nobreza do ôcio grego, limitando-se a actividades
de afirmacão de prestígio social e
frui9ão pessoal.
"Certains font remonter le loisir au mode de vte de
certaines classes
aristocratiques de la civilisation traditionnelle. Pourtant
il ne semble pas
non plus que l'oisivité puisse être appelée loisir (...) Cette
oisivité ne se
définit pas pour rapport au travaii. Eile n'en est ni en compiément,
ni
une compensation, mais un substitut (...) Certes, i'oisivité
des nobles se
voulait liée aux plus hautes valeurs de civilisation, même lorsque,
dans
la réalité, eile était marquée par la médiocrité ou ta bassesse.
"
VEBLEN, na sua obra de referência, afina pela mesma crítica:
"El consumo ostensible de bienes valiosos es un medio de aumentar la
reputaciôn del cabaílero ocioso.
"m
"Desde los dias de los filôsofos griegos hasta los nuestros, los hombres
refiexivos han considerado stempre como un requisito
necesario para
puder llevar una vida humana digna, bella o
incluso irreprochable, un
cierto grado de ociosidad y de exenciôn de todo
contacto con los
130MAIER; PAESLER; RUPPERT; SCHAFFER (1987), p. 119
131
Joffre DUMAZEDIER, in Encyclopædia Umversalis, artigo Loisir
,32VEBLEN (1963), pp. 81-82
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procesos industrtaíes que sirven a las finahdades cotidianas inmediatas
de la vida humana.
"
"Los hábiîos mentaies que caractenzan ia vida de la clase ociosa son los
determinados por la relacián personal de domínio y por /os conceptos
dertvados y va/orativos del honor, el valor, el mérito y otros
semejantes.
"134
Este tipo de ôcio é o que melhor afirma a condi9ão antidemocrática de todos os lazeres
pré-industriais, e de alguns posteriores.
"El ocio esta en otro piano. Una barrera es el trabajo. La otra, la iguaidad
Ese plano es la anstocracia.
"m
n.2.3.3. O VALOR CENTRAL DO TRABALHO NAS SOCIEDADES
INDUSTRIALIZADAS
Nas sociedades industrializadas o trabalho tornou-se no principal valor social e etico:
"Plus on vieillit, plus ilfaut s'occuper. II vaut mieux mourtr que de trainer
dans l'oisivité une vieillese insipide; travailer c'est vivre.
"l37
Passou a existir uma clara segrega9ão temporal e espacial das actividades profissionais e
de lazer, precisamente o oposto da época anterior. A pergunta «Então, o que é que
fazes?» passou a ter como única resposta a actividade profissional desenvolvida. O lazer
foi limitado â diversão e â recupera9ão de for9as, a fim de beneficiar indirectamente as
actividades de producao.
"En el modo de vida creado por la sociedad industrial, el tiempo libre y la




Como em português uûlizamos a palavra lazer para significar o tempo de não-trabalho socialmente
Iegitimo e digno, não preguÍQOSO. não precisamos de defender o «indefensável» conceito cle ôcio.
O
mesmo não acontece em espanhol, onde se utiliza ocio com o significado que atribuímos a lazer. Dai que
Adolfo CASTILLA e José Antônio DIAZ tenham sentido a necessidade de se demarcarem di tradu?ão
espanhola do «leisure de VEBLEN»: "El sentido que Veblen daba al ocio no tiene nada que
ver con el
que se le da en la sociedad actual a esta palabra.'' [CASTILLA; DIAZ (1987), p. 53]
l36GRAZIA(1966), p. 319
,rVOLTAIRE, Correspondance, 1847 (Carta de 1760.12.08), citado no Dictionnaire de la Langue
Fran^aise Le Grand Robert, artigo Loisir.
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existiendo siempre relaciones entre el trabajo y el ocio, pero de otra
naturaleza (...) el ocio como condtcián cercana al pueblo, ha perdido su
sentido, mas allá de su caiidad de descanso necesarto e imprescmdtble
entre distintas sesiones de trabajo. Su objectivo no pasaba de la stmple
reposiciôn de fuerzas fisicas. El control del ocio iba a ser el mismo que
el de la dedicaciôn al trabajo: el reloj.
"l
A satisfacão de consumos «necessários» cada vez mais alargados, ou mesmo
declaradamente supérfluos, passou a ser objectivo de vida da maioria
das pessoas. 0
trabalho era e é o único instrumento para atingir este objectivo para quem não tem bens
prôprios
- ou nem sequer os pode ter, como nas economias de tipo socialista -,
isto para
além da dignidade moral intrinsecamente ligada ao dever de trabalhar.
A afirma9ão de
um estatuto profissional elevado, quase sempre associado a um bom nivel remuneratorio,
funciona como uma montra do sucesso; e há até casos de profissôes relativamente mal
remuneradas mas que têm prestigio para se impor â margem dos valores da riqueza.
"A sociedade tende, por isso, a valortzar o acto produtivo, que Ihe permite
fazer e ter muitas coisas, cada vez mais coisas,
em grande quantidade e
variedade. É essa a lôgica do crescimento econômico, é esse o ritmo da
sociedade de consumo.
139
"Centramo-nos no trabalho profissional, porque ele não sá nos dá a
remuneracão, como dá amda status. És o que fazes profissionalmente, és
o que ganhas, és aquele que subiu a determmado
nível profissional. E o
trabalho que te dá consideracão social, é
o trabalho profissional que
constitui a base do teu relacionamento e sociaiizacão, pelo menos na
idade adulta, é o trabalho profisstonal que te permite realizares-te.
"'
Este tipo de atitude so muito recentemente comecou
a ser posto em causa, e não temos
dúvidas de que ele é ainda predominante na maioria dos países e,
sobretudo, na
mentalidade da maioria das pessoas. 0 seu suporte cultural
e teôrico abrange as
doutrinas religiosas, quase toda a teoria econômica e os sectores
menos criticos da
Sociologia do trabalho. Jean BAUDRTLLARD resumiu
a situacão de forma simples:
"Vivemos numa época em que os homens jamais conseguirão perder tempo
suficiente para conjurar afataiidade de passarem a vida
a ganhá-lo.
"
,38MONERA OLMOS (1984), pp. 317-319
139AMARO(1991), p. 57
14(>PEREIRA(1991), p. 140
14IBAUDR!LLARD (1981), p. 190
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0.2.3.4. A REACCÃO A SOCIEDADE DO TRABALHO: A
(SOBRE)VALORIZACÃO DO LAZER
Apesar de se encontrarem em cíara minona, existem também autores que pugnam por
uma grande valoriza9ão do tempo e das actividades de lazer:
"Les loisirs, qui n'avaient q'une tmportance secondaire dans l'horcure
journalier, deviennent peu á peu l'un des éléments fondamentaux de la
personaiité complexe de Thomme contemporain (...) d'une simple
récuperation des forces ou d'un plaisir purement personnel, iis
deviennent un moyen de former et de créer des personaiités
harmonieuses et une société équilibrée.
"
"(...) ei ocio debe entenderse como una oportunidad para la expresiôn
corporal, incremento de la autoconciencia y autorreaiizaciôn (...) el ocio
consiste en todas aqueilas actividades virtuosas por las cuaies un
hombre crece moral, intelectual y espintualmente. Es Io que hace a la
vida digna de ser vivida.
"
"EI tiempo libre consiste en un modo de darse ei tiempo social,
personalmente sentido como libre y por el que el hombre se
autocondiciona para compensarse, y en último término afirmcrse
individuaiy socialmente. El tiempo libre es un tiempo de libertadpara la
libertad"1"
"Freud described adolescence as a period when the mdtvidual makes two
important adjustments in the transition to adult life, adjustment to sex
and adjustment to work. Nowadays we may have to add a third
-
adjustment to leisure. This not only hecause of the shadow of
unemployment which hangs over many school-leavers. Leisure is an
imporíant part ofour lives. For many people, leisure time is the real part
oflife - when they are must truly themselves
- as Anstotle said
"
Alguns outros autores assentam a sua esperan9a no tempo livre mais por desilusão face
ao mundo do trabalho:146
"Les hobbies (...) essaient d'introduire un peu de couleur dans la grisciile
de notre civtlisation industrielie.
"147
14:MIHOVĨLOVIC (1980), p. 109
43CASTILLA; DIAZ (1987), p. 56
144
MUNNE (1980), p. 105
l45ROBERTS(1981), p. 102
146
Há até autores desiludidos tanto com o trabalho como com o Iazer. DUMAZEDIER, refsnndo-se a
FRIEDMANN, diz que: "(...) /7 avait perdu Tespoir qu'une humanisation du travail et une humamsation
du loisir soient capables de permettre á Thomme de dominer la civilisation industrielle et urbaine qu'il
aproduite.
"
[DUMAZEDIER (1988), p. 254]
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"(...) in un mondo la cui ferrea organizzazione lavorativa lascia sempre
meno spazio aii'affermaztone ed all'espansione della personalitá umana
-
a cui per aitro concede
in misura sempre maggiore ií cosiddetto tempo
libero - ê su quest'ultimo che bisogna puntare, appunto, per lo sviluppo
della personalitá umana Quest'ultima, infatti, sempre piû non trova
altro spazio di realizzazione al di fuori dei tempo
libero -
fortunatamente, come s'e visto, in continuo aumento
- il cui significato
conseguentemente muta profundamente neila nostra societá.
"
"(...) es como contar cada aho que la medicina arrebata a la
muerte no
como otro aho de vida, sino como un aho de felicidad (...) el trabajo,
parece ser, es tan opresivo que cuaiquier tiempo que
se pueda quitar se
ve como libertad
"149
Pode considerar-se que esta hipervaloriza9ão do tempo de lazer é uma decorrência
normal da obsessão pelo trabalho. Stanley PARKER, como que a chamar å realidade,
lembra que o valor deste tipo de discussôes é, para a maioria
das pessoas, pouco mais do
que teôrico, uma vez que o seu dia-a-dia é vivido
como uma rotina fatal:
"The clues that we have to the various historical meantngs ofwork must be
gainedfrom philosophical and rehgious writers and refer
to the ideal of
work held by an elite. For the rest, the «problem» ofmeaning ofwork
did
notexist."151
Mesmo os autores que se posicionam «do Iado» do lazer não deixam
de manifestar
alguns receios:








Roman GUBERN, por seu turno, chama a atencão para vários exemplos
de mau uso do
tempo de não-trabalho:




Numa perspecũva diferente, NETO (1992) apreciou a rotina
diária de um grupo de reformados de
Lisboa. Apesar de poderem dispor de todo o seu tempo, recusara
a ideia de terem tempo livre!
151PARKER(1971),p. 34
l52GRAZIA(1966). p. XVin
l53CASTILLA; DIAZ (1987), p. 54
154
GUBERN (1987), p. 172. 0 autor não refere as fontes estatísticas que justifĩcam
estas afirmagôes.
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- as intoxica9ôes etilicas,
- a delinquência não lucrativa (vandalismo),
- a taxa acrescida de acidentes e de brigas com feridos;
- a maioria dos divorcios são decididos â segunda-feira;
- o Domingo é um dia preferido por muitos suicidas.
David RIESMAN vai ainda mais longe, e afirma que sô o receio social pelo mau uso do
tempo de lazer tem impedido o seu crescimento:
"I believe we would now bee much further on the road to the wholly
automatic factory if management had not residual
- and surely
understandable -fears that wtthout work we would be lost.
"
Outros autores, mais do que o receio pelo eventual mau uso do tempo de lazer cnticam
as formas como a sua prática é orientada, nomeadamente a tendência para a
massificacão, muitas vezes sujeita a interesses comerciais e/ou políticos:
"Le loisir, ce n'est plus la fete ou la récompense du labeur, ce n'est pas
encore l'activité libre s'exerqant pour elle même. C'est le specíacie
généralisé: télévision, cinéma, tourisme.
"
"0 lazer é forcado na medida em que, por detrás da aparente gratuihdade,
reproduz fielmente todos os constrangtmentos mentais e práticas
do
tempo produtivo e da quotidiamdade escravtzada.
"
"Lo ideal de ocioya no existe (...) Su íugar ha sido ocupado por el ideai del
tiempo Iibre, o de la buena vida. La buena
vida consiste en que el pueblo
disfrute de aquello que produce la industria, que venden los publicistas y
que ordena el gobierno.
"
A reparticão rotineira do tempo, neste quadro de massificacao, é
um obstáculo
importante ao princípio de liberdade individual que deve ser o alicerce
fiindamental das
práticas de lazer:
"Quando se tem iempo livre, é porquejá não é livre.
"
A liberdade de escolha perante as práticas de lazer é hoje mais ou menos condicionada
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vista diferentes: a) em termos absolutos, e se considerarmos que os condicionamentos
econômicos, culturais, etc, são uma realidade histôrica persistente, o leque de op9ôes é
hoje infinitamente maior do que em qualquer outra época;
nada nos impede de fazermos
tudo o que se fazia no passado mais o que se pode fazer hoje, sem nos
deixarmos
influenciar por interesses de terceiros; b) em termos relativos,
é natural que o
cruzamento de muitas hipôteses disponíveis com muitas condicionantes implique alguma
frustra9ão, mas isso tanto acontece face ao lazer como em rela9ão
a muitos outros
aspectos da vida moderna.
A apreciacão estatística das actividades de lazer é difícil,
sobretudo dos seus aspectos
qualitativos, uma vez que o valor atribuído a cada prática
é muito personalizado e o
prazer de um pequeno momento pode exceder o de
actividades de longa duracão. Do
mesmo modo, é impossível a elabora9ão de um inventário de actividades «possíveis»,
dados os múltiplos significados que elas podem conter, conforme as
circunstâncias (a
jardinagem pode ser uma actividade lúdica, uma
necessidade familiar ou uma profissão,
praticar desporto pode ser um acto de prazer,
de valoriza9ão do corpo, de consumo de
um hábito social ou uma profissão; ver televisão pode ser agradável, pode ser um refugio
sem alternativas ou até um modo de responder â necessidade de integra9ão social).
n.2.3.5. A CONVIVÊNCIA EQUILEBRADA ENTRE O TRABALHO E O
LAZER
A dicotomia entre os autores que opinam no sentido do valor do trabalho
e os que
privilegiam as práticas de lazer fez surgir, com naturalidade,
os que defendem a sua
convivência equilibrada e complementar. É esta a «escoIa» de DUMAZEDIER, que
conta com muitos adeptos:
"Una sociedad con um tiempo libre democrático, un tiempo libre para
todos
y de cada uno, no puede basarse en el
ocio ni en el trabajo (no ocio),
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smo en ia sintesis de ambos en el tiempo libre, sin elimmar ni uno ni
outro.
"m
"Une telle attitude, toute polarisé sue le loisir, tend a faire de i'extstence
deux parts irréductibles Tune a l'autre: une vie subie, passive ou
négaiive, abandonnée au travail servile, et une vie choisie,
quantitativement mmontaire, focaiisée sur le non-travail, qui seule a des
aspects positifs. Ce n 'est pas possible.
"m
"Leisure was thought to be the opposite of work, but increasmgly teisure
and work are considered to be on a continuum.
"16
"Problêmes du travail et du non-travail sont étroitement entremêlés. Quels
que soient les oppositions, les contrastes, les apparentes contradictions,
ils expriment un même individu, une même personnalité. L'homme est
,,163
un.
O relacionamento entre o trabalho e o lazer tende a ser cada vez mais multidireccionado
e complexo, com jogos cruzados de determina9ão que não são fáceis de identificar:
"A mesure que le loisir gagne en importance, en prestige et en valeur, ii
acqutert sa force propre, il entretient des relations complexes non
seulement avec le travail, mais ausst avec l'ensemble des détermincnts
sociaux et cultureis; il devient déterminant autant que détermmé.
Impossible aiors de le traiter exciusivement comme un phénomêne
compensateur ou complémentaire du travail.
"164
"Sociologists' inquines have shown that work not only determines «how
much», but aíso «patterns» individuais' uses ofleisure.
"m
O direito ao lazer é já um facto adquirido. 0 tempo a ele destinado, e as actividades que
Ihe dão forma, adquiriram um padrão elevado de autonomia e considera9ão social.
"(...) le loisir ne peut plus être traité comme un appendice du travaii. Avant
d'étudier ses relations avec le travail et les détermmants sociaux, il
importe de définir et d'analyser son contertu propre. Notre hypothêse est
que le contenu du loisir constitue le plus important des problêmes que
pose, ápartir d'un certain seuit de développement économique, la culture
de masses.
"m
"Le loisir ( . .) ne se réduit pas á une collection incohérente d'activités. Son
contenu présente une structure culturelle. Ces activités correspondent
l6OMUNNÉ(1980), p. 173
'"'POIRLER; CLAPIER-VALADON (1989), p. 398
"^Leisure management A to Z
- A Dicuonary of Terms, artigo Leisure
163FRIEDMANN (1970), p. 82
164Joffre DUMAZEDIER, in FRIEDMANN; NAVILLE et alli (1970), Vol.II, p. 353
165ROBERTS(1981), p. 52
16*DUMAZEDIER; RIPERT (1966), p. 9
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non seulement á des besoins mais aussi á des vateurs phystques et
spintuelles.
"
A ciência econômica contribuiu muito para esta evolu9ão do conceito de lazer; apagou-
Ihe o rôtulo de tempo improdutivo e criou-lhe uma nova imagem que o posiciona, agora,
como um criador directo e indirecto de empregos e de riqueza e, mais importante, como
um tempo de consumo, logo de grande animador da
economia. Contudo, esta não é uma
situacão «instalada». Existem ainda muitas resistências e censuras, que se manifestam
sobretudo em situa9ôes de crise econômica; a discussão do lazer sô é propícia
em tempo
de progresso.
"Le loisir est unproduit de l'évolution des sociétés technologiques,
mais son
analyse est difficile car son étendue exacte et son influence
réelle restent
en partie cachées. Quand elies sont devoillées,
elles se heurtent a des
résistances, á des censures, conscientes ou inconscientes, qui
tiennent





No final deste percurso pela bibliografia dedicada ao lazer, ou que
com ele se relaciona,
ficámos tentados a propor nôs prôprios uma defini9ão actual para este conceito:
Tempo que cada pessoa afecta a actividades
de sua livre escolha, sem
quatsquer interesses que
não os que decorram da sua vontade,
assegurados que estejam os meios para a sua
subsistência e uma
insercão social adequada.
Concordamos com DUMAZEDIER em apresentar o lazer como
um conceito que
incorpora um determinado tempo e as actividades que
o preenchem, ao comecarmos a
frase pelo tempo damos-lhe uma ligeira vantagem relativa, que
se justifica pela frequente
percep9ão sinônima das actividades de lazer
como recrea9ão, o que lhe retira alguma
amplitude. Concordamos ainda com DUMAZEDIER
na exigência de uma grande
liberdade individual de escolha perante um quadro amplo de motiva9ôes,
dentro das
possibilidades e condicionantes do meio social. Finalmente,
atendendo ás complexas
formas de evolu9ão do mercado de trabaiho, e aqui ao contrário
de DUMAZEDIER, não
fazemos ênfase na rela9ão entre os tempos de trabalho e lazer; pode
ser até que, no
167DUMAZEDIER; RIPERT (1966), p. 295
16*Encyclopædia Universalis, aitigo Loisir
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futuro, existam pessoas que razoavelmente não tenham que trabalhar, sem que isso
implique a perda do legitimo direito ao lazer; o que nos parece essencial, porque
lazer é
prazer, é que cada
indivíduo possa ter os meios para uma subsistência digna e uma
inser9ão social conveniente.
Mas será importante definir o lazer?
"A proposition of this work is that everyone has an intuttive defimtton of
what recreation and leisure are, and that is not atways possible or
necessary to puí that defimtion into words.
"
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II.3. A OPINIÃO PÛBLICA PORTUGUESA - ENTREVISTAS
0 tema deste trabalho implica a consideracão de muitas opiniôes subjectivas. A única
forma de testar a subjectividade é cruzá-la com outras do mesmo teor. Note-se que o
verbo utilizado foi testar, e não avaliar; não há qualquer acréscimo de verdade apenas
pelo possível facto de muitas pessoas terem convic9ôes
semelhantes. Contudo, em
ciências sociais tem de se aceitar este método de «projec9ão razoáveb> do futuro, com
base numa probabilidade acrescida pela convergência de muitas opiniôes
credíveis. Numa
perspectiva técnica, é este o princípio do «Método de Delphb).1
A síntese bibliográfica é uma forma indirecta de cruzar opiniôes.
Mas faltava o
confronto, contemporâneo e vivo, com outras pessoas cujo saber fosse relevante para
a
valida9ão das nossas «condusoes possíveis». Foi esse saber que procurámos
recolher e
transmitir, através de um conjunto alargado de entrevistas a personalidades portuguesas.
n.3.1. AS ENTREVĨSTAS: ASPECTOS PRÉVIOS
A op9ão pela técnica de entrevistas, em desfavor
de inquéritos, não foi dificil de fazer.
Por um lado, a matéria em apre9o não se adapta a um modelo fragmentado
de
pergunta/resposta directa; por outro lado, o tipo
de reflexão exigida apontava claramente
para um universo de
entrevistados restrito e seleccionado, para o qual seria, no minimo,
deselegante a imposiclo rígida de respostas muito balizadas.
A elabora9ão de um guião,
cujo modelo apresentamos um pouco
mais adiante, garantiu a possibilidade de
sistematizar as respostas obtidas.
Todas as entrevistas foram conduzidas no segundo semestre de 1994. Esta referência
temporal parece-nos importante, por dois motivos:
em primeiro lugar, ela serve para
recordar a conjuntura econômica que se vivia, ao tempo,
a quai era marcada pelo final
'Método de previsáo, ou de cenarizapão, que assenta
na recolha e tratamento das opimôes de um painel
de especialistas de uma determinada matéria.
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anunciado de uma grave crise e pela promessa de um novo ciclo de retoma; em segundo
lugar, esse periodo correspondeu a uma fase já relativamente adiantada desta
investiga9ão, op9ão que seguimos para nao corrermos o risco de que a informa9ão assim
colhida ultrapassasse os limites desejados e pudesse influenciar a concep9ão do prôprio
trabalho.
Não tivemos a pretensao de perceber este conjunto de entrevistas como uma amostra
representativa (de um universo, aliás, indefinido), mas sim apenas como um oainel de
opiniôes. Ver-se-å, também, que seguimos uma estrutura analítica; não pretendemos
comentar as ideias recolhidas e muito menos extrair conclusôes a partir delas: essa foi
uma tarefa que guardámos para o ponto II. 4., em conjunto com as informa9ôes que nos
chegaram de outras fontes.
0 número de entrevistas a efectuar teria de representar um compromisso entre a
capacidade de um investigador individual e a necessidade de abranger um leque de
pessoas suficientemente variadas para poderem ser complementares. Apontámos para a
realiza9ão de 100 entrevistas, número que o prôprio processo de trabalho se ercarregou
de confirmar como equilibrado, atendendo â produtividade marginal decrescente que se
foi definindo a partir de cerca de metade desse valor. O resultado final fixou-se em 102
entrevistados, cuja listagem apresentamos no Anexo I.
A diferencia9ão das pessoas contactadas passou, em primeiro lugar, pela sua ieferência
socio-profissional. Definimos, a priori, que era importante ouvir algumas pessoas cujas
actividades se relacionam com o lazer de terceiros, subdividindo esse grupo em:
- turismo (6 entrevistas);
- desporto (15 entrevistas);
- arte/cultura/espectáculo (13 entrevistas).
Outros entrevistados referem-se a um conjunto de profissôes/actividades que
pressupôem uma reflexão prôpria sobre o tema desta investiga9ão, a saber:
- docentes do ensino superior e investigadores (17 entrevistas);
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-
pessoas com liga9ão ao meio empresarial (11 entrevistas);
- políticos e sindicalistas (12 entrevistas);
-
pessoas com actividade na
área da comunicacão (21 entrevistas);
-
pessoas com ligacão ao ordenamento do territôrio
e planeamento regional e
urbano (7 entrevistas).
É de notar que vários entrevistados cruzam duas ou mais
das características que
informaram a constitui9ão dos grupos antes referidos; a título de exemplo, um jornalista
desportivo está intrinsecamente ligado â comunica9ão
e ao desporto. Sempre que assim
acontece, considerámos esses entrevistados nos grupos correspondentes âs motiva9ôes
que nos conduziram até eles.
As referências profissionais específicas que indicamos (ver
Anexo I) sao as que ocorriam na época de realizacão das entrevistas,
e o mesmo
acontece com os graus académicos.
A indispensável elabora9ão de algumas das respostas que pretendíamos obrigou
a uma
grande selectividade nos contactos estabelecidos. Assim,
foi com naturalidade que
atingimos um elevado nível médio de instrucão dos entrevistados, que
se revela em 67%
de licenciados, dos quais 31% são pôs-graduados.
Pareceu-nos também importante ouvir pessoas de diferentes escalôes etários, que
representassem expectativas pessoais diversas.
Fixámos a divisão etária em quatro
grupos que, embora admitindo excep9ôes, tipificámos
do seguinte modo: 20-24 anos
(fase pré-activa ou de início de actividade; não nos pareceu
útil ouvir jovens com menos
de 20 anos, atendendo â sua provável imprepara9ão para responder âs perguntas
do
guião); 25-44 anos (fase de maior crescimento
da vida activa); 45-64 anos (fase de
estabiliza9ão ou inicio do declínio da vida activa);
65 e mais anos (fase pos-activa).
Procurámos, como referência, que a proporcão de entrevistas efectuadas junto
de cada
um dos grupos etários fosse prôxima da que eles representam
na popula9ão residente em
Portugal Continental (ver quadro II.3.1).
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Quadro LI.3.1.
- Distribui9ão das entrevistas por grupos etários.
Compara9ão com a popula9ão residente em Portugal Continental*




65 e mais 12 19
Total 100 100
*
Populacão residente em 1991, com mais de 20 anos
- rNE (XIII Recenseamento
Geral da Populacáo, 1991).
Muito embora não desprezemos a diferen9a de comportamentos entre homens e
mulheres perante o uso do tempo não preferimos este aspecto na composicão do grupo
de entrevistados, face â dificuldade de o compatibilizar com os outros dois objectivos
antes referidos. Com esta atitude, o resultado final foi de 83 entrevistados do sexo
masculino e 19 do sexo feminino, o que acaba por espelhar o desequilíbrio na
representatividade dos dois sexos nas diversas categorias socio-profissionais.
A seleccao final dos entrevistados foi informada por vários factores, a come9ar,
naturalmente, pela sua disponibilidade; contudo, diga-se que a taxa de insucesso dos
contactos que efectivamente fizemos não foi desencorajadora. Balizados pelos nossos
prôprios conhecimentos, ou por contactos que nos foram indirectamente facultados,
tivemos ainda que nos cingir a limites convenientes de proximidade geográfica, o que fez
com que a grande maioria das entrevistas se realizasse na área de Lisboa. Com tudo isto,
cremos que o conjunto de pessoas que pudemos ouvir reune objectivamente uma grande
qualidade.
Para concluir este comentário preliminar, assumimos que a síntese das respostas
apuradas pode incluir algumas repeti9ôes em reia9ão ao conteúdo de outros pontos,
anteriores ou posteriores, essas repeticôes ficam a dever-se, por um lado,
ao carácter
muito abrangente das questôes levantadas nestas entrevistas e, por outro lado,
â op9ão
92
Lazer, Desporto e Territôrio
Capítulo II / IL3.
expressa de autonomizar
os conhecimentos assim adquiridos, por respeito âs opiniôes de
quem connosco quis colaborar.
H.3.2. O GUIÂO DAS ENTREVISTAS
Todas as perguntas que compôem este guião
foram enquadradas num contexto mais
amplo, que passamos a comentar, para
em seguida analisarmos as respostas obtidas.
1. Ao colocar-se no ponto de vista das sociedades
industrializadas, que habituatmente se
designam de «desenvolvidas», acredita que
o crescimento do desemprego será uma
consequência inevitável da evoIu9ão tecnolôgica
e correlativa diminui9ão das
necessidades de mão-de-obra?
2. A relacão entre o aumento da produtividade tecnolôgica e o aumento
do desemprego
parte de um pressuposto de
limitacão de mercados, que se reconhece tendencialmente
no
«mundo desenvolvido». Como comentar este pressuposto,
bem como a hipôtese de um
aumento exterior de mercados que absorva a evolu9ão da produtividade
sem pôr em
causa o emprego?
3. A evolucão do processo econômico tem
uma relacão estreita com a Natureza; poderá
esta vir a estabelecer-lhe uma espécie de «bloqueio ecoIôgico»,
baseado na amea9a de
esgotamento de alguns recursos
e/ou da prôpria habitabilidade da Terra?
4. O novo «desemprego estruturab pode ser perspectivado
como uma reac9ão primária
ao desajustamento, também ele estrutural,
entre os postos de trabaiho oferecidos
e a
mão-de-obra disponível. Será inevitávei um aumento progressivo
e generalizado do
tempo não-dedicado ao
trabalho? Em que períodos da vida? Com que
custos sociais e
econômicos?
5. Como se pode antever a ocupa9ão dos
fûturos tempos livres, no novo quadro de
gestão do tempo?
6. Será provável que a nova reparticão e gestão
dos tempos de trabalho/não-trabalho
venha a implicar altera95es nas formas de povoamento?
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A primeira pergunta tinha por objectivo avaliar o estado
de espírito de cada entrevistado
face ao mais importante pressuposto desta investiga9ão: estaremos
å beira de uma
altera9ão fundamental no modo como repartimos e gerimos
o nosso tempo? Será que, no
limite, essa altera9ão pode pôr em causa o prôprio referencial do trabalho
e modificar o
valor cultural e de uso de cada uma das parcelas desse tempo9 A libertacão de 1empo de
trabalho é percebida como um facto genericamente bom ou preocupante7
A segunda pergunta relaciona-se estreitamente com a anterior.
0 seu propôsito era o de
pôr em causa aiguns dos alicerces que sustentam
a linha de pensamento antes
questionada; o aumento da produtividade tecnolôgica sô implica substitui9ão
de factores
de produ9ão, nomeadamente de mão-de-obra, se o
volume global da produ9ão não se
puder expandir proporcionaimente.
Por muita engenhosa que seja a accão dos profissionais do marketing
e publicidade, o
ritmo de expansão dos mercados do «mundo desenvolvido» prefigura-se limitado,
tanto
por razôes demográficas como da prôpria capacidade
de consumo; em alternativa, o
chamado «Terceiro Mundo» tem uma popula9ão enorme e em crescimento, cujos
desejos de consumo, omissos até há umas dezenas de anos, se
encontram hoje muito
majorados pelo efeito dos meios de comunica9ão social, nomeadamente
a televisão. Para
que a explosão desse consumo se concretizasse seria indispensável
uma redistribuicão
diferente dos meios de riqueza, que o mesmo é dizer uma completa transfigura9ão
do
modelo de fiincionamento do sistema capitalista, que sempre se tem baseado numa logica
de explorador/explorado. Será possível admitir esta «subversão», pautada pela
necessidade de sobrevivência do prôprio sistema9 Para estimular um maior
desenvolvimento a esses povos ter-se-ia que realizar uma transferência maci9a
de «saber-
fazer», estarão ambas as partes (origem e destino) disponiveis e motivadas para esta
nova forma de colonizacão? Que diferen9as existem, a este nivel, entre as regiôes a que
grosseiramente chamamos «Terceiro Mundo»7 Como seriam
desmobilizados obstáculos
tão fortes como a prevalência de inúmeros conflitos armados e de condi9ôes higiénico-
sanitárias muito precárias9 Será o modeio econômico capitalista expansível
a todo o
Mundo, em etapas que se sucederiam inexoravelmente?
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A terceira pergunta foi ainda uma sequência das anteriores.
Poderão ser os limites da
Natureza, que o mesmo é dizer da sobrevivência
física da espécie humana, que virão a
moderar e/ou modelar a voragem do processo econômico? Ou existirá capacidade
tecnolôgica, actual ou previsível, para que o processo evolua
sem pôr em causa a
Natureza? Se a hipôtese lan9ada na segunda pergunta deste guião vingasse, que gestão
de recursos se poderia fazer face a uma sociedade de consumo expandida
a todo o
Mundo?
A quarta pergunta foi, digamos assim, menos reflexiva
e mais pragmática. Perante o
«desemprego estrutural», que novas solucôes se vão encontrar?
Será possível prolongar
o método habitual de redu9ão das jornadas laborais, ou seja, a concessão progressiva do
capital face â atitude reinvindicativa dos
trabalhadores? Ou, em período de
reajustamento, terão de ser todos os agentes,
incluindo os trabalhadores e o Estado, a
assumir os custos dessa redu9ão? Qual a viabilidade da «partilha de tempo de trabalho»
(Job-sharing)? Que futuro para os sistemas de seguran9a
social?
A quinta pergunta tinha um objectivo simples
e directo. Uma pressuposta nova
reparti9ão do uso do tempo alterará substancialmente
as práticas de lazer: que tendências
para a futura ocupa9ão dos tempos livres?
Estarão essas tendências prôximas do que é
desejável, ou teremos que fazer esforcos para
as encaminhar num sentido melhor?
Finalmente, a sexta e última pergunta do guião prendia-se com
a abordagem específica
da Geografia a esta problemática
- a organiza9ão do territôrio. Esta organizacão, a
come9ar pela definicão das formas de povoamento, está
estruturalmente ligada ao modo
de vida; uma modifica9ão importante na gestão do tempo implicará, por isso, grandes
altera9ôes nas necessidades e expectativas das popula9ôes perante
os seus territôrios.
Poderemos considerar a hipôtese de um número significativo de pessoas,
nomeadamente
as que vivem em grandes núcleos urbanos,
e que parecem ser as mais insatisfeitas,
vir a
preferir alterar o seu local de residência, enquadrando-o
num espa9o mais de acordo
com
o novo modelo de vida projectado?
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0.3.3. A ANÁLISE DAS RESPOSTAS
11.3.3.1. A PREVIEIRA PERGUNTA DO GUIÃO
Ao colocar-se no ponto de vista das sociedades industrializadas, que
habitualmente
se designam de «desenvolvidas», acredita que
o crescimento do desemprego será
uma consequência inevitável da evolu9ão tecnolôgica e correlativa diminiJÍ9ão
das
necessidades de mão-de-obra?
Convidámos todos os entrevistados a tomarem como referência para as suas respostas
a
actual estrutura econômica, cultural, social e política, embora, como é ôbvio, c.dmitindo
a sua evolu9ão. Se assim não fosse, a variedade das especula9ôes
tornaria impossível
qualquer exercício de síntese.
A grande maioria (88%) das respostas a esta pergunta
foi afirmativa. Apenas 6% dos
entrevistados responderam de uma forma claramente negativa, revelando
ainda esperan9a
no actual modelo econômico. Os restantes 6% mostraram receio de um futuro incerto e.
por isso, querem acreditar
numa renova9ão do sistema vigente, mas sem terem qualquer
ideia de como se poderá concretizar essa renova9ão.
Vários entrevistados disseram sentir que, face â banaliza9ão dos episôdios de crise,
é a
prôpria no9ão de crise que vai desaparecendo. Algo
de novo deve estar a surgir. Há uma
época a chegar ao fim.2 Nesta fase de transicão,
custa a fazer a destrin9a entre o que
ainda são referências do passado, o que é normai num período de mudan9a
e o que são já
indícios do futuro anunciado. Mas também é verdade que alguns outros entrevistados
ainda se mostraram optimistas, até porque as crises em vigência parecem sempre piores
do que realmente são e foram todas
as suas antecedentes.
2 Um dos quadros supenores de empresas definiu a situagão com
muita clareza: a sociedade cstá
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A percep9ão, maioritariamente ratificada,
de que estaremos a
viver o final de um ciclo
histôrico parte de um ampío sentimento cultural
e não de aspectos restritos, como sejam
a evolu9ão tecnolôgica ou mesmo a globalidade
do sistema econômico, o produtivismo,
e todas as bases comportamentais que têm suportado o processo
de desenvolvimento
pôs-Revolucão Industrial, são valores
cada vez menos firmes. A rapidez da mudanca faz
antever como inevitável a ocorrência de uma ou duas «gera9ôes choque»,3 pessoas que
já não serão capazes de se reajustar;
a grande maioria dos entrevistados situou
o limiar
dessas gera9ôes nas pessoas que têm hoje
45 ou mais anos de idade, sobretudo nos casos
em que a sua qualificacão académica
e/ou técnico-profissional é baixa.
A actual crise de desemprego é já entendida como justificável,
em simultâneo, pelas três
razôes-tipo que se costumam associar
a este fenémeno: estrutural, conjuntural e
tecnolôgica.4 Contudo, há fortes indícios
de que ela possa vir ainda
a acentuar-se nos
prôximos tempos: sendo o terciário,
e nomeadamente os servi9os, o último refugio da
mão-de-obra, ele é também o sector em que a produtividade
tem tido uma evolu9ão
menos significativa, quando comparada, por exemplo,
com os ganhos no sector industrial
e até mesmo nas actividades primárias; sô que esta fase vai certamente
ser ultrapassada,
atendendo â espectacular evolu9ão da informática
e das telecomunicacôes.5
A crescente complexidade do inter-relacionamento
entre os diversos espa9os mundiais
faz com que estudar a sua evolucio global
tenha de ser, também, compreender as suas
3 Um dos poliucos que ouvimos dissc que
o tempo de mudanca nâo poderá ser inferior
a uma ou duas
geragôes, porque as transformagôes
sâo muito significativas, mas também náo podera
ser supenor,
porque o Mundo não podena aguentar
raais.
*
O sistema econômico capitalista pressupôe uma taxa
útil de desemprego, quer para assegurar
o
rejuvenescimento das empresas
e a rotaúvidade enue sectores quer para conter
o nivel salan<U em
valores compeûuvos. O problema é fixar essa
taxa de desemprego útil: enue os 2/o
e os 10 /o, as
op.môes são possíveis, por vezes mais para justiíĩcar desagrados
sociais do que para interpretar
objecuvamente situaQÔes macro^conômicas;
se é que convencer as pessoas
afectadas de que uma
determinada taxa de desemprego é normal adianta alguma
coisa...
5
Um dos políũcos marcou algumas datas:
na sua opinião, a grande mudanca comecou pelo
imcio dos
anos setenta, quando a produtividade cresceu imenso; depois
esse crescunento parou, mas há
uma nova
consciência de mudan^a que se tornou clara nos
úlúmos 4 ou 5 anos; quando a produuvidade uver
condicôes para voltar a crescer (ou seja, quando
ela puder ser estendida ao terciáno)
o novo crescimento
do desemprego vai ser terrível, se enuetanto
náo se tiverem enconuado outras solucôes,
não se ve bem
quais.
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diferencas e desigualdades. A situacão de cada país, ou região, é sempre o resultado de
multiplas influências, por vezes bem longínquas, e a sua soma não é um mero exercício
de aritmética, mas antes uma complexa análise sistémica. Quantos postos de trabalho se
criam, em todo o mundo, por capitais provementes de países com elevadíssimas taxas de
desemprego9
Para os economistas, come9a a ser clara a inadequa9ão das tradicionais solu9ôes
keynesianas de combate ao desemprego. Nas sociedades «desenvolvidas», a tendência
para a satisfa9âo das necessidades elementares, mesmo tomando estas em sentido lato,
faz com que já não existam estímulos fortes para que o sistema econômico se reanime;
por outro lado, ainda está por compreender a recente novidade que é a não evolucão
paralela do crescimento econômico e do emprego
- ao contrário do passado, hoje a
competitividade e o crescimento passam quase sempre (e mais ainda nos paises
«desenvolvidos») por fortes investimentos em tecnologia, que o mesmo é dizer menos
emprego. A estratégia das grandes empresas multinacionais faz com que muitos dos
problemas de competitividade dos países mais «desenvolvidos» face
aos do «Terceiro
Mundo» tenham origem neles prôprios, o capital privado tende a procurar para si as
maiores mais-valias que o mercado possa proporcionar, independentemente de onde isso
aconte9a.
Em paralelo com a problemática da incorporacão tecnolôgica/liberta9ão de mão-de-obra,
temos vindo a assistir a práticas de gestão que procuram diminuir o núcleo permanente
de trabalhadores das empresas, tendo em vista a sua adaptabilidade a flutuacôes
conjunturais e a renovacão e actualiza9ão dos quadros de pessoal. Muitas empresas que
foram (ou ainda são) grandes empregadoras tenderão a reduzir os seus quadros até ao
limite da essência produtiva, associada a alguns apoios fundamentais, como sejam a
investiga9ão e a comercializa9ão. Muitos servi9os paralelos, de que a limpeza
e
seguran9a são os casos mais ôbvios, passarão a ser «extemalizados», o mesrr.o podendo
vir a acontecer facilmente com algumas assessorias, por exemplo em matérias financeiras
ou de comunica9ão e imagem.
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Se o cenário acima se concretizar em larga escala, o que parece provável,6 muitos
trabalhadores vao ter de gerar e manter em concorrência o seu prôprio posto de trabalho,
o que será uma dificuldade acrescida em re!a9ão âs muitas outras que se perspectivam.
Por outro lado, esta tendência para a dispersao dos núcleos empresariais pode ser
contrariada pelas dificuldades que Ihe são inerentes ao nivel do investimento tecnolôgico
e de investiga9ão, bem como do controlo de qualidade e da comercializacão.
Os poucos entrevistados que responderam de forma negativa å hipôtese levantada nesta
pergunta, isto é, os que não admitem mais do que
uma crise conjuntural e apostam na
continuidade do modelo vigente, partiram quase sempre de uma das seguintes duas
hipôteses, aliás antagônicas: o que se passa é uma escassez de mercados que se pode
resolver estimulando o aumento do rendimento e do consumo; o mal é a alternância
cíclica de estados econômicos de acelera9ão e desacelera9ão, com correc9ôes que sô
surgem a posteriori dos problemas, quando a solucão terá que passar por
uma
moderacão generalizada dos salários, ou seja, um reajustamento da economia feito por
conten9ão.
AJguns outros entrevistados, quase todos com forma9ão ideolôgica
de «esquerda»,
abordaram o problema de um modo mais filosôfico. Segundo eles, o trabalho pode
e
deve ser sempre um exercício de liberdade, de cria9ão do Homem e de eleva9ão perante
a Natureza. 0 centro da vida será sempre o trabalho, mas não o alienante, que pode ser
substituído pelas máquinas. Tempo de trabalho não é o mesmo que tempo
de venda da
for9a de trabalho; o conceito de trabalho produtivo tem de ser reapreciado.
Muitos entrevistados abordaram também algumas solu9ôes possíveis para o problema do
desemprego. Parece haver consenso quanto â inutilidade
de perceber a tecnologia como
uma inimiga potencial; numa empresa, como num país, recusar a evolucão tecnolôgica,
para supostamente defender alguns postos de trabalho, é apenas
dar trunfos a outros e
apressar a derrocada global. É também opinião generalizada que
a educa9ão será uma
6 Um dos artistas alertou para o perigo de um aumento expiosivo
da economia paralela, em
consequência da pulverizagão dos núcleos produtivos.
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grande fonte de ocupa9ão do tempo, tanto para quem ensina como para querr. aprende.
Outra boa oportunidade será o «ambiente», tanto pela recupera9ão de áreas degradadas,
como pela produ9ão de matérias «naturais» ou recicladas, como ainda pelo grande
volume de investiga9ão e comunicacão que estará subjacente a tudo isto. Aliás, a
investiga9ão, a informática e a comunica9ão, todas interligadas, sendo os sectores «de
ponta» da actualidade são também aqueles em que mais pessoas apostam para o fûturo.
0 ritmo de trabalho dos dias de hoje, a complexidade da vida urbana e a desagregacão da
família tradicional fazem acreditar no crescimento dos servi9os de apoio ao individuo e â
família, bem como na profissionaliza9ão de muitas actividades hoje voluntárias, no
âmbito da solidariedade social. Por outro lado, se as pessoas vierem a dedicar menos
tempo ao trabalho irão continuar a requerer, no futuro, este tipo de servicos? Virá a ter a
familia uma configura9ão e vivência diferentes das actuais?
Toda a reflexão sobre uma sociedade de servi9os desemboca infalivelmente no problema
da gera9ão inicial de riqueza que a possa sustentar, bem como na prôpria organiza9ão do
sistema. A possibilidade de uma globaliza9ão da economia, em que alguns países seriam
o bra9o produtivo que complementana a inteligência (e o bem-estar...) de outros,
depende das reiacôes de poder que o fûturo prôximo estabeleca, mas também das lôgicas
de reciclagem do capital.
Para os trabalhadores menos habilitados do ponto de vista tecnolôgico a soIu9ão poderá
passar, também, pelo incentivo da criatividade e pelo regresso ås actividades artesanais e
aos ofícios, relevando os seus particularismos e, em alguns casos, a sua eficácia.
Partindo do princípio que no fiituro os tempos não-dedicados ao trabalho serão
efectivamente maiores, desenha-se um outro grande conjunto de oportunidades, com




Independentemente da evolucão quantitaUva das diferentes parcelas de uso do tempo. apcnas uma
aitera^áo na forma de o gerir já pode ter resultados ímportantes; a concentragâo de horários de trabalho.
a sua flexibilizaQáo de acordo com interesses personalizados e o incremcnto do teletrabalho são
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ter uma forte componente social, mas nada obsta a que elas sejam, também, mercados
para empresas privadas de sucesso, até porque
é ôbvia a crescente intercep9ão entre
lazer e consumo. Os domínios da cultura e do desporto, por exemplo, estão longe de ser
aproveitados em toda a sua ampiitude; o mundo «desenvolvido»,
e nomeadamente a
Europa, tem todas as condi9ôes para tirar partido das oportunidades
de negôcio em
matéria de recrea9ão.
n.3.3.2. A SEGUNDA PERGUNTA DO GUIÃO
A relacao entre o aumento da produtividade tecnolôgica e o aumento do
desemprego parte de um pressuposto de Iimita9ão
de mercados, que se reconhece
tendencialmente no «mundo desenvolvido». Como comentar este pressuposto, bem
como a hipôtese de um aumento eiterior de mercados que
absorva a evolu9ão da
produtividade sem pôr em causa o emprego?
Em termos gerais, os entrevistados não acolheram entusiasticamente
a hipôtese levantada
nesta pergunta
- 29% disseram claramente que não acreditam, 15% revelaram
muitas
dúvidas e 38% admitiram que talvez, mas s6 a longo prazo e sob muitas considera9ôes;
resultou, assim, que apenas 18% das respostas corroboraram
a solucão do «aumento
exterior de mercados».
Muito embora a esmagadora maioria dos entrevistados não questionasse o pressuposto
que serve de base a esta pergunta,
houve quem dissesse que os mercados
do «Norte»
ainda estão longe do esgotamento, e que a sua explora9ão
é muito mais fácil do que
quaisquer aventuras no exterior. Dever-se-â, portanto,
investir ainda mais no marketing e
em todas as solu9ôes que estimulem o consumo.
exemplos de iniciativas que mexem com o uso do tempo, até porque podem permitir
uma diminuÍQão
periodo gasto em transportes, aspecto decisivo em
todas as grandes concentragôes urbanas.
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Entre os que aceitam o primeiro pressuposto mas têm muitas reservas quanto a uma
qualquer altera9ão no relacionamento «Norte/Sul», alguns entrevistados, mais radicais,
disseram que esse relacionamento não pode ser alterado porque nem sequer existe, é
uma mistifica9ão Por outro lado, por que é que se haveria de expandir o modelo do
mundo «desenvolvido» actual, que já revela tantas contradi9ôes7
Parece certo que a eventual expansão de mercados para os países mais pobres sô se fará
se os mais ricos não tiverem outra alternativa Por outro lado, ela pode vir a ser uma
consequência natural da estratégia presente de muitas empresas multinacionais que, para
já, actuam no «Terceiro Mundo» sobretudo para explorarem a mão-de-obra local.
Um outro conjunto de respostas reaI9ou as diferen9as entre os países que grosseiramente
chamamos de «sudesenvolvidos». A Asia e a Europa de Leste parecem ser os mercados
mais facilmente integráveis, atendendo â maior semelhanca dos seus sistemas
econômicos com os do «Primeiro Mundo»; os outros espa9os sô são considerados mais
remotamente, até por comparacio de vantagens em rela9ão aos primeiros.8
De momento, há um conjunto de grandes diflculdades estruturais nos países do
«Terceiro Mundo» que diminuem o seu potencial de mercado: os conflitos armados, que
se associam a uma grande instabilidade política e cultural;9 a falta de oondi9ôes
higiénico-sanitárias; o baixo nível das infraestruturas básicas e dos equipamentos. Outro
tipo de problema, bem diferente, está a decorrer do crescimento do acesso â informa9ão:
a comunicacao global, fácil e diária, faz com que as popula9ôes dos países mais pobres,
nomeadamente as élites, sejam tentadas pelo que de melhor e mais inovador a técnica
8
Um dos profissionais da comunicagão, numa tentativa de simplificar, chegou ås seguintes conclusôes:
cm Áfnca, a cultura tnbal é impermeávcl â aculturacão, pclo menos num horizonte temporal razoávcl;
na Aménca Latina, o problema da violência e da desarticulacão dos sistemas nacionais, por via do crime
organizado, é uma grave dificuldade; na Ásia, o sistema econômico é mais permeávcl, mas a cultura é
tão diferente que se torna imprevisível aos olhos de tercciros.
9
Note-se que é aos países do «Norte» que cabe desmobilizar os enormes interesses do negôcio do
armamento que estão por trás dos conflitos armados, encontrando alternauvas econômicas; sô dcles,
também. pode partir uma revalorizacâo das produ<;ôes (ou fases da producão) realizadas nos paises mais
pobrcs, indispensável para melhorar o seu poder de compra.
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pode oferecer, o que diminui as possibilidades de um certo gradualismo na sua
integra9ão econômica. Os limites da Natureza são outro factor de restri9ão; não existem
matérias primas que aguentassem toda uma popula9ão mundial, ou perto disso, a
consumir ao ritmo que actualmente se verifica nos espa9os mais «desenvolvidos».
Um outro problema é o dos recursos humanos mobilizáveis para esta hipotética
estratégia de desenvolvimento: poder-5e-å contar com os recursos locais? Ou terá de se
partir para uma logica de importa9ão de «saber fazer», ou seja, de mão-de-obra oriunda
do «Primeiro Mundo»? A primeira possibilidade exigiria uma significativa eleva9ão do
nível educacional das popula9ôes dos países mais pobres, até que ele fosse comparável
com o que se verifica nos mais «desenvolvidos», mas um tal processo seria
uma tarefa de
geracôes, cuja retribui9ão fica fora do horizonte de qualquer
investimento privado, hoje
largamente maioritário na cena internacional.10 A segunda hipôtese também
não é isenta
de reservas: haverá nos países acolhedores desse eventual processo migratôrio poder de
encaixe para os inevitáveis choques culturais911 E do outro lado, que interesse
haveria
numa des!oca9ão significativa de mão-de-obra qualificada para o «Terceiro Mundo»7
Enquanto o «Norte» puder oferecer suporte econômico, quer através
do mercado de
trabalho quer através de bons sistemas de protec9ão social, a
vontade de partir â
aventura não será muita; mas o desespero, ou mais simplesmente a desilusão, podem
ajudar a essa hipotese; por outro lado, a evolu9ão demográfica
nos países mais ricos está
a fazer estreitar a sua popula9ão activa, logo a diminuir os potenciais candidatos a essa
migra9ão.
10 A cstc propôsito, foi também referido que a dominância do sector econômico privado gera
uma outra
grande dificuldade
- a não existência de um poder regulador, que seria muito impoitante para cstimular
e gerir uma mudanca de condutas tão significativa.
1 1
As concessôes que muitos desses paises têm feito para assimilarem sistemas políticos
democráticos.
de basc parlamcntar, são, apesar de tudo. uma amostra da sua receptividade
ao apoio e å mfluência
cxtcnorcs. E, como é logico, tudo scria mais fácil se o proposito fosse o de aproveitar a cultura,
o «saber
fazer» c as expectativas locais, e não o de dcspcjar produtos excedentários
do «Norte»
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II.3.3.3. A TERCEIRA PERGUNTA DO GUIÃO
A evolucão do processo econômico tem uma re!a9ão estreita com a Natureza;
poderá esta vir a estabelecer-lhe uma espécie de «bloqueio ecologico», baseado na
amea9a de esgotamento de alguns recursos e/ou da prápria habitabili.jade da
Terra?
A conclusão mais importante é que absolutamente ninguém nos transmitiu um
sentimento de total tranquilidade em rela9ão â questão ambiental; contudo, a maioria das
pessoas (59%) ainda se manifestou optimista quanto å possibilidade de a evolucão
tecnolôgica conseguir contomar os problemas (ou os riscos) de agressão. 0 arnbiente é
apenas reconhecido como um indicador periférico do processo economico, que aqui ou
ali o pode influenciar mas não de forma decisiva, é por isso que os mais pessimistas
antevêem uma catástrofe ecolôgica iminente (27%). Os restantes 14% revelaram muitas
dúvidas nesta matéria e/ou deram respostas atípicas.
A accão econômica com maior respeito pelo ambiente, com tecnologias limpas, há-de ser
o resultado da exigência das proprias popula9ôes; o futuro passará por empresas que
assumem novas responsabilidades perante as pessoas e a sociedade.12 Um dia talvez a
avalia9ão do impacte ambiental tenha uma for9a semelhante å do impacte econômico,
como forma de avalia9ão dos investimentos e das actividades das empresas.
Muitos recursos naturais não são renováveis num horizonte temporal breve, o que
produz um conflito entre os interesses das geracôes
- os consumos de hoje sao as faltas
de amanhã; os ritmos eleitorais dos sistemas de governo democráticos, vigentes em
quase todo o Mundo, tendem a fazer privilegiar o imediato, a gestão do curto prazo.
12 É já cvidente que muitas empresas mudaram a sua relacâo com a causa ambiental. Se no passado ela
cra vista como uma inimiga que obrigava a gastos, hoje já é frequente a integra9ão pnvilegiada dcsta
ideia nas estratégias de marketing.
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Os movimentos ecologicos mereceram uma aprecia9ão muito diversificada. Há quem
veja neles um poder moderador e, sobretudo, um meio de reflexão
e de antecipacão de
solu9ôes, para quando a voragem econômica for esmagada pelos seus prôprios limites.13
Mas também há quem os classifique de inconsequentes e utopicos; o ambiente é uma
matéria com grande aproveitamento político, o que faz com que este tipo de movimentos
acabe por ser absorvido pelo prôprio sistema que quer combater.
Por último, note-se que também obtivemos respostas que relevam os aspectos positivos
que se associam â causa ambiental.
Para além do carácter limitativo que os recursos
naturais impôem âs actividades econômicas, esta causa também incorpora algumas
coisas
favoráveis, de que a cria9ão de empregos é um bom exemplo, outro será
o incentivo que
o ambiente pode ser para um bom projecto de desenvolvimento, â imagem do progresso
social que se costuma seguir âs guerras.
II.3.3.4. A QUARTA PERGUNTA DO GUIÃO
O novo «desemprego estrutural» pode ser perspectivado como uma reaccão
primária ao desajustamento, também ele estrutural, entre
os postos de trabalho
oferecidos e a mão-de-obra disponível. Será inevitável um aumento progressivo e
generalizado do tempo não-dedicado ao trabalho? Em que períodos
da vida? Com
que custos sociais e econômicos?
Quanto â afirma9ão que serve de enquadramento a estas perguntas, houve
uma grande
concordância quanto ao facto de que há um desajustamento, um desemprego
estrutural e
que isso é um problema.14 É também consensual que
a solu9ão mais duradoura para
combater o desemprego é e será sempre o aumento de mercados. Alguns
entrevistados
13Um dos profcssores fez uma comparacão curiosa: este fatalismo
de as boas solucôes ambientais sô
serem perspectivadas para depois de episodios de grande ruptura, ou mesmo
de catásuofe, é como ofair-
play, uma atitude bomta mas que sô se pode evidenciar na
derrota...
14 A resposta mais dissonante chegou de um dos professores; segundo ele,
é de considerar a hipôtese de
poderem vir a existir sociedades em que uns trabalhem
e outros náo. sem que isso implique ansiedades
nem rccriminagôcs de parte a parte.
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retomaram a hipotese da exportacão maci9a de mão-de-obra dos países «desenvolvidos»
para os do «Terceiro Mundo», enquanto forma de obviar ao deficit educacional nestes
últimos e, em simultâneo, resolver o problema do excesso de mão-de-obra que se vai
instalando nos países mais ricos.
Mas o desemprego estrutural, nomeadamente o dos países europeus, pode também ser
percebido como uma consequência do sistema político-social dominante. Ha quem
defenda a desregulamenta9ão dos contratos de trabalho e a abdica9ão de sistemas de
proteccão social muito ambiciosos, caros e, por isso, inibidores da criacão e manuten9ão
de empregos. Onde existe maior flexibilidade contratual o nível de desemprego é mais
baixo, mas os insucedidos desta estratégia (talvez menos, talvez poucos, mas sempre
seres humanos) são autênticos miseráveis; ao contrário, os sistemas proteccionistas
geram mais insucedidos, mas esses são apenas pobres, entendidos estes como pessoas
que podem aceder a meios mínimos de sobrevivência e ficam apenas afectadas no acesso
ao «bem-estan>.
A grande maioria dos entrevistados que se mostraram mais pessimistas em rela9ão â
situa9ão actual referiram negativamente a parti9ão formal da vida em três períodos
- de
aprendizagem, de trabalho e, por último, o merecido descanso.15 Parece ser
incontroverso que as funcôes associadas a cada um destes períodos de vida
- forma9ão,
trabalho e recreacão - devem ser vividas em simultâneo e não agregadas em blocos. Os
mais exigentes dizem que o ideal seria experimentar essas três fun9ôes numa única
actividade, isto é, a pessoa realizar-se-ia em plenitude quando pudesse aprender e
divertir-se com o seu prôprio trabalho.
A grande maioria dos entrevistados concorda que o problema do desemprego acabará
por levar a uma profunda altera9ão na reparti9ão dos usos do tempo Mas antes, ou
15 Em termos gerais, este modelo dificulta a coincidência dc três aspcctos fundamentais paia uma vida
feliz: ter saúde. ter tempo disponível e ter dinheiro; os jovens podem ter tempo disponível e saúde, mas
não têm dinheiro; os adultos podem ter saúde e dinheiro. mas não tém tempo disponíve.; os ídosos
podem ter tempo disponível e dinheiro, mas não têm saúde!
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complementarmente, ainda existe uma margem de manobra na organizacão
actual do
tempo que cumpre aproveitar. Sobretudo nas grandes cidades, existem
muitas situa9ôes
em que vigora um horário de trabalho efectivo brutal (8h-20h, quando
não mais...), que
nem sequer se justifica por razoes de produtividade, ou eficácia, mas apenas porque
a
vida das diferentes pessoas está desacertada: há quem tenha
de come9ar cedo, por causa
dos transportes, e so deixe o emprego muito tarde, para acompanhar o
horário de outros
colegas. A ideia da desregula9ão do tempo de trabalho, com
horários diferenciados,
parece, em muitos casos, ser de acordo
fácil entre patrôes e empregados; os primeiros
ganhariam flexibilidade de gestão, e os segundos beneficiariam
de redu9ão no tempo de
deslocacôes. Há que encontrar formas de concilia9ão, sem esquecer que a desregulacão
do trabalho implica um salto para o desconhecido, cujos riscos é preciso considerar.
Para além da redu9ão dos horários de trabalho, as duas solu9ôes mais utilizadas para
diminuir o volume global de mão-de-obra activa têm sido o prolongamento do período
escolar de forma9ão e a antecipa9ão da idade de reforma, mas em ambos os casos
a sua
continuidade merece grandes reservas.
A forma9ão escolar é dispendiosa, logo tem de ser muito bem justificada por
razôes
prôprias; quando isso não acontece, ela pode ser também
fonte de muitas expectativas
frustradas e de ressentimentos. 0 tempo gasto numa formacão desnecessária, ou
inadequada, pode fazer perder outras oportunidades de vida, que
têm um momento
prôprio para serem despoletadas. Estender o período de forma9ão apenas para ocupar
jovens sem expectativas de emprego é contribuir para
o retardamento da sua
menoridade, ou seja, promover o desajustamento, já hoje bem visível, entre a evolucão
biolôgica e a matura9ão intelectual e cultural. A forma9ão deve
ser mais relacionada com
a vida activa, o que dificilmente se consegue concentrando
na juventude todos os
esfor9os que lhe são destinados.
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Prosseguir uma estratégia de antecipa9ão da idade de reforma colide com o problema do
tinanciamento e solubilidade dos sistemas de seguran9a social.16 Foi referido que este
problema levará a uma tendência para o retardamento da reforma, e não o contrário,
como aliás já vai sendo amplamente discutido e até implementado em alguns países, de
que Portugal é exemplo no que diz respeito ao trabalho feminino.
Mas a desocupa9ão das pessoas de idade mais avan9ada, independentemente do limiar
que venha a ser instituído para a reforma, é uma matéria que deve ser analisada sob
múltiplos pontos de vista, alguns de carácter econômico e outros não. Por exemplo,
vários entrevistados referiram que o tempo de reforma pode ser muito bem aproveitado
para tarefas de investigacão, eventualmente relacionadas com a evolucão do antigo posto
de trabalho; existe um capital de tempo disponivel e de experiência que, mesmo não
sendo considerado útil âs actividades directamente produtivas, pode ser utilizado de uma
outra forma. Pode ser o espa9o e o tempo de diálogo entre gera9ôes, uma espécie de
recuperacão da ideia do Senado Romano.
Se a extensão do período de forma9ão pré-activa e a antecipacão da idade de reforma já
não oferecem boas perspectivas, então terá de ser o prôprio meio laboral a procurar
solu9ôes internas para o crescente problema da liberta9ão de mão-de-obra. Ainda
existem algumas pessoas que acreditam que a solu9ão deve ser a que até aqui sempre se
utilizou, isto é, uma redu9ão dos horários de trabalho por concessão dos empregadores
face å reinvindica9ão dos trabalhadores; para os muitos que já não acreditam nesta
possibilidade, ganha alento a discussão do que se tem chamado de partilha do tempo de
trabalho, isto é, solu9ôes que passam pela divisão do trabalho ainda necessário por toda
a mão-de-obra disponivel, existindo também uma concessão ao nível do rendimento por
parte de todos os agentes envolvidos
- empregadores, empregados e Estado.
17
16 É opinião gencralizada quc estes sistemas náo têm futuro na sua actual concepcão. F. nccessáno
rcdcfinir os objectivos possíveis de um sistcma público e colectivo, e incrementar a sua relagáo com
imciativas pessoais de carácter privado.
17 Existindo reducáo proporcional de tempo e remuneracâo não há, do ponto de vista técnico, rcdugão de
salário, mas sim apenas de rendimento. Como está em causa o não pagamento de s.ubsidios de
desemprego. e oulros custos indirectos de carácter social (buiocracia, saúde. sistcmas de scguranca e
judicial), o prôpno Estado pode ser candidato a compensar uma parte dos saiários; isto sem esquecer que
a intervencão pública em mcrcados concorrenciais é sempre matéria mmto complexa.
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A partilha do tempo de trabalho não consegue reunir, pelo menos para já,
uma anuência
generalizada
- 32% dos entrevistados disseram claramente que não acreditam nela,
contra 29% que têm opinião contrária; os restantes 39% deram respostas pouco
explícitas, ou onde a dúvida era o factor predominante.
Os entrevistados que disseram não acreditar neste tipo de soIu9ão justificaram a sua
atitude por diferentes razôes:
-
por parte dos trabalhadores, porque a dicotomia
entre as reinvindica9ôes de
tempo de trabalho reduzido ou de melhores salários, conforme
as conjunturas, fez
desacreditar este tipo de lutas e o prôprio sindicalismo; a partilha, ainda se aceite, levaria,
de imediato, a conflitos pela reposi9ão dos salários perdidos; os mais radicais opinam que
esta questão nem se deve colocar, uma vez que o peso dos salários já é muito baixo
nos




por parte dos empresários, porque há uma diminui9ão
da empatia dos
trabalhadores com a empresa, um aumento relativo de custos burocráticos, de forma9ão
e de gestão, logo uma menor eficácia.18
Mas há outras razôes de dúvida. Uma delas é a falta de um poder moderador â escala
internacional, que pudesse regular e incentivar o avanco desta estratégia
num ritmo
paralelo em várias partes do Mundo, como parece imprescindível.19 Outra
dúvida advém
da crise das ideologias, que terá prejudicado o valor natural da solidariedade.
Há quem
ache que aceitar a partilha pode partir do pressuposto perigoso
de que o sistema é
imutável, que não existem alternativas; outros vêem nela uma forte contradi9ão,
uma vez
18 Os comentários de oposigão a cstas ideias, por vezes expostos pclos mesmos
cnuevistados que as
produziram, referem que o interesse imediato das empresas pode
ser sobreposto pela necessidade de
refazer o colcctivo; para além disso, todos os custos acrescidos por
esta esuatégia podem ser calculados e
inuoduzidos no sistema, sobretudo se o Estado também resolver participar.
19Sena indispensável uma forca política que tivesse capacidade para impor horários
de trabalho
má.\imos, ao nivel mundial. e cxigir a prática de direitos sociais/sindicais mínimos, nos paises onde
eles
são menos respeitados. Sem regras de concorrência mais eqmlibradas
não é possível alterar tâo
profundamente a regulaQão da mão-de-obra.
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que pressupo a so!u9ão negociada do desespero, quando
no desespero ninguem tem
discernimentũ para negociar.
Vejamos, agora, as principais razôes em que se apoiou quem
nos transmitiu uma visão
optimista e positiva desta solucao. A falta de
um poder moderador pode não ser decisiva,
uma vez que as leis do mercado
são suficientes para que as empresas actuem
voluntariamente, sem necessidade de interven9ôes superiores, o Estado, ou as
organizacoes supranacionais, devem mesmo reduzir-se a um papel regulado:" mínimo,
sobretudo não obstrutivo, e ås bases educacionais que possam suportar multiplas
experiências locais e até pessoais. A partilha é apenas uma solu9ão
de crise, e a médio
prazo até pode ter efeitos benéficos sobre o nível
salarial (ao combater o desemprego
favorece a posi9ão da procura no mercado de trabalho), mais tarde,
assim se crê, a
evolu9ão da produtividade fará recuperar as perdas de rendimento e permitirá, assim,
o
acesso a uma fase de verdadeira redu9ão do horário de trabalho. Por outro lado, a
partilha interessa, e muito, â indústria de tempos livres, o que
é importante em termos do
mercado de trabalho fiituro. Ela pode, ainda, ser entendida como um convite ao trabalho
complementar em regime eventual, ou seja, ao «biscate», deste ponto
de vista, seria uma
boa transi9ão para o novo modelo de organiza9ão do trabalho que se adivinha,
baseado
em iniciativas individuais, porque neste caso a evolu9ão ocorreria ainda a coberto de um
rendimento de subsistência proveniente do antigo emprego.
Outra matéria em debate foi a dos factores que afectam a aceitabilidade da solucão
da
partilha. Quanto questionados sobre este assunto, 45% dos entrevistados
disseram que o
rendimento disponivel na popuIa9ão-alvo é o aspecto que mais
afectará a sua
disponibilidade para seguir este caminho, enquanto 43% acharam que
é a cultura o factor
mais importante; os restantes 12% deram-nos respostas atípicas, ou
manifestaram não ter
opinião.
Entre os entrevistados que acreditam no rendimento como factor
chave de diferencia9ão
nesta matéria, alguns pensam que a aceitacao será mais fácil para
os trabalnadores de
países mais ricos, que têm melhor protec9ão social e que, por
outro lado, estão melhor
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informados e têm, por isso, a percep9ão da inevitabilidade deste tipo de solucôes; ao
contrário, os pobres até poderão vir a preferir esquemas de economia paralela,
em vez de
aceitarem resolver as coisas no âmbito do mercado formal de trabalho. Contudo, também
há quem concorde com o princípio de que o rendimento é a coisa
mais importante, mas
privilegiando os povos mais pobres; segundo esses, os pobres já
estão habituados a
pouco e a defenderem-se no «biscate», para além
de que mais vale assegurarem algum
rendimento do prôprio trabalho do que dependerem de sistemas de seguran9a social
muito frágeis; ao contrário, os mais ricos têm muitas expectativas, tanto de nível de vida
como de tipo de trabalho.
Mas há muitos outros aspectos que podem afectar a aceitabilidade da partilha do tempo
de trabalho. É muito mais fácil para tarefas mecânicas e/ou repetitivas, e é impossível
para outras, muito personalizadas ou ligadas å criatividade ou â gestão, por exemplo.
As
mulheres terão maior propensão para aceitar do que os homens, porque estão mais
motivadas para o trabalho doméstico e para
os filhos, até pela poupan9a indirecta que
isso lhes pode proporcionar. A dimensão da empresa, e o tipo de relacão
laboral interna,
também são factores a considerar; a aceita9ão parece mais fácil onde o vínculo
trabalhador-empresa seja forte e em empresas com uma certa dimensão, que tenham
uma
cultura prôpria; diga-se, no entanto, que outras opiniôes referiram
a intimidade e a
solidariedade prôprias das pequenas empresas como vantagens relativas neste processo.
A popu!a9ão urbana, tida por menos solidária do que
a rural, será um universo menos
favorável. A idade é outro factor importante nesta matéria; os mais velhos são os que,
por carência de expectativas, mais facilmente podem aderir
å ideia da partilha do
trabalho. Por último, o perfil dos líderes de opinião presentes em cada caso será,
provavelmente, mais importante do que a avalia9ão de quaisquer
outras condicionantes.
Alguns entrevistados, inquietos mas ainda não convencidos por
nenhuma proposta
concreta de solucao para o problema do desemprego estrutural, disseram que
a lôgica da
partilha do trabalho tem, pelo menos, o mérito de gerar um debate
interessante. A
margem deste tipo de consideracôes, foi também referido que para
uma tal estratégia ter
sucesso é necessário um forte empenhamento social, para além de qualquer divisão
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técnica de horas de trabalho e de rendimento, é preciso acreditar que a partilha pode não
ser apenas uma última solu9ão para o problema do desemprego, a aplicar sô depois de
esgotadas todas as outras.
H.3.3.5. A QUINTA PERGUNTA DO GUIÃO
Como se pode antever a ocupa9ão dos futuros tempos Iivres, no novo quadro de
gestão do tempo?
Houve quem respondesse a esta pergunta num tom optimista, mas também quem
revelasse grande apreensão pelo pressuposto aumento do tempo livre, com particular
destaque para a chamada «cultura dos subúrbios», onde mais tempo livre sô pode
conduzir â solidão, ao desespero, aos consumos viciosos de alcool e estupefacientes, å
violência; e não esque9amos que esta «cultura» é, talvez, a que afecta hoje jm maior
número de pessoas ao nível mundial, sobretudo se pensarmos nas que mais
provavelmente serão atingidos por este processo
Quando questionados acerca das actividades concretas que virão a ocupar os tempos
livres futuros, a grande maioria dos entrevistados manifestou uma reserva de princípio:
uma coisa é projectar a evolu9ão das actĩvidades conhecidas, outra é a impossibilidade de
imaginar o que o futuro nos poderá trazer, nomeadamente no domínio das inova9ôes de
base tecnolôgica. Mas uma ideia parece segura: este processo será massificado,
comandado pelos meios de comunicacão e pelas ac9ôes de marketing, tudo para
estimular o consumo.20
20 Um dos profcssores, reagindo contra isto, disse que as instituicôcs vocacionadas para a promogao do
lazer deveriam apenas gerar condigôes para o exercício da liberdade criativa, invcstindo nas
ínfraestruturas mas não nos equipamentos. É claro que esta scria uma logica pública, sem interesses
econômicos associados.
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A listagem seguinte foi ordenada segundo a frequência das cita9ôes de cada uma
das
«entradas»:21
- desporto, rela9ão com a Natureza, cuidados com a saúde e o corpo
- lazeres passivos, tais como ver televisão, frequentar grandes
espectáculos ou jogar com computadores pessoais
- turismo, sobretudo ligado â procura do exôtico
- artesanato e outras actividades criativas, muitas vezes associadas
â necessidade de procurar rendimentos complementares
- actividades culturais
- actividades de relaxamento, com escolhas muito personalizadas
- actividades de sociabiliza9ão, provavelmente ligadas a grupos com
interesses comuns
- preocupa96es com a educa9ão permanente
0 desporto é visto como uma actividade de flituro, independentemente
do crescimento
do tempo livre, relaciona-se com as preocupa9ôes higiénico-sanitárias22
e com a liga9ão
å Natureza, aspectos cuja valoriza9ão social é crescente. Os desportos
de aventura,
praticados individualmente ou em pequenos grupos, mereceram
um realce especial,
porque parecem responder â necessidade de estímulos que
é prôpria da vida moderna e
enquadram-se bem no isolamento social que é característico
das grandes cidades. As
actividades de rela9ão com a Natureza são outra resposta ao artificialismo da
vida
urbana; para além do desporto e do turismo, esta rela9ão pode
concretizar-se na simples
contempla9ão, na leitura â sombra de uma árvore, na pintura, etc.
Os lazeres passivos foram a segunda hipôtese perspectivada pelos entrevistados,
embora
sempre associada a uma carga negativa. A passividade não enriquece
as pessoas. Sô que
21 As respostas foram dadas em sistema aberto
e não condicionadas por um leque de alternaUvas; a
listagem sô foi organizada a posteriori das respostas, numa
tentativa de as sistemaũzar em grupos que
nos pareceram coerentes.
220 crescimento espectacular do número de ginásios urbanos é o
melhor comprovativo desta
prcocupacão. Um dos artistas deixou também a ideia
de que a ocupacão do corpo será sempre mais
fácil
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ver televisão é barato e oferece muitas sub-alternativas; por outro lado,
a televisão é e
será o veículo privilegiado de orienta9ão do consumo, pelo que
o marketing a ela
associado nao deixará de estimular, cada vez mais, o aumento do número de horas de
visiona9ão. A televisão gera, também, fenômenos de substitui9ão
e de mimetismo - as
pessoas «vivem» as coisas
através do exemplo, da prática e até da opinião de :erceiros.
Os grandes espectáculos são a concretiza9ão
mais ôbvia do lazer massificado, comercial.
A informática pessoal tanto pode ser um meio passivo de entretenimento
como o suporte
mais poderoso de criatividade e mudanca
A terceira referência invoca o turismo; para quem puder dispor de dinheiro não faltarão
estímulos para viajar, tanto em resposta a interesses personalizados
como no quadro de
ac9ôes massificadas. A boa organiza9ão que este sector já tem,
e que no futuro ainda
deve melhorar, desmobilizará facilmente quaiquer outras eventuais restri9ôes.
As actividades criativas, nomeadamente o artesanato, também mereceram uma
razoável
aten9ão por parte dos entrevistados. São
actividades sem grande aplicacão cerebral,
particularmente interessantes para os mais idosos; possibilitam
a satisfa9ão da obra-feita,
mesmo que não exista aplica9ão comercial. Estas
actividades podem ser dinamizadas
através de centros de convívio ou, melhor ainda, de formacão Os
hobhies produtivos
podem resultar em pequenos núcleos empresariais,
sobretudo nos casos em que as
restri9ôes de rendimento o incentivem.
Em relacão âs actividades culturais, ficámos com a ideia de que muitos entrevistados
as
referiram mas pelo desejo que elas se desenvolvam do que pela
real convic9ão de que
isso venha a acontecer.
A sugestão seguinte aponta para actividades ou atitudes
de relaxamento, que compensem
o stress da vida de trabalho, sobretudo nas cidades. É preciso transformar o stress em
simples fadiga física.
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A última referência destacada foi a da educacão permanente. Esta educa9ão pode ter
uma fiincão utilitária, tendo em vista as dificuldades crescentes do mercado de trabalho,
ou visar apenas o enriquecimento pessoal.
Alguns entrevistados referiram que para além das actividades concretas importa
saber
com quem elas serão praticadas. Constatámos muitas ideias cruzadas: o individualismo e
a interioriza9ão dos lazeres são tendências actuais que muitos projectam no futuro; por
outro lado, o crescimento do tempo livre pode proporcionar uma maior integra9ão
familiar e social23 das práticas, facto que é geralmente apontado como desejável. Outras
pessoas vêem as coisas de
uma maneira mais estruturada: há grupos com interesses
comuns, mais ou menos prestigiantes e mais ou menos organizados em forma de lobbies
que podem vir a congregar muita gente; esta ideia lata pode abranger
o voluntariado de
ac9ão social, o desporto, a cultura, etc.
U.3.3.6. A SEXTA PERGUNTA DO GUIÃO
Será possível que a nova reparti9ão e gestão dos tempos de trabalho/não-trabalho
venha a implicar altera9ôes nas formas de povoamento?
Com esta pergunta pretendíamos obter um comentário dos entrevistados
acerca das
matérias que informam a perspectiva dos geôgrafos sobre esta problemática.
Mais
concretamente, interessava-nos aferir o pressuposto de que a vida urbana é percebida por
muita gente como desconfortável, testar a reIa9ão entre a escolha de uma
vida na cidade
e as referências do mercado de trabalho e, por último, questionar a hipôtese de esta
relacão se poder alterar no futuro.
Uma primeira informa9ão, de carácter quantitativo, é bastante esclarecedora:
87% dos
entrevistados deram respostas afirmativas â pergunta efectuada, isto é, acreditam
na
23 Um dos artistas expressou a ideia de que so a hipotese de conversar já
será uma conquista perante as
novas formas de comunicacão!
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logica que há-de presidir a uma mudan9a estrutural nas formas de povoamento;
os
restantes 13% também não negam esta possibilidade, mas envolvem-na em algumas
dúvidas, pelo menos a curto prazo.
As cidades parecem ter entrado em deseconomia de escala, e vários entrevistados
disseram que elas vão mesmo expulsar uma boa parte da sua popula9ão. No caso
português, o carácter recente do processo de urbaniza9ão pode facilitar esta tendência,
uma vez que os migrantes de primeira gera9ão têm, em principio, maior propensão para
avaliar as vantagens do regresso âs ongens. Se o grande crescimento urbano esteve
ligado â indústria, e esta está agora em crise, pelo menos em termos de emprego, é
natural que as cidades também o estejam
As respostas favoráveis â hipôtese de uma fiitura «desurbaniza9ão residencial» foram
concordantes em três aspectos fundamentais: o processo vai ser gradual e iniciado por
algumas élites, essas élites detêm níveis elevados de rendimento, logo são exigentes
quanto âs redes locais de infraestruturas
e equipamentos; dentro das cidades, o
descontentamento e a propensão para a saída é diferente conforme os bairros, a tipologia
urbana e os modos de vida instalados
Foi também referido que este tipo de migracão pode ter uma contra-corrente, uma vez
que a desagrega9ão das estruturas produtivas rurais traz muita gente desesperada para
as
cidades, sem quaisquer expectativas ou orienta9ôes concretas.24
Para além das iniciativas individuais, seria desejável que o Estado interviesse como
motor desta «desurbaniza9ão», criando um quadro legislativo laboral que lhe seja
favorável e facilitando o emprego fora dos grandes centros.25 É de notar que no sector
privado já se detecta alguma dispersão da produ9ão, enquanto estratégia
das
24 Um dos professores chegou mesmo a alertar para o perigo de, no caso portugucs. podermos
vir a
sofrer no futuro prôximo uma suburbamzaQão de tipo terceiromundista.
25 Nada obnga a que, nesta época de telecomunicacôes, muitos dos organismos centrais
do Estado
cstcjam sediados na capital (sobremdo organismos autônomos, de que é exemplo
o controlo de um
imposto como o I.V.A.).
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multinacionais e outras grandes empresas; vários entrevistados admitiram que a revisao
das formas de povoamento venha a ser independente da altera9ão das condicôes de
trabalho que pusemos â discussao.
A evolu9ão do fenômeno das residências secundárias foi muitas vezes citada
como
precursora desta «desurbanizacão; para muitas famílias,
estas casas têm-se afirmado com
uma utilizacão cada vez mais regular e frequente, daí que este fenômeno possa ser já hoje
bem mais importante do que parece, atendendo aos fortes la9os culturais e econômicos
que se comecam a detectar
entre os «hospedes» e as comunidades locais. No fiituro, se a
evo!u9ão do mercado de trabalho o favorecer, pode vir a verificar-se uma
inversão da
lôgica da residência secundária, com a passagem da casa «rural»
ao estatuto de principal
e da «urbana» a secundária; a segunda casa urbana justificar-se-ia por razoes de
prestígio, de suporte â educa9ão das geracôes seguintes
e de apoio âs des!oca9ôes de
trabalho. Este modelo de duas casas, «invertido» em rela9ão ã prática actual, parece ser
uma boa solucão para o nosso pais, atendendo â falta de flexibilidade do
mercado de
arrendamento e â consequente necessidade de ter em permanência todas as solu9ôes para
prover as necessidades actuais
e futuras; se, como foi referido, o pre9o do solo está a
subir no meio rural, quando a agricultura está em declínio, a única justifica9ão razoável é
a de que os urbanos estão a
marcar posicôes no campo.
Como vimos, a esmagadora maioria dos entrevistados validou a hipôtese levantada
nesta
sexta pergunta do guião; contudo, também colhemos algumas respostas
em que
prevaleceram as dúvidas e as reservas.
A necessidade de concentrar os centros de informa9ão e de oferta de servi9os poderá
proporcionar uma revita!iza9ão das grandes metrôpoles.
Esta ideia, aparentemente
contraditôria com a que temos vindo a analisar, pode até nem sê-lo, desde que
a suposta
revitaliza9ão urbana se concretize segundo um modelo polinucleado,
num quadro
geográfico bastante alargado (no exemplo de Lisboa, ela poderia
incluir Santarém,
Setúbal, Torres Vedras, etc), o que acaba por corresponder ao espírito da hipôtese por
nôs formulada.
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Foi também comentado que é preciso esclarecer qual o tipo de élites que se supôe
poderem vir a iniciar este processo. As grandes élites econômicas não sofrem a falta de
acessibilidade, logo não é por essa razão que vão alterar o seu modo de vida. O
pioneirismo desta mudan9a deverá ser marcado por outras características, por exemplo
de âmbito profissional, com vantagem para quem não tem de cumprir horários rigidos
nem depende de tarefas estruturadas em cadeia.
Uma outra dúvida que colocámos aos entrevistados foi a do modelo de povoamento que
poderá resultar desta fuga da cidade para o campo. Considerámos duas grandes
hipôteses: a de as pessoas virem a preferir um modelo clássico de dispersão do
povoamento ou, em alternativa, uma revaloriza9ão de pequenas e médias cidades.
Dos entrevistados que mostraram concordância de princípio com a hipotese levantada
nesta pergunta, 71% deram preferência ao modelo da dispersão, sendo que, destes, 21%
restringiram essa dispersao å proximidade de um centro urbano bem equipado; resulta,
portanto, que apenas 29% fizeram aposta no desenvolvimento de pequenas e médias
cidades.
A dispersão é a resposta mais ôbvia ao desgaste da vida urbana. Contudo, a oecessária
acessibilidade âs infraestruturas e equipamentos justificou uma referência frsquente â
organiza9ão de pequenos núcleos sobre a base dispersa,26 e/ou a proximidade de
aglomerados urbanos, ou seja, aquilo a que poderiamos chamar uma cdispersão
prôxima»
A hipôtese do desenvolvimento de pequenas e médias cidades assenta, precisamente, no
privilégio da acessibilidade a equipamentos e servi9os. Esta hipôtese é tanto mais
pertinente quanto mais baixo for o nível de vida do país em questão; a pobreza obriga a
uma maior concentra9ão dos investimentos públicos e privados, por forma a torná-los
26
Um dos técmcos ligados ao planeamento regional disse que esta lôgica pode facilmente dirigir-sc para
a cria9ão de núcleos de prestígio, ou com características que gerem afimdades para os seus ocupantes.
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menos dispendiosos e mais rendáveis. Esta seria, também, uma solu9ão de compromisso
para quem tem hábitos e referências urbanas.27
Chegados ao fim do apuramento das entrevistas, convém recordar que as
matérias
incluídas neste ponto são as que resultaram da síntese que efectuámos sobre
as respostas
colhidas; não pretendemos, nem isso seria possível, que daqui resultasse um conteúdo
coerente e completo. Do mesmo modo, também não era nossa intencão fazer
comentários ou extrair conclusoes directas das ideias que nos foram expostas, mas antes
aproveitá-las de uma forma integrada com as demais fontes utilizadas neste trabalho.
27 Um quadro supenor de empresas tentou conciliar as duas hipéteses sugendas, opinando que
a
moradia umfamiliar, em núcleos coerentes e agrupados. pode tirar o melhor partido de ambos os
modelos.
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11.4. A SOCIEDADE DO LAZER: REALIDADE, FATALIDADE OU
UTOPIA?
n.4.1. ALGUMAS ESTATÍSTICAS RELEVANTES: DURACÃO MÉDIA DO
TEMPO DE TRABALHO E TAXA DE DESEMPREGO
Ambos estes objectos estatísticos têm um tratamento difícil, sobretudo quando, oomo é o
caso, se pretende analisar séries cronolôgicas longas e estabelecer compara9ôes
internacionais. A classifica9ão destes conceitos para fins estatísticos tem evoluído muito
ao longo do tempo e é diferente de país para país, assim como as metodologias
e as
fontes utilizadas para a sua concretiza9ão são também muito diversas.1 Mas são estes os
dados que temos e com os quais temos de construir e flindamentar a nossa análise.
11.4.1.1. DURACAO MÉDIA DO TEMPO DE TRABALHO
A aprecia9ão desta parcela de tempo, como aliás de qualquer outra que
resulte da sua
parti9ão formal, sô faz sentido num quadro espacial e temporal onde seja visível
a marca
do industrialismo. As sociedades tradicionais de base rural eram (ou são) caracterizadas
por um uso integrado do tempo, onde as diferentes fun9ôes que
o ocupam surgiam (ou
l"En varios casos, las definiciones nacionales del desempleo pueden diferir de la deftniciôn
internacional uniforme recomendada. Las defmiciones nacionales varian de
un pais a otro -especto de
los limites de edad, los periodos de referencia, los cnterios para determmar que una persona
está
buscando trabajo, el trato de las personas temporalmente suspendidas o en busca de empleo por
primera vez.
Las comparaciones entre los países están iguaimente afectadas por
la variedad de fuentes utilizadas
para recoger la informaciôn de desempleo: (...) Encuestas por
muestra sobre la fuerza trcbajadora y
Encuestas generales por muestra de hogares; Estadísticas del seguro social; Estadisticas
de las oficmas
de colocaciôn; Estimaciones oficiales, en informaciones combinadas extraidas de una o más de las
fuentesya mencionadas.
"
[OIT (1995), pp. 411-412]
Mais adiante, acerca das horas de trabalho diz o mesmo relatono:
"Los dos tipos de estadisticas de horas de trabajo se distinguen por medio de las claves siguientes:
Horas efectivamente trabajadas; fíoras pagadas. (...) Los cuadros dan generalmente el promedio
de
horas de trabajo por semana y por obrero, pero en ciertos casos, cuando
no existen horas de trabajo
por semana, se presentan las horas de trabajo por día o por
mes. (...) Las estadísticas de las horas
efectivamente trabajadas no deberían comprender las horas
de trabajo remuneradcs pero no
trabajadas, tales como las vacaciones anuales, días feriados, ausencias por motivo
de enfe^medad, las
mterrupciones para las comidas y el tiempo dedicado a ir desde el
domicilio del trabajador al lugar de
trabajoy viceversa. *'[OIT (1995), p. 543]
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surgem) interligadas, sem uma percepcão autônoma
nem uma periodicidade regular.
Tomemos, então, dois exemplos retirados da bibliografia, um sobre os Estados Unidos
da América e outro sobre a Fran9a, ambos iniciados na segunda metade do século
passado:
Figura 11.4.1.
- Dura9ão média do tempo de trabalho semanal, por







1850 1870 1890 1910 1930 1950 1970 1990
Fontes: GRAZIA (1966), nos dados até 1960, e OIT
(1995), nos dados enUe 1970 e 1990.
Figura H.4.2.
- Dura9ão média do tempo de trabalho anual, por sectores



















1850 1870 1890 1910 1930 1950 1970 1990
Fonte: THÊLOT; MARCHAND (1991)
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Apesar da diferen9a do objecto em analise (duracão
média dos tempos de trabalho
semanal e anual), pode verificar-se, em ambos os países, uma
clara tendência de
diminui9ão do tempo de trabalho ao longo deste período,
com particular destaque para
os primeiros 30 a 40 anos deste século. A agricultura
é o sector econômico em que a
diminui9âo do tempo de trabalho se tem revelado mais dificil,2
nas últimas décadas o
crescimento do emprego no terciário fez aproximar para si a
média do conjunto dos
sectores, facto que é bem visível na figura 11.4.2. mas que
também se percebe, por
omissão, na figura 11.4.1.
Cremos que as interpreta9ôes destes dois gráficos
se poderiam repetir, com pequenos
ajustamentos temporais, em todos os paises
industrializados. Contudo, a flindamenta9ão
das novas formas de reparti9ão do tempo que queremos estudar assenta
sobretudo numa
dinâmica recente, que aconselha o estudo
de séries mais curtas e discriminadas.
Tomámos os países membros da O.C.D.E. como base de amostra,
â qual juntámos
alguns outros exemplos, seleccionados pelo
critério de serem geográfica, social e
economicamente diversos
3
Escolhemos como matéria de estudo as horas efectivamente
trabalhadas, em média, por semana, em actividades não agrícolas; a
não considera9ão das
actividades agrícolas tem a ver com a parti9ão pouco sistemática
do tempo que lhes é
característica, enquanto a op9ão pelo horário semanal, e pelas
horas efectivamente
trabalhadas, limita um pouco a diversidade (tempo de férias, número
de dias feriados,4
tempo gasto em forma9ão profissional, etc.) que
torna as médias anuais ainda mais
dificilmente comparáveis (ver quadro II. 4. 1 .).
2
0 sector índustnal tem uma tendência evolutiva menos clara, porque
se trata de uma média que
csconde situagôes subsectonais muito diversas. No caso norteamencano,
a invcrsão de tendência pôs-
1 960 poderá apenas fícar a dever-se å mudan9a dc fonte
e respectivos critérios.
3
Note-se que a margem de escolha foi
muito reduzida, face âs limitagôes do universo disponível na
fonte. Muitos paíscs nem scquer são refendos, e outros têm
séries muito empobrecidas por ausências de
infonnacão e/ou por cntérios de recolha dificilmcnte compatibilizáveis.
4
Sô na União Europeia. o tempo de férias anuais varia enue
os 20 dias da Irlanda e os 30.8 da
Alemanha (22 em Portugal); o número de dias fcnados varia enue
os 6, na Holanda, i os 14, cm
Espanha (13 em Portugal). [EUROSTAT (1995b)]
122
Lazer, Desporto e Territôrio Capítulo
II / IL4.
Quadro 11.4.1.
- Horas efectivamente trabalhadas, em média, por
semana, em actividades não agrícolas. Alguns exemplos (1985-1994)



















































































































































































.. valores não disponiveis
Alemanha - horas pagas; sô sobre o territôrio da ex-R.F.A.;
Canadá - horas pagas;
Coreia do Sul - sô assalariados;
Egipto
- horas pagas; sô estabelecimentos com mais de dez assalariados a tempo completo;
E.U.A. - horas pagas; sô sobre o sector privado; exclui pessoal de direccão;
Fran9a - exclui servigos de água, comunicacôes. adminisuatão pública e servicos domésucos;
Holanda - horas pagas;
Noruega
- inciui agnculmra, caca, silvicultura e pesca;
Nova Zelândia - horas pagas; inclui silvicultura; sô estabelecimentos com
mais de dois assalariados a
tempo completo;
Portugal
- exclui o sector dos servicos;
Reino Unido - exclui a Irlanda do Norte.
Deste conjunto de países retirámos alguns exemplos representativos para elaborar
o
gráfico seguinte (Fig. II. 4.3.).
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Figura II.4.3.
- Horas efectivamente trabalhadas, em média, por



































Fonte: Ver quadro II 4. 1.
Os Estados Unidos da América servem de exemplo de um grupo de oito países
(Austrália, Espanha, E.U.A., Fran9a, Holanda, Noruega, Nova Zelândia e Suécia) que
identificámos como tendo uma evolucão pouco signifícativa e com uma tendéncia nem
sempre estável; note-se que, dentro deste grupo,
a evolu9ão processou-se a partir de
bases muito diferentes, desde as 33 horas por semana da Austrália até ås 40 horas da
Holanda.
O Canadá, e a Bélgica, têm uma tendência de decréscimo, apesar de já partirem de
valores muito baixos (32/33 horas). A Alemanha, e Portugal, têm igual tendência de
decréscimo, mas partem de valores ainda elevados (40/41 horas). No caso do Japão, e
da Coreia do Sul, essa tendência é ainda muito mais nítida, o que se justificará pelo facto
de os seus valores de base serem muitíssimo mais altos (47 e 52 horas, respectivamente).
O Reino Unido é um caso especial no âmbito dos paises mais desenvolvidos. Os seus
tempos de trabalho são extensos (43/44 horas, por semana), e não se desenha ainda uma
tendência de decréscimo, resulta, assim, uma surpreendente semelhan9a com o Chile
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0 Egipto apresenta uma situa9ão bem diferente. Os seus horários de trabalho,
com
valores médios na ordem das 50 a 60 horas por semana, fazem parte de uma realidade
muito distinta da do «mundo desenvolvido».
Numa análise geral, impressiona a grande diversidade de situa9ôes entre países cujo
posicionamento nos rankings tecnolôgico e econômico faria prever
uma maior
proximidade. Se as diferen9as entre os tempos semanais de trabalho
nos países mais
«desenvolvidos» e os asiáticos ou do «Terceiro Mundo» podem ser consideradas
normais, no quadro cultural e econômico vigente, o mesmo não se pode
dizer de
situa9ôes como as do Reino Unido ou da Holanda, para sô falar nos casos
mais extremos
dentro da amostra que conseguimos reunir. É certo que existem algumas diferencas nos
critérios de recolha da informa9ão - conforme as notas do quadro 11.4.1. -, mas não
cremos que elas possam justificar tão grandes divergências.
Para testar e complementar a informacão recolhida pela O.I.T. recorremos ao trabalho
da
Eurostat. Muito embora esta entidade se dedique apenas å União Europeia e não abranja,
portanto, países tão importantes como os E.U.A.,
o Japão ou o Canadá, as suas
indica9ôes são, com toda a certeza, muito significativas no âmbito
fechado dos países
«desenvolvidos». Ressalvadas também algumas pequenas diferen9as nos critérios de
recolha e tratamento da informa9ão, confirma-se a diversidade interna de situa9ôes e o
posicionamento relativo destes países entre si.5 Muito
interessante é o resultado do
inquérito acerca da compara9ão entre a dura9ão do
trabalho efectivo e o habitual, ou
contratado (ver quadro II.4.2).
EUROSTAT(1995a)
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Quadro H.4.2.
- Assalariados que declaram trabalhar
mais horas
efectivas do que as contratadas.**
Comunidade Econômica Europeia (1983-1992)
Alcm Belg Din Gréc. Esp. Franca
Hol Irl Italia Lux. Port RUn
1983 4,9 3.8 1.0 4.3
*
12,3 5.1 4.8 2.? .. 6.2
1984 4,1 5,1 1,7 4,7 3,8 3.8 3,4
7,8
1985 7,0 4.0 6,5 1,2 5,0 *9,0 5,3 3,6 2,6
•• 8,5
1986 7,4 4.0 6,9 1,4 5.6 4,2 3,2 3,3
1.8 9.0
1987 7,7 4,5 8,2 1,2 1,1 5,0 23,8 4,6 3,0 2,9
L7 9,4
1988 8,1 3,9 9,0 1,4 0,5 6,1 24,3 6,2 2,3 2,3
2 t 10,4
1989 10,3 4,2 8,9 1.6 0,4 5,7 26,3 6.7 3,0 2,8 2.5
11-7
1990 11,5 5,0 9,0 1,3 0,4 7,6 30,3 5,9 3,4
2.8 3.6 11.4
1991 10.5 5,0 9,1 1,1 0,4 7.2 28,1 5,5 3,8 3,3
3.5 11,3
1992 10.3 5,1 9,9 1.5 0,6 7,4 3.5 3,5 3,4 11,2
** valores em perccntagem
Notas.
Fonte: EUROSTAT (1995a)
* dados pouco fiáveis
.. dados não disponíveis
É de notar que, em princípio, o número de horas efectivamente
trabalhadas deve ser
inferior ao das horas habituais, ou contratadas, uma vez que exclui uma série
de
hipôteses de faltas remuneradas. Os casos
em que isso não acontece ficam
a dever-se å
prática de horas extraordinárias, remuneradas
ou não. Não deixa de ser significativo que
a Holanda - onde os horários semanais são ainda relativamente extensos
- seja o pais
onde esses valores são mais altos; por outro lado, a Alemanha, o Reino Unido (também
com horários muito longos) e a Dinamarca, três dos países mais ricos da União,
são
aqueles em que este fenomeno se revela mais crescente.
Fica claro, com estes dados, que
paraleiamente å redu9ão efectiva do tempo
de trabalho estamos também a viver formas
diferentes de o contratar e praticar.
11.4.1.2. TAXA DE DESEMPREGO
A dura9ão do tempo de trabalho tem uma liga9ão intrínseca
com a evolu9ão do
desemprego. Ao longo da histôria, foram os episôdios
críticos de desemprego, quase
sempre associados a vagas de inova9ão tecnolôgica, que
incrementaram a redu9ão do
tempo de trabalho, precisamente como forma
de combater esse desemprego e de
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redistribuir a riqueza conseguida pelos ganhos de produtividade. Vejamos,
no quadro
11.4.3. e na figura II.4.4. dele extraída, qual tem sido a evolu9ão deste
indicador nos
últimos anos, em alguns países.
Quadro 0.4,3. - Taxas de desemprego.*Alguns exemplos (1985-1994)
1985 1986 1987 19X8 1989 1990 1991 1992 1993 1994
Alemanha 7,1 6,4 6,2 6,2 5,6 4,8 4,2 4,6 6,1 6,9
Austrália 8,2 8,0 8,0 7,2 6.1 6,9 9,5 10,7 10,8 9,7
Béigica 11,3 11,2 11,0 9.7 8,0 7,2 7,2 7,7 8,6 9,7
Canadá 10,5 9,5 8,8 7,7 7,5 8,1 10,3 11,3 11,2 10,3
Espanha 21,1 20.8 20,1 19,1 16,9 15,9 16,0 18,1 22,4 23,8
E.U.A. 7,1 6,9 6,1 5,4 5,2 5,4 6,6 7,3 6,7 6,0
Finlândia 5,0 5,3 5,0 4,5 3,4 3,4 7,5 13,0 17,7 18,2
Fran9a 10,2 10,4 10,5 10,0 9,4 8,9 9,4 10,4 11,6
12,5
Holanda 10,6 9,9 9,6 9,1 8,3 7,5 7,0 5,6 6,2 7,2
Irlanda 17,0 17,0 16,7 16,2 14,7 13,3 14,7 15,5 15,6 14,7
Itália 9,6 10,5 10,9 11,0 10,9 10,3 9,9 10,5 10,2
Japão 2,6 2,8 2,8 2,5 2,3 2,1 2,1 2,2 2,5
2,9
Noruega 2,6 2,0 2.1 3,2 4,9 5,2 5,5 5,9
6,0 5,4
Nova Zelândia 4.0 4.1 5,6 7.1 7,7 10,2 10,4 9.6 8,1
Portugal 8.5 8,4 7,0 5,? 5,0 4,6 •U 4,1 5,5 6,8
Reino Umdo 11,2 11,2 10,3 8,6 7,2 6,9 8,8 10,1 10,5 9,6
Suécia 2,8 2,7 1,9 1,6 1,4 1,5 2,7 4,8 8,2 8,0
Total da OCDE 7.8 7,7 7,3 6.7 6,2 6.1 6,7 7,4 7,8 7,8
Chile 12,1 8.8 7,9 6,3 5,3 5,6 5,3 4,4 4,5 5,9
Coreia do Sul 4,0 3,8 3,1 2,5 2,6 2,4 2,3 2,4 2,8 2,4
Egipto 6,9 8,6 9,6
9,0
Eslovénia 1,4 1,5 2,2 2,9 4,7 8,2 11,5 14,4 14,4
Jamaica 25.0 23,6 21,0 18,9 16,8 15,7 15,7 15,9
Marrocos 14,7 13,9 16,3 15,4 17,0 16,0
Panamá 12,3 10,5 11,8 16,3 16,3 16,0 14,7 13,3 13,8
Polônia 6,3 11,8 13,6 16,4 16,0
Venezuela 13,1 11.0 9,2 7,3 9,2 10,4 9,5 7,5 6,4
Fontes:OCDE(1 )95)e
Notas:
* Critério da Organiza^ão Intcrnacional do Trabalho, também
pessoas em idade de
trabalhar (quase sempre maiores de 15
estejam disponíveis para trabalhar e procurem activamente
um
total, incluindo as forcas armadas.
.. dados não disponiveis
Alemanha - sô o terntono da ex-R.F.A;
Marrocos - sô áreas urbanas.
seguido pela O.C.D.E. e EUROSTAT
-
anos) que se enconuem sem emprego,
emprego, em relacão å populacão acũva
6
Amostra seleccionada segundo os mesmos critcrios que foram uúlizados para
a duracão média do
tempo de uabalho.
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Figura IJ.4.4.
- Taxas de desemprego. Alguns exemplos (1985-1994)
Fontc: ver Qtadro II. 4. 3
Como comentário geral a este quadro e figura ressalta, tal como aconteceu com a análise
da dura9ão do tempo de trabalho, a grande variedade de situacôes que
se observa,
mesmo entre países que aparentemente são homogéneos.
Os Estados Unidos da América surgem no gráfico como exemplo de um conjunto de
países cuja situa9ão no final do período é média (6 a 8% de
taxa de desemprego), muito
embora o perfil da evolucão neles verificada durante esta década seja diferente; assim,
a
Alemanha, a Holanda e Portugal conseguiram baixar as suas taxas até ao início dos anos
noventa, mas agora parecem ter dificuldade em fazer evitar
a sua reascensão; a Nova
Zelândia revelou uma subida muito brusca e uma pequena recupera9ão nos últimos anos;
a Noruega come9ou de uma base muito baixa mas foi sistematicamente
subindo ao longo
do periodo em análise.
O Japão, e a Coreia do Sul, são casos quase únicos ao nivel mundial
de países com taxas
de desemprego virtualmente nulas, prôprias de economias muito dinâmicas
mas também
de uma cultura empresarial em que as responsabilidades sociais são muito superiores
âs









Lazer, Desporto e Territôrio Capítulo
U I II.4.
A Fran9a seive de exemplo de um conjunto de países europeus
- Bélgica, Fran9a, Itália
e Reino Unido - bem como da Austrália e do Canadá. São países cuja taxa de
desemprego em 1994 se situava em valores já muito elevados (9 a 12%),
muito embora
em alguns deles
- Austrália, Canadá e Reino Unido - se tivesse verificado neste último
ano uma ligeira recupera9ão face aos anos anteriores.
A Finlândia é um caso agudo de agravamento recente do desemprego
- de 3.4%, em
1990, a 18.2%, em 1994!; o mesmo acontece com a Suécia, embora com valores mais
moderados - de 1.5% a 8%. Neste grupo cabem também, ainda que com caracteristicas e
razôes justificativas bem distintas, a Polônia e a Eslovénia que, como todas
as jovens
democracias do ex-«Bloco socialista do leste europeu», estão a sofrer situacôes
gravíssimas de crescimento explosivo do desemprego.
Por último, o Panamá surge no gráfico como exemplo de um conjunto de países
africanos e americanos, todos eles relativamente pobres mas muito heterogéneos
- Chile,
Egipto, Jamaica, Marrocos, Panamá e Venezuela. A sua escolha como «representante»
foi apenas simbolica e por ter um posicionamento médio no final do periodo,
uma vez
que a diversidade tanto dos valores
como das tendências evolutivas tomava impossível a
identifica9ão de uma qualquer homogeneidade.
Como comentário conjunto â evolucão recente dos dois indicadores seleccionados
-
dura9ão do tempo médio de trabalho e taxa de desemprego
- verifíca-se que o seu
comportamento nestes países é muito variável, instável e incoerente. Não
há nenhuma
tendência global claramente definida. Merecem destaque as pujantes,
mas muito
especiais, economias do oriente, bem como a grave situa9ão absoluta
e relativa do
desemprego nos países europeus, ainda assim muito diferenciada internamente
e sob
razôes justificativas muito diversas.
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Esta década foi marcada por sucessivos episôdios conjunturais de crise e retoma
econômica, e essa terá sido a maior causa para a instabilidade da evo u9ão do
desemprego. Por outro lado, já antes de 1985 se tinha quebrado
a tendência,
aparentemente inquestionável, de redu9ão do tempo dedicado ao trabalho, por for9a
de
vários motivos de entre os quais se destacam as diferentes regras de contratualiza9ão do
trabalho ao nível mundial.
Não encontramos, assim, matéria suficiente para validar a hipôtese-chave desta
investiga9ão, isto é, a previsão de uma nova reparticão do tempo, e dos
usos que Ihe são
associados, com base na reducão do periodo dedicado ao trabalho Cootudo, a
\nlgariza9ão dos meios informáticos, e a sua extensão
a tarefas cada vez mais amplas,
faz antever uma progressão muito rápida da produtividade nos servi9os, fenômeno
até
hoje desconhecido mas que provocará inevitáveis repercussôes
no volume e
características dos mercados de trabalho, uma vez que é neste sector que se arrumam as
actividades a que se auguram melhores perspectivas de crescimento. Ou seja,
a evolu9ão
futura nesta matéria pode ter pouco a ver com o passado, mesmo com o passado
recente. É esta a pista que continuaremos a seguir.
0.4.2. EMPREGO E DESEMPREGO NOS PAÍSES «DESENVOLVĨDOS»
O facto de países do mesmo «escalão» na hierarquia mundial terem
taxas de desemprego
muito distintas leva a que se estabelecam compara9ôes entre eles,
reclamando como
so!u9ôes para os piores casos as medidas que se interpretam
como sendo responsáveis
pelas melhores situa9ôes. Atendendo âs suas especificidades sociais,
culturais e
econômicas, o Japão é habitualmente excluído destas reflexôes comparativas
O grande
mal que se aponta âs economias europeias, quando confrontadas, sobretudo,
com a dos
E.U.A., é a excessiva regulamenta9ão dos seus mercados de trabalho, que
se associa a
sistemas de seguranca social muito ambiciosos, e por
isso caros. Políticas de
contratualiza9ão do trabalho mais flexíveis e menos onerosas para
os empregadores
combatem o desemprego estatístico, mas também são potenciais geradoras
de muito
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subemprego e emprego precário, isto para além de provocarem
uma marginaliza9ão
totalmente desprotegida dos menos aptos. Mais do que estratégias econômicas
estamos
perante questôes de cultura, cujo trato é naturalmente complicado.
0 quadro II.4.4. e a figura II.4.5. dão uma imagem da situa9ão actual do emprego
na
União Europeia. As elevadas taxas de desemprego na U.E., e a sua grande diferencia9ão
interna, têm de ser ponderadas com as respectivas taxas de actividade, porque é a
prôpria constru9ão do indicador que a isso obriga.
Quadro 0.4.4.
- Taxas de actividade e de desemprego. União Europeia
(1994)
Ale Bél. Din. Esp Fra Gré Hol. Irl Ita Lux Por. RU TOT
Taxa actividade 58.2 50.3 64.4 48.4 55.5 49.1 58.9 53.3 47.4 52.7 58.5 61.7 55.0
Taxa desemprego 8.7 9.6 8.0 24.3 12.7 8.9 7.2 15.6
11.3 3.5 .6.7 9.7 11.4
Fonte:EUROSTAT(1995c)
A taxa de actividade depende das solicitacôes da economia, mas antes disso está
relacionada com bases sociais e de cultura, por exemplo no que diz respeito å extensão
da escolaridade obrigatôria e â integra9ão da mão-de-obra feminina; na U.E. os valores
deste indicador são muito diversos, entre os 47.4% da Itália e os 64.4% da Dinamarca.
Poder-se-ia esperar uma relacão directa entre as taxas
de actividade e de desemprego,
isto é, se todos os outros componentes estruturais fossem equivalentes uma menor taxa
de actividade deveria gerar menos desemprego e vice-versa, mas não é isso que se
verifica:8 a Espanha tem uma das taxas de actividade mais baixas (48.4%) e a taxa de
desemprego mais elevada (24.3%); Portugal, por seu lado, tem a segunda
taxa de
desemprego mais baixa (6.7%) e uma das maiores taxas de actividade (58.5%).
8
Facto que vem confundir ainda mais a compreensão dos mcrcados de trabalho e, conscquentemente.
as
propostas para o seu reequilíbno.
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Figura II. 4.5.
- Situa9ão perante o emprego das pessoas com 15 e mais
anos de idade. União Europeia (1994)
PopulagSo com 15 e mais einos
Tot*l: 282,3 rrulh-_«»
%d* nuU-inr. 51,9
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Nota: Por ausência de ínformacão, o somatôno de alguns subtotais não corresponde ao respectivo total.
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Na figura 11.4. 5. fica claro que o desemprego
afecta de maneira diferente a populaclo
activa, sendo particularmente grave para as mulheres e para
os mais jovens
- as
percentagens de participa9ão destes grupos
no contingente de desempregados são
bastante superiores em rela9ão âs que se verifícam no conjunto
dos que têm trabalho,
isto mesmo considerando que as suas taxas específicas de actividade são relativamente
baixas.
Um aspecto grave do desemprego europeu é que quase
50% dos seus registos são de
longa dura9ão (mais de um ano), e também aqui
com uma particular incidência nas
mulheres; no caso dos jovens isso não se verifica, talvez porque alguns respondem
melhor ås expectativas dos novos postos de trabalho e outros ainda
não tiveram tempo
suficiente de permanência no mercado de trabalho para que essa hipôtese
fosse possível.
É de notar, ainda, que a grande maioria dos desempregados, tanto
os recentes como os
de longa dura9ão, procuram emprego a tempo pleno,
nomeadamente os mais jovens;
entre os que procuram emprego a tempo parcial há uma esmagadora predominância
de
mulheres, faltando saber a propor9ão de casos em que isso corresponde
a uma
verdadeira livre escolha e daqueles em que é apenas um acto de resigna9ão.
Perante este quadro de desemprego, importa saber qual o tipo de
assistência prestada.
Na impossibilidade de analisarmos todos os países tomámos
dois exemplos bem distintos
na U.Eo Portugal, que tem um dos regimes assistenciais mais pobres,9 e
a Dinamarca,
que se encontra no extremo oposto.
A estes exemplos europeus juntámos o dos E.U.A.,
onde se preconiza uma menor interven9ão pública e se
incentiva a constituicão de planos
individuais privados de preven9ão do desemprego.
Em Portugal, para que um desempregado tenha direito ao máximo
benefício previsto tem
de assegurar o cumprimento de um «periodo de garantia»
de 540 dias de trabalho,
durante os dois anos anteriores â data do desemprego. Nesse caso, o subsídio atribuído
é
equivalente a 65% da remunera9ão média no ano que precede
os dois meses anteriores â
9
Paradoxalmente, esta situacão é hoje considerada como vantajosa do ponto de vista político, uma
vez
que se vai tornando ôbvio que
os sistemas mais generosos têm de ser empobrecidos.
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data do desemprego, esse valor não pode ser inferior ao salário mínimo nac onal nem
superior ao seu triplo. 0 prazo de atnbui9ão deste subsídio varia conforme a idade do
desempregado, num mínimo de 10 meses para os que tiverem menos de 24 anos e num
máximo de 30 meses a partir dos 55 anos.
Para quem não tiver cumprido o «periodo de garantia», ou para quem não tenha
arranjado emprego durante o prazo em que o subsídio «normal» foi atribuído, fiinciona o
chamado subsídio social de desemprego. Para ter acesso a ele, na primeira situa9ão antes
descrita, é preciso, apesar de tudo, ter trabalhado 180 dias durante o ano precedente e
não possuir um rendimento familiar per capita superior a 80% do salário mínino; quem
não cumprir estas condi9ôes nao tem direito a qualquer apoio. 0 montante deste subsídio
relaciona-se com o salário mínimo nacional, podendo variar entre os 70%, no caso de
beneficiários isolados, e os 100%, se os beneficiários forem responsáveis por famílias
com quatro ou mais pessoas. Para os trabalhadores que sô têm direito a este tipo de
subsídio, os prazos de atribuicão são os mesmos do regime normal; nos casos em que
este regime funciona como um prolongamento do anterior os prazos são fixados em
metade da tabela normal, isto é, podem variar entre os 5 meses (10+5, portanto) para os
mais jovens e os 15 (30+15) para os mais idosos.
Na Dinamarca,10 o sistema de apoio aos desempregados é gerido por várias insl:itui9ôes,
o que cria situa9ôes muito diferenciadas. Tomámos como exemplo os professores e
investigadores, cuja assistência é assegurada pelo respectivo sindicato. Urn jovem
licenciado pode beneficiar de um subsídio de «desemprego» cinco semanas apôs ter
terminado o curso, isto é, sem nunca ter trabalhado. O valor mensal deste subsídio, em
1995, era de aproximadamente 9000 coroas dinamarquesas, ou seja, 240000S00. O
montante máximo, para trabalhadores que já tenham feito descontos durante o periodo
de um ano, é de 1 1300 coroas, ou seja, 300000S00." O prazo normal de duracão deste
"'Segundo JØRGENSEN (1995), 28.7% da popula<;ão activa dinamarquesa foi afectada pelo desemprego
em 1992, num tempo médio de 21 semanas. Este valor revela que o fenômeno do desemprego interessa
directamente a um volume de populagão ainda maior do que sugercm asjá de si elevadas taxas oficiais.
"A quotizaQâo mensal para cste sindicato, e rcspcctivo fundo de desemprego, é de aproximadamente
700 coroas, ou seja, menos de 20000SOO; é nitido que se estabeleceu um regime muito generoso sem se
admitir que ele pudcsse vir a ser utilizado na dimensáo actual. Não é possível comparar estes dados com
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tipo de subsídio é de 7 anos, sendo que nos
últimos 4 o trabalhador é obrigado a aceitar
tarefas de forma9ão profissional ou de «activa9ão social». Este periodo de
7 anos pode
ainda ser estendido por mais 2, através de um sistema de «licen9as» de que
falaremos um
pouco mais adiante.
Nos E.U.A. não existe legisla9ão federal para a assistência no desemprego, pelo que se
verificam diferen9as assinaláveis entre os Estados. Um dos Estados mais «assistenciais» é
a Califôrnia, onde podem aceder a um subsídio de desemprego todos os empregados e
profissionais liberais que tenham trabalhado pelo menos um ano («período
de garantia»)
nos 16 meses antecedentes ao requerimento do subsídio. 0 financiamento deste regime é
basicamente assegurado por contribui9ôes dos empregadores, o que de algum modo
justifica os baixos quantitativos dos subsidios
- valores mensais entre cerca de 25000S00
e 180000S00, em escalôes a definir conforme os respectivos registos de salário no
«período de garantia». Para além de estes valores serem muito
baixos face ao custo de
vida local, cada requerimento de subsídio sô pode ser deferido pelo período máximo de
seis meses.
Esta grande variedade de regimes assistenciais ao desemprego
é mais um factor que
corrobora a percep9ão, já antes denunciada, das diferentes posicôes
dos países
«desenvolvidos» face a este problema. Mas há um aspecto que os une e identifica
- a
concorrência impossível com as práticas laborais vigentes em alguns paises asiáticos,
africanos ou da América Latina, onde os baixos salários, os periodos de trabalho muito
extensos e a total desprotec9ão dos trabalhadores colocam a sua mão-de-obra a
custos
imbatíveis.'3 0 quadro II. 4. 5., ainda que tenha sido elaborado sob grandes
dificuldades
de recolha e compatibiliza9ão da informa9ão, dá uma boa perspectiva das diferen9as,
ao
nivel mundial, do custo da mão-de-obra.14
a situa?ão portuguesa, uma vez que no nosso país as contnbuigôes para a seguranga
social se fazem de
forma integrada, sem discriminar a fatia correspondente ao nsco de desemprego.
12
Numa revista de grande divulgagão colhemos uma ímagem curiosa: nos paises
mais ricos da Europa,
os sistemas de seguranca social têm passado de redes de seguranca a camas
de rede...
13
Pode juntar-se a esta reflexáo o uso desregrado do ambiente.
14
Os paises incluídos neste quadro constituem uma «amostra»
escolluda sem cntério, uma vez que eram
os únicos disponíveis na fonte em condicôes de comparabilidade. A consideracâo
exclusiva da mão-de-
obra industrial também se ficou a dever ås limitacôes da fonte, muito embora este
sector fosse. de
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Quadro II.4.5.
- Remuneracão anual da mão-de-obra industrial.*
Alguns exemplos (1985-1994)
1985 1986 1987 1988 1 989 1990 1991 1992 1993 1994
Alemanha 4313 4456 4907 5114 5321 5657 5980
Austrália 1730 1827 2027 2186 2367 2528 2691
Equador
- - -
- - - - - 434
E.U.A. 2422 2479 2516 2590 2665 2776 2907 3019 3112 3186
Filipinas
- - - -
- - 40
Finlândia 2273 2465 2651 2900 3219 3654 3876 4051 4231
Holanda 4186 4372 4487 4428 4476 4660 4811 5052
Portugal :■":> ■: '.0 . - : :0 O-OO-v- '■■" 1125 1253 1464 1683 0 IW ..... _,.
Qucnia
- - -
- - - - 95
Suécia 2355 2553 2725 2915 3254 3547 3791
* valores em milhares de escudos
Fontc:OIT(1995)
Notas:
.. dados não disponiveis
- dados não considerados
Alemanha - estabelecimentos com 10 ou mais uabalhadorcs; sô o territôrio da ex-RFA;
Equador
- estabelecimentos com 10 ou mais Uabalhadores.
E.U.A. - so custos em dinhciro;
Filipinas
- estabelecimentos com 5 ou mais uabalhadores;
Finlândia - estabelecimentos com 5 ou mais trabalhadores;
Portugal
- estabclecjmentos com 10 ou mais trabalhadores;
Quénia
- sô grandes empresas;
Succia - sô operários.
Ressaltam os valores extraordinariamente baixos das remunera9ôes nas Filipinas, no
Quénia e no Equador, que situam estes países, e todos os que eles de algum modo são
exemplos, em termos incomparáveis com os restantes; se em vez da simples remunera9ão
da mão-de-obra pudessem ser considerados todos os custos indirectos que ela implica as
diferen9as seriam ainda maiores. Portugal apresenta uma situa9ão intermédia. :£ntre os
restantes países, os mais ricos deste grupo, existem diferen9as assinaláveis; é de real9ar,
também, um agravamento do custo da mão-de-obra europeia e australiana em rela9ão
â
qualquer modo, o mais interessante para este fim Como os valores estavam
inscritos nas várías moedas
nacionais houve necessidade de os cambiar para uma única moeda. neste caso escudos;
a dificuldade dc
conseguir os valorcs de câmbio, ao tempo, fez com que
Iimitássemos os dados relativos ao Quénia,
Equador e Filipinas ao ano disponivel mais recente. e ainda assim
tendo de utilizar a pandade ao dolar
de 1996.01.15. Nos paises em que a remuneracûo não era referida ao total anual foi necessário
efectuar
uma normalizacão dos respecúvos valores.
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dos E.U.A., isto apesar de em alguns casos
- Alemanha e Holanda - ela já revelar custos
bastante mais elevados em 1985.
Estas diferen9as no custo internacional da mão-de-obra obrigam os governos dos países
«desenvolvidos» a procurar meios de influência que as minimizem, a fim de reequilibrar a
concorrência.15
"O diferencial de produtividade entre a Europa e os seus concorrentes está
a tornar-se inferior ou insuficiente em relacão ao diferencial dos custos
unitários de trabalho. Por isso, a racionalizacão da produgão com vista
á obtengão de novos ganhos de produtividade na Europa deve ser
acompanhada por uma reformulacão das regras e práticas do comércio
mternacionai, que tntroduza factores de sã competitividade
- em
particular ao nível da preservagão do ambiente, da protecgão social
mínima e das condicôes de trahalho -, porforma a prevenĩr que aquela
racionalizacão se alcance á custa do aumento do desemprego.
"
Em paralelo com estas ac96es políticas, mais ou menos conseguidas, os países
«desenvolvidos» vão-se dedicando aos sectores econômicos que fogem desta
concorrência impossível; estes sectores têm de se basear em padrôes elevados de
incorpora9ão tecnolágica, e por isso sô geram emprego muito qualificado e em escasso
número. Segundo o PNUD (1994), nas últimas duas décadas o número de empregos nos
países desenvolvidos aumentou apenas metade da taxa de crescimento do Produto.
"A necessidade de garantir a competitividade das empresas, num espaco
econômico com elevados custos de mão-de-obra, acelerou o grau de
intensidade capitalística dos processos de produqão, com a consequente
diminuicão do emprego criado (...) Assim, o crescimenío econômico
deixou de ser gerador de empregos, dado que grande parte do produto
comunitáho resuitou de contínuos aumentos de produtividade de que a




Contudo, csta actuacão é sempre sujeita a ínteresses contraditorios, porquanto a exploracão da mão-
de-obra barata no Tcrceiro Mundo interessa, e muito, ås grandes empresas multinacionais dos paises
ricos. Para além disso, é bom náo esquecer que os paises pobres também têm poderes políticos prôpnos,
que lutam para defcnder as suas bases de cultura e os equilíbrios sociais que
lhes parccam mais
adequados. Há um conjunto de forcas nacionais e internacionais em presenca, de carácter público
e
privado, com interesscs diiiceis de compatibilizar e cuja forca relativa também
n;lo é fácil de avaliar.
"COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1993), p. 260
PCOMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1993), p. 243
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"Ahora ya sahemos que puede haber crecimiento econômico sin creaciôn
proporcional de empleo y que, por tanto, las clásicas fôrmulas liberaîes
de estimulo a la mversiôn y abaratamiento de costes laborales no
I _i
podrán, por si solas, solucionar ei problema.
"
Esta obrigatoriedade de uma crescente integracão tecnolôgica, e os consequentes
problemas de desemprego, fazem levantar a hipôtese de uma transferência maci9a de
mão-de-obra desde os países «desenvolvidos» para o «Terceiro Mundo», tendo em vista
dois objectivos simultâneos: descomprimir os mercados de trabalho dos países ncos e
estimular as economias dos países pobres, por forma a que elas se integrem de modo
pleno nos mercados mundiais. Muito embora esta hipôtese tenha uma construcão lôgica
que parece indiscutível, há um vasto conjunto de razôes que a contraria. No essencial,
os problemas econômicos dos países ricos, e em particular os do emprego, vao ter que
ser resolvidos nos seus prôprios territôrios, até porque
"Nacôes pobres não podem e não devem imitar padrbes de produqão e
consumismo das nac^ôes ricas. De qualquer forma, não seria
inteiramente possível (...) nem desejávei. (para que íodo o Mundo
consumisse como os países do «Norte») Seriam necessárias dez vezes as
quanîidades de combustíveis fôsseis e perto de duzentas vezes os recursos
//20
minerais.
11.4.2.1. TECNOLOGIA E CRESCIMENTO ECONÔMICO
A integra9ão de novas tecnologias na producão apresenta muitas vantagens mas também
alguns inconvenientes, nomeadamente ao nivel do emprego. Jesús ROMERO
MORANTE, num trabalho com objectivos muito diferentes dos que agora nos motivam,
construiu uma boa síntese das hipôteses de relacao entre a tecnologia e a sociedade:21
- cada evolu9ão tecnolôgica provoca sempre uma mudan9a social,
18
Manuel CASTELLS, nojornal El Pais (1994.03.22, p. 15)
19
Este assuiito foi amplamente debatido nas entrevistas cujos resultados apresentámos em II. 3.
:,>PNUD(1994), p. 18.
:iROMERO MORANTE, Jesús (1994) - 6Herramientas o cacharros? Los ordenadores y la ensefíanza de
la Historia cn la cducaciôn secundaria obligatoria. Invesugaciôn para obtener la suficiencia
ínvestigadora en el Programa de Doctorado (Departamento de Educaciôn de las Universidadcs de
Oviedo y Cantabria), policopiado.
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- a evolu9ão tecnolôgica cria condi9ôes para, desde que não existam obstáculos
externos; as tecnologias não são neutras, e as suas consequências podem ser diversas,
- os fenômenos tecnolôgicos nunca são independentes, mas sim instrumentos que
emergem da sociedade em que se integram;
- a sociedade é um sistema, formado por muitos subsistemas que se complementam
mas são dotados de alguma autonomia.
A última hipôtese é a defendida pelo autor, e também por nôs prôprios. E no
meio social
que a tecnologia se inspira e encontra justifica9ão, estímulo
e recursos para se
desenvolver, e é nesse mesmo meio que ela actua, num sistema cíclico de interac9ão.
"El «impacto» como suele decirse de «la ciencia» sobre
«la sociedad» ya
presupone una concepciôn sobre la direcciôn de la
mudanza social. La
cienciay la técnica aparecen como causas. Lo demas son efectos.
m
"II n'y a pas de fatatiíés technologiques. Leurs développements
et les
conséquences de leurs mises en oeuvre dépendent en grand partie des
choix économiques et sociaux qui les accompagnent.
"
Se alguma coisa parece certa, numa economia aberta e concorrencial, é que para
além de
quaisquer reservas em rela9ão â tecnologia há que saber viver com
ela e aproveitá-la;
"Rehusar la innovaciôn tecnolôgica conduce al colapso econômico,
producido por la competencia comercial extranjera.
"
"O grande debate dos nossos dias já não é se se deve ou não
aceitar a
transformacão tecnolôgica, mas como é que ela deve ser introduzida
e
difundida. Defacto, a questão em causa é olhar-se para a tecnologia
no
quadro mais geral do desenvolvimenio socio-economico, por forma
a
que se reduzam ao mínimo os
custos que ihe estão associados, maximize
as suas vantagens e se distribua uns e ouíros deforma equitativa.
"
0 progresso tecnolôgico, e o inter-relacionado crescimento
das economias dos paises
«desenvolvidos», entra muitas vezes em conflito com o sistema social, onde o privado e
o público, o individual e o colectivo, o curto e o longo prazo têm
muitas dificuldades
para se compatibilizarem. A consciência desta conflitualidade é cada
vez mais clara, mas






George FRIEDMANN, há quarenta anos, escreveu: "(■■■)
on ne peut pas ouvrir á la légére, sans de
graves risques, la boîte de Pandore de l'automation.
Son introduction doit être préparée, contrôlée avec
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"Quizá no haya ningi'm aspeclo del futuro que nos confunda más que el
papel del trabajo en la vida de los individuosy de las sociedades (...) Por
un lado, si no aumenta constantemente la productividad de la manc de
obra de un país, su industria tiende a perder competitividad en el
mercado internacional. Por otro lado, si aumenta la productividad. ei
volumen de producciôn deberá también aumentar (por definiciôn) para
que se mantenga estable el número de puestos de trabajo. Al verse
limitada la expanstán econômica por diversas restricciones ambientales,
políticas, sociales y de materias primas, el desempleo crônico se
convierte en característica tntrínseca delfuturo.
"
"La crisis de la civilizaciôn tndustrial provoca este drama: la estrutctura
laboral heredada (que ha durado menos de dos siglos) ya no sirve, pero
aún no se ha instaurado la nueva civilizaciôn que iransformará
radicaimente los costumbres, las formas de vida, ia producttvidad y,
esperémoslo, dará a la especie humana más oportumdades de madurar
espintualmente, culturalmente, socialmente a medidad que no sea tan
esclava de un trabajo monopohzador del íiempo.
"
"(estamos...) em vésperas de novos progressos nas condicôes tecnolôgicas,
econômicas e polítwas, o que
- na opintão de muitos peritos
- irá inf'uir
no mundo do trabalho e da producão em não menor escala do que o fez
a revolucão industrial no século passado.
"
"(...) estamos a viver uma revolucão tão fundameníal que temos de procurar
muitos séculos atrás para encontrar um paralelo. Provavelmente a
única mudanca comparável foi a que se venficou na passagem do
Paleoiitico para o Neoiítico.
"30
Há também quem reconhe9a neste momento histôrico um marco muito importante, mas
sem o cobrir de nenhum dramatismo especial:
"Post-industriaíism means the disappearance of'oldpatterns of employment,
the growth in education and leisure and not least in information
industries founded on compuíing and micro processing. This shift into a
«service» or «leisure» economy may be uncomfortable but such new
technologies offer choices oniy dreamed about by previous
generations.
"
un soin minutieux, planifiée enfonction de l'économie globale d'une nation, des prévisions concernant
le marché interieur et le commerce internationai. "[FRIEDMANN (1956), p. 209]
2TiARMAN(1985), p. 16
:8ASCÔNetalli(1989), p. 21
:9JOÃO PAULO P.P. II (1981), p. 10
30TOFFLER (s.d.), p. 19
"HAYWOOD (1989), pp. 254-255
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11.4.3. QUE AdTVTDADES ECONÔMICAS DE FUTURO NOS
PAÍSES
«DESENVOLVIDOS»?
Como veremos um pouco mais adiante, algumas das medidas aplicáveis no
combate ao
desemprego assentam na diminui9ão do tempo de
vida activa. Contudo, antes ou a par
dessas medidas, importa perceber quais as actividades econômicas que
ainda podem
sustentar algum crescimento:
"La clé du probléme du chômage est donc la croissance économique.
"J
Algumas das actividades que se apresentam como
mais promissoras para ocupar a mão-
de-obra dos países «desenvolvidos» são precisamente as que emergem
das novas
tecnologias informáticas e de comunica9ão, as mesmas que
são apontadas como
causadoras da actual crise de emprego. Esta sequência entre novas tecnologias-
desemprego-renova9ão do emprego não tem nada de
novo no processo historico:
"(...) ces techniques nouvelies pourraient déclencher une vague
de nouveaux
investissements et de création d'emplois (...) lorsque ces effets
expansionistes s'affaiblissent, il s'ensuit
un période de stagnation ou
dépression relative jusq'á ce qu'une nouvelle impulsion
soit donnée par
l'introduction de nouvelîes techniques, et ainsi de sutte.
'™
Esta vaga tecnologica tem a novidade de transcender
os simples actos de producão para
se envolver nos domínios da inteligência, do imaterial e da criatividade, o que lhe
traz
factores acrescidos de dúvida, tanto em termos da sua extensão como das pessoas
a
quem e como afecta.
"The extent to which the new technology displaces jobs and creates them is




12BIT (1995b), p. 177. Charles HANDY coloca o problema de ouuo ponto
de vista, mas com o mcsmo
objecûvo: "(...) a lagente se pagará para que consuma". [HANDY (1986), p.244]
33BIT(l995b), p. 65
34UNITED NATIONS (1994), p. 179
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"É evidente, contudo, cjue não se pode considerar como totaimcnte
afastados os riscos ligados ao aparecimento de uma polarizacão da
sociedade em dois grupos: os que compreendem e utilizam as novas
tecnologias e os «tecnologicameníe analfabetos» cuja tendência para
permanecerem desempregados é muito grande.
'c5
Em estreita ligacâo com as novas tecnologias, a escola prefigura-se como uma grande
actividade de futuro, com forte impacto econômico e na ocupacão do tempo das
pessoas. Vão ser precisos muitos formadores para ensinar conhecimentos em rápida
evolu9ão, que exigem uma rela9ão diferente com o processo de aprendizagem: novos
conteúdos, novos métodos de ensino, novos espa9os (ou a ausência deles.) e,
sobretudo, uma disponibilidade permanente ao longo de toda a vida. Esra escola
dinâmica tem de ser reinventada, uma vez que a construcão cultural que levou ao modelo
de ensino vigente também está em decadência.
"A vida interior da escola tornou-se assim um espelho antecipador, uma
preparacão certa para a sociedade industriai. Os pontos mais criticados
do ensino de hoje - a arregimentaqão; a faita de mdividualismo; as
normas rígidas de lugares, cîasses e notas, e o papel autontário do
professor
- são precisamente os que tomaram o ensino público em massa
um insírumento de adaptacão íão eficiente para o seu Iugar e para a sua
época.
"36
"O analfabeto de amanhã não será o homem que não sabe ler; será aquele
que não aprendeu a aprender.
'°r
Desta nova escola espera-se uma ac9ão formativa que ultrapasse as necessidades
imediatas do mercado de trabalho. A sua interven9ão deve estender-se a todos os
domínios da cultura e da vida social, preparando activamente as pessoas para novos
referenciais.
"By practical skills I also refer to îess techmcal capabilities, iike self-
confidence and initiative and other personal and interpersonal skills
which will have higher in a life of co-operative self-reliance than in a Hfe
based on employment. There are, for example, skills in the use of time,
space and money, which the employee adture of the late industrial
society has largely been able to ignore.
m
1SRIBEIR0(1991), p. 92
36TOFFLER (s.d), p. 393
3TOFFLER(s.d), p. 407
38ROBERTSON (1985), p. 182
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"A escola é muda acerca do amanhã (...) 0 futuro, já
banido da sala de
aula, é também banido da sua consciência,
como se fosse uma coisa
inexistente, como se não houvesse futuro.
"39
0 domínio ambiental também deverá proporcionar muitas oportunidades
de trabalho,
englobando tarefas de investiga9ão,
de recupera9ão de espa9os degradados
e de
acompanhamento de novos usos.
É a prôpria sobrevivência da espécie que obriga
a esta
atencão renovada pelo ambiente, mas ela é também
fruto de uma reac9ão cultural contra
o artificialismo das técnicas produtivas e da vida urbana.
Na actividade das empresas, as tarefas ligadas â satisfa9ão
do cliente, como o marketing
ou o controlo de qualidade, parecem ter boas hipôteses
de expansão. Na medida em que
produzir muito deixou de ser um problema,
e considerando também algumas reac9Ôes
anticonsumistas que cada vez mais
se vão afirmando, é íûndamental conhecer
prorundamente estes mercados da
abundância (para usar a designa9ão de RIESMAN),
e
ter a capacidade de os satisfazer com o
máximo de requinte.
Para os menos instruidos e apetrechados do ponto de vista tecnolôgico,
devem ter bom
futuro algumas artes de transforma9ão (artesanato)
de elevada qualidade íuncional e
valor cultural, dirigidas a interesses personalizados, bem
como a presta9ão de pequenos
servi9os (v.g. constru9ão civil, repara9ôes mecânicas, etc.)
âs famílias e âs empresas.
Todos os servi9os de apoio ao individuo e â família,
nomeadamente aos grupos
dependentes e/ou mais carentes
- crian9as, idosos, doentes, presos, marginalizados
- são
actividades que prometem crescer, provavelmente incorporando
no mercado formal de
trabalho algumas ac9ôes hoje praticadas em regime
de voluntariado social, o que não se
tem por certo que seja uma vantagem.
O pressuposto crescimento
deste tipo de
actividades justifica-se pela desagrega9ão
da vida doméstica: os núcleos familiares
tendem a ser cada vez mais pequenos
- raramente incluem mais de duas gera9ôes
-
quando não são mesmo individuais,
e as permanências em casa são curtas,
falta tempo
para as tarefas
de rotina, e mais falta ainda para assistir aos
necessitados. Mas qual será o
3'TOFFLER (s.d.), pp. 414-415
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impacto sobre esta realidade da hipôtese de reducão do tempo de trahalho que
levantamos nesta investigacão? Em que fases da vida se reduzirá esse tempo? Sem
discriminacão sexual ou incidindo mais sobre as mulheres, a quem, na maior parte dos
paises, a cultura exige uma maior aten9ão ao lar?40 Não cremos que seja possível, para já,
construir cenários ílindamentados sobre tantas dúvidas.
As actividades econômicas ligadas ao lazer sao outra fonte natural de expectativas de
emprego. A sua explora9ão já tem hoje algum sucesso, nomeadamente no âmbito do
sector turístico, e é previsível que este potencial cres9a na medida em que o tempo de
não-trabalho possa também aumentar; contudo, é verdade que a esperan9a que muitas
vezes se coloca neste tipo de actividades econômicas é exagerada;41 no caso de muitas
regiôes portuguesas do interior, por exemplo, essa expectativa decorre da falta de outras
alternativas econômicas, razão que se compreende mas que não deve evoluir para
cenários de ilusão.
0 consumo de servi9os ligados ao lazer não é de primeira necessidade; o seu valor
econômico é instável, porque sujeito a modas e em muitos casos a irregularidades
temporais (sazonalidade), logo muito difícil de avaliar42 e explorar. A tradicional
40
Scgundo uin estudo da COMISSÃO PARA O ANO INTERNACIONAL DA FAMÍLIA [(1993), p.38],
com exccpcão dc "tratar de questôes administrativas," "consertar coisas estragadas" e "engraxar
sapatos," todas as rcstantes tarefas domésticas sáo claramente percebidas em Portuga como de
responsabilidade da mulher. A mesma discnmina9ão sexuai é patente nas responsabilidades |>edidas aos
filhos, conforme são raparigas ou rapazes.
"Em termos gcrais, a vantagem para a cconomia regional de equipamentos de recrcacão ao ar livre não
é grande: "Sin embargo, algunos estudios han llegado a la conclusiôn de que ios efectos
del gasto
público y privado asociado a las instalaciones recreativas al aire iibre son relativamente pequefios (...)
Parece ser que muchas personas consideran su participaciôn en actividades de recreaciôn al aire libre
como unaforma de disfrutar de unas vacaciones baratas.
"
[MILLERD; FISCHER (1979), p. 250]. No
caso específico dos investimentos privados: "(...) los rendimientos correspondientes a ía labor personal
V de gestiôn del empresario han sido siempre extremadamente bajos en el caso
de las empresas que
proporcionan recreaciôn al aire libre. "[BEVINS (1979), p. 243 J
i:Têm sido propostos vános métodos de avaliacão economica dos equipamentos destinados â recreacão,
pensados sobretudo para ajuizar da pertinência de gastos públicos. Contudo, na maior parte dos casos
cstes métodos também podem ser utilizados para orientar a gestão de investimentos pnvados.
Partindo do comportamento do consumidor chcgou-se ao método do «Gasto global i>or \isita»,
assente no somatôrio dos gastos admitidos com a viagem, estada e alimentaøo e ainda com todas as
dcspesas inerentes a ingressos e ouUos servigos prestados. 0 valor de um cquipamento sena
tanto maior
quanto mais elevada fosse a predisposicão para o consumo por ele gerado. Tcm como principal
crítica o
cnglobamento de muitas dcspesas que são exteriorcs ao prôpno acto de recrea9ão/Iazer; em
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convivência neste sector de responsabilidades públicas de carácter social (v.g. redes
de
infraestruturas e equipamentos, gestão do ambiente, etc.)
e interesses econômicos
privados implica algumas dificuldades
de retacionamento e de delimita9ão das fiincôes
que devem caber a cada
um destes sistemas.43
II.4.4. OUTROS FACTORES DE EVOLUCÃO DOS MERCADOS
DE
TRABALHO
Os sectores e actividades antes descritos são os que, em
nossa opinião, prometem vir a
ocupar mais mão-de-obra
no fiituro. Mas em paralelo com esta selec9ão de sectores há
outras tendências evolutivas que se podem antever para os mercados de
trabaiho.
Parece certo que as pessoas vão
ter de aumentar muito a sua predisposi9ão para a
polivalência e a plurifiincionaîidade, porque
sô assim se podem adaptar ao grande
consequência, desvaloriza relativamente
as visitas de indivíduos cuja residência seja prôxima do
equipamento.
Outra alternativa é o método do «Valor liquido acrescentado», que
mede a prospendade
conseguida pelos residentes locais em
resultado da implementagão de um equipamento de
recreacão/lazer. Este método fica sujeito a duas criticas fundamentais: por
um lado, ve estes
equipamentos como um bem comercial,
exterior aos seus utilizadores; por ouuo lado. so serve
em
escalas dc análise limitadas, como uma região, porquanto o seu alargamento, por exemplo
ao temtono
nacional, tendena a anular mutuamente os benefícios
e prejuizos parciaimente contabilizados. Para
alem
disso, se a sua aplicacáo se quiser rigorosa este método
é exUemamente complexo; SMITH (1971)
discriminou os seguintes benefícios e custos a considerar
na econonua rcgional:
- Benefícios: gastos públicos com a construcão da instalaøo; emprego
directo e indirecto; gastos
directos e indirectos que se relacionam com o equipamento
da instalacão; aumento do invesumento
pnvado em ftincão do equipamento;
aumento directo e indirecto do consumo; estimuio de ouUos
componentes da vida local (ex. uansportes
e comumcacoes); efeitos multiplicadores de circulacão do
capital; . ,
- Custos: outras oportunidades de ínvesumento perdidas, por esgotamento
de recursos; prejuizos
nos hábitos de consumo de ouuos produtos e servicos; cventuais auinentos
de impostos; aumento geral
dos precos; deterioracão do
meio ambiente e congesúonamento do uáfego; alteragão
dos modos de vida
e acréscimo de práUcas anU-sociais (v.g. cnminalidade).
Um terceiro mctodo, que a bibliografĩa indica como o
mais utihzado e recomendavel, pretende
avaliar o «Benefício marginal do utilizador». isto é, a diferenca
enUe o seu linuar de dispombilidade
para gastar e o que ele tem
efecúvamente de pagar para usufruir de
um equipamento de recreacão/lazer.
É conhecido como o «método de Cla\vson», e dele daremos conta de
forma mais detalhada no Anexo II.
43
Há um hábito antigo de se aUibuir ao
Estado a obngacão de fornecer espacos e
meios de recreacão.
Este hábito cnou uma uadigão de gratuitidade ou dc muito baixos
custos neste tipo de servigos, o que
lhcs gera graves dificuldades
de gestâo, sobretudo ao nível da amortizagão
de equipamentos. Atendendo
a isso, e também ao facto de este ser um sector
com reconhecido bom efeito multiplicador do consumo, e
normal a inter\encão pública com diversas medidas de apoio e estimulo
ao invesUmento.
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dinamismo dos mercados de trabalho; a ideia de uma fun9ão, ainda que especializada, e
de um emprego para toda a vida é cada vez menos útil e aceite. José Machado PAIS,
referindo-se å popula9ão activa mais jovem diz que
"O trabalho intermitente proporcionado pelos contratos a prazo parece
mesmo oferecer-lhes um maior grau de liberdade e de autonomia.
,m
Esta nova atitude perante o trabalho terá de ser associada, quase fatalmente, a uma maior
mobilidade geográfica; para que esta se possa concretizar é necessário que as condi9ôes
do mercado de habita9ão o favore9am e as redes de equipamentos sociais de educa9ão,
saúde, Iazer, etc, não sejam limitativas. A esta conclusão se refere a Comissão das
Comunidades Europeias quando propôe, de forma integrada, um conjunto de medidas de
reestrutura9âo dos mercados de emprego:
"(...) eiiminacão das barreiras â mobilidade regional, ocupacionai e
sectorial, sobretudo ao nível habitacional (com a melhoria do regime de
arrendamento), criacão de incentivos á transferência e mobilidade,
reorganizacão do tempo de trabalho, com desenvolvimento,
nomeadamente, de formas de trabaîho em tempo parcial e de ouiros
modelos de organizacão do trabalho ajustados ás diferentes reahdades
empresariais.
"45
Em paralelo com as evolu9ôes acima referidas, há mais dois aspectos que interessa
considerar: a pulverizacão dos núcleos produtivos e a vulgariza9ão do trabalho å
distância 0 esbatimento da concentracao do trabalho, ou seja, dos grandes
empregadores, faz parte de uma estratégia de gestão empresarial tendente a fazer reduzir
os custos fixos, para melhor adapta9ão a conjunturas de crise; a muitos trabalhadores vai
ser exigida a capacidade de criar e gerir o seu prôprio posto de trabalho, o que poderá
ser uma dificuldade acrescida em reia9ão â polivalência e plurifiincionalidade que a todos
será imposta. Contudo, esta nova realidade também pode ser vista como vantajosa:
"We are moving out of one historical period into another (...) the age in
which empioyment has been the dominant form ofwork is coming to an
end (...) This is a move to ownwork
- íoforms qfwork, paid and unpaid,
PAIS(1994), p. 106
COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1993), p. 251
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which people orgamse and control for themselves. (...) We should thus
understand it as a historic opportumtyfor a liberation ofwork.
"46
A vulgarizacão do trabalho â distância, apoiado em vários meios de telecomunicacão47 e
em redes de transporte eficazes, é outra evolu9ão provável. Para os trabalhadores, esta
solu9ão permite ganhar muito tempo em desloca9ôes e facilita a livre gestão das diversas
actividades que ocupam o tempo; para os empresários, para além da vantagem de
poderem contar com trabalhadores mais satisfeitos, há que considerar o benefício da
redu9ão dos custos em instala9ôes, mas também se têm de ponderar negativamente os
efeitos da ausência dos trabalhadores na empresa, como sejam a falta de espírito de
grupo e o não aproveitamento da criatividade que decorre da convivência pessoal.
Voltaremos a esta matéria no ponto II. 5., uma vez que ela tem fortes implica9ôes na
reorganiza9ão territorial inerente å evolu9ão previsível dos mercados de trabalho.
II.4.5. O INSUCESSO DAS SOLUCÔES TRADICIONAIS DE COMBATE AO
DESEMPREGO
A vitalidade das economias dos países «desenvolvidos» parece comprometida. Existem
grandes reservas quanto å possibilidade de expansão dos seus mercados comerciais, e
também se expressam muitas dúvidas acerca da sustentabilidade
de economias baseadas
nos servi9os,48 caminho para que estes países parecem talhados.
46ROBERTSON(1985), p. 189-190
47
Muito embora o trabalho á distância seja uma prática anterior å Revolucáo Industrial, muito antes,
portanto, dos modernos meios de telecomunicacão, o chamado
teleuabalho é hoje a sua componente
mais interessante. Segundo o Boletim TC-P, da Associacão de Telecentros Rurais de PortugaJ. na sua
edicão n° 1, de Setembro de 1993, o conceito de teletrabalho terá sido delineado pelo professor
californiano Jack Nilesque, no inicio dos anos 70, o qual. face ao aumento do preco do petroleo,
procurou alternativas que mimmizassem as
massivas deslocacôes pendulares em funcâo do trabalho. Na
Grã-Bertanha, o pais europeu onde esta forma de trabalho está mais desenvolvida. estimava-se
em meio
milhão o número de uabalhadores independentes que, aquela data, íuncionavam em teletrabalho, a que
acresciam 60000 empregados a tempo pleno, 140000 em tempo parcial e ainda ouUos 60000 que
Unham
como sede o domicílio mas trabalhavam no automôvel.
48
Para além das dúvidas de carácter econômico. Jeremy SEABROCK produziu o seguinte comentário:
"Leisure and service have been offered to the people ofthe west as a vision of íiberation from earlier
and known rigours of industrial manufacture. On the contrary. (..)«Service»
means the status of
servant; and when was there ever liberation in what?" [SEABROCK (1989), p. 144]
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"(...) tous les produits industriels qui ont alimenté la croissance (...) sont
désormais saturés, ou presque: le taux d'équipement des ménages est de
85 á 95% (...) reste um «marché de rempîacement».
'M9
"(...) tl apparait relativement difficde de postuler la possibilité d'une
croissance autonome des marchés des services, croissance permet.'ant
d'engendrer une nouveile croissance de Téconomie globale (...) les
vieilles nations industriaiisées sont alors condamnées á une croissance
lente.
"*°
A ideia de que nos países mais ricos se viverá, apesar de tudo, um fiituro de relativa
abundância, entronca nas dúvidas acerca do modelo de assistência a prestar aos
excluídos do sistema, sejam os desempregados ou os reformados precocemerte.51 Esta
assistência tem um fím social, mas é também muito importante para a generalidade do
sistema econômico.52
A impossibilidade de garantir o pleno emprego, nos termos actuais, parece ser um dado
adquirido,53 facto que obriga a reflectir sobre a diminui9ão do tempo de trabalho
individual, a fim de procurar um maior equilíbrio colectivo:
49GORZ (1980), p. 197. Note-se que esta afirmaQão assenta numa lôgica dc necessidadcs clementares,
sem contar com os constantes novos produtos (exemplos rccentes: micro-ondas, computadorcs pessoais,
teleméveis, leitores de compact disc) nem com a obsolescência precoce, fisica e funcional, dc muitos
outros (os computadores pessoais serão o exemplo mais evidente, mas a televisão de alta definigão, ou a
três dimcnsôcs, e o videotelefonc são outras hipôtcses futuras com grande interesse comercial). Com
tudo isto, não deixa de ser razoável admitir-sc que este tipo de consumos não é tão imperativo
- e por
isso cstimulante para a economia
- como o foram os de épocas anteriores.
5(>BARCET(1987), p. 47
^Numa lôgica simplista, diz GALBRAITH: "Se podemos dispensar aquiio que os desemprtgados não
produzem, podemos evidentemente atribuir-lhes o suficiente para manterem os seus hábitos.
"
[GALBRAITH (1962), p. 289]. So que esta lôgica não contempla o problema da ccncorrência
ínternacional; nem todo o descmprego resulta de ganhos de produtividade por subsUtuicão de factores de
producão. Acresce que "En même temps, il n'est pas inutile d'évoquer la répartition des ressources
entre tous les acteurs sociaux, dans des sociétés qui continuent malgré tout á s 'enrichir, et de repenser
å í'utilité économique et sociale de cette catégorie montente de la population que constituent les
personnes agées. "[COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1995a). p. 32]
52
Segundo o I.N.S.E.E., de Franca, em 1989 o rendimento médio anual de uma família francesa sem
desempregados era de 186195 francos. Nos casos em que havia desempregados (cerca dc 10% das
famílias), o rendimento médio baixava para 136934 francos (74%); se os desempregados fossem de
longa duragão
- mais de um ano de desemprego
- o rcndimento mcdio ficava já pelos 100478 francos
(54%); e se os desempregados fossem operários o valor so atingia os 89822 francos (48%). [Estudo
citado por HERPIN (1992)]. Contudo, o problema da distnbuÍQão da riqueza tem ainda que levar em
conta o sistema de concorrcncia intcrnacional: "La mayor abundancia de dinero en los bolsillos de los
consumidores europeos puede resultar, ceteris paribus, en la creaciôn de mas puestos de trabajo en
Corea. "[GERSHUNY (1987), p. 190]
53
"Wão acho que seja possível resolver o problema do emprego no actual sistema. Soube, por exemplo,
que Jacques Delors não se candidatou (a Presidente da Franca) para não ter de dizer que não há nem
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"La plupart des experts annoncent une diminution
du volume de travail
dont les conséquences ne pourront êíre atténués que si la durée du
travail sous ses diverses formes (joumaliêre, hebdomadaire, annuelle)
est abaissé (...) La pression sur l'emploi n'en sera donc que plus forte
dans les annés á venir.
"54
Em paralelo com a redu9ão do tempo médio de trabalho dos activos pode
também
pensar-se no estreitamento deste «contingente», através da universalizacão
e
alargamento do período de forma9ão pré-activa e da antecipacâo de reformas.
Foram
estas, aliás, as solucôes tradicionalmente mais utilizadas para resolver os problemas
passados de desemprego, mas a sua continuidade tem limites de conveniência que
parecem esgotados.
II.4.5.L UNIVERSALIZACÃO E ALARGAMENTO DO PERÍODO DE
FORMACÃO PRÉ-ACTIVA
0 retardamento da idade média de entrada no mercado de trabalho tem uma justifica9ão
lôgica que radica na necessidade de preparar melhor os jovens para vidas profissionais
cada vez mais exigentes. Contudo, se a universalizacao do sistema se justifica por razôes
de igualdade de direitos, a sua extensão levanta bem mais dúvidas, porquanto
não se
reconhece grande utilidade num ensino compactado de conhecimentos cuja
obsolescência será fatalmente muito rápida; para além disso, a evolu9ão das técnicas
didáctico-pedagôgicas deve tender para o encurtamento dos períodos escolares,
e não o
contrário. Mais útil, portanto, será a promo9ão do regresso periôdico de todas as
pessoas a um tempo de forma9ão, hipôtese essa que, aliás,
não é menos promissora do
vai ha\>er emprego para todos." Maria de Lourdes PINTASILGO,
in Jornal PÚBLICO, n° 1814,
1995,02.25, p. 20. "A meio da década de 90, temos desemprego
macico (...) ,\'os sistemas actuais, o
desemprego está a adquirir carácter de permanência, enquadrado por uma
descoordenacâo de base
entre qualificagôes, solicitacôes e incentivos.
"
[COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS
(I995b), p. 3]. E nem o aumento da tolerância do desemprego pode
resolver alguma coisa: "Society 's
tolerance of unemployment has been remarkably
elastic over the past two decades, so that the
boundaries for what constitutes an employment crisis have
been redrawn several times. "(UNITED
NATIONS(1994), p. 158]
54
COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1995a), p. 33
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que a anterior enquanto alternativa ao tempo
de trabalho, so que em epocas difcrentes da
vida. Convém não esquecer, também, que a forma9ão escolar implica despesas muito
eievadas, despesas essas que devem ser cnteriosamente ponderadas com outras
alternativas de investimento ou consumo e com os respectivos retornos. Prolongar
artificialmente a permanência pré-activa nas escolas, apenas para compensar as
incapacidades do mercado de trabalho, é sempre uma má solu9ão, quer
resulte de
políticas oficiais ou de atitudes espontâneas: não é rendável economicamente,
cria
frustra9ôes face a expectativas que muitos não atingirão e estimula o desequilibrio entre
a matura9ão biolôgica e a afirma9ão cultural, social e econômica dos jovens.
H.4.5.2. ANTECIPACÃO DA IDADE DE REFORMA
Esta hipotese é com certeza a mais trabalhada e discutida neste âmbito,
mas as dúvidas
em seu redor são cada vez maiores. Em primeiro lugar, está por provar a eficácia desta
estratégia numa das suas apregoadas virtudes
- a substitui9ão de gera9ôes; em muitos
casos, a antecipa9ão de reformas pode aliviar momentaneamente o excesso de mão-de-
obra percebido em algumas empresas, mas não contribui para
nenhuma revisão
fundamental na gestão de recursos humanos. Por outro lado, a expulsão precoce dos
mais idosos do mercado de trabalho resultará sempre em ganhos de produtividade9
Haverá uma lôgica econômica nesta op9ão, ou apenas o seguidismo de uma so!u9ão
conhecida e por isso mais fácil? Não terão os mais velhos
um capital de experiência a
aproveitar, ainda que deslocados dos seus postos de trabalho habituais,
nos quais
poderão eventualmente revelar dificuldades de adaptacão â mudanca?
"Qu'est-ce qu'une société que vieillit? Est-ce une société ou l'expérience
et
la sagesse accumulées Ia vie durant
contribuent au progrés de la
communauté tout entiêre ou une société dans laquelle les individus, passé
un certain âge, constituent Topposition?Si
"On apoussé ies gens á une préretraite. C'est une erreur. Aprés enquêie,
il
est prouvé que les travailleurs de plus de cinquante cinq ans sont plus
conscients, mentalement plus efficaces et moins absents que les jeunes. II
BIT(1995b), p. 62
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sont plus attachés a leur entreprise et
ont pour eux Texpérience. Les
personnes ãgées constituent
une ressource humaine mestimable qui ne
peut être dilapidée.
"56
Å margem dos problemas economicos podemos
também equacionar dúvidas de natureza
social. Que tipo de vida poderão ter as pessoas que
são precocemente expulsas (segundo
os padrôes actuais) do mercado de trabalho?
Se é possível, em média, libertar as pessoas
de parte da sua vida activa, por que
é que esse benefício há-de
ser atribuído em bloco e
apenas no final, quando, por exemplo,
ele poderia fazer muito mais falta na fase jovem
adulta e adulta9
"Comment ne pas dénoncer
cette autre absurdité qui consiste á procurer
aux individus des loisirs au moment ou ils sont souvent moms mobiles,
moins actifs, moins désireux de connaitre des expériences
nouvelles. II
serait donc infmiment préférable de donner auxjeunes
la possibilité d'un
íemps libre, qu'ils utiliseraient pour voyager,
achever ieur formatwn, en
«profitant» pleinement de cespénodes
de repos actif.
,r51
Finalmente, a última mas decisiva reserva sobre esta estratégia
relaciona-se com os meios
de financiamento e a prôpria solubilidade dos sistemas de seguran9a
social. Se eles forem
estruturalmente financiados pelos trabalhadores e pelas empresas,
como no caso
português, diminuir o número de contribuintes
e alargar o de beneficiários sô pode trazer
problemas, tanto mais que o aumento
da esperan9a média de vida já tende a criar, sô por
si, altera9ôes ao anterior equilíbrio entre estes
dois grupos.58 Se admitirmos que estes
sistemas podem ser financiados pela generalidade
da riqueza produzida por um país,
numa lôgica solidária de base fiscal, e se partirmos
do princípio que a expulsão dos mais
idosos do mercado de trabalho se justifica, e justificará no fûturo, por progresso
tecnolôgico, que aumenta a cria9ão de riqueza,
então este problema passa a ser mais uma
S6POIRLER; CLAPIER-VALADON (1989), p. 398, refenndo-se a
estudos da Organizacão Mundial do
Trabalho.
57POIRLER; CLAPIER-VALADON (1989), p. 400. Juntamos a esta
reílexão as necessidades da familia,
nomeadamente o acompanhamento de filhos menores.
58
A esperan9a média de vida nos paises
industnalizados cresceu 4.8 anos entre 1960 e 1995 (de 69.8 a
74 6 anos); c de notar, também, que nestas três
décadas e meia a diferenca enue a esperanga de vida
nos
paíscs industnalizados e a que se
venfĩca nos que se enconUam em
«vias de desenvolvimento» se
rcduziu de 22.4 para 12.2 anos. Nos paises mais ricos,
e neste mesmo pcríodo, a populacão com 65 e
mais anos subiu de 8.5% para 12.0%.
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questão de cultura e de solidariedade, e menos uma matéria econômica. S6 que estes ses
são dificeis de resolver.
Há uma consciência generalizada de que os sistemas públicos de seguran9a social se
tornaram demasiado generosos para com os seus beneficiários, sobretudo na Europa. A
sua filosofia original - a prevencão da miséria em situacôes de perda de rendimento por
doen9a, desemprego, invalidez ou reforma
- foi desvirtuada pela tentacão de substituir
integralmente o rendimento do trabalho e assalariar a exclusão. Criou-se, assim, um
dilema entre os beneficios imediatos que estes sistemas atribuem a cada indivíduo e a
consciência critica do seu prejuízo para o estado geral das economias.
0 reequilíbrio financeiro dos sistemas de seguran9a social tem de passar nais pela
redu9ão das despesas do que pelo aumento das receitas. Nem os trabalhadores, nem as
empresas e nem sequer o Estado estão em condicôes de aumentar muito mais o seu
esfor9o nesta matéria.59 Reduzir despesas significa diminuir o número de beneficiários,
por aumento da idade de reforma60
- ao contrário do que o mercado de trabalho podia
sugerir - e empobrecer as presta9ôes, o que não é fácil de fazer aceitar. A Italia e a
Alemanha protagonizaram exemplos recentes de aumento da idade de reforma, o mesmo
acontecendo com Portugal no que diz respeito ås mulheres. Em Fran9a, o projecto
govemamental de redu9ão das prestacôes da seguran9a social conduziu a uma onda de
greves que causou um autêntico caos social, nos últimos dias de 1995. Na Suécia
propôe-se um sistema de indexa9ão do valor das pensôes å saúde da economia. Em
termos gerais, vai-se afirmando a consciência de que as pensôes do Estado sô podem
chegar para as necessidades básicas, devendo o restante consumo ser assegurado por
regimes individuais privados.
,g
Segundo a OIT, o limiar máximo admissível para os descontos destinados ã seguran^a social é de
25%, apôs o que o sistema entra em colapso e favorece o crescimento da economia paralela.
60
"Durant les années 1950 ou 1960, beaucoup d'Européens a\>aient une vie professionnelle d'environ
45 ans pour 15 ans de vie de retraite, alors qu 'aujourd'hui ils auraient plutôt 35 á 40 années d'activité
pour 20 á 25 ans de retraite: le rapport est passé de trois contre un, ã deux contre un, ou moins.
"
[COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1995a), p. 33]. "La norme de la retraite á 65 ans,
admise dans la plupart des pays, a étéfixée au debut du siécle, aíors que la moyenne d'espérance de vie
était inférieure â 50 ans. Celle ci approche aujourd'hui de 80 ans, et l'âge de la retraite reste inchangé,
quand il n'a pas été abaissé.
"
[BIT (1995b), p. 48]
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II.4.6. NOVAS SOLUCÔES PARA O DESEMPREGO
11.4.6.1. AS UTOPIAS DO
«TEMPO GLOBAL DE TRABALHO» E
DO
ABANDONO DO TRABALHO FEMININO
As reflexôes antes produzidas, acerca das perspectivas
do crescimento econômico e da
evolucão do emprego nos paises «desenvolvidos»,
deixaram claro que o futuro exigirá
nestes países maior flexibilidade para
enfrentar o problema do desemprego.61
Algumas das novas solu9ôes que
se vão propondo são, pelo menos para já,
verdadeiramente utôpicas. Uma das mais extravagantes propôe que
o tempo de trabalho
seja reduzido e interpretado
como uma obriga9ão global a cumprir ao longo
de toda a
vida activa (talvez 50000 horas), conforme
as conveniências individuais, num sistema de
umdades de crédito!62 Quem faria a gestão de um
tal sistema? Quem empregaria pessoas
em regimes tão liberais?
Uma outra ideia assenta no favorecimento
do regresso da mulher ã condi9ão privilegiada
de mãe e responsável pelo lar, com um abandono
total ou parcial do mercado de trabalho
formal. Esta hipôtese, a prtori indefensável
na cultura ocidental, pode ter justifica9ão
econômica para as familias,
uma vez que substituina
a presta9ão de vários servicos
domésticos e de apoio âs crian9as, doentes e idosos, cujo
custo não raro se equipara ao
rendimento do trabalho de um dos membros da
família. A profissão de doméstica poderia
ser instituída e remunerada pelo Estado.63 Mas
o que pensarão as pessoas,
e
nomeadamente as mulheres, de tudo isto?64 Conseguirão
elas encontrar nesta vida
doméstica reconstruída uma suficiente gratifica9ão pessoal?
61
«Si les travailleurs pouvaient choisir librement
leur horatre de travail et que les 'nW"*f™?«''t
adapter l'orgamsatwn du travail
ã ces choix, t'emploi s'en porterait sûrement
mteux. [BIT (1995b) p.
1 871 "Desformules moins rigides de temps
de travatl sur lajoumée, la semame, l
annee et l ensemble
de la vie acttve pourratent répondre
á la fois aux besoins des enterprises
et aux aspiratwns des
travailleurs (...) il faut négocier des solutions
á un niveau décentralisé. Dans certams pays,
,1 faudra
ausst amender la íégisiation, la fiscalité et le dispositif de sécurité^/"^^^^
que les nouvelles
modalités de temps de trwail soient économiquement
v.ables. [OCDE ( 1 994), p. jo j
":
Ver referências em HANDY (1986)
63
Em sociedades de abundåncia. quc a tecnologia não pôe
em causa, antes pelo contrano.
M
Para nosso grande espanto. houve um acolhimento
bastante generalizado a esta idcia nas
conversas
que manũvemos (nomeadamente
com mulhcres, jovens e menos jovens)
durante um estagio quc
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Se isolarmos as componentes sociais e culturais da lôgica estrita
do processo econômico,
a verdade é que a mulher so come9ou
a participar de modo pleno no mercado de
trabalho quando houve escassez de mão-de-obra,
no pôs-Segunda Guerra Mundial;
como a mão-de-obra é agora excedentária, isso pode favorecer um processo de expulsão
sexualmente discriminado, que até parece ter contornos naturais
aos olhos c.e muitos
empresários. Diga-se, contudo, que os dados
actuais (ainda?) não confirrnam esta
hipôtese:
"(...) on assiste á une remontée en force des femmes
sur le marché du
travaii. Acíueliement la courbe européenne des taux d'activité féminins
ressemble beaucoup á celíe des hommes, avec seulement
un décalage
vers le bas et un désengagement plus rapide á partir de 40 ans. En
revanche, la pente négative entre 15 et 30 ans, qui marquait
les effets de
la nuptiaiité et de la fecondité, a disparu
et est remplacé par une
íendence ascendante três marquée.
"65
n.4.6.2. TRABALHO A TEMPO PARCIAL E PARTILHA
DO TEMPO DE
TRABALHO
Uma das solucôes tidas por mais razoáveis para
combater o desemprego é o ir.cremento
do trabalho a tempo parcial.66 Voltando ao exemplo da União Europeia (Fig.
II. 4. 5),
verificamos que este tipo de trabalho já tem um peso
bastante significativo (15,4% do
total de trabalhadores); é também muito importante a constata9ão de que
69.8% destes
trabalhadores estão nesse regime por op9ão voíuntária. Há uma clarissima predominância
das mulheres (81.8%), que é ainda um pouco maior (84.2%) quando
nos restringimos ao
grupo que trabalha a tempo parcial por livre escolha; poderão
estes dados ser percebidos
realizámos na Dinamarca e Suécia, em 1995, tendo em vista esta invesugagão. Scndo
os paises nôrdicos
pioneiros em maténa de emancipa9ão da mulher
nada o fazia prever; é de admitir, portanto, que depois
de ganha a luta pela igualdade de oportunidades
enue os dois sexos os modelos ancestrais de familia
possam vir a ter um interesse
renovado.
65
COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1995a). p. 34
66
"It permits married couples to adjust
their -wrking time to fit in with their family duties
and their
ages. It gives emplovers a chance to cut
costs. It is a convenient way of sharing work to remedy the
acute unemployment problem." {World of work
- The magazine of the InternaUonaJ
Labour
OrganisaUon, n° 3, 1993, p. 12)
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como um indício da retrac9ão do trabalho feminino,
no sentido do que antes
classificámos como utôpico?
Recorrendo a outro trabalho da EUROSTAT,68 verificamos que o sector dos servi9os
é
aquele em que a incidência deste regime
de trabalho é mais importante. Na indústria ele é
quase irrelevante, com excep9ão da Holanda (14.9%,
em 1992) e da Dinamarca (1 1.0%,
em 1992). Na agricultura os valores são um pouco
mais elevados (máximo de 28.3%, na
Holanda, em 1992), mas ainda assim menores do que
nos servicos. Como a ordena9ão
relativa entre os países é semelhante, independentemente dos sectores,
escolhemos como
exemplo os servi9os, onde os valores são
mais significativos (Quadro 114.6).
Quadro H.4.6.
- Empregados que trabalham a tempo parcial
nos
servi9os.* Comunidade Econômica Europeia (1983-1992)
Ale Bél Din. Esp Fra Gré Hol. Irl Itá. Lux
Por. RU
1983 16,7 11.1 30.3 12.0 5.3 27,1 8.0 4.1 8.4 -.
26.1
1984 16,0 11,0 25,8 12,9 4,3 8,0 4,7 7,7
- 28,6
1985 16,9 11.6 30,7 14,0 4,7 28,9 8,5 4,8 8,6
- 28,8
1986 17.2 12,6 30,3 15,0 4,4 8,3 4.3 8,3 5,8 29,2
1987 17,0 13,2 30,5 7,6 15,1 4,7 36,0 9,6 5,0 8,9
6,5 29,5
1988 17,7 13,2 29,2 7,4 15,3 4,5 36,6 10,5 4,9 7,5 6,8 29,3
1989 18,3 14,1 28,7 6,6 15,4 4,3 38,4 10,3 5,5 8,6 6.2 28,5
1990 20,4 14,8 28,1 6,8 15,4 3,9 38,6 11.0 4,9 8,6 6,2 28,5
1991 21,1 15,8 27,9 6,5 15,6 3,4 39,6 11,7 5,3 9,2
6,1 29,0
1992 21,8 16,7 27,2 8,0 16,3 4,0 39,0 6,0
9,2 12 30.0
* valores em percentagem
Nota:
.. dados não disponíveis
Fonte:EUROSTAT(1995a)
61
Segundo um estudo da COMISSÃO PARA O
ANO INTERNACIONAL DA FAMÍLIA [(1993), pp.
18-19], 52% dos portugueses acham que a mulher
deve trabalhar fora de casa, mas 67% acham que esse
trabalho devena ser apenas em tempo parcial, valor que sobe para
78% quando existem filhos pequenos;
esta opinião tem uma clara \inculacao scxual,
uma vez que 64% dos inquindos disseram que
náo
concordavam que esta opcão fosse dada aos pais.
68
EUROSTAT (1995a). Na revista da OIT
- World ofwork, n° 3, de 1993, o artigo International
focus
on part-time vvork confîrma, na substância, os elementos colhidos
nesta «amosUa» europeia.
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Constata-se, com naturalidade, que e nos paises mais ricos da União (então
Comunidade) Europeia que este regime tem maior acolhimento, mais do que qualquer
outra coisa, a op9ão pelo trabalho a tempo parcial depende de o
menor rendimento que
ele ocasiona não pôr em causa padrôes razoáveis de consumo. Entre 1985 e 1992, o
coeficiente de correla9ão entre os valores do trabalho a tempo parcial e do desemprego
na C.E.E. era de -0.33, o que de algum modo confirma o pressuposto teôrico de
uma
rela9ão estatística inversa entre estes dois indicadores; a corre!a9ão
sô não será mais
elevada porque a complexidade dos sistemas econômicos, e em particular
dos mercados
de trabalho, não aceita interpreta9ôes tão simplistas, ainda que logicamente
fiindamentadas.
Uma das solucôes mais insistentemente debatida em anos recentes para
combater o
desemprego é a chamada partilha do tempo de trabalho, que
não é mais do que a
aceitacão solidária por parte dos trabalhadores de um regime de tempo parcial,
com uma
remuneracão proporcionalmente reduzida.69 Os anos de 1993 e 1994, marcados por
uma
crise econômica de âmbito mundial, deram-lhe particular destaque:
"Com o crescimento do fenômeno «desemprego», é preciso repensar o
conceito de trabalho e considerar planos de trabalho flexíveis e
inovadores, incluindo apartilha de emprego.
,r°
Uma sondagem nacional publicada no Jornal Público, em 1996.05.01,
indica que 85.1%
dos portugueses admitem renunciar
a aumentos salariais para evitar despedimentos na
empresa/institui9ão em que trabalham, mais ainda,
74.5% aceitam um processo de
partilha do tempo de trabalho com redu9ão de salário,
desde que isso obste a ameacas de
despedimento. Segundo a desagrega9ão socio-estrutural desta sondagem,
as pessoas
com rendimentos mais baixos são as mais predispostas para este tipo de solucão, porque
69
Esta definicão da parUlha serve para os postos de trabalho já existentes e
de alguma forma amcagados.
Nada obsta a que a mesma lôgica solidária seja estendida å globalidade
do mercado de trabalho,




PNUD (1994). p. 20
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são também as que se sentem mais atemorizadas pelo desemprego (83.8%
dos
portugueses não concorda com altera9ôes legislativas que
liberalizem a contratualiza9ão
do trabalho, 72.9% acham que o desemprego vai aumentar durante o ano de 1996 e
90.4% estão convencidos de que a importância deste fenomeno é superior ao que dizem
as estatísticas oficiais; 30% dos portugueses já estiveram, ou estão, em situacão de
desemprego).
O carácter inovador deste tipo de expenências ainda não permitiu a producao de
modelos de referência. 0 caso mais conhecido ao nivel internacional terá sido o da
Volkswagen alemã, iniciado em Dezembro de 1993. Pressionada pela
necessidade de
despedir aiguns milhares de empregados, a empresa conseguiu
um acordo histôrico com
os representantes dos seus trabalhadores, para
valer num periodo de dois anos
(1994/1995): a semana de trabalho passou a ser de quatro
ou cinco dias, mas sempre
com uma redu9ão de tempo de 20% (de 36h para 28h.50m); os salários
foram reduzidos
entre 12 e 15%.72 Este caso prático parece-nos exemplar: um grupo de pessoas,
colocado perante a perspectiva do desemprego total de alguns para que
se pudesse
assegurar o pleno emprego de outros, acordou repartir entre
si o tempo de trabalho e o
rendimento que a empresa podia assegurar, revelando-se esta como parte
interessada no
processo, o que passou, também, por algum esfor9o
financeiro prôprio.
A título de compara9ão, refira-se o ocorrido na Ibéria, em Dezembro
de 1994, quando a
administra9ão reduziu entre 3 e 15% os salários dos
seus trabalhadores, sem
compensacão horária: todos aceitaram, excepto
os pilotos, com certeza porque têm
maior confian9a na sua for9a junto da empresa e do mercado de trabalho
exterior. Dir-
se-â que é um processo ilôgico, porque deveria haver tempo
de trabalho em excesso ou
então não existiria razão para amea9a de despedimentos, mas também
é um exemplo
elucidativo das piores alternativas que as crises podem despoletar.
71
Esta matéria foi mais dcsenvolvida no apuramento das enUevistas que reahzámos para
este trabalho
(verll.3.3.4.).
^Recolha de informacão junto do Departamento de Relacôes Públicas
da Volkswagen. na Aiemanha.
Este acordo foi integralmente cumpndo; em Dezembro de 1995
foi renovado para os dois anos seguintes.
13
Note-se, contudo, que este relaũvo sucesso interno
foi acompanhado de um despedimento de 3000
trabalhadores na Seat, em Espanha, da qual a Volkswagen é sôcia maioritária.
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Quanto a exemplos portugueses, o único caso conhecido de um acordo desta natureza
é
o da Lisnave.*4 No âmbito de uma vasta reestrutura9ão interna, a empresa concluiu ter de
reduzir drasticamente o seu nível de produ9ão e, em consequência, o número de
trabalhadores75 - dos 6200 que se registavam em 1993 calculou-se como necessária uma
redu9âo até aos 2500, no final de 1996.
Face â necessidade de uma tão brutal libertacão de mão-de-obra, a Administra9ão e a
Comissão de Trabalhadores assinaram, em Julho de 1994, um acordo para um processo
de partilha do tempo de trabalho, com a dura9ão de
dois anos (1995 e 1996)
eventualmente renováveis. A redu9ão dos turnos, de 8 para 6 horas, seria cornpensada
com forma9ão profissional remunerada, nas 2 horas abatidas, e inserida num
contexto de
flexibiliza9ão de horários.76 Com este acordo foi possível conter o despedimento
imediato, ou quase, de cerca de 1700 trabalhadores, limitando as dispensas aos regimes
de reforma ou acordos voluntários de pré-reforma e rescisao de contrato.
Passando dos exemplos a uma análise mais geral, nao se encontram motivos para
uma
defesa corporativa da partilha do tempo de trabalho: trabalhadores, empresários
e Estado
7,1
A actividade acuial da Lisnave é apenas a reparacão de grandes navios, embora tamljém tcnha
capacidade para constmcão. Trata-se de uma actividade
muito intensiva em mão-de-obra e que tcm dc
concorrer internacionalmente com salários muito baixos, por exemplo na Polônia ou no Extremo e
Médio Oriente; a contencão de custos é difícil e, por ouuo lado, é um sector muito sensível
a crises
internacionais; de 1973 a 1985 a empresa viveu em permanentes dificuldades, motivadas pelos «choques
petroIiferos» e também pela situacão poiítica que então se
vivia em Portugal; enue 1986 e 1991 pôde
crescer a um ritmo de 18% ao ano, apôs um acordo laboral; mas a partir de 1991, com a Guena
do Golfo
e suas consequências no transporte maritimo, a necessidade de reestruturapão
tornou-se ôbvia.
75
A Lisnave vai concentrar toda a sua actividade na MiUena, nas instalacôes da antiga Setenave,
cntretanto comprada. A política laboral passarâ pela linutagão do quadro
de pessoal até â essência do
núcleo produtivo, conUatando no exterior todas as actividades possíveis: (ex. decapagem, pintura,
manutencão de maquinaria de apoio, etc). Os trabalhadores a dispensar serão
incentivados a cnarcm




O rendimcnto liquido dos trabalhadores não sena, portanto, afectado durante
estes dois anos, embora
fosse de admitir que o rcgimc macico de formacão profissional náo pudesse ser estendido
durante mais
tcmpo. Esperava-se que, nessa altura, a formacão facultada e o
estímulo å criacão de novas emprcsas
pudesse ajudar muitos dos trabalhadores atingidos.
17
Em Fevereiro de 1996 o acordo não tinha ainda sido completamente implementado. Não se venficava
uma reducão formal e sistemática do tcmpo de trabalho, muito ernbora os trabalhadores
fossem
rcgularmente chamados a planos de formagão profissional estabeiecidos pela empresa.
O propôsito de
contencao dos dcspedimentos foi cumpndo.
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tanto podem percebê-la de forma positiva como negativa. Perante este quadro pouco
claro, o que a generalidade das reflexôes sobre esta matéria reclama é o direito â
flexibilidade, que come9a na desobstrucao dos constrangimentos de ordem legal
*
e se
prolonga na atitude dos diversos actores em presenca, nomeadamente
dos seus líderes de
opinião e representantes
- sindicatos, associa9ôes empresariais e também os Governos.
Para a concretiza9ão de solucôes de partilha do tempo de trabalho é fundamental a
defini9ão dos limites de intervencão do Estado. As teses mais liberais defendem que ela
se deve reduzir å aprova9ão de um quadro legal que abra caminho å livre vontade dos
agentes econômicos; contudo, há muitos autores que pensam,
e é essa também a nossa
opinião, que o Estado tem bons motivos para se envolver mais, seja por
razôes
or9amentais seja porque esta matéria tem incidências que transcendem o plano estrito da
economia.
"A sua resolucão tem condicionantes nos planos econômico e social, mas é
sobretudo um desafio poiítico e ideolôgico.
,n9
Para o Estado, subsidiar o emprego pode custar apenas tanto, ou até menos, do que
suportar o desemprego; para além do pagamento de subsídios,
o desemprego implica
também a não-cobran9a de impostos e de contribuicôes sociais e a sobrecarga dos
sistemas de seguran9a social, de justi9a e de saúde. Contudo, a abertura ã interven9ão do
Estado não pode esquecer os efeitos distorsores que ela implica na livre concorrência
de
mercado, nem alhear-se das grandes dificuldades que sempre existirão na escolha dos
sectores e empresas que eventualmente sejam candidatas a uma solucão deste tipo.
78
"La réfiexion actueiie sur la réduction du temps de travail. qu'elle s'exprime
dans des rapports
ojficiels ou dans les prises de position des partenaires sociaux,
s'oriente vers des approches Jlexibles et
progressives, qui tiennent compte
au maximum des contraintes économiques et des préférences
mdividuelles en matiêre de travail, de loisirs et de revenu. "[CUVILIER (1981), p. 164]
EnUe Julho de 1992 e Maio de 1994, foram aprovados em Franga três suportes legais para o que
foi designado de «Contratos de Solidariedade», os quais podemos considerar
como processos de parulha;
estes «Contratos» Uveram uma aceitacão muito fraca (afectaram menos de 25000 postos de trabalho, no
total), precisamente porque eram muito restriUvos nas condicôes
da sua aplicabilidade.
"9JUDAS (1994), p. 1, referindo-se å partilha do tempo de trabalho.
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É certo que a partilha do trabalho se aplica
melhor a tarefas rotineiras, pouco
especializadas e personalizadas; por outro lado, há
muitas situacôes, sobretudo em
pequenas empresas, em que
a reducão do tempo de trabalho sô gera mais emprego desde
que o horário global de funcionamento cres9a, o que
nem sempre se justifica. Estas
limita9ôes fazem com que a selec9ão dos casos em que a partilha possa
ser interessante
ultrapasse a op9ão entre runcôes e chegue â escolha
dos prôprios sectores. o que é
perigoso para o equilíbrio do sistema econômico.
J. L. JUDAS (1994) incica como
sectores mais favoráveis a generalidade da indústria, a constru9ão civil, o grande
comércio e os transportes urbanos, enquanto o pequeno comércio, a
banca e os seguros,
todo o trabalho criativo e intelectual e os transportes de longo curso são casos em que se
diagnosticam maiores dificuldades de aplica9ão.
Todo este largo conjunto de dúvidas acerca das consequências da partilha aconselha,
também, a um gradualismo cnterioso na sua aplica9ao. Ainda segundo
José Luis
JUDAS, a prioridade deve ser para as indústrias de grande desgaste
fisico para os
trabalhadores, situa9ôes que envolvam grande número de postos de trabalho
ou casos em
que o Estado tenha maior responsabilidade (empresas
e fun9ão pública).
Como vantagens paralelas a esta solu9ão salientam-se o incremento
dos servicos de lazer
e áo emprego a eles associado, o tempo acrescido para o convívio
familiar e social, a
disponibilidade para tarefas de forma9ão pessoal e profissional
e ainda para novas
experiências de autocria9ão de empregos, experiências
essas que prometem vir a fazer
muita falta no fîituro prôximo.
Quem aprecia de modo favorável a hipôtese da partilha
do tempo de trabaiho parte de
uma posi9ão fatalista em relacão ao estado actual do mercado
e ås suas perspectivas de
evolu9ão. A partilha é tida como um mal menor,so que se não for aceite
abre caminho a
80
É preciso não esquecer que "(...) L'objectif des enterprises
étant désormais d'adapter le temps de
travail aux fJuctuations de l'activité, et non plus d'en réduire
la í/_.rée."[BLOCH-LONDON (1990). p.
31]
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um desemprego descontrolado8' e, provavelmente,
afectado por discrimina9ôes de
carácter sexual e etário. Para combater o actual desemprego é preciso uma política
diferente das redu9ôes de trabalho a posteriori que foram a resposta
aos aumentos da
produtividade tecnologica no passado.
"La reducciôn de la jornada laboral ha sido segtdda de
aumentos de
productividad suficientes para amdar todo efecto
de creaciôn de empleo
(...) La reducciôn de la jomada suele preceder




Iĩ.4.6.3. O TRABALHO SOCIAL E OS SISTEMAS DE «LICENCA»
Ainda existem mais duas medidas de combate ao desemprego que justificam
referência.




o seu objectivo seria exclusivamente social, tendo
em vista
evitar a desintegra9ão cultural dos desempregados e,
se possível, contribuir para a sua
reabilitacão profissional. Por muitos beneficios que se possam apontar
a esta solu9ão os
seus custos são elevados e exclusivamente públicos, pelo que dependem de situa9ôes
econômicas de riqueza.
Uma outra solucão é um inovador sistema de «licen9as» implementado na
Dinamarca.
Desde 1 de Janeiro de 1994, qualquer trabalhador dinamarquês pode
usufruir de três
tipos de «licen9a» suportadas pelo Governo:
81
"Los sacrificios de los panoramas del ocio y
del desempleo sonfáciles de ver. La carga
más pesada
será para los que no
tienen empleo o para la nueva «clase ociosa», aunque
los que siegen temendo
um
empleo tendrán que pagar unos impuestos
más altos. En los escenarios del empleo y del trabajo, los
sacnficios están repartidos com mayor equidad,
en el sentido de que todo el mundo
tendrá bastante
menos trabajo asatariado y enevitablemente bastante
menos dinero" [HANDY (1986), P 251]
82WHITE(1989), p. 27
83
O pnmeiro mercado é o de quem
tem trabalho, e o segundo o de quem o procura formalmente.
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- «licen9a de parente»: para além da paragem por maternidade, que naquele país
é
já de sete meses, cada crian9a dos 0 aos
8 anos dá a possibilidade, â mãe ou ao pai, de
suspender remuneradamente a sua profissão durante um ano,
- «licen9a de forma9ão»: também durante um ano, qualquer trabalhador pode optar
por receber um subsídio de forma9ão, desde que
exista acordo com o empregador;
- «licen9a geral»: situa9ão semelhante å anterior, mas em que o trabalhador
utiliza
o seu «autodesemprego» temporáno em actividades de livre escolha, desde que
o
empregador concorde e seja assegurada substitui9ao por um desempregado.
Os trabalhadores podem acumular os três tipos de «licenca», até ao máximo de
dois
anos, sô precisando para isso de terem estado um ano a trabalhar
e a realizar os
descontos legais.84 Depois de esgotado este tempo têm de guardar um interva]o
de cinco
anos até poderem requerer novas «licen9as». Em todos estes casos o subsídio
atnbuído é
de 70% do salário; no caso da «licen9a de parente», algumas autoridades locais pagam
os 30% restantes, como compensacão pelos gastos poupados ao sistema ds educa9ão
pré-escolar.
O objectivo destas medidas é descomprimir o mercado de
trabalho å custa de presta9ôes
do Estado, desfazendo a ideia de que o subsídio por desocupacão (desemorego) sô é
devido por indemniza9ão social. Para os trabalhadores, a ideia
é qualificar, activar e fazer
circular, a fim de evitar longas permanências no desemprego. Está claramente assumida a
existência de um desemprego estrutural e descontrolado,85 que cria marginalidades
sociais e por isso justifica os custos desta política.
84
Cada período requerido tem de o ser por um minimo de 13 semanas,
a fim de eviuir esquemas de
grandc rotatividade que prcjudicariam o bom funcionamento das empresas
e não viabiliziiriam e\ cntuais
bcneficios formativos para o trabalhador.
s*
Enue 1966 e 1993, a populacâo activa na Dinamarca cresceu em 591000 trabalhadores,
dos quais
326000 foram alimentar o dcsemprego (de 23000 a 349000); no mesmo periodo, o scctor público
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Durante o ano de 1994, o total de «licen9as» atribuído foi de 120000 (60% de «parente»,
33% de «formacão» e 7% «gerais». Foi, assim, conseguida uma importante redu9ão
formal do desemprego, mas levantam-se muitas críticas a este regime pelos prejuízos que
ele gera no sistema de concorrência.
Å margem das várias solucôes de combate ao desemprego vai ganhando corpo uma
outra experiência interessante, com particular destaque nos países escandinavos
- a
produ9ão de períodos especiais de folga no interior de grupos fechados de trabalhadores,
em sistema rotativo e com compensa9ão por parte dos restantes elementos do grupo.
Esta ideia não tem implica9ão no volume de emprego nem sequer no tempo de trabalho
efectivo concretizado num período longo, mas tem grande interesse na gestão individual
de ciclos temporais mais curtos.
H.4.7. A PROPÔSITO DA FUTURA REPARTICÃO E USO DO TEMPO
Em resposta â pergunta que serve de título geral a este ponto II.4., cremos que a
sociedade do lazer, entendida aqui não como um qualquer modelo ideal mas apenas
como resultado da prôpria evo!u9ão do mundo do trabalho, é uma fatalidade a que sô
falta a defini9ão objectiva de um calendário e de prioridades geográficas.86 Na medida em
que o trabalho se vai revelando como cada
vez menos necessário para a sobrevivência do
homem e mesmo para que a sua vida decorra com algum conforto, mantê-lo
artificialmente como a grande referência de cultura é absurdo. Talvez seja cômodo fazê-
lo, porque não pôe em causa milhares de anos de historia, mas não
deixa por isso de ser
absurdo. A utopia do pleno emprego esgotou-se, e sem ela é inevitável uma mudan9a
estrutural dos usos do tempo.
86
Um aspecto paradoxal nesta evolucão é que muitas das pessoas que hoje parecem
ter mais apetência
pelo trabalho são precisamente aquelas que estão a construix as bases
de uma sociedade em que o
Uabalho possa \ir a ser menos importante: "The careerist life form is maintained by today's
well-
educated young generation, many ofwhom have a life style and an attitude to
work which replace the
old employee life form. Work is more commonly seen as an aim in itself
- a means of achieving self-
realisation and satisfaction. This may result in work expanding at the cost of ieisure. They
work
overtime, take work home and see no distinction between work and leisure.
"
[A.A.V. V. (1993a), p. 47]
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São muitos os autores que, sob os pontos de vista mais diversos, parecem
confirmar as
conclusôes acima expostas. Quando dizemos parecem é porque o conceito de lazer,
e
mais ainda o de sociedade do lazer, são demasiado fluidos para que seja possível
assegurar que o seu entendimento
é comparável. DUMAZEDIER (1988) diz
simplesmente, a propôsito do seu livro "Vers une civilisation
du loisir?", de 1962, que a
interroga9ão já não se justifica. Nesta sua obra mais recente, DUMAZEDEER já
insinua a
emergência de um Homo Ludens, que de alguma forma pode
ser contraditôrio com o
Homo Eaber mas dá boa continuidade ao Homo Sapiens...
"Ifpredictions are correct the western world,
at least, is moving into an era
were the centralfocus will be on leisure rather then work.
"*'
"(...) Ies loisirs devaient tout naturellementfaire peu apeuftgure d'antidote,
de remêde ou de substitut de ce même travatl.
'm
"The discussion has emphasised that consumption culture will be completed
and pleasure principle strengthens as the basic motive for people's
behaviour.
,/89
Há também reflexôes no sentido do talvez, da dúvida:90
"There is rather more evidence that people are increasingly seeking a




Outros opinam a favor das virtudes do lazer mas sem perder
de vista a sua estreita
relacão com o trabalho:
"(...) Ia sociedad del ocio, concebida como una sociedad
en la que los
hombres se enriquezcan fisica, cultural y eticamente, tiene
más
posibilidades al producirse a través de personas ocupadas y satisfechas
con su trabajo que a través de personas con mucho tiempo
iibre no
deseado. Circunstancia esta ultima que, desgraciadamente, es muy
frecuente en nuestros dias.
"92




Algumas dúvidas estendem-se á dificuldade de classificar rigorosamente
as accôes de tmbalho c de
lazer: o que é uma reflexão, em casa, sobre
o Uabalho do dia seguinte? E como entender uma discussão
sobre desporto no local de Uabalho?
9,PARKER(1976), p. 147
^CASTILLA; DIAZ (1987), p. 59
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"Se trabaja másy con mayor intensidad
a cambio de más tiempo libre. Pero
el crecimiento del tempo de ocio sôio puede pagarse con una mayor
rentabilidad del trabajo; es decir, racionalizando e intensificando
más
las tareas. Hecho que a su vezjustifica un nuevo incremento
del tiempo
lihre compensador. Así sucesivamente. Pero cuando
las variabies
vincxúadas quieren maximizarse, se corre el peligro
de romper el sistema
queforman.
,m
Nesta linha de pensamento, advinha-se uma certa perversidade
na hipotética reducão do
tempo de trabalho, uma vez que no
fiituro os que conseguirem trabalhar serão
privilegiados, provavelmente do ponto de
vista econômico mas de certeza do ponto de
vista social:
"Esia élite dispondrá de más poder de decisiôn que
el resto de sus
conciudadanos (salvo la élite poiitica), gozará de prestigio social y
tendrá el privilegio de un puesto de trabajo en vez
de padecer un ocio
forzoso sufragado socialmente.
"94
"II est possible que i'échelle de valeurs change
dans un avenir lointain et
que, á mesme que
la durée du temps libre augmentera par rapport au
íemps de travail, celui ci finisse par être considéré
comme un privilêge,
nonpas du point de vue fmancier, mais
en raison de la saíisfaction tirée
d'une activité utile á la colectivité.
'^
Para além das convic9ôes dos autores que se dedicam a estas matérias,
cremos que é
também útil conhecer os resultados de dois inquéritos recentes realizados na
União
Europeia. 0 primeiro deles questionou a preferência
dos cidadãos por aumentos de
salário ou, em alternativa, reducão do tempo de trabalho96 (Quadro II.4.7).
93PUIG ROVIRA; TRILLAS (1987), p. 40
94GUBERN(1987)
95COMISSION ECONOMIQUE POUR L'EUROPE (1988), p. 1 1
96
A fonte que uũlizámos não esclarece
as condicôes técnicas de execucão deste ínquento. Não foi
questionada a razoabilidade de uma qualquer previsâo
nestas matérias, mas sim apenas os desejos das
pessoas.
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Quadro 0.4.7.
- Aumento dos salários ou redu9ão do tempo de traballio?
Comunidade Economica Europeia (1990)
A B C
Alemanlia 44% 42% 14%
Bélgica 29% 50% 21%
Dinamarca 55% 39% 6%
Espanha 26% 53% 21%
Fran9a 42% 53% 5%
Grécia 17% 82% 1%
Holanda 29% 55% 16%
Irlanda 16% 79% 5%
Itália 31% 66% 3%
Luxemburgo
Portugal 15% 64% 21%
Reino Unido 26% 64% 10%
Informa9ão desconhecida
A- Preferência por reducão do tempo de Uabalho
B- Preferência por aumento do salário
C- Sem opinião definida
Fonte: SAMUEL (1994), p. 50, citando a Revista
Fuluribles, n° 142, 1990.
Verifica-se que em quase todos os países, e em particular nos mais pobres
deste conjunto
(Portugal, Irlanda e Grécia) a percentagem de preferências pelo
aumento de salário é
bastante superior â das que se manifestam pela redu9ão do tempo de trabalho,
com
excepcao da Dinamarca e, por muito pouco,
da Alemanha. Conclui-se que esta é, antes
de mais, uma questão econômica, o tempo é um valor subalterno que
sô cresce de
importância quando o consumo já não é tão necessáno e apetecível.
(Sô) "Cuando se hace más difícii vender artículos que hacerlos, cambia el
carácter del trabajo y dei ocio."
"Pretender mais tempo livre é inútil enquanto o sistema
industnal puder
persuadir o seu trabalhador que os hens são algo mais importante.
'
97
Estas conclusôes não contrariam em nada a predisposi9ão para aceitar medidas de combate ao
dcscmprego que envolvam a reducão proporcional de tempo de trabalho
e salário, que ilustrámos com
uma sondagem realizada em Portugal, em 1996 (ver H.4.6.2.). Neste inquénto questionou-se
o ideal, cm
situacão de livre escolha, enquanto no ouUo as pessoas foram conduzidas
a optar enue vários males.
98RIESMAN(1965), p. 15
"GALBRAITH (1973), p. 445. Há nesta matéria uma linha de conUnuidade histôrica que
nos faz
concordar com a opinião de Henri LEFEBVRE: "Ouand les gens, dans
la société ainsi analysée, ne
peuvent plus continuer á vivre leur quotidienneté, aiors commence
une révolution. Alors seulement.
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O segundo inquérito que nos parece oportuno trazer a este debate questionou
o que é
«mais importante na vida» das pessoas (Quadro II.4.8).
Quadro 11.4.8.
- "O mais importante na vida"
União Europeia (1993)
A B C D
Familia 81% 15% 3% 1%
Amigos 42% 48% 9% 1%
Trabalho 52% 34% 10% 4%
Tempo livre 37% 46% 15% 2%
Religião 20% 29% 30% 21%
Política 8% 27% 37% 28%
Fonte: I.E.D. (1993)
A - Muitíssimo importante
B - Muito importante
C - Pouco importante
D - Nada importante
Tant qu'ils peuvent vivre te quotidien. les anciens rapports se
reconstituent." [LEFEBVRE (1968), p.
66].
A Utulo de cunosidade, refiram-se algumas hipéteses de reducão do tempo de Uabalho simuladas
por VEAL (1987), as quais o prôprio autor assume como simplistas.
0 valor actual de referência, no
conjunto da vida, é de 86400 horas (48 anos
* 1800 horas). Uma reducão de 15% sobre estas 86400
horas (passagem a 73440) permitiria, em relacão aos padrôes actuais, as seguintes hipoteses
mutuamente
exclusivas:
- 34 horas de trabalho por semana;
- 1 1 semanas de férias por ano;
- reforma aos 55 anos;
- escolaridade pré-activa até aos 24 anos;
- 7 anos de férias «especiais» ao longo da vida.
Se se quiser invesur simultaneamente em todos estes domínios, o
resultado da redugão de 15% do
tempo de trabalho poderia ser:
- 38 horas de uabalho por semana;
- 5 semanas de férias por ano;
- reforma aos 60 anos;
- escolaridade pré-activa até aos 18 anos;
- 6 meses de férias «especiais» ao longo da vida.
Num cenário mais elaborado, VEAL propôe a seguinte hipôtese: numa década, um crescimento
econômico anual de 3% resulta, no fmal, em 34%, dos quais podemos considerar 7% para reproduzir em
forma de redu?ão do tempo de Uabalho; se existir vontade políUca e social de eliminar o desemprego,
a
sua taxa também deve ser acrescentada ao propôsito de reducão do tempo de trabalho (VEAL considera
uma taxa de desemprego de 15%, ao tempo verosímil no Reino Unido e hoje quase
a média da União
Europeia); uma diminuigão de 22% (7%+ 15%) produziria uma
reducão do tempo global de trabalho
para 67400 horas, o qual, por sua vez, permiUria a consideracão
de uma das seguintes possibilidades,
mutuamente exclusivas:
- 3 1 horas de trabalho por semana;
- 15 semanas de férias por ano;
- rcforma aos 52 anos;
- cscolaridade pré-acUva até aos 27 anos;
- 10 anos de férias «especiais» ao longo da vida.
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Somando, linha a linha, os valores constantes nas duas primeiras colunas, verifica-se que
os meios de sociabiliza9ao - família e amigos
- são as coisas mais importantes para os
europeus (96% e 90%, respectivamente); o trabalho e o tempo livre surgem quase a par
(87% e 83%), enquanto a religião e a política são valores em baixa (49% e 35%).100
Mesmo que se antevejam alguns indícios de mudan9a, não parece difícil de aceitar que o
trabalho continua a ser uma referência fundamental na vida das pessoas.101 As razôes
originais desta constru9ão cultural foram de natureza econômica102 (a luta pela
sobrevivência e o desejo de ter cada vez mais coisas), mas a sua persistência foi-lhe
alargando os suportes. O trabalho é apreciado por vários motivos: é o instrunento da
dignidade que cada homem deve ter em prover å sua subsistência e â dos que Ihe são
dependentes; é um meio de eleva9ão perante a Natureza e, para os que são crentes, de
aproxima9ao aos desígnios divinos; é a forma mais nobre de afirma9ão social e de
melhorar o acesso ao consumo; é-lhe até reconhecida uma flin9ão higiéruco-sanitária,
tanto ao nivel fisico como psicolôgico. Os mais radicais dizem que o trabalho é a única
forma de realiza9ão do homem.103
A identificacão das pessoas com o seu trabalho expressa-se de modo individual
- cada
um é aquilo que faz, e indirectamente aquilo que pode ter
- mas também nas formas de
inser9ão social. Nos meios urbanos, onde a convivência é mais difícil, as pessoas acabam
100
Considerando apenas os ínquéritos realizados em Portugal, o trabalho destacava-sc mais do tempo
livre (92% e 75%), a religião Unha um valor um pouco mais alto do que na média europeia (56%) e a
política uma cota<;ão relativa ainda mais fraca (21%), rudo situacôcs prôprias de um pais [>obre e de
cultura tradicional. HARADA (1994), baseando-se num esmdo levado a cabo pelo Gabinete do Pnmeiro
MinisUo do Japão, cm 1992, diz que 40% dos japoneses já consideram o lazer e a recreacáo como as
coisas mais ímportantes das suas vidas, sobretudo os jovens. Scgundo o autor, estes dados,
aparentemente uma surpresa neste país tão dedicado ao uabalho, são o resultado de
uma tendência
crescente que se iniciou nos anos 80, no que sena o retomar do chamado Edo Period (1600-1867).
101
"That which does not contribute to constantly increasing productivity is considered irreievant and
harmful to the economy and thus to the public well-being
- What's goodfor General Aíotors is goodfor
everybody.
"
[HATCHER (1975), p. 14]
102
Estc facto uaz fortes constrangimentos ao prôprio sistema econorruco, semprc que ele necessita de se
rcnovar: "Viewing economics as primarily a concrete reflection of our morality has profound
implicationsfor understanding the dynamics ofour economic system. For a consequence ofthis view is




Esta expressão, tantas vezes rcpetida, é mmto curiosa quando interpretada em sentido cstrito: a
abstencoío, ou a simples não parucipacão no trabalho, torna o homem ineal, abstracto, não concreto?
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facilmente por assumir os seus colegas de trabalho como parceiros
nas actividades não
profíssionais, até porque algumas empresas estimulam
e apoiam essa prática. Quanto
mais o homem se enraiza no mundo do trabalho maior é a sua desorientacão quando essa
liga9ão é posta em causa, independentemente
das razôes que o justificam.
104
Apesar de o trabalho ser um pilar cultural muito forte,
as condi9ôes efectivas do seu
exercício têm-lhe vindo a determinar, para muitas pessoas, uma percep9ão menos
favorável. 0 trabalho deixa de ser virtualmente gratificante quando é reduzido â
obrigacão de empregar energia, para tarefas muitas
vezes massificadas, alienadas105 e por
isso desinteressantes.106 Como consequência lôgica destas más condicôes do mundo do
trabalho, associadas â escassez actual de tempo disponível para o lazer,107 este aparece
como particularmente desejável. Contudo, a maioria dos autores que
se debru9am sobre
estas matérias recusa uma posi9ão manicaista sobre os valores de uso do tempo
-
nomeadamente trabalho e lazer -, isto é, não aceitam o pressuposto de que em algum
deles esteja intrinsecamente, e de forma isolada, a raiz da felicidade
humana. A estrutura
da reparti9âo e gestão do tempo tem contornos muito complexos.
"Este radicalismo, que transforma afinal o tempo de viver em tempo
de
lazer, aponta para formas sociais que pouco terão a
ver ainda com o
104
A proposito da angúsúa de um desempregado: "Je n'auraisjamais imaginé que
la paix de monfoyer
et mon autorité sur mes enfants dépendaient de mon travail. Eh bien, le travail, c'est tout simplement
ce
qui commande toute notre vie". [citado por FRIEDMANN (1956), p. 233].
105
"The division oflabour does not normally degrade the individual by making
him into a machine: it
merely requires that in performing his special function he feels
is sen>ing something". [MAHMOUDI
(1979), p. 21J. Ou a conhecida histôria de dois pedreiros Uabalhando
lado a lado, uin muito triste e outro




Estas formas desumanizadas de uabalho advêm muitas vezes de interesses econômicos pouco
esclarecidos: "(...) L'organisation oppressive du travail, par les résistences, Tindolence,
l'hostilité
diffuse qu'elle provoque, prive la firme des trésors d'inventivité
et de créativité ouvriêres. Les
malfacons, les erreurs, les sabotages, les accidents augmentent.
"
[GORZ (1973), p. 97]
107
De um modo geral, no periodo pos-industnal o peso dos usos do tempo não escolhidos
é esmagador
-
para além das necessidades biologicas e higicnicas do corpo,
há que considerar o trabalho, as
deslocacôes e as obrigacôcs de carácter familiar e social. Nos meios urbanos mais congestionados
o
tempo gasto em deslocacôes está a fazer com quc a faua temporal gasta neste conjunto
de usos não possa
decrescer, ainda que os periodos efectivos de trabalho diminuam, o que nem sempre é certo.
"Hemos
transformado la civiiizaciôn y nuestras vidas para ganar tiempo y ocio, pero
no lo hemos conseguido.
No estamos ni siquiera donde comenzamos. "[GRAZIA (1966), p. 289].
"Estimates of annual and
lifetime leisure suggest that the skilled urban
worker may only have regained the position of his
thirteenth century counterpart" [PARKER (1971), p. 37]
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padrão comportamental dominante na sociedade ocidental
e abre as
portas a conceptualizacôes mais
moderadas e também maisprôximas das
realidades e ambigão do mundo actual.
"
"Future iegislation offree time wili not only have to take into
account the
structure of industrial relations. It wiil also have to take seriously
the
linkages between work, leisure andfamily. Governmeni mustface thefact
that workingpeople see the work-leisure relation holistically.
"
"The world of employment will no longer be perceived as segregatedfrom
peopie's other roies and identities. Interests are increasingly being
perceived as related to the three welfare-dimensions: having, loving,
being - and not only the having as most frequently was the
case in ihe
industrial stage. Social roles will be transformed, becoming more
personaîised, less routine.
"no
Iĩ.4.7.1. AS PRÁTICAS ACTUAIS DE LAZER E A SUA PROJECCÃO NO
FUTURO
Muito embora o lazer, por defini9ão, sô incorpore actividades de livre escolha, cujo
objectivo é gerar formas de prazer, não é por isso que escapa a várias críticas.
Como é
influenciado pelos princípios que estruturam o trabalho acaba por padecer do mesmo
tipo de males111
- massificacão, alienacao, procura de ordem e rendimento e suojuga9ão





"J'ai réconnu, pour ma part, que, si le tra\>ail humain esl aujourd'hui atteint, vicié de tout
de
maniéres (...) les loisirs ne le sont pas moins et par des maux qui, dans lefond, proviennent des mêmes
sources. "[FRIEDMANN (1970), p. 83] "Também é necessário ter presente que, se o tempo de trabalho




A ordem dos males referidos é arbitrária, e ncm todos se manifestam em todas as práticas de lazer;
mais ainda. a massificacâo das práticas de lazer não significa obrigatoriamcnte uma homogeneizaîão
dos sentidos e dos prazeres que elc pode proporcionar.
"Deste facto advém que o tempo iivre é, cada vez mais, tempo de consumo e, ao mesmo iempo,
revela-se que os lazeres perdem o sentido de criatividade pessoal para darem lugar ás indústrias dos
ôcios e á dominacão das formas de consumo de massas. (...) Como produto da sociedade industrial
moderna, o lazer moderno toma as formas dessa mesma sociedade." [GAMA; SANTOS (1991),
pp. 106-107]."/./ ach'enir el ocio-consumo, se ha destruído la dicotomia ocio-trabajo (producciôn); el
ocio queda ahora sujeto a una doble dependencia." [MUNNÉ (1980),p. 174]. "Se a Revolucão
Industrial teve como caracteristica, no seu arranque, desapossar o Homem de si prôprio, fazendo-o
trabalhar demais, retirando-lhe a iniciativa, tornando-o múquina, a nova revoiucão tecnolôgica pode
destruir o Homem, ou muitos homens, pelo mecanismo inverso, tornando-o consumidor de imagens, ser
de ilusâo, atordoado pelo espectácuio mas com a ilusão de participar. "[PEREIRA (1991), p. 143].
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pessoas o lazer transforma-se
facilmente num môbil para a violência e/ou degrada9ão
moral.
É muito dificil conceber um modelo interpretativo das razoes que determinam a escolha
das práticas de lazer. Sabe-se que algumas delas têm rela9ão
com a actividade
profissional desenvolvida, seja por razôes de habilita9ão pessoal
ou de sociabilizacão;113 o
sentido inverso desta rela9ão também é possivel, mas é menos frequente."4 O nivel de
instru9ão115 e as diferencia9ôes etárias e de poder de compra são outros vectores
indispensáveis na compreensão deste fenômeno. Mas a tudo isto se sobrepôem
informa9Ôes de cultura e de personalidade que fazem de cada pessoa um caso diferente
Vejamos alguns dados colhidos em dois países bem distintos: Suécia e Portugal
Quadro II.4.9. - Tempo gasto em práticas de lazer. Suécia (1993)
Min. %





























O tempo de lazer é tempo de consumo, ímprescindivel â saúde dos sistemas econômicos; a
necessidade de escoar a produQão cone por caminhos nem sempre defensáveis, ou até confessáveis.
confonne alude ORWELL: ".\'o que toca ao problema da superprodu$âo, latente na nossa sociedade
desde o desenvolvimento da técnica da måquina, ele é resolvido pelo método da guerra continua.
também útil para manter a moral pública no diapasâo desejado. "(Gcorge ORWELL, obra citada, p.
210).
113
HERBERT (1988) define uês hipôteses de interpreta^âo do efcilo do trabalho nas opcôes de lazer:
- o modelo «extensivo», que tende a ver o lazer como algo prolongador do uabalho;
- o modelo dc «oposicão», que tende a perceber o lazer como algo completamente diferente do
trabalho;
- o modelo «neuUal», em que habitualmente se procura a diferenca do uabalho mas sem que isso
conslitua objectivo; uabalho e lazer sâo vistos como partes complcmentares da vida
114
Talvez por isso,'Y..J La réaction du loisir sur le travail a été moins étudiée par la Sociologie que
l'influence du travail sur le loisir.
"
[Joffre DUMAZEDIER, in FRTEDMANN; NAVILLE et alli (1970).
VoI.II, p. 356]
ui"Plus que les différences de niveau économique, les différences de niveau d'mstruction apparaissent
déjå comme le point stratégique qui décide des inégalités du déveioppement culturel dans le loisir des
dtfférentes classes sociales.
"
[DUMAZEDIER; RJPERT (1966), p. 306]
17]
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Quadro 11.4.10.
- Tempo gasto em algumas práticas de lazer. Area
Metropolitana de Lisboa (1994)
Dia livre Dia de irabalho
















TOTAL 343 100.0 240 100.0
Fonte:PAISetalli(1994)
Como os dados disponiveis nestes dois casos são estruturalmente diferentes não é
possível estabelecer compara9ôes directas entre eles. Real9amos apenas a razoável
concordância entre os valores globais do tempo afectado ao lazer e a maior propensão
dos portugueses para gastarem o seu tempo livre a ver televisão.
Les HAYWOOD, identifica as seguintes tendências no lazer moderno:
"(...) privatisation, individuation, commerciahsation and j?acification.
Privatisation stresses that the home is the major site of leisure
experience. Individuation refers to the processes that demarcate ihe
individual as a specific person from others. Commercialisation means
that leisure is increasingly run on business Iinesfor profit and not need.
Finaiiy, pacification is the product ofa complex division oflabour wiihin
which individuals are expected to exercise self-control over passîonate
emotions andphysicai violence.
"
Na generalidade concordamos com esta leitura de Les HAYWOOD. com algumas
pequenas ressalvas. Em primeiro lugar, trata-se de uma interpreta9ão marcadamente
urbana, uma vez que o meio rural não gera particular apetência pela individualiza9ão e
116
Um trabalho publicado no New York Times, em 1995.09.06, sobre o time-bvdget dos
norteamericanos, também apresenta valores prôximos destes; em tennos gerais. o tempo afectado a cada
Upo de uso é muito semelhante ao constatado em Ponugal por PAIS et alli (1994).
Inqucritos levados a cabo na Finlândia e em Espanha, referidos por CASTILLA c DIAZ (1987).
confirmam as mesmas indicag-ôes
117
Num ouuo momento do Uabalho referido (pp. 72 e seguintcs). Josc Machado PAIS e os seus
colaboradores apresentam uma desagregacão das actividades de tempos livres dos lisboetas. scgundo
uma forma prôpria de codifica9ão. As actividades que os inquiridos apontaram como práacas mais
regulares foram as «domésticas reccptivas» (ex. ver televisáo e vídeo, ouvir música, ler jornais e
revistas) e de «sociabilidade local» (ex. ír a cafés, ir â missa, frequentar colectividades de recreio).
"8HAYWOOD et alli (1989), p. 268
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privatiza9ão dos lazeres, nem tem mercados que justifiquem
a sua comercializa9ão. Em
segundo lugar, há alguns aspectos associados a estas
tendências que importa explicitar: a
privatiza9ao pode ser compensada pela evolu9ão dos diversos
meios de telecomunica9ão
e eventualmente contrariada por um gosto renovado pela Natureza, em contraponto do
desgaste da vida urbana; a individualiza9ão deve implicar um refor9o
dos cuidados com o
corpo e com a sua imagem; a comercializa9ão está associada
a fenômenos de
massifica9ão; muito embora isso não seja uma consequência obrigatôria, é provável que
a conjuga9ão das tendências de privatizacão e comercializa9ão propicie
fenômenos de
substituicão nos lazeres ou, pelo menos, de atitudes passivas perante a televisão ou
outros meios de telecomunica9ão, a pacifica9ão pode ser prejudicada pela degenera9ão
de alguns fenômenos massificados, sobretudo se a procura de emo9ôes
fortes não for
canalizada para actividades de aventura, ou
mesmo de risco individual, mas que não
ponham em causa a boa convivência social.
Contudo, muito mais difícil do que fazer um comentário acerca das tendências actuais do
lazer é tentar projectá-las no futuro. Mesmo que admitíssemos que as alternativas em
presen9a seriam basicamente as mesmas que hoje existem, ficaria sempre
a dúvida de
como é que elas se reproduziriam em ambientes sociais e culturais diferentes, desde logo
no que diz respeito â extensao e organiza9ao periôdica do tempo livre mas também, por
exemplo, quanto â riqueza disponivel, modelos de povoamento dominantes
e
estrutura9ão etária da popula9ão. Como é altamente provável que as oportunidades de
lazer evoluam muito em quantidade e qualidade, sobretudo as que se baseiam em
suportes tecnolôgicos, qualquer exercício de cenariza9ão não é mais do que um assentar
de dúvidas sobre outras dúvidas. Recordamos, a este propôsito, que as entrevistas que
realizámos para este trabalho (ver II 3 3.5 ) destacaram como maiores expectativas: o
desporto, as actividades de rela9ão com a Natureza e os cuidados com o prôprio corpo,
os lazeres passivos (televisão, grandes espectáculos, etc), em resultado das
caracteristicas do meio social mas sobretudo dos interesses de alguns poderosos agentes
econômicos; o turismo, muito dependente dos níveis de riqueza das famílias; todas as
restantes hipôteses foram apreciadas como tendo um futuro previsivelmente menos
marcante, o que em muitos casos é lamentável.
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11.4.7.2- DEVE-SE INTERVIR SOBRE O LAZER?
A ímpossibilidade de prever com seguran9a a evolu9ão do lazer, associada
ao
puritanismo cultural em favor do trabalho. justifica a ideia, muitas vezes descrita,
de que
é necessário e conveniente intervir mais na organiza9ão do tempo livre.
"(...) la probiematica del ocio se proionga hacia el tema de la educaciôn
permanente, la animaciôn socio-cultural, lafunciôn cultural y educativa
de Ia ciudad, la planificacion y control de los espacios de ocio (...) se
jirolonga hacia la participaciún de los poderes públicos en la
determinaciôn de j)oîiticas completasy coherentes de ocio.
»119
O número de horas que as pessoas podem utilizar em actividades de lazer, ao longo da
vida, tem uma perspectiva de crescimento que se fundamenta não sô na evolu9ão do
tempo de trabalho mas também no aumento da esperan9a de
vida. Vejamos, a título
simbôlico, uma projec9ão da COMISSÂO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS
(figuras II 4.6 e II 4.7.)
Figura II.4.6.


























Fontc: COMISSÃO DAS COMUNĨDADES EUROPEIAS (1995a)
1,9PUIG ROVIRA; TRILLAS (1987), p 43. Por outro lado. "Se cada pessoa, ocupada umcamente a
fazer o que gosta, fosse inteiramente diferente de todas as outras. não hax'eria dois seres hun'.anos com
qualquer base de comunicac-âo. "{TOFFLER (s.d), p. 317].
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Figura C.4.7.
- Os tempos dedicados âs necessidades do corpo,
ao

















A - Necessidades do corpo
B - Trabalho
C - Outras acUvidades
Fonte: COMISSÃO DAS COMUNTDADES EUROPEIAS (1995a)
0 aumento do tempo deixado ao livre arbítrio é um cenário que
muitos percebem como
assustador, porque temem os descaminhos que ele pode favorecer:
"The grcmíh of leisure is seen as creaîing new problems thaí require
collective solutions before individuals can be left free to jmrsue their
mterests. The age of leisure, it is argued, will not be an epoch of
tranquiliity, but will bring new kinds ofscarcity and confiict. In the p)OSf-
industrial society, older divisions, as between workers and bosses, may
decline in importance, but new patterns ofstnfe are anticipated.
"]
"0 problema não consiste em saber se o homem pode sobreviver
å
arregimentacão e d estandartizacão; consiste, isso sim, em saber
se ele
saberá sobreviver á liberdade.
"121
Os defensores mais ortodoxos do lazer opinam que intervir sobre ele é retirar-lhe a sua
premissa mais importante
- a liberdade de escolha
"As noted above, any atíempt to orchestrate the scoj)e and direction of
outdoor recreation may be iníerpreled as unnecessariîy restrictive and
conducive îo the emergence of a uniform, standardised leisure iife-style
for all. Thus, the relevance ofeducation for leisure may be questioned in
i2(T<OBERTS(1981), p. 115
l21TOFFLER (s.d.), p. 187. A vontade de íntervir sobre o lazer tanto pode ser justificada pelo temor das
suas más utilizacôes como pelo desejo de fazer usar este tempo em finalidades de caráctcr social. cívico
ou liumanitano.
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the same way that planmng for outdoor recreation and tourism can be
seen by some as contradictory to the notion of discretionary, personal,
goal-oriented activity. However, îhe essence ofieisure isfreedom.
»122
Cabe aqui distinguir, no entanto, entre o que é infraestruturar e organizar a oferta de
oportunidades de lazer, por um lado, e ter a pretensão ou o direito constituído de
limitar
e orientar as escolhas possiveis dentro dessas oportunidades, por outro lado. A segunda
hipôtese é claramente contrariada pelos puristas do lazer, enquanto a primeira levanta
dúvidas: se organizar uma qualquer actividade é, em princípio, um meio de libertacão,
porque dispensa a obriga9ão de todos terem de fazer tudo e potencia o aumento das
possibilidades de oferta,123 no caso concreto do lazer os fenômenos de massif ca9ão e
comercializa9âo que decorrem dessa organiza9ão podem ser vistos como perversos.12"
12:PIGRAM (1983) p. 235. George FRIEDMANN coloca o problema ao nível da dúvida: "O advenlo de
uma civilizagâo de tempos livres irá obrigar as sociedades mais avancadas a assumirem as suas
responsabilidades diante das ricas possibilidades, mas também diante dos imensos risccs que as
técnicas de comunicacâo de massa, portadoras de uma cultura de massa, contêm em relacão å
felicidade dos cidadãos. Deverâo os tempos de ôcio ser deixados â iniciativa da livre empresa9
Deverâo ser organizados pelo Estado? Estreito é o caminho que separa a anarquia do despotismo.
"
fFRIEDMANN (1981), p. 258]
123
A prevalência das formas organizadas de lazer, em prejuízo das espontáneas e naturais, tem algumas
consequências indirectas nem semprc bcm avaliadas; uma delas é a tendéncia para a sofisUcacão das
ínfraestruturas e equipamentos, que provoca uma seleccão pclos nívcis dc rendimento. uma outra, aliás
relacionada com a anterior, é a segTegacão espacial das actividadcs (os vizinhos já nåo sc juntam cm
redor das residências, porque estão a fazer coisas especiais. em sítios prôpnos. o que implica um grandc
dispéndio de tempo em deslocaQÔes; segundo o NationalAtlas ofSweden, um sueco pode gasuir 12 a 14
horas por semana para transportar os seus filhos até aos locais onde eles exercem acuvidades de lazer,
horas essas que chegam a ser a rubrica mais importantc no seu orcamento de tempo livre). T_;.mbcm há
quem receie o stress do excesso de alternativas: "!t is getting more and more difficull tofind tinic for all
the thtngs that ha\>e to be done (...) leisure time has also become more and more busy and *■•? sell it,
voluntarily, for a multitude of organised and mstitutionahsed activities These comprise an extensive
industry continuously providing us with new needs, fashions and investmeni goals. [A.A.V.V (1993a).
p. 95]. "Así, apesar del aumento de tiempo libre, la sensactôn psicolôgica de muchas personas es de no
disponer de suficiente tiempo para realizar m la mitad de las actividades que se nos ofrecen: deportes.
viajes, espectáculos...
"
[ASCÔN et alli (1989), p, 19]
]24
No limite, a adesáo a qualquer fenômeno de lazer é sempre voluntária. Contudo. rccorhcce-sc a
enorme capacidade de pcrsuasâo das modernas técmcas de marketmg e publicidadc
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O bom-senso estará, como quase sempre acontece, no meio termo, no saber dosear as
interven9ôes até aos limites da conveniência; mas, como também é regra,
esta conclusão
é generalista e com pouco conteúdo prático, uma vez que é muito
dificil de objectivar.
125
CASTILLA; DIAZ (1987) idenUficam as seguintes situacôes perante o Uabalho e o lazer:
1. Juventude ã procura do pnmeiro emprego;
2, Pessoas em idade de trabalhar que perderam o emprcgo;
3. Empregados a tempo parcial porque não encontram uabalho em tempo pleno;
4. Reformados antecipadamentc;
5. Reformados na idade habitual;
6. Donas de casa e outras pessoas que dispôem de alguma liberdade de gestão do tcmpo;
7. Pessoas empregadas com tempo normal de trabalho;
8. Pessoas muito ocupadas e sem tempo livre, mas com consciência de estarcm alienadas pelo
trabalho;
9. Pessoas muito ocupadas, mas sentindo-se assim realizadas.
Ainda segundo os autores, aos grupos 1, 2, 3 e 4 é preciso, sobretudo, dar emprego, mas também
alguma terapia ocupacional dc lazer nos casos de insucessojunto do mercado
dc trabalho Aos grupos 5.
6 e 7 podc ser conveniente conceder terapia ocupacionaJ, conforme as situacôes individuais.
Ao grupo 8
é urgente esUmular práticas adequadas de lazer Ao grupo 9 não há nada que se deva
fazer.
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II.5. UMA PERSPECTIVA GEOGRÁFICA
n.5.1. A BIBLIOGRAFIA GEOGRÁFICA SOBRE O (TURISMO E) LAZER:
BREVE PERFIL HISTÔRICO
O tratamento do tema do lazer pelos geôgrafos tem um balan9o pouco rico. Contudo,
admitindo que o seu estudo tem uma ligacão estreita com o do turismo,
como o prôprio
título deste ponto sugere, as primeiras raizes até são bastante antigas, nomeadamente
em
trabalhos de J. G. KOHL (1841)2 ou A. HETTNER (1902).3
As últimas décadas do século passado, e as primeiras do actual, não propiciaram um
ambiente científico favorável ao desenvolvimento deste ramo da Geografia
"(...) la lecture de nombreux trcnaux remontant au XIX1 siêcle
et au début
du XX' siécle donne I 'impression que c 'est souvent par hasard, et enîre
autres choses, que Pon découvrait le tounsme. On
ne tentait pas
d'mtroduire de facon systématique cette notion dans les études de
géographie.
"
A crise do positivismo, e a vontade de encontrar um objecto científico prôprio
da
disciplina, fizeram prevalecer uma Geografia Regional de base empírica e historicista
Sem menosprezo pelo trabalho de geôgrafos de outras origens, nomeadamente alemã,
como A. HETTNER e 0 SCHLŨTER, a «Escola Francesa» teve um forte
protagonismo neste período, com P. Vidal de la BLACHE como primeira figura
0
conteúdo social dos estudos geográficos era escasso, excepto quando se evidenciavam
aspectos peculiares na rela9ão entre o Homem e o meio natural. No ramo disciplinar que
Seguimos de perto, até ao seu limite temporal, a análise do geôgrafo espanhol Alberto
LUIS GOMEZ.
que fez publicar, cm 1987, Uês artigos sobre esta matéria: LUĨS GOMEZ (1987a);
LUIS GOMEZ
(1987b); LUIS GOMEZ, Alberto (1987)
- De la Geografia del tunsmo al estudio dc las acúvidades dcl
ocio - algunos problemas conceptuales. Estudios Turisticos, 98, 6, pp. 43-58. Um ano depois juntou
todo
este trabalho num livro: LUIS GOMEZ (1988). Para os anos mais rcccntcs é de referir um artigo dc
SQUIRE (1994). É de notar que nåo tivemos ocasiâo de ler alguns dos trabalhos citados, nomcadamentc
os que são referenciados em língua alemã
*
KOHL, J. G. (1841) - Der Verkehr und die Ansiedlungen der Menschcn in ihrer Abhaengigkeit von
dcr Gestaltung der Erdoberflaeche. Dresden-Leipzig, Amoldischen Buchhandlung.
3
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agora nos motiva, os esfor9os centravam-se na percepcão
da importância do meio físico
para a forma9ão de motivacôes turisticas,
bem como na identificacão cartográfica das
mobilidades e dos territôrios turísticos.
Em 1919, K. SPUTZ apresentou, em Viena de Áustria, uma tese de doutoramento sobre
o turismo na região do Tirol.5 A abrangência científica deste trabalho, que considerou
aspectos tão variados como o efeito
do meio físico nas motiva9ôes turisticas, os
impactos ambientais, econômicos e culturais do turismo
e ainda as suas implica9ôes
demográficas e na organiza9ão das redes de transportes, representou
uma clara viragem
na orienta9ão até então seguida. Pelas décadas de vinte e trinta foi comecando a
afirmar-
se uma maior importância da componente social na análise geográfica, facto que
trouxe
uma grande vantagem aos estudos turísticos, de que são exemplos G. WEGENER,
K.C.
McMURRY,7 S.B. JONES8 e A GRUENTHAL.9 A tese de doutoramento de Hans
POSER,'0 apresentada em 1939, é um marco desta viragem.
0 período entre o final da Segunda Guerra Mundial e 1970 foi bastante
marcado pelo
neopositivismo que se costuma associar ao trabalho pioneiro de W. CHRISTALLER.
Muitos geôgrafos passaram a dedicar os seus esfor9os â procura das regularidades




SPUTZ, K. (1919) - Die geographischen Bedingungen und Wirkungen des Frcmdenverkchrs ín Tirol
Viena.
WEGENER, G. (1929) - Der Fremdenvcrkehr in geographischer Betrachtung, ín IndusUie und
Handelskammer Berlin (ed.) - Fremdenverkehr, pp. 25-53. Berlin.
7
McMURRY, K.C. (1930) - The use of land for recrcalion. Annals of the Association ofAmerican
Geographers, 20, pp. 7-20.
8
JONES, S.B. (1933) - Mining and Tourist Towns in the Canadian Rocks. Economic Geography. 9, pp
368-378.
9
GRUENTHAL, A. (1934) - Probleme der Fremdenverkehrsgeographie. Die Fremdenverkehrskarte als
Mittel der Marktanalyse. Die geographisce Bedinghtheit des Fremdenverkehrs. Berlin, Selbstvcriag.
°
POSER. Hans (1939) - Geograplusche Studien ueber den Fremdenverkehr im Riesengebirge: Ein
Beitrag zur geographischen Beuachuing des Fremdenverkehrs Goetungen, Vandenhoeck & Ruprecht
CHRISTALLER, W. (1933)
- Die zentralen Ortc in Sueddeutschland. Eine oekonomisch-
geographische Untcrsuchung ueber die Gesetzmaessigkeit der Siedlungen mit staeduschcn Funktioncn
Darmstadt, Wissenschaftliche Buchgesellschafl
'"
0 prôpno CHRJSTALLER chegou a dedicar-se a este tema. muito embora rcvelasse grandcs
dúvidas
sobrc se ele seria uma boa substáncia para a procura de regularidades sociais e terntonais. Ver. por
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também uma grande transforma9âo dos métodos de trabalho, que passaram
a privilegiar
os aspectos quantitativos.
A chamada «Geografia social alemã» marcou uma forte presen9a científica nesta época,
com nomes como W HARTKE, F. SCHAFFER, K. RUPPERT e J. MAIER, a que se
podem juntar H BOBEK, de origem austríaca, e R BRUNET, de Fran9a
RUPPERT e
MAIER têm bastantes trabalhos publicados sobre assuntos relacionados com o turismo e
com outras formas de ocupa9ão do tempo de lazer. É de notar que esta nova
concepcão preconizada para a Geografia, e mais especificamente para este ramo,
nâo
renegou os objectivos e muito menos os métodos do passado disciplinar,
mas antes lhe
procurou dar uma nova continuidade.
Pierre DEFERT, Marc BOYER, Georges CAZES
e Gabriel WACKERMANN são autores com uma vasta producão dedicada ao turismo
cujos trabalhos se come9aram a afirmar nesta época (entre as décadas de cinc|uenta e
sessenta). Outras referências deste periodo são E.L. ULLMAN (1954), B. KAYSER
(1962),H R.E MURPHY (1963) e B THOMPSON (1967).
Foi também por esta altura que come9aram a surgir os primeiros estudos retrospectivos e
de análise epistemolôgica sobre a Geografia do turismo, lazer e recrea9ão Recuando um
exemplo: CHRISTALLER, W. (1955)
- Beitraegc zu einer Geographie des Fremdenverkehrs. Erdkunde.
IX-1, pp. 1-9; CHRISTALLER, W. (1963)
- Some considcrations of tourism location in Ei.rope: Uie
pcnpheral regions-underdeveloped coimtries recreation areas. Papers of the Regional Science
Association, 12, pp. 95-105. Outros autores andaram por caminhos semelhantcs, como, por exemplo:
GEIGANT, F, (1962) - Die Standorte des Fremdenverkehrs. Eine soziockonomischc Studic uebcr dic
Bedingungen und Formen der raeumlichen Entfaltung des Fremdcnvcrkchrs Munich, Deutschcs
Wirtschaftswissenschaftliches Institut fuer Fremdenverkehr an der Umversitaet Mucmchen; TODT, H.
(1965) - Ueber dic racumliche Ordnung von Reiscziclen. Berlin, Duncker & Humblot
13
Ver, por exemplo
RUPPERT, K. (1968) - Beitraege zu einer Fremdenverkehrsgeographic. in JACOB, G. (ed).
Probleme der Geographie des Fremdenverkehrs der Deutschen Demokratischen Republik und andercr
Staaten, pp. 157-165. Leipzig, s.e.;
RUPPERT, K,; MAIER, J. (1969) - Geographie und Fremdenverkehr Skizze eines
frcmdcnvcrkehrsgcographischen Konzeptes. in A.A.V.V
- Wissenschaftlichc Aspckte des
Fremdenverkehrs, pp. 89-101 Hannover, Akadcmic fucr Raumforschung und Landcsplannung





KAYSER, Bernard (1962) - La Géograplue appliquée au tounsme. Actes du Colloque National dc
Géograprue Aplhquée. Paris. Édiuons du C.N.R.S
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pouco no tempo, face âs
últimas cita9ôes, encontramos, ainda na década de cinquenta,
um trabalho de K.C. McMURRY (1954)'" e a tese de doutoramento de R
SAMOLEWITZ (1957);'6 dos anos seguintes podemos citar M. WOLOKOWITSCH
(1963),P G WACKERMANN (1964),'8 R.I. WOLFE (1964),'9 K RUPPERT e J
MAIER (1969),2° D.C. MERCER (1970) e F. CRIBIER (1971)2'
As obras colectivas coordenadas por P. LAVERY (1971) e C.S. Van DOREN, G.B.
PRIDDLE e J.E. LEWIS (1974), bem como os textos incluídos num voiume temático do
Bulletin de ia Société Languedocienne de Géographie (1973),
*
sâo outras referências
importantes no balan9o desta época, a qual é por muitos considerada
como fundamental
para a autonomizacão do saber geográfico ligado a este
ramo do conhecimento, numa
afirma9ão temporal que coincide, aliás, com a que se verificou noutras disciplinas,
conforme vimos em II. 2. Para atestar este marco serve também a cria9ão, em 1972, de
um «Grupo de Trabalho» no âmbito da União Geográfica Internacional dedicado
ao
turismo e lazer, o qual se haveria de transformar em «Comissão» em 1980.
Os dois periodos que já demarcámos neste breve perfil histôrico
- o «período clássico» e
o pos-Segunda Guerra Mundial (1945-1970)
- têm uma defini9ão científica muito clara,
tanto no contexto geral da disciplina geográfica como no âmbito específico desta
temática Ao contrário, o período pôs-1970 tem-se caracterizado por uma maior
15
McMURRY, K.C. (1954) - Recreaî-ional Geography. American Geography: Inventory and Prospect.
Syracuse-New York, Association of American Geographers by Syracuse University
Press.
6
SAMOLEWITZ, R. (1957) - Fremdenverkehr und Geographie. Ein Beiuag zum Fragenkreise der
Erfassung des Fremdenverkehrs durch die geographische Wissenschaft, entwickelt anhand einer
Betrachtung von Gebenbenheiten des Fremdenvcrkehrs in Westfalen. Geographisches Institut
der
Universitact Muenster.
WOLOKOWITSCH, M. (1963) - Recherches sur le tourisme. Méditerranée, 2, pp. 65-77.
18
WACKERMANN, G. (1964) - Les sources de documentation pour une étude géographiquc dcs loisirs.
Revue Géographique de L 'Est, 4, pp. 439-446
WOLFE, RI. (1964) - Perspective on Outdoor Recreation: a Bibliographical Survey. The
Geographical Review, LIV, pp. 203-238.
20
RUPPERT, K.; MAIER. J. (1969, obra citada)
"'
CRIBIER, FranQOÍse (1971)




A.A.V.V. (1973) - Bulletm de la Société Languedocienne de Géographie, VII, n°s 3 e 4.
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diversidade de atitudes perante o objecto da Geografia e, consequentemente, das formas
de a praticar. No ramo que agora nos interessa, houve ainda que contar,
duranie muito
tempo, com os defensores
dos princípios científicos que consubstanciaram a fase
anterior, tanto os decorrentes do «neopositivismo» como da «Geografia social alemã»;
são os casos de H. ALDSKOGIUS (1974),23 M. HAVRLANT (1976),24 D.G. PEARCE
(1979 e 1987),25 J.T. COPPOCK (1980), E. GORMSEN (I983)2° ou J. Allan
PATMORE (1983). Mas também foram surgindo autores que procuraram uma
revalorizacão do humanismo e do historicismo nos processos de trabalho dos geôgrafos,
revaloriza9ão essa que, neste tema, é visível, por exemplo, em J.M. MIOSSEC,
Dannielle DUMAS, Daniel CLARY, Jean Michel DEWAILLY, Manuel VALENZUELA
RUBIO ou Carminda CAVACO, todos eles, aliás, com uma vasta produ9ão que se
estendeu até â actualidade, perto desta tendência é também de referir a que privilegia o
estudo dos aspectos psicossociolôgicos na configura9ão dos espa9os de lazer, de que é
exemplo o trabalho de D.C. MERCER (1979 e 1980).2? Esta convivência de alitudes é
■yv
bem estudada por A. STEINECKE (1984).
Como aconteceu na generalidade das ciências sociais, a conjuntura dos anos setenta,
marcada pela recessão econômica, não estimulou a produ9ão de estudos geográficos
sobre o turismo e lazer, Mas, por outro lado, a afirma9ão tardia deste ramo na
'
ALDSKOGIUS, Hans (1974) - Recreational day tnp patterns in urban regions. Some Thoughts on the
Relationship between Information and Activity Space, ín MATZNETTER, J. (cd.)
- Studics in the
Gcography of Tourism. Papers read and submittcd for the Working Conference of the IGU Working
Group, Geography of Tourism and Recreation, pp. 137-156. Frankfurt, Geographisches Institut der
Universitact.
HAVRLANT, M. (1976) - Sur les methodes de la classification de la charge maximale des loisirs de
plein air. XXIII Internauonal Geographical Congress. Moscow. Additional Volume of Acts.
'
PEARCE. D.G. (1979) - Towards a geography of tounsm. Annals ofTouhsm Research. vol.5. (3), pp.
245-272. PEARCE (1987).
"'
GORMSEN, E. (1983) - Tourismus in dcr Dnttcn Wclt: Historiche Entwicklung, Diskuss.onsstand,
sozialgeographische Differenzierung Geographische Rundschau. 35 (2), pp. 608-617
MERCER, D.C. (1979) - Outdoor recreation. Contemporary Research and Policy Issucs. in
O'RIORDAN, T.; D'ARGE, R.C. (ed.) - Progress in resource management and environmcntal planning.
vol.l, pp. 87-142. New York, John Wilcy. MERCER, D.C. (1980).
28
STEINECKE, A. (1984) - Zur Kritik der funkuonalen Geographie des Frcizcitvcrhaltcns. in
HOFMEISTER, B.; STEINECKE. A (ed.) - Geographie des Freizeit - und Fremdenverkehrs. pp 264-
278 Darmstadt, Wissenschaftiiche Buchgesellschafl.
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Geografia, e a já referida cria9ão, em 1972, de
um «Grupo de Trabalho» na U.G.I.,
provocavam uma contra-corrente
favorável.29 Continuavam a ser frequentes os estudos
de carácter epistemolôgico, nos quais a fun9ão retrospectiva tinha
uma presenca forte.
Foi na década de setenta que se iniciou a produ9ão de «crônicas» regulares sobre
este
tema em revistas científicas de Geografia, como as de Jean GINIER, na Norois, (1973-
1977), J. Allan PATMORE (1977-1979) e J. Allan PATMORE e
Michael COLLINS
(1980-1982), ambas em Progress in Human Geography. Os primeiros
anos da década de
oitenta viram surgir uma série de números temáticos de revistas, que resultaram
num
autêntico «balan9o de situa9ão», quer através do conteúdo específico de alguns dos seus
artigos quer pela interpreta9ão global das matérias incluídas; são
os casos do n° 15 da
Regtonai Studies, de 1981, do n° 19 da Ontario Geography,
de 1982, do n° 120 da
Norois, de 1983, e do vol. 9.1 da Geojournaî, de 1984. Nesta mesma linha,
merece
também realce um artigo de J.T COPPOCK (1982)30 e as obras de J. Allan PATMORE
(1983) e Stephen SMITH (1983) Os artigos de Peter L, OWENS (1984)
e Andrew
KIRBY (1985), e os já citados trabalhos de Alberto LUIS GOMEZ e A STEINECKE
fecham o ciclo de referências a este período, todos eles dentro da vontade de fazer
«balan9os» e/ou reflexôes de carácter teôrico.
Os anos mais recentes, aqueles que para nôs encerravam uma natural maior expectativa,
não revelaram uma produ9ão em número significativo nem nenhuma particular evolu9ão
de objectivos e/ou métodos de trabalho.
A temática do turismo despertou para os geôgrafos portugueses nesta época. pela mão de Carminda
CAVACO. Ver, por exemplo: CAVACO, Carnunda (1969)
- Geografia e Tunsmo no Algarve. Aspectos
Contemporâneos. Finisterra, vol. IV, 8, pp. 216-272; CAVACO. Canninda (1970)
- Geografia e
Tunsmo: exemplos. problemas e reflexôes. Ftmsterra. vol. V, 10, pp. 247-282 No final
da década de
setenta, coincidindo com a época em que leccionou um Seminário sobre este tema na Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa. Carminda CAVACO voltou a publicar vános tiuilos neste ramo
disciplinar: CAVACO. Carminda (1979)
- Turismo em Portugal: aspectos evolutivos e espaciais. Lisboa.
C.E.G.; CAVACO. Carminda (1979) - Turismo e Demografia no Algarve Lisboa, C.E Go CAVACO,
Carminda (1981) - A Costa do Estoril (2 vol). Lisboa. C.E.G.
A revista Leisure Studies. em cujo pnmeiro número este artigo se ínserc, é hoje. scm dúvida, uma das
mais ímportantes neste ramo do conhecimento
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Para consubstanciar esîas ideias, fizemos uma consulta aos últimos dez anos da
publica9ão Références
- Bibliographie Géographique Internationale , elaborada pelo
Institut de L'Information Scientifique et Technique (C.N.R.S.) sob os auspicios da União
Geográfica Internacional. Com a informa9ão aí recolhida construímos o Quadro 11.5 1 .
Quadro 11.5.1
- A (ir)relevância da temática do lazer na produ9ão
internacional de textos científicos em Geografia (1985
- 1994)
Total




Total Tipo I TipoII Tipo III Tipc IV
v.a %(1) \ a %(D \ a %(2) v.a %(2) v.a %(2) v.a %(2)
1985 6285 38 0.36 17 0.17 9 53 4 24 4 24 0 0
1986 7259 50 0.69 21 0.29 5 24 4 19 9 43 3 14
1987 6640 26 0.39 14 0.21 3 21 6 43 5 36 0 0
1988 4760 19 0.40 8 0.17 2 25 4 50 2 25 0 0
1989 5011 23 0.46 5 0.10 1 20 4 80 0 0 0 0
1990 5287 24 0.45 2| 0.04 0 0 1 50 0 0 1 50
1991 5128 16 0.31 1 0.02 0 0 0 0 0 0 1 100
1992 4464 17 0.38 2 0.04 0 0 2 100 0 0 0 o
1993 5262 25 0.48 3 0.06 0 0 2 67 0 0 1 33
1994 4867 28 0.57 7 0.14 0 0 0 0 6 86 1 14
TOTAL 54963 266 0.48 80 0.15 20 25 27 33 26 33 7 9
Fonte: Référenccs - Bibliographie Géographique Intemationale.
Institut de L'Informauon ScienUfique ct Techmque / Centre Nauonal
de Recherche Scienufique (1985-1994).
Tipos de matérias denuo da temática do lazer, deduzidas a parUr dos resumos fornecidos na forte:
I - com predominância de reflexão conceptual c tcônca;
II - referentes ao planeamento; incluem matérias como
-
ímpacto ambiental;
- programacâo de equipamentos; análise de custos/benefícios em invesUmentos públicos.
-
particularidades das árcas com forte incidcncia dc residcncias secundánas;
III - análises de casos, quase sempre baseadas no apuramento de inquéntos;
IV - recensôes criticas, ou apenas estatisucas, de uabalhos publicados sobre este tema
(1) Valor percentual do número total de referências
(2) Valor percentual do número de referências na tcmática do lazcr
Muito embora nâo seja exaustiva, nem isso sena possivcl. esta publicacão sintctiza o produto dc ccrca
de 400 revistas e outros periôdicos. bcm como as ínformacôes prestadas por um vasto númcro dc
colaboradores intcrnacionais acerca das investigacôes académicas e outros textos publicados Trata-sc.
portanto. dc uma amostra muito rcprescntativa dos trabalhos realizados por geôgrafos, quc pcnnitc. pclo
mcnos, tomar conhecimento da distribuicão relativa dos temas mais escolhidos
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Em nenhum destes anos os trabalhos publicados sobre o tema do lazer chegaram a
atingir 0.3% da produ9ão total. Mesmo quando
associados ã temática do turismo, os
valores nunca subiram acima de 0.7% (média na década de 0.48%) Num universo tão
escasso, as flutuacôes inter-anuais são irrelevantes
e ficam apenas a dever-se â
publicacão esporádica de uma ou outra colectânea ou
número temático de revista.
Numa tentativa de classificar internamente o sub-grupo dedicado ao lazer (80 titulos, no
total da década), chegamos a uma divisão muito equilibrada entre as preocupacôes
associadas ao planeamento (quase sempre centradas na avalia9ão de impactos
ambientais), os estudos de casos (resultantes de recolhas específicas de informa9ão
e
despretensiosos no que diz respeito â constituicão de quaisquer
modelos interpretativos)
e algumas reflexôes teôricas que, atendendo â escassa produ9ão global,
não podem ser
muito consistentes. Por último, registámos ainda alguns trabalhos de retrospectiva,
também eles, necessariamente, pouco ricos do ponto de vista critico. Nada de novo,
portanto, em rela9ão ao que se vinha verificando nos anos
anteriores."
Na bibliografia dos últimos dez anos a que tivemos acesso, e reportando-nos
exclusivamente aos textos sobre o lazer que se diferenciam dos Iimites do turismo
(cremos que esta diferenciacão já é suficientemente clara para poder
ser afirmada), não
encontrámos, de facto, muita matéria que mere9a referência.
Do ano de 1988 destacamos os artigos publicados por Susan HANSON e Geraldine
PRATT, David T. HERBERT e pelo português Antônio GAMA, todos eles revelando
preocupa9ôes de carácter teôrico ou, pelo menos, acerca dos meios
de afirma9âo
autônoma deste ramo disciplinar. De 1989 salientamos um número temático da revista
Cahiers de Géographie (n° 30), bem como o interessante capítulo dedicado a
este
12
Â margem desta aprecia9ão estaUstica, é também oportuno rcfcrir que
no prôximo Congresso da
Umão Geográfica Internacional (Haia, Agosto de 1996) a temáuca do lazer
não foi escolhida para
nenhuma das sessôes de Uabalho - Conferências Gerais, Conussôes e Grupos de Estudo.
Ao fazer o balanco do Congresso da U.G.I. realizado em Barcelona, em 1986, Gerda PRIESTLEY
diz
mcsmo que "(...) se constatô la dispandad de intereses entre los estudios
del turismo y los dei tiempo
iibre:' [PRIESTLEY, Gerda (1987)
- Reuniôn de la Comisiôn de Geografia del turismo y del ocio de la
U.G.I. (Barcelona, 1986). Documents d'Análisi Geográfica. 10, pp 159-163].
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assunto numa obra de ârnbito mais geral coordenada por Rosa ASCÔN. De 1990
real9amos um artigo de L. GAUDREAU3" sobre os impactos ambientais das actividades
de lazer. Em 1991, a revista Estudios Geográficos publicou um artigo da geôgrafa russa
Olga VENDINA35 sobre o lazer rural naquele país; no mesmo ano, Antonio GAMA e
Norberto Pinto SANTOS e M. JANSEN-VERBEKE36 produziram estudos sobre uma
matéria do mais vivo interesse - a rela9ão entre o lazer e o consumo. De 1992
destacamos um artigo de Marc CHESNEL, com exemplos de aplica9ôes do tempo de
lazer em cidades médias francesas. Luís Paulo Saldanha MARTINS apresentou, em
1993, a sua tese de doutoramento â Faculdade de Letras da Universidade do Porto, sob
o título "Lazer, Férias e Turismo na organiza9ão do espa9o do Noroeste de PortugarV
GAUDREAU, L. (1990)
- Incidences environnementales des loisir sur les milieux naturels et les
ressources vivantes. Loisir et Société, n° 2, pp. 297-324.
5




- Leisure shopping. A magic concept for thc tourism industry?
Tourism management, 1, pp. 9-14.
MARTINS (1993). Esta obra é uma excepgão no pouco interesse dos geôgrafos portugueses pclo
estudo do lazer. Os raros que se vâo dedicando a este assunto permanecem fiéis å Uadicão disciplinar de
privilcgio dos estudos sobre turismo, nomeadamente aspectos específicos de impacto ambiental.
econônuco e social, ou algumas maténas paralelas, como seja o fenomeno das residências sccundárias.
No âmbito das provas académicas há também a referir: UMBELINO, Jorge (1987)
- Turismo c
Plancamento Integrado
- o exemplo do triângulo turístico de Portalegre/Castelo de Vidc/Mar\'ão. Lisboa.
disserta9ão de mestrado em Planeamento RegionaJ e Urbano apresentada å Universidade Técnica de
Lisboa (policopiado); MOREIRA, Fernando João (1990)
- Turismo em espaco rural: enquadramcnto c
exprcssâo geográfica no territôrio portugués. Lisboa, disserta<;ão de mestrado em Geografia Humana e
Planeamento Regional e Local apresentada â Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa
(policopiado); SIRGADO, José Rafael (1990)
- Turismo e desenvolvimento local e regional: o caso do
concclho dc Lagos na região do Algarve e no País. Lisboa, disserta9ão de mestrado em Geografia
Humana e Plancamcnto Regional e Local apresentada â Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa
(policopiado); ver, em espceial, as páginas 38 a 55. nas quais o autor faz uma análisc interessante dos
conceitos de lazer, recreaîão, turismo e tempos livres; SANTOS, Maria da Graca (1992)
- A residcncia
secundária no âmbito da Geografia dos Tempos Livres Coimbra. dissertacão de mestrado em Geografia
Humana aprescntada â Faculdade de Letras da Universidade dc Coimbra (policopiado); HENRIQUES,
Eduardo Brito (1994) - A Lisboa turística: ímagináno e cidade
- a construcâo dc um lugar turístico.
Lisboa, disserta?ão de mesUado em Geografia Humana e Planeamento Regional e Local apresentada â
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (policopiado); CALDEIRA, Maria José (1995)
-
Residência secundária na Área Metropolilana de Lisboa - ouuos espacos, ouuas vivências. Lisboa.
dissertacão de mestrado em Gcografia Humana e Planeamento Regional e Local apre*.entada â
Faculdadc dc Letras da Universidade de Lisboa (j>olicopiado); MARVANEJO, Rui (1995)
- O turismo
social em Portugal - formas, práticas e política. Lisboa, disserta<íâo de mestrado em Geografia Humana e
Plancamcnto Regional e Local apresentada å Faculdade de Leuas da Universidadc de Lisboa
(policopiado).
Para além das provas académicas, podemos referir, como ouuos exemplos dc estudos Ugados ao
turismo: CRAVIDÃO, Fernanda Delgado (1989) - A rcsidcncia sccundária na burguesia de Coimbra
-
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em termos nacionais, esta foi a primeira grande investiga9ão que tomou os lazeres não-
turisticos como objecto central, mas o seu conteúdo teôrico merece
uma referência que
Projecto de investigacão. Cadernos de Geografia, Coimbra, 8, pp. 133-163;
CRAVIDÃO, Femanda
Delgado (1989)
- Residência secundária e espa9o rural: duas aldeias na Serra
da Lousã - Casal Novo e
Talasnal. Coimbra. I.E.G., Coleccâo Estudos; CRAVIDÃO, Fernanda Delgado; CUNHA, Lúcio (1991)
-
Turismo, invesUmento e impacto ambiental. Cadernos de Geografia, Coimbra, 10, pp. 199-220;
HENRIQUES, Eduardo B.; CARRANCA, Maria Adelaide; FEIO,
Paulo A. (1991) - O turismo nas
poliucas recentes de desenvolvimento regional. Fmisterra, XXVI, 52, pp.
408-427; LOPES, J. da Cruz
(1992) - Ecologia humana e turismo no noroeste de Portugal. Évora; OLIVEIRA, J.M.
Pereira de (1992)
- Patnmômo ao servigo do turismo. Cadernos de Geografia, Coimbra, 11, pp. 87-92;
A.A.V.V. (1993)
Inforgeo
- Revista da Associacâo Portuguesa de Geôgrafos, 6; ARROTEIA, Jorge Carvalho (1994)
- O
tunsmo em Portugal: subsídios para o seu conhecimento. Aveiro, Universidade
dc Aveiro, Cadernos
Tunsmo e Sociedade, n° 1; CAVACO, Carminda (1995)
- Tourism in Portugal: diversity. diffusion and
regional and local development. Tijdschrift voor
Economische en Sociale Geographie, vol. 86 (1), pp.
64-71; CUNHA, Lúcio (1995)
- Turismo e desenvolvimento na Raia CenUal
- A paisagem e o ambiente
como recursos. Cadernos de Geografia, Coimbra. 14, pp. 129-138; A.A.V.V. (1996)
- Tunsmos e
Lazeres. Lisboa, EPRU, CEG.
Para além dos exemplos já referidos no texto, poucos mais casos há para apontar
de esmdos de
geôgrafos portugueses dedicados ao lazer sem uma
vinculacâo ao turismo. Podcmos citar. em anos mais
atrasados, dois uabalhos coordenados por Jorge GASPAR: GASPAR, Jorge
et alli (1982)
-
Transforma?Ôes recentes na Geografia do futebol em Portugal. Finisterra, XVII, 34. pp.
301-324;
GASPAR, Jorge et alli (1987)
- Praticas culrurais dos portugueses. Lisboa, EPRU, CEG (10 vol).
Menos vulgares ainda sâo as contribuicôes provenientes de geôgrafos que
habitualmente se
dedicam å Gcograíĩa Física, mas também existem alguns exemplos: FERREIRA,
A. de Brum et alh
(1983) - Ambiência atmosfénca e recreio ao ar livre. Lisboa. Estudos
de Geografia Física, CEG;
REBELO. F*. CUNHA. L; ALMEIDA, A. (1990)
- ContribuÍQão da Geografia Física para a
investigacåo das potencialidades turisticas do Baixo Mondego. Cadernos de Geografia,
Coimbra, 9, pp.
3-34.
Dos anos mais recentes há sobretudo a referir algumas comunicacôes apresentadas em reuniôes
científicas: Rodngo SILVA, Paula ANTUNES e José MARQUES
- A Geografia e as actividades de
lazer, I Congresso da Geografia Portuguesa (Lisboa, 1991); Eduardo Bnto HENRIQUES
- Caga, Lazer e
Turismo, I Congresso da Geografia Portuguesa (Lisboa, 1991); Isabel Marganda
ANDRÉ e Eduardo
Brito HENRIQUES - Práticas de lazer: territôrio e género, VI Colôquio Ibérico de Geografia (Porto.
1992); Jorge UMBELINO
- Lazer: um novo tema para a Geografia? Ou uma nova «Nova Geografia»
por causa de um tema?. VI Colôquio Ibérico de Geografia (Porto. 1992);
Eduardo Bnto HENRIQUES e
Paulo Areosa FEIO - Os espaqos de lazer nocturno: algumas notas a propôsito do caso
de Lisboa. II
Congresso da Geografia Portuguesa (Coimbra, 1994); Jorge UMBELINO
- O tempo de trabalho e de
não-trabalho: análise da sua evolucão e distribuicão espacial, II Congresso da Geografia Portuguesa
(Coimbra, 1994),
O Colôquio Territôrios do Lazer, organizado pelo Núclco de Estudos de Turismo
e Lazer do
Cenuo de Estudos Geogrâficos da Universidade de Lisboa. em Maio de 1996, foi um marco significativo
do interesse dos geôgrafos portugueses por este tema. Contudo, é de notar quc das quauo
Sessôes deste
Coloquio uês foram dedicadas aos lazeres turisUcos. e apenas uma ás restantes
formas (Dos usos do
tempo aos usos do espaco: inovacôes
e reconfiguracôes dos lazeres). Os oradores convidados para esta
Sessão foram José Machado PAIS, um sociôlogo (Novos Imaginários e Territôrios do Lazer), e o
geôgrafo francés Georges CAZES (Tourisme et Territoire Urbain: Grandes Problématiques
de
Recherche), este último, portanto. a dedicar a sua atencâo a fenômenos turísticos. Das comumcacôes
Iívtcs. apenas quauo foram abertamente dirigidas ao estudo dc lazeres
não-turisticos: Adriana
GALVANI - The total tourism; Antônio GAMA e Norberto Pĩnto SANTOS
- O tempo do consumo e os
espacos do tazer; Phillipe DUHAMEL e Mireille BROUSTON
- De la nécessaire distinction entre
tounsme et loisir; Teresa ALVES - Terriiônos do lazer: do consumo nos tempos de lazer á fruigão dos
territônos de prazer.
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ultrapassa o âmbito português, do mesmo ano salientamos o volume
Work and Leisure,
todo ele produzido por geôgrafos e incluído num atlas da Suécia, o qual, sendo uma
obra de divulga9ão e, portanto, sem ambi9ôes de carácter teôrico, surge como um
trabalho muito claro e bem apresentado, com uma excelente ilustra9ão, ainda de 1993, é
de referir o número 77 da revista Méditerranée, que inclui um bioco temático de seis
artigos todos eles dedicados ao estudo de espacos para lazer em periferias de grandes
metrôpoles. De 1994 destacamos um artigo de Shellagh SQUIRE, que faz um balan9o
actual da produ9ão geográfica dedicada a este tema.
II.5.2. TRACOS DE UM TEMA POUCO PRATICADO PELOS GEÔGRAFOS
Apôs o breve perfil histôrico apresentado, passamos a tecer alguns comentários acerca
da bibliografia geográfica dedicada ao lazer. A primeira nota é a reafirma9ão de que esta
temática tem, de facto, despertado muito pouca aten9ão entre os geôgrafos, o que se
reflecte tanto no fraco volume global da producao como na pouca riqueza e diversidade
dos estudos, na linha, aliás, do que acontece na generalidade das ciências sociais, com
alguma excep9ão da Sociologia:
"Sociologists (...) have stressed the importance of the contemporary
revolution in social values which is resulting in a complete reversal of
the traditional valuation of work above leisure, but geographers have
been slow to analyse the geograjyhical consequences of such changing
aîtttudes.
'
São várias as razôes que se podem apontar para a pouca atencão dispensada pelos
geôgrafos aos fenômenos associados ao lazer, algumas de âmbito geral e out'as mais
especificamente disciplinares De entre as primeiras podemos destacar o carácter recente
da generaliza9ão do acesso ao lazer; durante muito tempo assistiu-se a um certo
38A.A.VV (1993a).
MERCER (1970). p. 261. Gerda PRIESTLEY (obra citada, pág. 161). refenndo-sc tambcm å
Geografia do Turismo e Lazer diz que "(...) su juventud queda reflejada en la ausencia de una
metodologia defmida y la relativa escasez de contnbuciones metodolôgicas (...) con un ciaro énfasis en
la îransformaciôn espacial en su dimensiôn historica como consequencia del turismo. Tampoco se logrô
clarificar el ámbito de la Geografia del Turismoy Ocio.
"
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menosprezo cultural e científico por factos que,
não se relacionando directamente com o
trabalho e a produ9ão, eram por isso classificados como «pouco
sérios»:
"Social scientists have been reluctant ío turn away from more «serious»
classical pursuits tofollow what would appear to many to
be little more
,40
than the study of«fun».
'
Por outro lado, o lazer é habitualmente percebido como um assunto
muito
personalizado, o que torna difícil a análise sistemática
das diversas ciências sociais; não
existem meios regulares de recolha de informa9ão nesta matéria, facto que limita,
desmotiva ou mesmo inviabiliza muitos estudos, o que por sua vez provoca
o
desinteresse dos investigadores pelo tema, num ciclo vicioso que é preciso romper.
De um ponto de vista mais especificamente geográfico, vários
autores referem que a
pouca atencão da disciplina por este tema se fica
a dever, em primeira instância, ao facto
de ele ser obrigatoriamente interdisciplinar:
"(...) los peligros que conlleva sintetizar exclusivamente la
labor hechapor
geôgrafos en un campo que no solamente es interdisciphnario (...)
sino
que, además, tiende a ser más bien ideográfico que
nomotético.
'
A luta permanente da Geografia para afirmar um objecto cientifico autônomo, por
um
lado, e a pouca propensao dos geôgrafos para as refiexôes de carácter teôrico, por
outro
lado, não facilitam o interesse por uma problemática com estas caracteristicas.
"
Sem um
quadro conceptual sôlido e estimulante, e tendo os geografos
uma tendência antiga para
o descritivismo (tendência essa majorada pela frequente necessidade de recolha prôpria
de informa9ão para estes estudos e, em alguns países, pelo pragmatismo exigido
em
MERCER(1970), p. 261
4,LUIS GOMEZ (1987a), p 30. J. Allan PATMORE também parece partilhar da mesma opimão: "There
is little which can be distinctively recognised as recreation geography as opposed to
recreation
sociology or recreation economics.
"
[PATMORE (1983), p. 211]. Antônio GAMA, por seu lado, diz
que "Parafalar de tempo livre temos necessidade de propor
em primeiro lugar que o uso do tempo é,
antes de mais, um problema social e uma questão espacial. "[GAMA (1988), p. 204]
Muito nos
agradaria que o «problema» se transforme em vantagem social, por forma a que
a «questâo espacial»
não resulte em problema.
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investiga9ôes financiadas por entidades públicas), foi fácil ir-se instalando uma sensa9ão
de inconsequência e insatisfa9ão em redor desta temática
Sob um ponto de vista formal, quando é exigida alguma sistematizacao, os geôgrafos
4-1
enquadram o lazer em associa9ão com o turismo. Mas, em boa verdade, nem sempre é
clara a diferencia9ão entre a Geografia do turismo e a Geografia do lazer cu, numa
terminologia mais comum nos países anglôfonos, a Geografia da recreacão (ou recrea9ão
de ar livre). Toda esta temática está numa fase incipiente de conceptualiza9ão:
"(...) una fase pre-paradigmática en la que, logicamente, no hay una
coincidencia clara entre ios geôgrafos a la hora de definir el objeto, los
métodos y el sentido que se da a cieríos conceptos usados en la
mvestigaaon.
Entre estas três designacôes (e objectos de estudo) a Geografia do turismo é
4f>
seguramente a mais praticada A forte mobilidade que está associada a este fenômeno,
bem como os impactos ambientais, econômicos e culturais que ocorrem em situa9ôes de
forte concentracão da actividade turistica, justificam a lôgica desta preferência:
"With agency-dominatedfundmg. much research has inevitably been pragmatic in nature, monitoring




A chamada Time Geography, ou Geografía do Uso do Tempo, pode scr vista como uma forma
indirecta dc abordagem do lazer; trata-se, no entanto, de uma perspecuva disciplinar mal afirmada. Os
cstudos que lhe sâo associados partem quase sempre de análises empiricas dc determinadas fonnas de
repartigão do tempo (time-budgets), individuais e colectivas, para tentar perceber as mobilidades e
arranjos espaciais que lhes sâo conscquentes; os seus objectivos científicos. assim definidos, sâo muito
amplos e cruzam-se com os de vários outros ramos da disciplina Estas conclusôes fizeram-nos sentir
que nâo tem muita utilidade, pelo menos para já, valonzar a associacâo do estudo da Geografia do lazer
a esta outra perspecUva Contudo. é de reconhecer que, ao conUáno do turismo c lazer. a Time
Geography teve direito a um espa?o prôprio no Congresso de 1996 da U.G.I., cmbora apenas numa
sessâo paralela
45
LUIS GOMEZ (1988), p 82. Segundo este autor. as designacôes que sc utilizam para a abordagcm
geográfica do tema do lazcr variam entre oito altcrnativas em alcmåo, onzc cm ínglês e sete em franccs1
46
Os primciros geôgrafos a dedicarcm-se a esta problemática percebiam-na em associacão com os
transportes; mais tarde, o neoposiuvismo fez valorizar a componente econômica. para hoje ser mais
frcquente o pnvilégio do seu conteúdo social. HANSON; PRATT (1988) fazcm uma excelente defcsa da
nccessidade de integrar todos estes aspcclos.
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"L'oblitération du paysage par ie íounsme,
ia forte iniensité de la
fréquentation, ies effets économiques appréciables
et les tmportants flux
de circulation expliquent, parmis d'autres raisons, cette préference.
'
"Tout d'abord Tattention des géographes s'est tournée vers les effets
spaiiaux du tourisme, forme de loisirs exigeant du temps
et supposant un
déplacement (...) L'approche géographique du loisir
n'était donc pas
suffisamment globale et systématique.
"
"Les géographes (...) avaient négligé tout un autre plan
des activités
récréatives. Le tourisme n'est en définitive qu'un aspect de ia maniére
d'utiiiser son temps libre. C'est incontestabiement le plus géographique
puis qu'il entraîne des déplacements á travers Tespace.
Mais ce n'esî pas
le seul. Des activités récréatives de plus en plus variées sont apparues et
occupent une partie non négligeable du budget-temps des citadins,
pouvant s'exercer á Textérieur de la maison
ou chez soi.
"
Assim, não surpreende que o objecto da maioria dos estudos integráveis na Geografia da
recrea9ao acabe por ser uma subtraccão do que
é usual fazer-se na Geografia do turismo,
subvalorizando os aspectos ligados âs desloca9ôes e concentrando esforcos na avaliacão
dos impactos das actividades, sobretudo os de tipo ambiental, a par de algumas
iniciativas ao nível da programacão de infraestruturas e equipamentos.
"Recreational geography mvestigates the spatial conditions for leisure
activities and the spaíial consequences of the leisure activities of the
population in various dimensions. Its aim is to contribute to the optimum
temtorial organisation ofrecreation and Ieisure activities correspondtng
to social and individual requirements on the basis of the respective
socio-economic conditions.
""
(A Geografia da recreaqão é) "la ciencia que investiga «Ias formas de
organtzaciôn y los procesos con îranscendencia espacial
desencadenados por ios gruj)os humanos cuando saíisfacen ia funcion
■ i //5I
vital «recrearse».
A Geografia do lazer, que pressupôe um maior privilégio dos aspectos sociais ligados ao




"8RUPPERT (1983). p. 503
4<BONNEAU(1983), p. 479
5°BENTHIEN(1984), p. 62
51LUIS GOMEZ (1987a), p. 20, citando RUPPERT, K; MAYER, J. (1969. obra citada)
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"Preocupada esencialmente por el estudio de la naturaleza y del paisage,
nuestra ciencia abordô de una manera indirecta eî arialisis de io sociai,
derivandose de ellos ciertos problemas (...) que son de alto interés para
poder entender, aún hoy en dia, la orientaciôn dada en muchos paises a
los estudios geográficos sobre el ocio, el turismo y la recreacion.
'
"These have tended to focus however on a number of relatively narrow
fronts, on traditional concerns with spatial patterns and processes and
with the impact of growing leisure demands upon countryside, uplands
and coastal areas. Perhaps more significantly, there has been afocus on
recreation rather than leisure, on specific activities which might be
termed recreaíional behaviour.
,r
Acontece, também, que é dificil, se não mesmo impossível, a demarca9ão de territôrios
específicos destinados ao lazer. Poder-se-ão considerar alguns espacos preferencialmente
vocacionados para esse fim, mas isso não significa que todas as opcôes de lazer tenham
54
de ser neles concretizadas.
Toda esta análise encerra um paradoxo: e o conceito de lazer que contém o de turismo
como uma das suas possibilidades de aplica9ão, e não o contrário; o lazer é normalmente
entendido como uma determinada parcela de tempo em que podem ocorrer acoividades
recreativas de livre escolha, ou seja, a recrea9ão depende da existência de um tsmpo de
lazer e de várias condicionantes sociais; resulta, assim, que aquilo que aparentemente
deveria ser o «tronco» principal deste ramo do saber tem sido reduzido a um papel
residual, quando não esquecido.
Em nossa opinião, a Geografia do lazer, mais do que apreciar as formas de consumo do
espaco pelas actividades recreativas, deve preocupar-se em perspectivar o tempo livre
como uma infraestrutura social cujo valor promete crescer bastante num futuro mais ou
5"LUIS GOMEZ (1987a), p. 7
53
HERBERT (1988), p. 242. L. PEDPvINI indica, para o caso italiano. uma justifícacão bem mais
prosaica: "The geography ofleisure has been neglected because ofthe absence ofan Italian equivaleni
to the lerm «leisure» and its consequent absence as a notion from lialian culiure. "[PEDRINI (1984). p
70].
54
"Las diversas actividades constituyen entonces el vínculo que liga las dimensiones del medio natural
y los valores socio-econômicos, demográficos y psicolôgicos de los individuos. Por ello, es necesario
estudiar ias actividades recreativas para defimr ei «entomo recreativo».
"
[VENDINA (1992). p. 733].
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menos prôximo. Apesar de este entendimento não ser muito frequente, encontrámos
algumas defini9ôes da Geografia do lazer que lhe são proximas:
"Une approche géographique du loisir quotidien a pour object les
implications des interrelattons entre Torgamsation soctale des pratiques
du Ioisir, les structures socio-économiques qui déterminent leur
production et leurs projections sur les espaces de la vie quotidienne,
espaces naturels ou déjá plus ou moins aménagés.
,r
"Â Geografia do lazer caherá explicar como o preenchimento de parte do
tempo livre poderá influir nasformas de organtzagão do territôrio, tanto
pela formalizagão de estruturas espaciais específicas como pela
defmicão de padrôes de comportamento espacial, motivados por uma
crescente capacidade de escolha das populacôes perante o lazer que
ultrapassa largamente o ambito do turismo.
Independentemente das perspectivas de análise, é fácil encontrar opiniôes que augurem
uma maior importância futura dos fenômenos associados ao tempo de lazer,
nomeadamente os que se relacionam com a organiza9ão territorial:
"Si pendant longtemps Tespace el le íemps de travail ont été considérés
comme les supports privilégiés (umques^) de ia production économique,
de Torgamsation spatiale et de la socialisation, aujourd'hui cette
tendance semble s'inverser et, devant de îa perte des valeurs liées au
travail, celles du loisir acquiêrent une forte prééminence.
'
"Les récentes études de la CEE sur les perspectives á long lerme de
Tévolution de I'habitat (...) montrent que le trés neí accroissement
quantitaíif du temps libre sera un des principaux problêmes posés aux
pays industriaiisés.
""
"DIENOT (1983), p. 492
MARTINS (1993). p. 20. 0 refor9o da segunda componcnte desta dcfmicão levou o autor a
acrescentar que "a Geografia do lazer nâo pode ser entendida como uma mera especialtzagão da
Geografia urbana" (p. 21) Concordamos plcnamente com a conceptualiza?ão defendida por Luis Paulo
Saldanha MARTINS na sua recente tese de doutoramento. mas isso não invalida que o objcctivo quc nos
conduz neste trabalho seja diverso do então pcrseguido por este geôgrafo português. que ele proprio
assim definiu: "Por isso pretende-se analisar o descanso, no tempo segundo uma perspectiva
contemporánea e, no espaco, numa área designada grosso modo por Noroeste de Portugal;
"
(p. 3) não
existiu, portanto, a íntencão de especular sobre o futuro do uso do tempo. propôsito a que agora nos
atrevemos; por outro lado, Luís Paulo Saldanha MARTINS conjugou o estudo de fenômenos turisticos
com o de ouUos lazeres. o que não acontece connosco
5
DIENOT(1983), p. 491
58COMISSION ECONOMIQUE POUR L'EUROPE (1988). p iv
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II.5.3. TRANSFORMACÔES NA ORGANIZACÃO DO ESPACO
A evolu9âo econômica e social que debatemos nos pontos anteriores deste capí :ulo (ver
II 3 e II. 4) há-de estar, naturalmente, associada a amplas transforma9ôes nas formas de
compreender, organizar e utilizar os territôrios. Numa tentativa de identificar essas
transforma9ôes chegámos a quatro topicos principais:
- mobilidade acrescida pela necessidade de flexibilizar as atitudes perante o
trabalho;
- aumento do volume de trabalho no domicílio,
- novos princípios para a programa9ão de infraestruturas e equipamentos,
- será possível um fenômeno de desurbanizacão'?
Os dois primeiros tôpicos decorrem directamente da evolu9ão previsível dos mercados
de trabalho, enquanto os dois últimos têm uma liga9ão estreita com a hipotese de
acréscimo do tempo livre que debatemos nesta investiga9ão. Como em todos estes casos
falamos de flituro, não podemos ambicionar meios de prova que os fundamentern; resta-
lhes a lôgica prôpria da sua formulacão e a credibilidade que lhes possa ser concedida
pelas opiniôes solidárias que fomos juntando ao longo do texto anterior.
11.5.3.1. MOBILIDADE ACRESCIDA PELA NECESSIDADE DE
FLEXIBILIZAR AS ATITUDES PERANTE O TRABALHO
As múltiplas análises que se vão produzindo sobre o futuro dos sistemas econômicos
coincidem em lhes antever ritmos evolutivos muito rápidos As funcôes individuais, as
empresas e mesmo os sectores de actividade podem vir a ter ciclos de vida muito mais
curtos do que os verificados hoje; em consequência, torna-se imprescindível para os
trabalhadores uma maior predisposi9ão para a polivalência e plurifuncioralidade,
predisposicão essa que sera a sua única seguran9a possivel dentro da inseguran9a
estrutural A mobilidade das carreiras profissionais passará, em muitos casos, por
desloca9ôes geográficas que podem exigir a mudan9a de residência Em paralelo com a
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mobilidade das carreiras estará a das prôprias empresas, também elas em permanente e
atenta procura das localiza9ôes mais favoráveis.
A evolu9ão do conceito de distância tem vindo a provocar uma percep9ão do territorio
cada vez mais complexa. Se no passado era sobretudo a distância fisica que determinava
a intensidade das rela9ôes entre os espa9os, com pequenas interferências que podiam
decorrer de factores como o custo, o tempo, o conforto ou a seguran9a das desloca9ôes,
a evo!u9ão recente das redes e da operacionalidade dos diferentes meios de transporte
veio alterar de forma substancial esta realidade: hoje, e no futuro ainda mais, qualquer
desloca9ão tende a ser rápida, relativamente barata, confortável e segura. 0 Mundo
estreita-se, e o relacionamento entre as regiôes e os seus agentes joga-se na
competitividade aberta, na comunica9ão e partilha tecnolôgica e de meios de
investiga9ão; contudo, este ambiente de grande mobilidade não deve ser confundido com
uma neutraliza9ão do factor espa9o, como bem refere David HARVEY:
"The less important the spatial barners, the greater the sensitivity of capttal
to the vaneties ofpîace withm space.
'r
Para que as empresas, e as pessoas, se possam dispersar é preciso que se dispersem
também os vários equipamentos e servicos públicos e privados que são necessários para
produzir um meio social confortável. A flexibiliza9ão dos mercados de habita9ão,
nomeadamente através de sistemas de arrendamento, joga aqui um papel fiindamental
II.5.3.2. AUMENTO DO VOLUME DE TRABALHO NO DOMICÍLIO
0 trabalho no domicílio não é nenhuma cria9ão recente, muito pelo contrário. Os oficios.
e a generalidade do trabalho artesanal, desde sempre o utilizaram, bem como o prôprio
sector industrial, em ramos como o têxtil ou o calcado, que juntam uma grande
intensidade do uso de mão-de-obra com a nâo exigência de equipamentos concentrados e
HARVEY (1989). pp 295-296
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de grande dimensao (pelo menos em algumas fases do processo produtivo). O que
existe
de recente neste âmbito é a possibilidade de alargar esta op9ão de trabalho a muito mais
fun9ôes e actividades, por via do recurso aos modernos meios de telecomunica9ão, ou
seja, ao chamado teletrabalho. 0 quadro II. 5.2. dá conta da importância do trabalho
no
domicílio na União Europeia
Quadro H.5.2. - Trabalho no domicflio. União Europeia (1993)


















































































































.. valor desconhecido Fonte: EUROSTAT ( 1995d)
Total - Percentagem no conjunto da populacão activa.
Mulheres - Percentagem denuo do universo fechado do trabalho no domicílio
Em termos sectoriais, é nos servi9os que esta forma de trabalhar tem maior acolhimento,
seguindo-se a indústria e a agricultura. O prometido crescimento da importância dos
servicos faz pensar que o trabalho no domicílio crescerá correlativamente
A possibilidade de rcgistar trabalho no domicílio no sector agrícola c praticamcntc ínviabihiada pela
definigão estatisuca deste indicador. uma vez que para a EUROSTAT (e esta parece ser uma regra
facilmente accitável) o trabalho nas proxnmdades da rcsidência não é íntegrável neste conceito.
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A diferencia9ão entre os países tambem é grande: verifica-se um claro destaque do Reino
Unido, com 22.1% (quase o triplo da média da U.E.), seguido da Dinamarca (7.8%),
Bélgica (7.7%), Alemanha (7.2%) e Irlanda (6.5%). A posi9ão do Reino Unido é
manifestamente indiciadora de uma cultura prôpria nesta matéria, a qual se estende, de
forma menos vincada, â Irlanda; não é de estranhar que os restantes três países em
• • ■- 6I
destaque sejam dos mais ncos da Uniao.
As mulheres têm uma presenca muito significativa entre os que trabalham no domicílio,
*
uma vez que os valores observados se reportam a taxas gerais de actividade feminina
ainda inferiores âs correspondentes masculinas.
Numa tentativa de sistematiza9ão, distinguimos as seguintes vantagens e desvantagens
potenciais do trabalho no domicílio, e mais especificamente do teletrabalho:
"
A - VANTAGENS
- produz uma economia dos tempos gastos em deslocacôes, o que possibilita
aumentar o horário de trabalho e/ou gerar mais tempo livre;
- diminui os gastos em instalacôes,
- cria condi9ôes para o aumento da produtividade,
- possibilita um melhor ajustamento do horário de trabalho ao ritmo biolôgico dos
trabalhadores,
-
promove a diminui9ão da taxa de absentismo,
- possibilita uma utiliza9ão mais fácil das redes de telecomunicacôes, uma vez que
alarga o periodo potencial de acesso,
"
Em Portugal, por exemplo. o baixo valor vcrificado (1.0%) nâo tem qualquer correspondcncia com a
vontade das pessoas. Num estudo da COMISSÃO PARA O ANO PNTERNACIONAL DA FAMÍLIA
(1993) revela-se que 55.8% dos portuguescs prefenam trabalhar em casa, contra 38.6% que acham
melhor uabalhar em local difcrentc da habitacâo e 5.6% que não manifestam opcâo clara. Pena é quc o
estudo não discnmine os factores que mais terão pesado nesta preferência: poupanca dc tcmpo em
deslocacôes? Alivio da tensão causada pelo congesUonamento do Uáfego urbano'7 Uma vida mais
econômica9
Contudo. algumas situacôes exlremas, em que a participacâo femimna neste upo dc trabalho atinge os
80% ou 90% (Grecia, Portugal e Franca) devem apenas ser entendidas como excepcoes que se jusuficam
pela reduzida dimcnsâo dos respcctivos universos.
Seguimos dc perto um excrcício semelhante que foi publicado no Boletim TC-P (Associagão de
Telecentros Rurais de Portugal), n° 7, Margo de 1994.
197
Lazer, Desporto e Territôrio CapítublI/IIA
- aumenta a área de influência dos trabalhadores liberais,
- facilita o acesso ao trabalho das pessoas (nomeadamente mulheres) com grandes
responsabilidades familiares,
- reduz a poluicão ambiental;
- ajuda os deficientes com dificuldades de locomocão
B - DESVANTAGENS
- cria situa9ôes de potencial tensão familiar, provocadas pela incompreensão dos
restantes membros da família em rela9ão â necessidade de um tempo e de um espa9o
para trabalhar,
- potencia o desfavorecimento relativo deste tipo de trabalhadores em matéria de
progressão de carreiras;
- desagrega os locais de trabalho, o que poderá conduzir â perda dos «direitos
dos trabalhadores» que se foram construindo através da sua união e prejudicar as formas
de criatividade que são estimuladas pelo diálogo vivo e directo entre as pessoas
Postas estas reflexôes, falta saber como é que elas se repercutirão no volume e nas
formas futuras de prática desta op9ão de trabalho; mais do que isso, é de notar que as
vantagens apontadas são apenas beneficios potenciais, que podem ou não concretizar-se,
enquanto as desvantagens podem ser matizadas por diversas formas. Com tudo isto, é
66
nossa firme conviccão que o teletrabalho vai crescer muito de importância no futuro,
embora com um ritmo, sequência temporal e prioridade geográfica dificeis de antever.
Num relatôrio da Bntish Teleworking. publicado em 1992, sob o título The Ecor.omics of
Teleworking, afirma-se que se 9% da populafão mundial optasse pelo teletrabalho poupar-se-iam 972
milhôes dc litros de combusUvel por dia; se esse número fosse de 15%, quauo milhôcs de veiculos
poderiam durar mais 5 anos, enquanto a poupan^a de combustivel seria dc 516 milhôes de contos por
ano.
65
Os chamados telecenuos podcm mimmizar esse efcito, para além de facultarem o acesso a
equipamcntos caros ou pouco utilizados Note-se quc neste casojá nâo se trata dc trabalho no domicílio,
mas apenas de uUlizar o tclctrabalho como meio dc dispersar os núcleos produtivos
66
Na Expotelecom, uma feira dc tclecomunicacôes organizada pela Portugal Telecom, cm Junho dc
1996, esta empresa anunciou que vai promovcr. a curto prazo. a desloca^ão do Servico de Assistência
Telcfônica aos consumidores para sistemas de trabalho no domicilio.
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H.5.3.3. NOVOS PRINCÍPIOS PARA A PROGRAMACÃO DE
INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS
A programa9ão de infraestruturas e equipamentos
tem uma relacão estreita com o
povoamento, o modo de vida e as consequentes
necessidades das pessoas. As duas
hipôteses que antes focámos, ambas ligadas â evolu9ão provável
dos mercados de
trabalho - aumento da mobilidade geográfica e do trabalho no domicílio
- interferem com
estas condicionantes, pelo que, a concretizarem-se, terão repercussôes sobre
as
infraestruturas e equipamentos que as pessoas possam requerer. Mas foi sobretudo
a
pensar na possibilidade de uma alteracão importante
na reparti9ão do tempo e
respectivas consequências no povoamento
-
aspecto que trataremos especificamente no
ponto seguinte
-
que chamámos aqui esta matéria
Há aspectos básicos, como as redes públicas de abastecimento
de água e electricidade,
de saneamento ou de equipamentos de saúde que dependem estritamente da distribui9ão
das pessoas no territôrio, ou seja, do povoamento; mas há outros aspectos
em que, para
além do tipo de povoamento, é preciso considerar as situa9ôes concretas, os gostos
e as
expectativas dos habitantes, de que são exemplo os equipamentos ligados
ao lazer. As
redes escolares sao provavelmente (como muitos outros.) um conceito em mudanca
com uma concep9ão clássica ajustada â forma9ão pré-activa, e sobretudo pensada para
o
ensino básico obrigatôrio, a distribui9ão actual destas redes segue um modelo que
decalca a hierarquia urbana e/ou administrativa; na medida em que, como parece certo, a
Escola venha a ter no futuro objectivos diferentes dos que hoje imperam é bem provável
que a sua programacão também tenha de ser profundamente revista
Os critérios de programa9ão de infraestruturas e equipamentos enfermam, em todas
as
suas frentes, de uma rigidez que é sistematicamente criticada:
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"La normalisation procêde ainsi d'un double mouvement: elle codifie á la
fois les demandes et les réponses, c 'est pourquoi I 'on parle parfois des
«effets pervers» de la normahsation des équipements.
"
"
Les normes (...) ne prennent en compte qu 'une réalité déformée (...) leur
caractêre îechmque masque l 'inégalité de fait devant les équipements:
ceux-ci ne sont que des cadres potentiels de consommations
collectives.
"
A rigidez destas normas é uma consequência natural dos seus objectivos de aplica9ão:
pensadas sobretudo para regular investimentos públicos, ou para moldar ac9Ôes de
planeamento territorial, percebe-se que se tenham de escudar em parâmetros
absolutamente inquestionáveis, que o mesmo e dizer a popula9ão residente. Se já se
mostra dificil incorporar indicadores que relevem a estratificacão etária, econômica ou
social das populacôes, muito mais complicado ainda será admitir a inclusão de aspectos
subjectivos de cultura e comportamento, ou outros que se relacionem com hipotéticas
formas diferenciadas de gerir o tempo. Neste contexto, a reflexão que propomcs acerca
da necessária revisao dos métodos de programa9ão de infraestruturas e equipamentos é
mais um alerta, que nos parece indispensável, do que uma expectativa de concretiza9ão a
curto ou mesmo médio prazo.
n.5.3.4. SERÁ POSSÍVEL UM FENÔMENO DE DESURBANIZACÃO?
As famílias procuram escolher um local de habita9ão que seja acessível em rela9ão ås
suas referências espaciais mais importantes
-
o trabalho, as escolas e alguns bens e
servi9os mais ou menos essenciais
- num processo cuja complexidade tem vindo a
crescer ao longo do tempo:
"All activities «take place» somewhere: the children's schooling, the wife's
work, the husband's work, trips to see frtends and relations, hohdays and
so on. One has to be located somewhere, hve in the «right» place for all
J
LACAZE, Jean-Paul (1979) - Inuoduction â la plamfication urbaine. Paris, Éditions du Monitcur, pp.
83-84
LAVERGNE. Fran?ois de (1979)
- Économie politique des éqmpements collectifs. Paris, Economica.
p. 186
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the pieces to fail into place. In the old society
with the breadwinnmg
husband, the housewife at home and the children going to the local
school, the choice wasfairly straightforward. The field of activtties was
restricted and there werefew options. In modern society both opttons and
restrictions as to where one should live and work are more numerous.
'
Como muitas famílias nao conseguem ver cumprido satisfatoriamente este objectivo há
caminho aberto para a mudan9a, sobretudo nas grandes cidades e mais ainda
nas suas
periferias.70 Na medida em que os horários de trabalho o favore9am, tanto em termos de
duracôes mais reduzidas como do aumento da flexibilidade, e assentando no pressuposto
da existência de redes de transporte e telecomunicacao eficazes, deve crescer a apetência
por locais de habita9ão mais afastados das cidades.
"Quanîo mais se abreviar o dia de trabalho, menos serão
as famíhas com
fiihos que aceitarão viver na cidade. 0 movimento de êxodo
constitui
uma espécie de revolta contra o meio técnico que, muitas vezes,
não tem
sabido satisfazer nem as necessidades do Homem durante o trabalho,
nem as do Homem depois de acabado o seu trabalho.
"
"(...) a saturacão crescente das áreas urbanas conduz ao
aumento da
procura de espacos penféricos que assegurem outras
vertentes da
quahdade de vida que não aquelas tradtcionalmente hgadas
ao processo
de expansão do fenômeno urbano, em estreita relacão
com a
industrializaqão. Continuando o conceito de urbanizacão a traduzir o
mais elevado dos padrôes de qualidade de vida será muito possivelmente
fora das áreas urbanas que as populaqôes o conseginrão atingir.
"




e as sensibilidades perante esta hipôtese são muito variadas.
A.A.V.V (1993a). p. 71
A Carta Uiftana Europeia, aprovada pelo Conselho da Europa, em 1992, desagrcga 20 temas
diferentes em relacâo aos quais se requerem intervencôes sobre a qualidade dc vida urbana, num claro
reconhecimento de que há muita coisa que não está bcm nesta
maténa. Ver: CONSEIL DE L'EUROPE
(1993) - La Charte Urbaine Européenne. Strasbourg, Conseil de L'Europe
Note-se que não estamos agora a debater a deslocacão de actividades
economicas (o que já fizemos em
II. 5.3.1.) e muito mcnos uma suposta pcrda de capacidade polarizadora das cidades (na qual não
acreditamos), mas tão somente uma possível alterafâo dos padrôes de residência
?:FRIEDMANN (1981), p. 257.
?3MARTINS(1993), p. 50.
Há muitos movimentos cruzados que confundem a percepcâo estaustica deste Upo de migracôcs; por
ouuo lado, uma boa parte das pessoas que adcnrem a esta ideia devem
vir a fazê-lo em regimc dc dupla
residência, o quc é mais um factor de perturbacão da análise. Os dados sobre a transferência de
propnedade e transformacão do uso do solo podenam ser uma fonte de infonnacão
alternativa. mas a
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como atestam os resultados das entrevistas que apresentámos em II. 3. : há queir a apoie
entusiasticamente, quem a aceite com reservas e também quem a rejeite, alertando até
para o risco da ocorrência do fenômeno inverso, isto é, um supercrescimento desregrado
das periferias urbanas, em resultado da fiiga para as cidades dos rurais expulsos pela
decadência das actividades tradicionais do campo e de algumas indústrias locais.
Nôs acreditamos que esta proposi9ão não sô tem lôgica como já se iniciou, mesmo no
nosso país. A partir dos casos pontuais que vão chegando ao nosso conhecimento,
cremos que os pioneiros são sobretudo pessoas com idades entre os 30 e os .50 anos,
com bom nível econômico e, naturalmente, que exercem profissôes que não requerem
uma permanência rigida e prolongada nos locais de trabalho. Pessoas com idc.de mais
avan9ada têm uma menor propensão para mudan9as de vida tão radicais, e os mais
jovens ainda estão totalmente concentrados no lan9amento das suas vidas profissionais,
para além de muitas vezes lhes faltar suporte financeiro.
A indispensabilidade de um bom nível economico para as famílias que vierem a aderir a
esta ideia relaciona-se com uma premissa da nossa reflexão
- em muitos casos, talvez na
maioria, a decisão de habitar fora das cidades passará por um fenômeno de dupla
residência O modelo tradicional da residência secundária para lazer, onde se passam
alguns fins-de-semana e dias de férias, pode vir a ser transposto para uma situa9ão de
«vida dup!a», em que ambas as casas são utilizadas com regularidade semelhante Na
sua rccolha institucional não é sistemáuca nem chegaram ao nosso conhecimento estudos quc :>udcsscm
suprir esta falha, afastámos a hipotese de rccolhcrmos nos prôprios alguma informacão nest; âmbito,
uma vez que o volume de uabalho requcndo para cada caso tornaria complctamcnte impossivel
podermos chegar a uma amosira significativa.
75
Daniel NOIN, num artigo sob o titulo Le point sur la populauon mondiaJe, publicado num numero
cspcciaJ da revista Six miîliards d'hommes. dc 1994, refere que "Le mouvemení de loin le plus massifest
celui qui améne les ruraux vers les cités. Ce phénomêne. qui a surlout caracterisé les pays développcs
au XIX siêcle ou dans la premiêre moitié du XV siêcle, est en plein essor dans les pays en voie de
développement.
"
Ainda segundo este autor, estima-se que enue 1990 e 1995 o movimcnto dos campos
para as cidades tcnha sido, em média anual, de cerca dc 28 milhôes de pessoas, o quc rcprcssnta uma
tcndcncia crescente - entre 1960 c 1965 o valor medio anual dcstas migracôes era dc aproximadamcntc 0
milhôes de pessoas
76
CALDEIRA (1995), em conclusão de uma intcressante síntese teôrica sobre esta matcna. prooôs como
dcfinÍQåo para residéncia secundária'Y.J todo o alojamento fixo, que não constitui r?sidência
permanente de ninguém, propriedade da família ou arrendada por periodos supenores a um ano,
utilizado temporariamente. nas férias, fins-de-semana ou outros períodos de tempo, cuja func^ão
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medida em que as condi9ôes dos mercados de trabalho e os níveis locais de equipamento
social o forem favorecendo, a «segunda residência» pode ser cada vez mais «primeira»,
passando a urbana a ser percebida como um suporte para algumas viagens
de âmbito
profissional e uma reserva preventiva para a gera9ão seguinte, sobretudo para a sua
forma9ão universitária.78 Como a maioria das pessoas não aceita com agrado um regime
de migra9ôes pendulares
- ainda que aligeiradas em rela9ão âs que hoje se verificam são
uma obrigacão não raro penosa -, este processo de «desurbaniza9ão» pode ser
estimulado e consolidado pela dispersâo das actividades economicas.
Quais as novas formas de povoamento que poderão resultar desta «fuga» das grandes
cidades9 A primeira tenta9âo é pensar num modelo de dispersão rural, por ser a hipôtese
que mais se opôe â situa9ão em pressuposto declínio, contudo, as necessidades de
integra9ão social, de prevenir a prôpria seguran9a e de ter fácil acesso ao consumo de
uma gama variada de bens e servi9os contrariam esta ideia e jogam a favor de uma
tendência de aglomeracão. A dimensão dos aglomerados preferidos deve relacionar-se
com a riqueza dos países e das respectivas popula9ôes: onde esta for maior, mesmo os
pequenos núcleos podem justificar mercados e níveis de equipamento suficientes para
assegurar bons niveis de conforto, enquanto nos países mais pobres so os maiores
aglomerados o conseguem, cremos mesmo que em alguns casos, e Portugal talvez seja
um deles, o que se verificará é um refor9o das pequenas cidades, ainda que este se faca â
prmcipal é o laier" (p. 23) Nota-se. portanto, que o reconhecimento de funQôes exua-lazer para as
residéncias secundárias ainda não está bem assimilado.
Por outro lado. nas situacôes de dupla residcncia torna-se dificil percebcr o modo concrcto de
ínsercåo social e econômica das famílias: como defimr a referência. urbana ou rural, que é mais forte em
cada caso e momento? A empatia que se estabelece facilmente nos meios rurais gera fortes apclos em seu
favor; contudo, a mcrcia em relacâo a processos burocrático-admimstrativos faz com que para muitos
seja dificil rcconhecer a mudanca do ponto de vista fonnal
Esta hipotese depende de boas condicôes de mobilidade e também da não existência de outros
constrangimentos. nomcadamcnte dc tipo climático
- nos paíscs do nortc da Europa. por cxcmplo.
muitas residéncias secundárias sâo longínquas e têm por aJvo as montanhas e os desportos dc inverno.
pelo que não se ajustam a visitas regulares ao longo do ano.
CALDEIRA (1995), p. 208, confirmou índicios desta hipôtese em trabalho empínco rcalizado na
Area Metropolitana de Lisboa
Núcleos eventualmente associados a gostos e interesses pessoais. por vezes com presugio social (por
exemplo, na proximidade de cenuos dc dcsportos náuticos ou campos de golfe); tanto é de admitir o
reaprovcitamento dc aglomerados antigos como a conslrucâo de novos
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custa de um crescimento periférico sob a forma de moradias, mais de acordo com a
lôgica que vimos comentando.
E até que limiar de distância do «aglomerado principal» se processará este fenômeno?
Como partimos da ideia que este processo se baseará num sistema de dupla residência,
pelo menos numa primeira fase, a distância admitida dependerá da eficácia das redes de
transportes e telecomunica9ôes e da frequência das migracôes pendulares requeridas; no
exemplo de Lisboa, a maior área metropolitana portuguesa, cremos que este limiar se
situará hoje pelos 50 a 60 quilômetros, com particular apetência pelo litoral Oesle e pelo
Baixo Ribatejo, onde os pre9os do solo ainda são convidativos; é bem provável que a
construcao da futura ponte «Vasco da Gama» crie um novo pôlo de interesse no
Alentejo, sobretudo no litoral, e que o limiar proposto possa vir a ser sucessivamente
alargado
Os dados oficiais disponíveis sobre as residências secundárias em Portugal não
possibilitam retirar grandes conclusôes (figuras II. 5.1 a II.5.4.), As figuras II. 5.1. e
II. 5.2., que mostram as percentagens concelhias de alojamentos com uso sazonal, em
1981 e 1991, tornam ôbvio, para quem conhece a realidade nacional, que este conceito
não está a ser bem interpretado.
FERRÂO; HENRIQUES; NEVES (1994) fazem um excelente debate desta matcna. tomando por
hipôtese a revalonzaQâo futura das cidades de pequena e média dimensão, nâo chegam a formular uma
conclusão clara, uma vez quc tanto diagnosucam razôcs para o crescimento das grandcs metrôpolcs
como para o reforgo dc aglomcrados mais pequenos O conceito de metrôpole polinucleada, ou em
«arquipélago», num territôno global muito amplo, pode ser um compromisso cntre vários apelo.
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Figura EI.5.1.
- Alojamentos com uso Figura 11.5.2.
- Alojamentos com uso
sazonal (1981) sazonal (1991)
Fonte: I.N.E. - II Recenseamento Fonte: I.N.E. - III Recenseamento
Geral da Habitagão, 1 98 1 . Geral da Habitacão, 1991,
O I.N.E. admite quatro tipos de alojamento familiar, de acordo com a sua forma de
ocupa9ão:
- alojamento familiar com residência habitual - alojamento familiar ocupado que
constitui a residência principal habitual de, pelo menos, uma familia;
- alojamento familiar com ocupante ausente
-
alojamento familiar ocupado,
pertencente a indivíduos que nele deixaram de ter a sua residência habitual e que estão
ausentes por longos periodos (ocupante emigrado e ocupante ausente no país),
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- alojamento familiar com uso sazonal
- alojamento familiar ocupado que é
utilizado periodicamente e onde ninguém tem a sua residência habitual,
- alojamento familiar vago - alojamento familiar clássico que, no rnomento
censitário, se encontra disponível no mercado da habita9ão.
Não é, portanto, por falta de clarificacão dos conceitos mas sim pela sua má utiliza9ão
que a figura II. 5.1., respeitante a 1981, e mais ainda a figura II. 5.2., de 1991, revelam
uma confusão evidente entre os «alojamentos familiares com ocupante ausente>>, típicos
das regioes com forte emigracão, e os «alojamentos familiares com uso sazonal>>. Muito
embora nâo eliminemos a hipôtese, muito pelo contrário, de o número de residências
secundárias ser crescente no interior e mesmo a distâncias consideráveis das grandes
81 •
cidades, os valores em presen9a são de tal forma exagerados que não se podem aceitar
como possíveis.
Foi já com grande reserva, portanto, que elaborámos as figuras II. 5. 3. e II. 5.4 , onde se
visualizam as evolu9ôes na década 1981/1991 da taxa percentual de alojamentos com
uso sazonal (ou seja, a sua evolu9ão em termos absolutos) e da percentagem de
alojamentos com uso sazonal (ou seja, a sua evolu9ão no contexto do conjunto de
alojamentos). Em ambos os casos verificamos um grande refor9o deste tipo de
alojamentos mas sem um padrão territorial definido, o que confirma a pouca valia desta
informa9ão.
8!
A recupera?âo de antigas casas dc família para cste fim, ou a construcão dc novas resid:ncias em
locais escolhidos de acordo com a tradicão rcgional das famílias, podem concorrer para um maior
afastamento das residéncias secundárias cm relacão ás grandes metropoles
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Figura II. 5.3.
- Taxa percentual de
















□ [-1 / 1]
■ ]l/8]
I ]8/26 1]
Fonte: I.N.E. - II e III
Recenseamentos Gerais da
Habitagão, 1981/1991.
Fonte: I.N.E. - II e III
Recenseamentos Gerais da
Habita9ão, 1981/1991.
A alternativa natural a estes dados é a que se reporta â evolu9ão da populacão residente
(figuras II. 5. 5. e II. 5. 6.) Aqui não existem surpresas: as maiores perdas de popula9ão
verificam-se em todo o interior e os maiores ganhos no litoral
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Figura II.5.5.
- Taxa de evolu9ão da Figura U.5.6.
- Taxa de evolu9ão da
popu!a9ão residente (1981/91) popula9ão
residente (1981/91 )
Concelhos com maiorcs pcrdas Concclhos com maiores ganhos
relativas de popula9ão relativos de popula^ão
Fonte: I.N.E. - XII e XIII Recenseamcntos Fonte: I.N.E
- XII e XIII Recenseamentos
Gerais da Populacão, 1981/1991 Gerais da Popula9ão, 1981/1991
A perda de popu!a9ão do concelho de Lisboa e o refor9o das Áreas Metropoltanas de
Lisboa e Porto podiam ser percebidos como uma pré-confirma9ão da hipôtese de
«desurbaniza9ão» que temos vindo a debater, mas nâo cremos que isso seja verdade,
porque a maioria dos movimentos migratôrios que justificaram essas evolu9Ôes íicaram a
dever-se â terciariza9ão do centro da cidade e â consequente suburbaniza9ão no estilo
clássico dos «dormitôrios»
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Mais uma vez se confirma, portanto, que não existe informa9âo portuguesa que acredite
a hipôtese que lan9amos. Exemplos de outros patses levariam,
muito provavelmente, â
mesma conclusão. Contudo, como já antes dissemos, não é a leitura dos factos actuais
que motiva a nossa convic9ao, mas sim a maneira como perspectivamos
a sua evolu9ão
fbtura.
Para concluir esta reflexão, cremos ser importante referir que a projectada saída de
algumas pessoas dos grandes aglomerados urbanos também deverá melhorar
a qualidade
de vida dos que ficarem, sem esquecer que as cidades, não obstante poderem vir a
expulsar alguma da sua populacão, contêm poderosos atractivos para a ocupacão do
tempo livre; e é precisamente o projectado aumento desse tempo que constitui a ponta
da meada com que fomos construindo esta investigacão...
"(...) por una escala humana que convierta las ciudades en
habitables y
descentraiice la poblaciôn en comarcasy ciudades
- Estado donde pueda
recuperarse el individuo universal"
'
"La ciudad presenta, asi, una doble faceta como Iugar de partida y de




RACIONERO (1983), p. 140
MAIER, PAESLER; RUPPERT; SCHAFFER (1987). p 126
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CASO DO DISTRITO DE PORTALEGRE
ffl.l. O EXERCÍCIO FÍSICO E O DESPORTO: RAZÔES PARA A SUA
PRÁTICA
IU.2. A SITUACÃO DESPORTIVA NO DISTRITO DE PORTALEGRE
III. 2. 1 As infraestruturas e equipamentos para a prática desportiva
III. 2. 2. Formas de prática e praticantes
III. 2. 3. Resultados de um inquérito sobre a prática desportiva
III. 2.4. Avalia9ão critica da situa9ão actual
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III - O DESPORTO NA OCUPA£ÃO DO TEMPO DE LAZER - O
CASO DO DISTRITO DE PORTALEGRE
A prática desportiva apresenta-se como uma das actividades
mais importantes na
ocupagão actual do tempo de lazer, mas a sua escolha para dar corpo d decisão de
incluir neste trabalho uma componente empinca também sejustificapor:
- permitir uma análise internamente diversificada;
- dispor de um volume razoável de informacão estatistica;
- ser do nosso agrado pessoal.
A estas razoes acabou j)or se juntar o resultado das entrevistas que apresentámos em
II. 3., o qual apontou clarameníe o desporío, e as actividades de ar livre, como as
formas de ocupaqão do tempo de lazer que se prevêem mais importantes no futuro.
Eeita a escoiha do tema faltava a decisão sobre a área concreta do estudo. A opcâo
pelo distrito de Portalegre justifica-se j)ehs iacos de origem que a ele unem o autor e,
por via destes, j)elas facihdades de trabalho conseguidas, muito importantes face âs
hmitacôes de tempo e de recursos de investigacão a que sabiamos estar sujeitos; a
deltmitacåo do distnto como unidade de investigacão, hoje já menos natural do que hci
uns anos, partiu da coincidência com a área de jurisdicão da Subdelegagão local do
INDESP, que constituiu a nossa principal fonte de informa^ão directa e de contaclos.
Pela lôgica inversa de reflexão, se admitirmos que este exemplo não tem fortes razôes
que o identifiquem e aconselhem também não encontramos motivos para o ehminar.
Para abrir esta parte do trabalho concebemos uma pequena nota acerca do sentido da
prática desjxmiva e da sua provdvel evolucão. O estudo concreto sobre o distrito de
Portalegre passa por quatro momentos: o diagnôstico das infraestruturas, enfendidas
estas como os recintos disponíveis para a práíica desportiva e as bases organizacionais
que a suportam; o conhecimento dos pratwantes; o apuramenío de um inquérĩto onde
se questionou o sentimento da populaqão local perante a sua prática desportiva; por
úlîimo, um balanco entre os anseios que se detectam no mquérito antes referido c os
j)rojectos que decorrem da orientacão pública para este sector.
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III.1. O EXERCÍCIO FÍSICO E O DESPORTO: RAZÔES PARA A
SUA PRÁTICA
As práticas recreativas que envolvem exercício
fisico devem ser quase tão antigas como
o prôprio Homem, a inven9ão dos primeiros jogos
foi uma consequência natural do
processo de sociabilizacão.
Na cultura ocidental, a civilizacão grega clássica terá sido a
primeira a afirmar o desporto como um
hábito de vida que se deve estimular,
reconhecendo-lhe beneficios para a saúde e também para o melhor exercício
de algumas
actividades, nomeadamente militares. 0 passo seguinte foi a organiza9ão regular
de
eventos desportivos, em que a componente espectáculo come9ou
também a estar
presente.
Com muitas outras páginas se foi escrevendo a histôria do exercício fisico e
do desporto.
As práticas diversificaram-se e tornaram-se mais complexas,
com o aperfei9oamento de
regras e a sofisticacao dos recintos, equipamentos e acessôrios.
Os Estados foram-se
interessando e envolvendo cada vez mais no fomento e na gestão do exercício fisico,
nomeadamente construindo infraestruturas e determinando a obrigatoriedade da sua
inclusão no ensino.1 O final do século passado, e sobretudo o século XX, marcaram um
acentuar da competi9ão desportiva internacional, resultado da restaura9ão do movimento
olímpico, concretizada por iniciativa do Barâo Pierre de Coubertin, em 1896,
e da
cria9ão e desenvolvimento de várias modalidades colectivas. A aten9ão
sobre estas
competi9Ôes foi sendo sucessivamente refor9ada, ao ponto de elas serem vistas
como
meio de afirmacao nacional, autênticas batalhas socialmente aceitáveis:
"The competitive bodily exertions of people in the highly regidaíed form
that we call «sport» ha\'e come to serve as symbohc representations ofa
non-violent, non-mihtaryform of competition between states.
'r
Em Portugal, esta introducâo deu-se nos finais do século XIX: 'Para além
de uma sôlida formacão
moral, baseada no autocontrolo e no escrupuloso respcito pelos outros, o que se recomenda\-a. também.
era um programa de exercicios corporais que pudesse contribuir para o vtgor
do espirito, na
perspectiva do mens sana in corpore sano
"
[CRESPO (1990), p. 489]
:DUNNTNG; ROJEK (1992), p. 12.
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Os grandes espectáculos assim produzidos tornaram-se no centro de fabulosos interesses
econômicos directos e indirectos, ancorados nos diversos meios de comunica9ac social e
em múltiplas formas de comércio. A pressão exercida sobre os atletas envolvidos nesta
alta competi9ão é enorme, tornando inevitável a profissionaliza9ão, para melhorar o seu
rendimento criou-se uma complexa estrutura de investiga9âo científica, que envalve não
sô as metodologias de treino como várias disciplinas biomédicas e de aperfeicoamento
dos materiais utilizados; o pior é que a vontade transformada em necessidade de ganhar
por qualquer meio conduziu a expedientes pouco recomendáveis, como o doping e a
corrup9ão.
Associados a algumas competi9ôes desportivas surgem fenômenos de violência, dentro e
fora dos recintos. Estes desvirtuamentos são mais frequentes quando a responsabilidade
dos praticantes e a paixão dos espectadores são maiores, mas o limiar entre a violência e
o normal extravazamento de energias e agressividade, que é prôprio da prática
desportiva saudável, também pode ser ultrapassado mesmo em situacôes bem mais
ínocentes.
Michel BOUET, num livro já com alguns anos mas ainda estruturalmente actual,
inventariou as seguintes «fun9ôes, papéis e aplica9ôes do desporto»:
- ultrapassagem dos limites; os records pessoais, locais, regionais, nacionais e
internacionais, os praticantes que são tomados como ídolos servem, muitas vezes, de
mediadores/substitutos na prossecu9ão destes objectivos,
3
A Geografia, como a generalidade das ciéncias sociais, também já despertou há muito tenpo para o
estudo deste fenômeno. Segundo BALE (1989), este «ramo geográfico» já está bem presente desde os
anos sessenta. sobretudo nos E.U.A. e Reino Unido; nâo foi difícil utilizar nclc conccitos e métodos
habituais da disciplina, como os de capacidadc dc carga, programacão de equipamentos ou a «:eona dos
lugares centrais».
•1
A violência associada ås práticas recreativas que envolvcm exercício físico é um esUgma antigo. muito
anterior ås formas modernas de desporto e ao radicalismo apaixonado das suas competiQôcs; basta
recordar a brutalidade dos «jogos romanos», as lutas de gladiadores e outras práticas cm que a barbane
atingia também animais
BOUET (1968), pág. 447 e scguintes.
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- esgotamento das energias nâo consumidas; para além da energia fisica, nos
tempos modernos surge também
a necessidade de aliviar o stress que é prôprio da vida
urbana;
- funcâo higiénico-sanitária; sao de considerar os efeitos directos do exercício
físico e também a sua indu9ão de hábitos de vida mais saudáveis, por exemplo ao nível
de uma melhor alimenta9ão e do controlo do consumo de tabaco e estupefacientes.
"La santé du sportifn 'esí pas seuiement Pabsence de maladie (...) ii y a un
style sportifde la santé qui est quelque chose de nouveau.
"
. estabelecimento/fortalecimento de relacoes pessoais; a solidariedade inerente a
busca de objectivos comuns, mais importante em situa9Ôes de risco fisico
ou de forte
pressão social em relacão a alguns resultados desportivos,
- flincão estética; tanto para quem vê como para quem pratica;
"Le sport produit de la beauté puisq'il engendre Pathléíe qui est de ia
sculpture vivaníe.
"
- fîin9âo hedonista; a busca do prazer pelo prazer,
- funcão lúdica; a diversão como objectivo;
- fiincâo educativa; a disciplina, o respeito, o espírito de coopera9âo e de
supera9ão constante,
- fiin9ão de lazer, aparece como uma fiin9ão de síntese, na medida em que é
reconhecida ao desporto a capacidade de cumprir todas as componentes do lazer
definidas por DUMAZEDIER (descansar/relaxar, divertir, formar);
"Lesformes de loisir moderne, dont le sport fait partie, atíeignent un degré
de compiexité tel qu 'elies débordent largement la sphére du ludique.
"
- funcâo militar. é um meio para melhorar a preparacão fisica e para estimular a
predisposi9ão para o combate, é de realcar o surgimento de alguns desportos inspirados
por esta funcão, como o tiro, as artes marciais e o paraquedismo,
BOUET(1968). p. 477
BOUET (1968), p. 497, citando o Barão Pierre de Coubertin
8BOUET(1968), p 533
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- fiincão de preparacão para o trabalho; tal como a anterior, esta funcão parte de
uma atitude utilitarista perante o desporto e consubstancia-se na justaposi9ão de
aspectos bastante variados, como os beneficios para a saúde, o patrocínio do espírito de
amizade e coopera9ão e até, eventualmente, alguma prepara9ão específica, de que é
exemplo o motociclismo para a profissão de mensageiro,
- funcâo de espectáculo;
- aplicacôes socio-econômicas; aproveitadas directamente da funcâo de
espectáculo mas também de muitos outros aspectos indirectos, como a comunica9ão
social, a venda de produtos e servi9os, etc ;
- aplicacôes políticas; o desporto como forma de afirma9ão e prestígio de um
grupo, região ou país,
- outras funcôes, item residual, onde cabem, por exemplo, fiin9ôes terapêuticas, de
reinser9ão de inadaptados, de favorecimento das condi9Ôes de seguran9a pessoal ou de
auxílio â investiga9ão científica (proporciona situa9ôes de teste nos limites, aplicáveis,
por exemplo, na biomedicina, na mecânica automôvel, etc).
Ainda segundo Michel BOUET, os factores sociais que favoreceram a expansão do
desporto moderno foram: o aumento do tempo livre e da riqueza disponível; a melhoria
dos transportes e comunica9ôes; a democratiza9âo do acesso ã prática (vulgariza9ão do
desporto escolar e para trabalhadores, emancipacão feminina), facto que, a par do
aumento da esperan9a de vida e da melhoria das condi9ôes médias de saúde, contribuiu
para um crescimento generalizado da populacão desportiva. Por seu lado, também
existem factores «internos» âs prôprias práticas que geram um autoestimulo, como sejam
as ciências biomédicas aplicadas, o surgimento de novas modalidades e até a mehoria na
medi9ão dos resultados atingidos, aspecto que estimula a competicão do praticante para
consigo prôprio e os outros
Numa avalia9âo actual das fiin9ôes antes apresentadas, cremos serem de destacar
BOUET(1968), pp 367-386
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- uma forte consolida9ão do reconhecimento dos beneficios do exercicio fisico,
embora centrada nos seus aspectos mais individualistas, como sejam as fun9ôes
higiénico-sanitária e estética, há um renovado culto do corpo, que é percebido como o
primeiro recurso do Homem na sua afirmacão profissional e social:
"A importância dada ao corpo, no nosso tempo, contrapôe-se ao
ofuscamento a que esta\>a submetido no passado, fenômeno verificado na
sequência de uma assinalável inversão de valores, traduzida na
passagem das ideias de acumulaqåo e poupanca a preocupacôes de
consumo e dispêndio de energias. Os novos valores de beleza, fehcidade
oujuventude identificam-se com um corpo que se transforma em objecîo
de cuidados e desassossegos.
"
- da observa9ão acima, associada ao isolamento que é caracteristico da vida
urbana, decorre uma valoriza9ão relativa dos desportos individuais, ainda que
pontualmente praticados em grupo;
- o desgaste da vida nas cidades provoca uma diminui9âo da preferência pelas
modalidades e recintos convencionais, em favor de novas práticas em espa9os naturais,
muito diversificadas (ainda a personalizacão.) e onde a componente aventura e risco
marca presen9a forte:
"Essa maneira (o desporto de aventura) libertou-se das formas
estandartizadas que nosforam legadas pela civilizacão industrial, e que
hoje são consubstanciadas pelas modalidades tradicionais. Estas
obedecem a um padrão regulamentado, codificado e mstitucionalizado
ao longo do século XX.
"
CRESPO (1990), p. 7. Por outro lado, "(...) a necessidade de proiongar a vida e a aspiracâo ao prazer
podem, no entanto, esconder razôes mais profundas que, eventuaimente, se tendem a esbater num
quadro de subtilezas que escapa ao homem comum. A histôria do corpo, desenvolvida no plano da
«longa duracão». poderá contribuir para o estabelecimento dos mecanismos que nos levam ã obsessão
da prática desportiva do presente e a dar importância a todos os signos de narcisismo e hedonismo que
parecem caractenzar as épocas em decadência..
"
[CRESPO (1990), p. 574]
O individualismo e o culto do corpo tém muitas marcas para além da prática desportiva. como
sejam a vulganzacâo da cirurgia estética e da psicanálisc, o aumento das despesas com seguros de saúdc.
a fobia anti-tabaco (que por vezes se estende ao quase anti-tudo que não sejam interesses prôpnos), etc.
PIRES (1991), p 3. Segundo este autor, o que chama as pessoas para este tipo de modaiidades
desportivas é a fuga voluntária ao conforto, a conquista da Natureza. a vitôria sobre o medo. fazer
qualquer coisa de que poucos sâo capazes e procurar situacôes ínesperadas. O desporto de aventura é.
assim. feito dc hcrôis do inútil. quc nâo aspiram a nada de valor pratico ou economico. para além da sua
prôpria busca do prazer.
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- um refor9o dos interesses econômicos e políticos associados ao desporto, e
consequentemente das orienta9ôes que eles projectam nas práticas, estes
interesses
passam sobretudo pela promo9ão sistematizada de atletas-vedetas que garantem
a
organiza9ão de grandes espectáculos, mas o marketing da venda de
matenais nem
sempre converge com esta iôgica; é preciso criar fenômenos de moda desportiva
com
ciclos de vida convenientemente curtos, os quais atingem os tipos de material ctilizados
mas também as prôprias modalidades, num propôsito que não pode ficar circunscrito aos
limites dos desportos convencionais; cremos, por exemplo, que a moda actual dos
chamados «desportos radicais» pode até ser duradoura, mas o mesmo não acontecerá
com as práticas específicas que hoje lhe dão corpo.
As três primeiras notas antes referidas assentam em pressupostos que podem
vir a ser
abalados pelas transforma9ôes sociais que debatemos no capítulo anterior,
nomeadamente as alteracôes no uso dc tempo e nas formas de povoamento Ao
contrário, o refor9o dos interesses econômicos e políticos sobre o desporto parece ser
uma realidade bem sôlida e capaz de se projectar no fiituro; por muito que se deseje um
retorno â vaIoriza9ão dos aspectos lúdicos, recreativos, formativos e até ao hedonismo
no desporto, isso vai depender das orienta9Ôes que estes «interesses» venham a impor.
"
Pomos. assim, algumas reservas å ideia linear de Gustavo PIRES: "A cn'entura desportiva é uma
nova
dimensão das práticas desportivas. É, por assim dizer, afase íerciána do desenvolvimenio do desporto.
entendendo-se que a primeira foi constituida pelo jogo e desenvolveu-se na sociedade agrícola,
numa
dimensâo local e a uma escala reduzida. A segunda é constituída por práticas desportivas formais,
desenvolvidas numa dimensão global e á escala planetária, decorrentes da sociedade industrial. A
terceira configura as práticas não-formais e mformais, as práticas inorganizadas, especificas da
sociedade pôs-industrial em que o desporto estabelece um corte defmitivo com o niundo do
/rø£atøa"[PIRES(1991).p. 18]
Concordamos com a ideia de que na «era industrial» o desporto sc encontrava associado â
producâo por uma série de la9os, por vezes metafôricos: o desporto como uma máquina bem estruturada
e regulada; a produtividade na fábnca e no despcrto, ou seja. o mito do campeão; o desporto dá saúde. c
bom para uma maior produtividade no trabalho. Sô que, a nosso ver, as novas práticas desponivas
respondcm a um outro modelo organizacional, muito dependente de interesses econômicos. o qual sc
apresenta diversificado e espacialmente difuso mas nem por ísso menos eficaz.
Arcelino Mirandela da COSTA enquadra favoravelmente o futuro do desporto por um vasto conjunto
de razôes: "(...) mais tercianzaqão, novas tecnologias. menos esforco fisico no trabalho. maior
urbanizacão. enfim, o Homem de hoje é confrcntado, por um lado, com uma maior sedentanzacão,
menos movimento e, por outro, com mais stress e menos contacto com a Natureza; por
sua vez. a
dwunuicão dos horárws de irabalho, o aumento da escolaridade e as reformas antecipadas, medidas
que comegam também já a ser adopladas na sociedade portuguesa, criaram um aumento significativo
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111.2. A SITUACÂO DESPORTIVA NO DISTRITO DE
PORTALEGRE
ffl.2.1. AS INFRAESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS PARA A PRÁTICA
DESPORTTVA
ffl.2.1.1. EQUIPAMENTOS DE «FORMACÂO E COMPETICÃO»
Os responsáveis pela gestão pública do fenômeno desportivo utilizam esta designa9ão
para as instala9ôes de «tipo artificial»: campos de grandes jogos (futebol. râguebi, etc),
campos de pequenos jogos (polidesportivos e campos de ténis), salas de desporto
(pavilhôes e ginásios), piscinas (cobertas e descobertas) e pistas de atletismo. Tomar
este
tipo de instalacôes como sinônimo exclusivo dos equipamentos para a forma9ão e
competicão desportiva, remetendo todas as outras para o segmento da recreacão lúdica,
é uma atitude que hoje se pode considerar restritiva mas que permaneceu indiscutida até
há poucos anos. A garantia de uma boa rede de instalacoes de tipo «artificial» ainda hoje
é percebida como a primeira e indispensável infraestrutura para a prática desportiva; é
fácil opinar que o desporto deve ser promovido de uma forma mais aberta e
diversificada, mas é dificil justificar o interesse dos investimentos públicos necessários a
essa altera9ão de política
No distrito de Portalegre, a rede dos equipamentos desportivos de «forma9âo e
competi9ão» era composta, em 1994, pelos elementos constantes no quadro III. 2.1., a
partir do qual foi elaborada a figura III. 2. 1 .
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Quadro m.2.1.
- Instala9ôes desportivas: equipamentos de «forma9ão e
competi9ão». Distrito de Portalegre (1994)
Gr Jogos Pcq Jogos Sal.D Piscinas Inst. Esp
Relv Pcl Pohd C.Ten Cob. Desc. Pic CT PN PM
Alter do Chão 0 4 2 2 1 0 0 1 0 0 0
Arronches 0 1 2 0 0 1 0 0 0 0 0
A\is 0 3 3 1 1 0 0 0 1 1 0
Campo Maior 1 2 1 0 2
0 1 0 0 1 0
Castelo de Vide 1 1 1 2 1 1 0 0 0 1 0
Crato 0 3 4 0 1 0 0 0 0 0 0
Elvas 1 5 5 4 2 0 1 3 2 0 0
Fronteira 0 2 0 0 1 1 0 0 0 0 0
Gavião 0 2 1 0 1 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0
Monforte 0 1 1 0 1 0 1 1 0 c 0
Nisa 0 4 3 0 0 0 0 0 0 c 0
Ponte de Sôr 0 5 2 2 1 0 1 0 0 1 l
Portalegre 1 6 12 3 2 1




















Fontc: INDESP (Subdelegacão dc Ponalegrc)
Campos de grandes jogos (rclvados e pelados);
Campos de pequenos jogos (polidesportivos e campos de ténis);
Salas de desporto (pavilhôes e ginasios);
Piscinas (cobertas e descobertas);
Instalapôes especiais (Picadciros, Carreiras dc Tiro. Postos Náulicos c Pistas dc Motocross); a inclusão
formal deste tipo de instala9Ôes no âmbito dos equipamentos de «forma?ão e competicão» foi um
«acréscimo» que apreciámos na base dc dados local do INDESP
Nota: Não existia nenhum registo referente a pistas de atleusmo
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Figura ILI.2.0.

















- Instala9ôes desportivas: equipamentos de «forma9ão e
competi9ão». Distrito de Portalegre (1994)
i i e • c f «
A - Ca__npo de Grandcs Jogos
B - Cajnpo de Pequenos Jogos
C - Cintpc de Ténis
D - Sala de Desporto
E - Piscina Ceberta
F - Piscina Descoberta
G - Instala^ão Especial
Fonte: INDESP (Subdelegacão dc Portalegre)
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Poderá esta ser considerada uma boa rede9 0 INDESP avalia a distribuicão deste tipo de
equipamentos segundo vários critérios (quadro III. 2. 2 ), que incluem, para além das
dimensôes que dizem respeito â sua flincionalidade: a) uma norma de superfície
desportiva útil, medida em m2 por habitante; b) uma populacão base para cada tipo de
recinto; c) uma área prevista de irradiacão, medida alternativamente em quilômetros
(deslocacão pedonal) ou minutos (deslocacão rodoviária).
Quadro 111.2.2. - Critérios do INDESP para a programacão de
equipamentos desportivos



























































Nota: Por área de irradiaîão entende-se o territôrio cuja acessibilidade é compatível com a capacidade dc
atracgão do equipamento. É a populacão rcsidentc na área dc irradiagão que faz justificar, ou nåo, a
cnacão de determinado equipamento. Depois de genencamente justificados, todos os equipamentos
dcvem:
- localizar-se na proximidade de escolas;
-
integrar-se, o mais possível, com outros equipamcntos.
- complementar-se com espacos verdes e áreas de recreio.
- localizar-sc cm posicão central relativamente â arca a servir.
A popula^ão base, e a área de irradiaíão, servem sobretudo para tomar decisôes
especificas de implantacao no terreno; a superficie desportiva útil por habitante e, assim,
o pnncipal índicador de avaliacão global das redes. A situat^ão perante este indicador
dos distritos de Portugal Continental, em 1994, era a constante no quadro III. 2. 3
Ao basear-se num índicador singular o INDESP fica sujcito ãs criticas da não conside:a?âo das
particularidadcs demográficas, sociais, econômicas c culturais de cada populapåo. e até da vanabilidadc
climática e ambiental dos espacos. Sobre este último aspccto diz Gustavo PIRES: "Não podemos cometer
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Quadro III.2.3. - Equipamentos desportivos de «forma?ão e
competicão». Superfície desportiva útil por habitante (m2). Portugal
Continental(1994)
Gr iocos Pcq )ogos P. atlet. Pisc. cob. Pisc. desc Salas desp TOTAL
Valor de refercncia* 2.00 0,65 1,20 0,02 0,04 0?09 4.000
Aveiro 1,55 0,39 0.08 0,004 0,01 0.08 2.114
Beja 3,19 0,66 0,08 0,001 0,02 0,03 3,981
Braga 1,38 0,53 0,07 0,002 0,01 0,04 2,032
Braganca 1,84 2,97 0,06 0,001 0,01 0.05 4.931
Castelo Branco 1,86 1,44 0.06 0,001 0,02 0,05 3,430
Coimbra 1,96 0,61 0,03 0,003 0.01 0,05 2.663
Évora 2,97 0,41 0.00 0,003 0,02 0,05 3.453
Faro 1,22 0,86 0,28 0,002 0,09 0,06 2,512
Guarda 2,48 2,59 0,15 0,002 0.01 0,05 5.282
Leina 2,08 0,54 0,07 0,002 0,01 0.06 2.762
Lisboa 0.59 0,24 0.07 0.002 0.01 0.03 0.942
Portaíegre 3,19 0,71 0,00 0,002 0,04 0,11 4,052
Porto 0,75 0,33 0,06 0.002 0,01 0,05 1,202
Santarém 2.01 0,75 0,13 0,001 0,01 0,06 2,961
Setúbal 1,05 0.47 0,12 0.001 0,01 0,05 1,701
Viana do Castelo 1,62 0,71 0,00 0.001 0,01 0.05 2,391
Vila Real 2,31 2,73 0,13 0.002 0.01 0,05 5.232
Viseu 2,12 1,27 0,11 0.001 0.01 0,03 3,541
TOTAL 1.36 0.66 0,08 0,002 0,01 0,05 2,162
*
ver quadro III. 2. 2.
Fonte: INDESP
Pode verifîcar-se que, com excepcão dos «campos de pequenos jogos», há um
subequipamento generalizado a todo o país, particularmente grave no que diz respeito âs
pistas de atletismo e âs piscinas cobertas. Perante a escassez de recursos financeiros foi
privilegiada a multiplicacão dos recintos com menores custos de construcão e
manutencão (em alguns casos com um interesse, pelo menos, duvidoso. .), o que
resultou num persistente prejuízo dos restantes.
o gra\'e erro de tenlar atingir, em matéria de mfraestruturas desportivas, as taxas dos paises da Europa
que, como se sabe, têm condicôes climalencas muito mais ngorosas do que
as portuguesas, á custa da
construcão de grandes instalacôes desportivas cobertas. Do ponto de vista ideolôgico e politico é um
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O distrito de Portalegre, como todos os do interior, goza de uma situacão favorável em
relacão å média nacional. A razao é simples: ao fazer-se o cruzamento do critério da área
de irradiacão com o da populacão base por equipamento acaba sempre por resultar
algum beneficio para as áreas menos povoadas. Com 4.052 m2 de superfície desportiva
útil por habitante este distrito já ultrapassa a referência média nacional (4 m2/hab), mais
ainda se considerarmos que a sua popula^ão é bastante envelhecida e, poitanto, o
número de utilizadores potenciais é proporcionalmente baixo. E de notar, ainda, que sô
as pistas de atletismo (inexistentes) e as piscinas cobertas (0.002 m2/hab) acusam valores
abaixo do objectivo nacional apontado para cada uma das tipologias
Passando ao nivel concelhio (quadro III 2 4. e figura III. 2.2), continua a verificar-se que
as áreas com mais populacão
- neste caso os concelhos de Portalegre, Elvas e Ponte de
Sôr - estao entre as que apresentam valores menos favoráveis neste indicador. Nos
restantes concelhos existem situacôes muito diversas, que se ficarão a dever aos
diferentes dinamismos e capacidades de afirma^ão política das respectivas autarquias
Quadro III. 2. 4. - Equipamentos desportivos de «formacão e
competicão»: superfície desportiva útil por habitante (m2). Distrito de
Portalegre(1994)
G Jogos P. Jogos Piscinas SalasD. TOTAL
AJter do Chão 5.50 0,72 0,07 0,24 6,52
Arronches 1.45 0,60 0,09 0,30 2,43
Avis 3,44 0.54 0,00 0,11 4,10
Campo Maior 2.52 0,26 0.04 0.12 2,94
Castelo de Vide 3,04 0.84 0,06 0,26 4.20
Crato 4,47 0,95 0,00 0,25 5,67
Elvas 1,82 0,34 0,01 0,09 2,26
Fronteira 3.13 0,00 0,07 0,25 3,45
Gavião 1.56 0,14 0.00 0,09 1.79
Marvão 1,39 0,00 0,00 0,18 1,57
Monforte 2.20 0,79 0,09 0,33 3,42
Nisa 2,41 0,45 0.00 0.00 2,86
Ponte de Sôr 2.15 0,23 0.01 0.05 2.45
Portalegre 1,71 0,57 0,05 0,07 2,40
Souscl 1.76 0,72 0,05 0.17 2,69
Notas: Não existia ncnhum registo referentc a Pistas dc Atlchsmo
Não foi possível obter informaîão discnminada sobre as piscinas cobertas e descobertas.
Fonte: INDESP (Subdelegacâo de PortaJegre)
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Figura III.2.2.
- Equipamentos de «formacão e competicão»: superfície
desportiva útil. Distrito de Portalegre (1994)
/ y . 0.0 ■•










0 10 20 30Km
Fonte: INDESP (Subdelegacâo dc Portalegre)
Perante estes valores, a Subdelegacão local do INDESP mantém a proposta de um
amplo conjunto de novas instalacôes (quadro III. 2. 5), cuja previsão de custos ultrapassa
2.5 milhôes de contos (quadro III.2.6.). Este montante, aparentemente muito alto, não e
desproporcionado em relacão âs ambicôes de carácter nacional; considerados os mesmos
custos unitários, as instalacôes tidas por necessárias em todo o Pais significariam um
gasto aproximado de 5000 milhôes de contos .*
*
Número e discnminacão das unidades conforme o Programa Integrado de Descnvolvimento Desportivo
[DGD (1990)]. Estcs custos reportam-se å constru?ão de novos eqwpamentos de «formacâo e
compcti9ão», nâo considerando despesas de manutencão nem de reabilitacão dc unidades degradadas;
também nâo foram íntegrados os custos inereri.es aos espacos cxtcriores âs instalacôes nem âs chamadas
«instala9Ôes especiais».
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Quadro Ul.2.5.
- Novas instala^Ôes desportivas propostas pelo INDESP.
Distrito de Portalegre (1994)
Gr. Jogos Pcq logos Sal. D Piscinas P. At. Inst. Esp.
Relv. Pel. Polid. C. Cob. Desc. QD Fr. Out.
Alter do Chão 1 0 1 0 0 0 0 1 0
Arronches 1 0 1 2 0 0 0 0 1
Avis 1 0 3 0 0 1 0 1 0
Campo Maior 0 0 1 0 0 0 0 0
0 1 cv
Castelo de Vidc 0 1 1 0 0 0 0 1 0 1 Lud
Crato 1 0 1 0 0 0 1 0
Elvas 0 1 3 0 0 0 1 0
Fronteira 0 0 1 2 0 0 0 0 1
Gavião 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 0 0 2 0 0 0 1 1 AD
Monforte 0 0 1 0 0 0 0 1 0
-
Nisa 0 0 0 2 0 0 0 1
-
Ponte dc Sôr 1 1 2 2 1 0 1 1
-
Portalegre 1 0 2 2 0 0 0 1 0 1 CH
Sousel 1 0 1 2 0 0 0 1 1
TOTAL 7 3 18 14 1 7 0 9 14 6 4
Fonte: INDESP (Subdelegacâo de Portalegre)
Instalacôes considcradas.
Campos de grandcs jogos (relvados e pelados);
Campos de pequenos jogos (polidesportivos e campos de ténis);
Salas de desporto (pa\ilhôes e ginásios);
Piscinas (cobertas e descobertas);
Pistas de atletismo de 250 metros, excepto Portalegre (400 metros);
Instalacôes especiais: Quintal desportivo e Frontão de Téms; Centro de Vela / Windsurf Ludoteca /
Jogos Tradicionais, Escola de Asa delta, Centro hipico.
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Quadro III.2.6.
- Estimativa de custos das novas instalacôes desportivas
propostas pelo INDESP. Distrito de Portalegre (1994)
Gr Jogos Peq Jogos Sal.D. Pisc P.Atl. Esp
TOTALRelv Pel Polid C.Tén Cob QD Fr Out
Alter do Chão 50 0 14,5 0 0 0 40 40 0 0 144.5
Arronches 50 0 14,5 25 0 0 0 40 4 0 133,5
Avis 50 0 43,5 0 0 70 40 40 0 0 243,5
Campo Maior 0 0 14,5 0 0 0 0
40 0 27 81.5
Castelo de Vide 0 25 14,5 0 0 0 40 40 0 35 154,5
Crato 50 0 14,5 0 0 70 40 40 0 0 214.5
Elvas 0 25 43,5 0 0 70 40 40 0 0 218.5
Fronteira 0 0 14.5 25 0 0 0 40 4 0 83,5
Gavião 0 0 0 0 0 70 0 0 0 0 70.0
Mar\'âo 0 0 0 25 0 70 0 40 4 3 142.0
Monforte 0 0 14,5 0 0 0 40 40 0 0 94,5
Nisa 0 0 0 25 0 70 0 40 4 0 139.0
Ponte de Sôr 50 25 29.0 25 132 70 40 40 4 0 415.0
Portalegre 50 0 29,0 25 0 0 88 40 0 15 247,0
Sousel 50 0 14,5 25 0 0 40 40 4 0 173,5
TOTAL 350 75 261.0 175 132 490 408 560 24 800 2555,0
unidade: milharcs de contos
Fonte: INDESP (Subdelcgacão de Portalegre)
Instalacôes considcradas: ver quadro III. 2. 5
Face ao desenvolvimento actual da rede parece lôgico que não existam projectos para
piscinas descobertas, assim como concordamos com a grande contencão no que diz
respeito ãs salas de desporto e aos campos de grandes jogos (note-se que os campos
relvados correspondem a uma qualificacão e não a um mero aumento quantitativo da
rede) Também nâo surpreende o esforco pedido para piscinas cobertas e pistas de
atletismo, uma vez que são estas as tipologias actualmente mais carenciadas. As
«instalacôes especiais» fogem do conceito de equipamento de «formacão e competicão»
do fNDESP, mas a sua inclusão saúda-se enquanto indicador de diversificacâo da rede
A única nota de surpresa, e de discordância, vai para o elevado número de campos de
pequenos jogos requeridos: 18 polidesportivos e 14 campos de ténis! A inclusão destes
projectos sô pode justificar-se em atencao a exigências de natureza político-
administrativa (ver quadro IIL2.7), cuja lôgica nem sempre converge com a dos
restantes critérios de programacão
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Quadro m.2.7.
- Rede base de instalacôes desportivas. Proposta da
Comissão de Coordenacão da Região Alentejo.
Sede de Freguesia 1 polidesportivo descoberto
Sedc de Concelho 1 polidesportivo descoberto
1 piscina coberta (16.66 x 8)
1 pavilhão dcsportivo
1 campo de grandes jogos rehado
1 campo de grandesjogos de terra batida
1 frontão dc ténis
1 pista de atletismo de 250m, com seis corredores
1 recmto para a prática de desportos informais
Sede de Distnto polidcsportivos
1 piscina coberta (25 x 12.5)
1 pavilhâo desportivo dc 3 môdulos, com bancada
1 campo de grandesjogos relvado
1 campo de grandes jogos de terra batida
4 campos dc ténis
2 frontôcs de ténis
1 pista de atlctismo dc 400m, com scis corredores
1 recinto para a prática de desportos ínformais
FonteC.C.RA. (1993)
São várias as razôes que nos levam a criticar esta proposta: em primeiro lugar, o
INDESP,3 ao definir as normas de programacão destes equipamentos não incluiu nelas
qualquer critério de tipo administrativo; por outro lado, mesmo que se admitisse
esse
critério, as áreas de irradiacão fixadas (entre 15 a 30 minutos de deslocacão em meio de
transpone rodoviário, conforme os equipamentos
- ver quadro III. 2.2), ultrapassam
largamente qualquer exigência ao nivel da freguesia; por último, estas areas
de
irradia^ão, aplicadas em regiôes onde a mobilidade é fácil. como é o caso da maioria dos
concelhos do Alentejo, aconselhariam sempre a partilha inter-concelhia de alguns
equipamentos, sobretudo os mais caros e com taxas de utilizacão mais reduzidas, como
as pistas de atletismo e as piscinas cobertas No quadro III.2. 8. estabelecerios
uma
comparacão (coluna S) entre o que seria a rede «exigida» por este estudo da C.C.RA
0 INDESP participou ncsta proposta. atravcs dos seus Dclcgados que trabalham na área de junsdicão
daCC.R.A
228
Lazer, Desporto e Territorio Capíniio
m / m.2.
(coluna R) e a resultante da rede actual acrescida pelas propostas
de facto da
Subdelegacão local do INDESP (coluna P
- ver quadros III. 2. 1 e 111.2.5).
Quadro m.2.8.
- Comparapão entre propostas de valoriza^ão da rede
base de instalacôes desportivas. Distrito de Portalegre
Fg
GJR GJTB POLID PAV P.AT. PISC F.TE C.TE QUI

















































































































































































































































































































































Câmara Municipal do Gavião
N° Fg - Número de Fregucsias do Concelho
GJR - Campo de Grandes Jogos Relvado; GJTB
- Campo de Grandcs Jogos de Terra Batida; POLID
-
Campo de Pequenos Jogos (Polidesportivo); PAV
- Sala de Desporto, de úpo Pavilhão; PISC
- Piscina
Coberta; F.TE
- Frontâo de Ténis; C.TE - Campo de Ténis; QUI
- Quintal Desportivo, ou recinto para a
prática informal.
P - Instalaîôes já existentcs ou propostas pela Subdclegacão de Portalegre do INDESP;
R - Valores de referência propostos pela C.C.R.A. (ver quadro III. 2. 7.)
S - Saldo entrc P e R
Verifícam-se inúmeras contradicôes entre estas duas redes. Quando os Delegados do
INDESP pretenderam, através da C.C.R.A., estabelecer uma normativa geral para a
programacão de equipamentos desportivos na Região Alentejo valeram-se de
critérios
político-administrativos que abandonaram ou, pelo menos, matizaram quando
fizeram
programas concretos para as suas áreas
de jurisdicão. Ainda assim, quase todos os novos
equipamentos propostos para o distrito de Portalegre (quadro III. 2. 5.) seriam negados
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pelo critério de populacão base requerida para cada tipologia pelo G.E.P.A.T.,
conforme
se pode apreciar no quadro III. 2. 9.
Quadro III.2.9.
- Novos equipamentos de «forma?ão e competicão». As
propostas do INDESP* face ao critério populacional do GEPAT.






Alter do Châo Grandes jogos relvado









































Avis Grandes jogos relvado
Piscina coberta


































Campo Maior Polidesportivo descoberto Degolada 617 1250 Mão Não
Castelo de Vide Grandesjogos terra batida

















Crato Grandes jogos relvado
Piscina coberta






















Elvas Grandesjogos terra batida
Piscina coberta




















































Gavião Piscina coberta Gavião 2006 5000 Não Nâo
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Quadro III.2.9. (continuapão)
Ponte de Sôr Grandesjogos relvado

























































































Sousel Grandes jogos relvado





























* Ver quadro III.2.5.
** Foi considerada a populagâo residente em 1991
Fonte: INDESP (Subdclcgacão de Portalcgrc)
INE (XIII Recenseamento Geral da Populacão. 1991)
AP. 1 - Apreciacâo comparativa simples. conforme consta na fonte.
AP.2 - Apreciacáo corrigida pela eventual acumulacâo com equipamentos pré-existentes
ou propostos
em simultâneo.
Numa aprecia^ão global, parece claro que o distrito de Portalegre está
razoaveimente
servido deste tipo de equipamentos, pesem embora algumas deficiências qualitativas.
Se
os investimentos futuros fossem exclusivamente dirigidos para essas lacunas, o que para
já não parece estar a acontecer, a rede distrital de instalacôes desportivas
«artificiais»
poderia muito em breve ser considerada completa.
ffl.2.1.2. ESPACOS NATURAIS DE RECREIO E DESPORTO4
Para além das instalacôes desportivas «artificiais», existem muitos outros espacos onde
se pode fazer exercício físico e praticar alguns desportos O quadro III.
2. 10. dá conta
dos espacos com estas caracteristicas que foram inventariados
no distrito de Portalegre
Designacâo utilizada no AUas Desportivo Nacional [ver DGD (1987)J
Considerámos apenas os espacos cujo acesso é público e permanente
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Quadro m.2.10.
- Espa-fos Naturais de Recreio e Desporto. Distrito de
Portalegre.
Lugar Tipo de actividade / Prática
Qualificacão dos Espacos
I II III IV V
AJter do Chão AJter do Chão Hipismo 2 3 3 2
AJter do Chão Alter do Chão Jogos Tradicionais i 3 3 2
Alter do Chão Seda Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Alter do Chão AJter Pedroso Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Alter do Chão Cunheira Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Altcr do Chão Chan^a Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Arronches Arronches Jogos Tradicionais 3 3 3 2
ArTonches Esperanfa Espeleologia 3 2 1 1 2
Avis Maranhão (Barragem) Vela 3 3 2 2
Avis Maranhão (Barragem) Windsurf 3 3 2 2
Avis Maranhão (Barragem) Remo 3 3 2 2
Avis Maranhão (Barragem) Canoagem 3 3 2
*•*■*»
Á
Avis Maranhão (Barragem) Passeio de barco 3 3 2 2
Crato Crato Percurso de Manutencão 3 3 2 2
Elvas Elvas Hipismo 3 2 2 2
Elvas Elvas Campo de Tiro 3 3 3 2
Elvas Elvas Raid Hípico 3 3 2 2
Elvas Caia (Barragem) Percurso de Manutencão 3 3 2 2
Elvas Caia (Barragem) Vela 3 3 2 3
Elvas Caia (Barragem) Windsurf 3 3 2 2
Elvas Caia (Barragem) Kemo 3 3 2 2
Elvas Caia (Ban-agem) Canoagem 3 3 2 2
Elvas Calcadinha Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Gavião Belver Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Marvão Marvão(I) Asa Delta 3 3 2 1
Marvão Marvão (II) AsaDelta 3 3 2 1
Nisa Nisa Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Nisa Chão da Vetha Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Nisa Amieira do Tejo Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Monlargil (Barragem) Vela 3 3 2 2
Ponte de Sôr Montargil (Barragem) Wmdsurf 3 3 2 2
Ponte de Sôr Montargil (Barragem) Remo 3 3 2 2
Ponte de Sôr Montargil (Barragem) Canoagem 3 3 2 2
Ponte de Sôr Montargil (Barragem) Passeio de barco 3 3 2 2
Ponte de Sôr Montargil (Barragem) Motonáutica 3 3 2 2
Ponte de Sôr Ladeira Pista deMoiocross 3 3 2 2
í'onte de Sôr Tramaga Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Barreiras Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Vale de A^or Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Foros do Arråo Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Longomel Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Rosmaninhal Jogos Tradicionais 3 3 3
*1
Ponte dc Sôr Monlargil Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Torre das Vargeas Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Ponte de Sôr Ervedeira Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Portalegre Portalegre Campo de Tiro 3 3 2 1
Sousel Santo Amaro Jogos Tradicionais 3 3 3 2
Fonte. DGD(1987);
Actualizado pelo INDESP (Subdelegacâo de Portalegrc). em 1994
Qualificacão dos espacos conforme:
I - Condicôes de prática (3 - Boas; 2 - Mcdias; 1 - Inadequadas); II - Acesso (3
- Bom; 2 - Médio; 1 -
Insuficiente); III - Estrururas de apoio (3 - Boas; 2 - Médias; 1 - Inadequadas); IV
- Carga dc utilizacão
(3 - Elevada; 2 - Média; 1 - Reduzida); V - Degradacão do ambiente (3 - Acentuada; 2 - Média; 1 -
Reduzida).
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Figura III.2.3.
- Espa?os naturais de recreio e desporto. Distrito de
Portalegre*
*
ver quadro III. 2. 10. para a desagregacâo por tipos de espacos.
Fonte:DGD(1987)
Acrualizado pelo INDESP (Subdelegacão de Portalegre), em 1994.
A avaliacão desta rede de espacos desportivos tem de ser feita em moldes muito
diferentes dos utilizados para as instalapôes «artificiais». Para além de alguns pequenos
arranjos, ou equipamentos de apoio, grande parte destes espacos são uma mera
decorrência do ambiente natural, como, por exemplo, uma praia com boas condicôes
para o surf uma pista de esqui, um bom trilho para a prática de modalidades «todo-o-
terreno», etc; outros, embora sejam construcão do Homem, como as albufeiras onde se
praticam desportos náuticos, têm um aproveitamento como espaco desportivo que é
secundário em relapão ãs verdadeiras razôes que lhes deram origem. Em funcão destas
características não há modelos a seguir, nem redes a completar, nem distribuigôes
tipolôgicas mais ou menos equilibradas
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O distrito de Portalegre não tem acesso ao mar nem dispôe de planos de neve regulares;
os desportos que se praticam nestes ambientes estão, assim, inviabilizados. Mas, em
contrapartida, tem albufeiras amplas, como as do Maranhão (Avis), Caia (Elvas) e
Montargil (Ponte de Sôr), onde se podem praticar várias modalidades aquáticas, possui
também uma morfologia variada, que tanto possibilita actividades típicas de montanha
(ex. alpinismo, montanhismo) como outras que são caracteristicas de áreas mais planas
(ex. corta-mato, raid hipico ou motorizado); o clima proporciona muitos dias em que o
conforto ambiental é adequado â prática desportiva de ar livre.
Boa parte destas potencialidades sâo pouco aproveitadas pela populacão, mas isso tanto
é verdade neste distrito como no resto do País. Muito embora esta realidade esteja em
mudanca, os portugueses que praticam desporto
- e são muito menos do que seria
desejável - ainda estão muito limitados aos recintos e modalidades «convencionais».
m.2.1.3. OS CLUBES: ESTRUTURA ASSOCIATIVA E DESPORTO
FEDERADO
Os clubes fazem a angariacão de novos praticantes, promovem a sua iniciacão e
formacão desportiva, organizam as práticas diárias e enquadram a competicão, tanto em
modalidades colectivas como individuais; sao, portanto, uma infraestrutura desportiva
fiindamental.
No distrito de Portalegre existem 11 Associacôes no âmbito do desporto federado:
Atletismo, Andebol, Boxe, Futebol, Ginástica, Jogos Tradicionais, Judo, Natacao, Pesca
Desportiva, Ténis e Xadrez; contudo, â data de referência da informagão (1994), as
Associacôes de Andebol, Boxe e Xadrez estavam inactivas. Por uma questão de critério
Para além destas existe uma Comissão Delegada da Federacâo Portuguesa de Badminton, cujas funcôes
são semelhantes â de uma Associagâo. No entanto. nesta altura a sua actividade local é quase nula, uma
vez que os poucos jogadores filiados na Federacão através de clubes do distrito não sâo nele residentes.
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não consideramos neste trabalho as Associacôes de Jogos Tradicionais (6 clubes filiados)
e Pesca Desportiva (23), porque a prática destas modalidades tem uma vocacão
predominantemente lúdica e não envolve actividade física intensa, ainda que esteja
inserida em quadros competitivos regulares. São 6, portanto, as Associacôes, e
respectivos clubes filiados, cuja actividade importa analisar (quadro III. 2. 11).
Quadro 111.2.11. - Clubes filiados nas Associacôes desportivas do
distrito de Portalegre (1994).
Atlet. Futcbol Ginást. Judo Natacão Ténis TOTAL
Alter do Ci.ão 0 4 0 0 0 0 4
Arronches 2 2 0 0 0 1 5
Avis 3 2 0 0 0 0 5
Campo Maior 2 1 0 1 0 1 5
Castelo de Vide 0 2 0 0 1 0
Crato 1 0 0 0 0 3
Elvas 3 3 1 1 1 1 3
Fronteira 1 0 0 0 0 2
Gaviâo 0 0 0 0 0 1
Marvão 0 0 0 0 0 :;;■; í
Monforte 1 0 0 0 I 3
Nisa I 0 0 0 0 4
Ponte de Sôr 3 2 0 1 0 0 6
Portalegre 3 6 0 1 1
1) 11
Souscl 0 0 0 0 0 0 0
fOT.AL 20 32 3 4
>_
_~ 4 66
Fonte: Associacôcs distritais refcridas
Se uma escolha alternativa entre 6 modalidades nunca poderia ser tida por muito variada,
a verdade é que sô no concelho de Elvas essa escolha é de facto possível; em Portalegre
e Campo Maior a opcão é entre 4 modalidades, em Arronches, Monforte e Ponte de Sôr
é entre 3, em Avis, Castelo de Vide, Crato, Fronteira e Nisa é entre 2 (sempre o Futebol
e outra), em Alter do Chão, Gavião e Marvão não há alternativa ao Futebol e em Sousel
não existe qualquer clube. Verifica-se uma esmagadora predominância do Futebol (cerca
235
Lazcr, Desporto e Territorio Capítulo III/III.2
de metade dos clubes registados), como aliás acontece em todo o País; para a.ém deste
destaca-se o Atletismo, uma modalidade fácil de fomentar e praticar nas suas variantes
de corrida em corta-mato e estrada: não requer instala^ôes nem equipamentos especiais,
num baixo nível de competicão não exige meios técnicos sofisticados, goza do incentivo
da imagem de vários atletas portugueses de nível mundial; pratica-se individualmente.
A pratica individual parece ser uma caracteristica muito importante, uma vez que. com
excepcão do Futebol, todas as restantes modalidades incluídas no quadro DI.2.11. a
respeitam' Os desportos colectivos são contrariados por um vasto conjunto de razôes:
requerem o interesse concertado de muitas pessoas, o que é dificil acontecer numa
populacão desportiva de reduzido número; exigem instalacôes apropriadas; necessitam
de técnicos especializados, que nem sempre existem, envolvem obrigatoriamente
despesas muito elevadas, sobretudo em vestuário e em viagens que abrangem dezenas de
pessoas
- a interioridade faz com que todas as desiocacôes sejam longas, não raro
envolvendo mais do que um dia.
Desta análise resulta que a estrutura associativa distrital, no âmbito do desporto
federado, não consegue ter uma dinâmica forte no estímulo e organizacão de práticas
desportivas regulares e diversifícadas. Resta o desporto escolar e «para trabalhadores»,
que trataremos nos pontos seguintes
É de notar que o total de 66 registos não corresponde a outras tantas colectividades. Há vários clubcs
ecléticos, e nestes o futebol é quase sempre a primeira modalidade e a prôpria razão da sua existência.
O Badmmton, o Boxe. os Jogos Tradicionais, a Pesca Desportiva c o Xadrez, que náo incluímos neste
cstudo pelas razôes antes explicadas, também dizem respeito a práticas individuais.
Estc tipo de consideragôes parccc scrvir, noutra medida, â generalidadc do Pais: "Para concluir. será
importante referir que dentro das modalidades praticadas e pretendidas se encontra uma
predominância naquelas que são mais susceptivets de serem praticadas no ámbito do desporto para
todos, na maioria dos casos deforma individual e sem a necessidade de infraestruturas pesadas. "[DGD
(1988). p. 55]
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III.2.1.4. DESPORTO ESCOLAR
O Programa de Desporto Escolar congrega núcleos com origem em escolas do 2° e 3°
Ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário, cuja adesão é voluntária. Existe um
Quadro Competitivo Nacional, que contempla quatro modalidades colectivas (Andebol,
Basquetebol, Futebol de 5 e Voleibol) e duas individuais (Atletismo e Ténis de Mesa),
está também prevista a existência de núcleos que se dediquem a modalidades que não
fazem parte do Quadro Competitivo Nacional, bem como projectos especiais que
integrem elementos exteriores âs Escolas e ainda a participacão de núcleos escolares em
competicôes federadas.10 No ano lectivo de 1994-1995 as escolas e professores
envolvidos no Programa de Desporto Escolar foram os constantes no quadro III. 2. 12.;
estas escolas deram origem aos núcleos desportivos descritos no quadro III. 2 13.
Quadro III.2.12.
- Escolas e Professores envolvidos no Programa de
Desporto Escolar. Portugal e distrito de Portalegre (1994-1995)
Prep. C+S Sec. Out. TOTAL























Fonte: Ministério da Educacão
Quadro IIĨ.2.13. - Núcleos integrados no Programa de Desporto





















Fonte: Ministéno da Educacåo
U
Há uma clara intencão de scparar os âmbitos das práticas; na competigão exclusivamcnte escolar
as
equipas não podem participar com mais de 2 elcmcntos federados na
modalidade em causa.
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0 chamado Quadro Competitivo Nacional é a componente mais forte do Programa. A
sua distribuicão por modalidades é conforme o quadro III. 2. 14.
Quadro III.2.14.
- Quadro Competitivo Nacional do Programa de
Desporto Escolar. Distribuicão dos núcleos por modalidades. Portugal e
distrito de Portalegre (1994-1995)
Andebol Basquet. Futebol 5 Voleibol Atletismo Tcn. Mcsa























M - Masculino; F - Feminino
Fonte: Ministério da Educacdo
Tanto ao nível nacional como distrital observa-se, mais uma vez, o ciaro dominio do
Futebol (neste caso na variante de 5 jogadores por equipa) perante as restantes
modalidades, mostrando-se estas, por sua vez, razoavelmente equilibradas entre si. Com
excepcão do Voleibol, e neste apenas ao nível nacional, observa-se que os núcleos
masculinos sao em muito maior número do que os femininos, uma tendência que
veremos substancialmente confirmada quando, um pouco mais adiante, analisarmos os
indicadores específicos da procura.
É curioso assinalar que no distrito de Portaîegre o Atletismo não tenha nenhum núcleo
organizado, uma vez que esta é, a par do Futebol, a única das restantes modalidades aqui
referidas que tem complemento no desporto federado. Daqui se poderá depreender, por
um lado, que os jovens têm preferência pela formas mais «sérias» de competicão e, por
outro lado, que existe apetência de base por outras modalidades, as quais sc não têm
continuidade fora do âmbito escolar pelas razôes estruturais antes apresentadas (ver
III. 2. 1.3).
Fora do Quadro Competitivo Nacional o distrito de Portalegre regista 29 nucleos de
desporto escolar, distribuídos por 7 modalidades/actividades conforme o quadro III. 2. 15.
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Quadro III.2. 15.
- Núcleos de desporto escolar com actividade exterior















Fonte: Mimsténo da Educacão
O total de 29 núcleos é interessante face ao conjunto do País (677 núcleos). No entanto,
a sua variedade é escassa (7 modalidades, num total de 51 ao nível nacional) e centrada
em interesses muito pontuais que parecem depender apenas da motivacão dos
respectivos animadores (Badminton, Ginástica e Desportos Náuticos), o que pode
comprometer a sua continuidade.
Conforme e visível no quadro III. 2. 13., no distrito de Portalegre nâo existem projectos
especiais nem núcleos escolares federados, rubricas estas que, aliás, têm muito pouca
expressão no conjunto do País.
m.2.1.5. DESPORTO «PARA TRABALHADORES»
O chamado desporto «para trabalhadores» tem raízes sôlidas em Portugal. A
responsabilidade da sua gestão é actualmente do Instituto Nacional para
o
Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores (INATEL), instituicão criada
em
1975 para suceder â Fundacão Nacional para a Alegria no Trabalho (FNAT), cuja
origem remonta a 1935. Os objectivos do INATEL incluem a prática desportiva mas
não
ficam por ela limitados:
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"0 INATEL, como Instituto pûblico, dinge-se especialmente aos
trabalhadores e busca, no dominio do aproveitamento dos tempos livres,
dar satisfacão a reconhecidos direitos econômicos, sociais e cuiturais,
visando, com equilíbrio, adequacão e por forma generaiizada, o seu
acesso aos meios e instrumentos de accão cultural, á prática desportiva,
á ocupaqão recreativa, a estruturas econômicas de repouso e lazer, de
molde a consubstanciar objechvos de preservacão de saúde, de melhona
de qualidade de vida, de valorizacão humana, de coesão e progresso
social.
A actividade desportiva do INATEL divide-se em quatro sectores. «Actividades
básicas»; «Provas regulamentares»; «Desporto para todos»; «Desporto aventur;i».
As «Actividades básicas» correspondem as formas de prática regular prornovidas e
suportadas financeiramente pelo INATEL, através dos Centros de Cultura e Desporto
(CCD). Podem filiar-se como CCD núcleos de trabalhadores de uma empresa ou
instituicão, assim como residentes de um mesmo bairro ou localidade, nomeadamente
através das Casas do Povo. No distrito de Portalegre existem 49 núcleos desportivos (46
CCD e 3 Casas do Povo), mas destes apenas 30 exercem actividade regular, de acordo
com a seguinte distribuicão concelhia (quadro III. 2. 16.):
Quadro 111.2.16.
- Núcleos desportivos com actividade regular filiados























Fonte: INATEL (Delcgacão de Portalegre)
Dccreto-lei n° 61/89. de 23 de Fevereiro.
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Ao nivel nacional, o regime de «actividades básicas» admite 8 modalidades: Atletismo.
Damas, Ginástica, Judo, Natacão, Ténis, Tiro e Xadrez; contudo, em Portalegre apenas a
Ginástica, o Judo e a Natacão marcam presenca, num total de 26 classes (quadro
III. 2 17.):
Quadro UI.2.17. - Classes de «Actividades básicas» do INATEL, por








Fonte: INATEL (Delegacão de PortaJegre)
As «Provas regulamentares» são a designacão atribuída aos quadros competitivos. Muito
embora o INATEL preveja a competicão em quatro desportos colectivos e oito
individuais, na Delegacão de Portalegre, em 1994, o panorama era bem menos variado
(quadroIII.2.18.).':
Quadro III.2.18. - «Provas regulamentares» do LNATEL, por






Fonte: INATEL (Delegacão de Portalegre)
O «Desporto para todos» consiste num programa de actividades ocasionais, abertas ao
grande público e que, regra geral, não necessitam de inscricão prévia. O seu objectivo é
"
Não se rcalizaram provas dc Andcbol, Basquctcbol. Futcbol. Voleibol, Judo, Natacâo c Xadrcz.
As
modalidadcs de Damas, Pesca dc no e Tiro dc prcssáo dc ar não foram considcradas por terem um
caráctcr prcdominantemente lúdico e não envolvercm actividadc física intensa.
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promover o convívio e o recreio desportivo, o que não exclui algumas formas simples de
competicão. Das 120 accôes desta natureza que se realizaram no distrito de Portalegre,
em 1994, apenas 41 foram de modalidades que se enquadram dentro dos critérios que
temos vindo a seguir (quadro III. 2. 19.):
Quadro III. 2. 19. - Accôes de «Desporto para todos» do INATEL, por




Futebol de 5 5
Tcnis de Mesa 11
TOT.AL 41
Fonte: INATEL (Delegacão de Portalcgre)
O «Desporto aventura» congrega várias modalidades de ar livre «não conveocionais»,
em que a relacão com a Natureza e, muitas vezes, o factor risco marcam presenca forte.
Quando estas actividades existem, o que não é o caso do distrito de Portalegre, o seu
enquadramento é sempre sob a forma de Projecto Especial.
111.2.1.6. ENQUADRAMENTO TÉCNICO
A única quantificacão que é possível conseguir nesta matéria é a dos profissionais de
educacão fisica que exercem nas escolas, os quais são a base de onde saem muitos dos
técnicos responsáveis por núcleos desportivos nos mais diversos âmbitos (escolar, «para
trabalhadores», clubes federados). No ano lectivo 1994-1995, a situacão no distrito de
Portalegre (e no País, para comparacão) era a seguinte (quadro III.2.20.):
Existem muitos outros «técnicos», mais ou menos habilitados, por vezes até detentorcs de formacão
especíFica c licenga de monitor ou treinador das diferentes federacôes, cujo número c actnidade nâo é
possível avaliar; uma boa parte deles são. em simultâneo, os responsáveis pelos práprios clubes cm que
exercem a sua actividade.
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Quadro III.2.20.
- Professores de educacão física em exercício nas


























* Foi utilizada a populacão rcsidcntc cm 1991 Fonte: Ministcrio da Educacão
INE (XIII Recenseamento Geral da Populacão.
1991)
A - Valor absoluto
B - Valor por cada 10000 habitantes
O número de professores de educacio fisica em exercício nas escolas do distrito de
Portalegre apresenta-se equilibrado em relacão â média nacional; contudo, a sua
qualificacão e relativamente menor, o que é visível nos números respeitantes
aos
«efectivos» e a «outros com habilitacão prápria». Independentemente das qualificacôes
dos técnicos em presenca, o seu baixo valor absoluto
limita muito a diversidade da oferta
desportiva que eles podem ajudar a desenvolver e sustentar.
III.2.2. FORMAS DE PRÁTICA E PRATICANTES
Aigumas das caracteristicas da prática desportiva neste distrito são facilmente
dedutíveis
a partir das infraestruturas que a suportam, nos termos anteriormente expostos: espera-
se que ela seja escassa, pouco diversificada e centrada em modalidades
individuais. Os
motivos desta pobreza não decorrem de falta de instalacôes, mas sim dos custos gerais
da interioridade: penúria de populacão, sobretudo jovem; isolamento geográfico e
respectivas implicacôes no acesso â competicão, mais marcante nas
modalidades
colectivas; escassez de técnicos qualificados; falta de motivacão e de dinamismo
associativo, que fecha um ciclo vicioso que afasta a populacão da prática desportiva.
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III.2.2.1. A «CARTA DA PROCURA DA PRÁTICA DESPORTIVA E
RECREATIVA»M
Embora já com alguns anos
- oito, precisamente
- este documento continua i. ser uma
referência íiindamental nesta matéria, uma vez que a profundidade da informacão nele
contida é irrepetível para um investigador (ou equipa) não institucional.
0 quadro III. 2. 21 mostra um índice geral de participacão desportiva de 27%,
"
muito
baixo em termos europeus; na mesma época, verificavam-se 34% em Espanha, 43% na
República Federal da Alemanha, 74% em Franca e 77% na Bélgica. Muitas ma.s pessoas
foram iniciadas na prática desportiva (61%), mas algumas perderam esse hábito; 6% dos
inquiridos declararam-se como procura potencial não satisfeita, o que originou um factor
de expansão da prática de 22%. 0 tempo médio da actividade semanal parece
equilibrado (4 horas). A grande maioria dos praticantes limita-se a uma única irodalidade
(índice de diferenciacão de 1.2 modalidades por praticante). A prática organizada
institucionalmente é maioritária - 61%, dos quais 12,5% pertencem aos sistemas
federados Quanto ås motivacôes que conduzem å prática, 76.5% dos ínquiridos
referiram a melhoria da condicão fisica e do estado geral de saúde, 43 8% citaram o
divertimento e 33.5% revelaram dar importância aos aspectos de sociabilidade.
A desagregacão segundo alguns factores socio-estruturais desta populacão permite um
melhor conhecimento dos seus hábitos desportivos. 0 género masculino tem uma
participa<?ão desportiva mais frequente. intensa e diferenciada por modalidades, a sua
presenca em formas de desporto organizado é também relativamente mais importante
MDGD(1988)
O universo considcrado foi a populacão entre os 15 e os 60 anos; admitiu-sc que as pessoas com mais
de 60 anos devem ter uma prática dcsportiva pouco signiFicante e que, por outro lado. os jovens entre os
10 e 15 anos estarão integralmcnte abrangidos pelo desporto escolar; dc qualquer modo. todos os
menores de 15 anos não tenam boas condicôes para responder ao inquérito.
244
Lazer, Desporto e Territôrio Capítulo in / IIL2.
A estratificacão por grupos etários revela, com naturalidade, que as práticas são mais
frequentes nos escalôes mais jovens. Os desportistas com idade mais avancada têm maior
propensão para formas de desporto organizado, em contraponto com as práticas
espontâneas que são prôprias do convívio juvenil.
A análise segundo as habilitacôes literárias mostra que os niveis mais elevados deste
indicador se relacionam com práticas desportivas mais frequentes e segundo formas
organizadas, o que traduzirá uma maior consciência dos seus beneficios mas também
uma superior disponibilidade de recursos.
Os restantes factores socio-estruturais (considerados no quadro III. 2. 21.) parecem ser
mais um reflexo dos anteriores do que verdadeiras novidades nesta caracterizacão: a
análise respeitante âs classes profissionais não se afasta muito da dos níveis de
habilitacão literária; não existe diferenciacão visivel entre activos e inactivos, enquanto as
domésticas, reformados e estudantes reflectem as caracteristicas, respectivamente, de
mulheres, idosos ejovens, a analise do estado civil reproduz a predominância dos jovens
entre os solteiros, para além da permanente diferenciaciío entre homens e mulheres em
todas as situacôes familiares.
A informacão respeitante ao distrito de Portalegre está descrita no quadro III. 2. 22 Os
dados disponíveis não permitiram a construcão de uma matriz tão completa como a que
foi elaborada para o nivel nacional; no entanto, salvaguardadas algumas pequenas
diferencas, estes elementos permitem concluir que a interpretacão global que fizemos
para o País também é válida neste distrito.
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Quadro IIĨ.2.21.
- índices desportivos gerais e factores socio-estruturais.
PortugaI(1988)
Indice Indice Indicc Factor Indice índice Indice Indicc Indice Indicc
Parttc. l'r NS Proc Kxp Imc F.dcl lntcns Dtfer 0 Crg DNO
TOTAL 27 •> 33 22
í.l 41 4 1 2 61 39
SEXO
Masculino 36 6 42 16 80
46 4 12 65 3 5
Fenunino 18 5 23 28 52
35 3 11 50 50
IDADE
15-19 55 11 66 19
81 60 4 1.2 49 51
20-34 32
7 39 21 76 43 4 1.1 61 39
35-49 20 4 24 18 59
35 4 1.1 71 :*)
50-59
"
1 8 15 42 18 4 11 66 34
HAB. LITHR.4RI.AS
Analfabeto 2 I 3 36 19 10
4 46 54
Ensino Básico l-l 3 17 23 50
28 4 57 43
Ervsino Sccundárío ■1! 8 49 19 82
49 4 59 41
Ensino Superior 44 7 51 16
88 50 4 67 33
CLASSE SOC PROF
Trab. Agric. e Indif. 20 5 26 24
60 35 4 1.1 54 46
Trab. Qualif. Secund. 30 6 36 19
69 43 4 11 61 39
Trab. Qualif Terciário 33 7 40 20
75 44 4 11 62 38
Quadros Têcn. e Sup. 47 6 53 13
86 54 4 1.2 69 31
Emprcsários 34 6
40 17 74 46 4 1.3 68 32
POP. ACT. INACT.
Aclivos 25 5 30 20 68 37
4 64 36
Desempregados 26 7 33 27
73 36 4 58 42
Domésticas 7 3 10 40 30
.■. 3 51 49
Reformados 6 1 7 17 46 12 3
59 41
Estudantes 54 9 63 16 86
64 4 54 46
ESTADO CIVIL
Casados H 27 5 32 17 76 35
4 72 28
Casados M 11 3 14 30 41 26
3 55 45
Solteiros II 52 8 60 15 86 61
4 59 41
Solteiros M 32 8 40 26 72
45 4 47 53
Outros H 19 2 21 13 68 28
4 72 28
411 |Outros M 8 2 10 28 34 25 3 60
Fonte:DGD(19S8)
Nota: índices de Participacáo efectiva, Procura não-satisfeita, Procura total, Expansâo potencial,
Imciacáo, Fidelidade, Intensidade honina semanal, Diferenciacão por modalidades;, Desporto
Ort.aniz.ado e Desporto não-organizado.
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Quadro III. 2.22.
- índices desportivos gerais e factores socio-estruturais.
Distrito de Portalegre (1988)
Indice Indice Indice Factor Indice Indicc
Partic. Pr NS Proc. Exp. Difer. DOrg
TOTAL 32 6 38 19 1.3 59
SEXO





15-19 56 8 64 14
20-34 40 10 50 25
35-49 25 4 29 16





Ensino Básico 21 5 26 25
Ensino Secundáno 52 9 61 17
Ensino Superior 54 6 60 11
CLASSE SOC PROF
Trab. Agrie. e Indií'. 27 6 ii 22
Trab Qualif. Secund. 41 6 47 16
Trab. Qualif. Terciáno 38 7 45 19
Quadros Técn. e Sup. 50 4 54 8
Empresános 36 s 44 22
POP. ACT. IN.ACT.
Activos 31 6 37 20
Desempregados 32 7 39 22
Domésticas 9 3 12 33
Reformados 11 3 14 27









Nota: índices de Participacão efectiva. Procura n.lo-satisfeita, Procura total. Expansão potencial,
Diferenciacão por modalidades e Desporto Organizado.
O índice de participacão (32%) é um pouco superior â média nacional (27%),
e o mesmo
acontece com o índice de diferenciacão por modalidades (1.3, face a 1.2 no Pais);
contudo, o desporto organizado tem relativamente menos importância (índice
de 59%,
contra 61% da média nacional), facto que é ainda mais visível no que diz respeito ãs
práticas federadas (5.2% contra 12.5%). Se as primeiras observacôes
referidas poderiam
surpreender quem esperasse uma forte correlacão entre a interioridade (e
o consequente
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menor desenvolvimento socio-economico) e baixos índices de pratica desportiva, os
dados referentes ao desporto organizado, sobretudo o federado, trazem uma nova
percepcão deste fenômeno, a qual, aliás, está bem clara no prôprio relatôrio da «Carta da
Procura»:
"A relacão que se estabelece entre o desenvolvimento sôcio-econômico dos
diferentes distritos e o seu desenvolvimento desportivo sô em parte foi
comprovada. Verificou-se que em termos do nivel de participacão não se
encontra uma relacão de causa e efeito. No entanto, se se considerar o
desenvolvimenio desportivo de forma integrada, onde, jiara além dos
níveis de participacão, se contempla a orgamzacão da práiica,
regulandade da mesma, bem como a participacão e resultados no
cimbito dos quadros competitivos, já se venfica uma relacão directa
entre o desenvolvimento sôcio-economico e o desenvolvimento
desportivo.
A análise segundo os factores socio-estruturais considerados neste trabalho tambem
confirma a coincidência dos dados distritais com os de nível nacional. Noía-se uma
evidência um pouco maior dos estratos já antes privilegiados
- homens, jovens e pessoas
com melhores habilitacôes literárias, ou com rendimentos mais elevados -, o cue parece
revelar uma sociedade ainda mais marcadamente tradicional.
A desagregacão das práticas por modalidades é tratada no quadro III. 2. 23., para o nível
nacional, e no quadro III. 2. 24. para o distrito de Portalegre.
DGD(1988), p. 59
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Quadro IĨI.2.23.
- Modalidades desportivas praticadas e pretendidas.
Portugal (1988)
Praticantes Procura Indice de Indicc de Indice
de Factor de
desportivos não satisfcita participacáo proc.
não saL procura expansão
Activ. subaquát. 3108
33 06 00 .06 1.06
Aeronautica 934 272 .02
00 02 29.12
Andebol 66376 16013 1.21
29 1.50 24.12
Atletismo 213119 29203 3.88
53 441 13.70
Automobilismo 1988 2914 .04
05 .09 146.58
Badmmton 7343 1436
.13 .03 .16 19.56
Basquetebol 71682 17966
1.30 .33 1.63 2506
Bilhaj 13608 727 .25
.01 .26 5 34
Boxe 3494 1174 06
.02 .08 33.60
Bridge 1172
0 02 .00 .02 00
Caca
Camp / Caravan.
42359 904 .77 .02 .79
2.13
3006 354 .05 .01 .06 11.78
Canoagem 7072 2424
13 .04 17 3428
Ciclismo 50421 6577 92
12 1 04 1 3 04
Columbotilia 3256 0
.06 .00 .06 .00
Damas 4009 124
.07 00 .08 3.09
Equestres 8850
1467 .16 03 .19 16.58
Esgrima 3192
335 .06 01 .06 10.49
Esqui
Futebol
1225 189 .02 .00 .03
15.43
506623 65900 9.22 1.20 10.42
13.01
Ginástica 238131 45755 4.33
83 5.17 19.21
Golfe 5282 2116 10
.04 .13 40.06
Haltcrofilia 7257 1283 13
.02 .16 1768
Hôquei em patins 11352
3491 21 .06 .27 30.75
Judo Karate 36780 7273
.67 .13 .80 19.77
Lutas amadoras 1656 696 .03
.01 .04 42.03
Minigolfe 1355
556 .02 .01 .03 41.03
Montanhismo 1313 134 02
.00 .03 10.21
Motociclismo 3797 1803 .07
.03 .10 47.48




109452 61860 1.99 1 13 3.12
56.52
4577 3593 .08 .07 .15
78.50
Pentatlo modemo 535 118
01 .00 .01 22.06
Pesca desportiva 41870
872 .76 .02 .78 2.08
Pesca d. alto mar 1083 178 .02
00 .02 16.44
Ráguebi 7364
1226 .13 .02 .16 16.65




8607 1316 16 .02 .18
15.29
116546 34146 2 12 .62 274
29 30
Ténis de mesa 21799 2243 .40
.04 .44 10.29
Tiro 2352 885 .04
.02 .06 37.63
Tiro com arco 1347 0 .02
.00 .02 00
Tiro c armas caca 705 405 .01
.01 02 57.45
Vela 13609 1753
.25 .03 28 12. K8
Voleibol 58562 17269 1.07
31 1.38 29.49
Xadrez 23059 743 .42
01 .43 3.22
Jogos tradicionais 5603
571 .10 .01 .11 10.19
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Quadro III. 2.24. - Modalidades desportivas praticadas e pretendidas.
Distrito de Portalegre (1988)
Praticadas Pretendidas
V.A % V.A. %
Acti. suhaquaL 0 0 0 0 0.0
Aeronaulica 0 0.0 0 0.0
Andebol 803 2.4 377 6.0
Atletismo 4245 124 698 11.1
Automobilismo 56 0 2 0 0.0
Badminton - <» * 0.7 13 0.2
Basquetebol 642 1.9 265 4.2
Bilhar 389 11 25 0.4
Bo.xe 0 0.0 0 0 0
Bndge u 0.0 0 >) 0
Cai^a 2528 7.4 56 0.9
Camp / Caravan. 0 0.0 0 0 0
Canoagem 56 0.2 25 0.4
Ciclismo 698 2.0 0 0.0
Columbofilia 111 0.3 0 0.0
Damas 222 0.7 0 00
Equestrcs 222 0.7 13 0 2
Esgrima 0 0.0 0 0.0
Esqui 0 0.0 0 0.0
Futebol 9237 27.1 1019 1 6 :
Ginástica 4783 14.0 1180 18.7
Gotfe 111 0.3 25 0.4
Halterofilia 167 0.5 0 0.0
Hôquei em patins 0 0.0 0 0.0
Judo / Karalé 389 1.1 25 0 4
Lutas amadoras 0 0.0 13 0.2
Minigolfe 0 0.0 0 0.0
Montanhismo 56 02 0 0.0
Motociclismo 56 0 2 13 02
Motonáutica 0 0.0 0 00
Nataíåo 2367 6.9 1236 196
Patinagcm 0 0.0 13 0.2
Pentatlo modemo 0 0.0 0 00
Pesca desportiva 3226 9.5 0 0.0
Pesca d. alto mar 0 0.0 0 0.0
Râguebi 56 0.2 0 0.0
Remo 0 0.0 13 0.2
Squash 56 0.2 0 0.0
Ténis 1075 3.2 915 14.5
Ténis de mcsa 8_3 2.4 56 0.9
Tiro 222 0.7 0 00
Tiro com arco 0 0.0 0 0.0
Tiro c armas caca 167 0.5 0 00
Vela 56 0.2 13 0.2
Voleibol 698 2.0 265 4.2
Xadrez 111 0.3 13 0.2
Jogos Iradicionats 0 0.0 0 0.0
Outras 276 0.8 25 0.4
TOT.AI. 34106 100 0 6296 100 0
Fonte:DGD(1988)
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Tomando como base os dados nacíonais (em parte expostos no quadro III. 2. 23.), e
utilizando um critério misto que considerou as variáveis indicadas no quadro III. 2 25., o
ÍNDESP separou as modalidades em quatro grupos, conforme o quadro III. 2. 26.
Quadro III.2. 25. - Agrupamento das modalidades conforme a sua
prática. Variáveis consideradas nos agrupamentos.

























* Atnbuídos âs Federagôes. cm milhares de escudos
Fonte: INDESP (1990). com base em dados da DGD (1988)
Quadro IIĨ.2.26. - Agrupamento das modalidades conforme a sua
prática.
Gmpo I Grupo 11 Grnpo III Grupo IV
Futcbol Nata?ão Lutas amadoras Tiro com arco
Voleibol Automobilismo Damas
Gináslica Tiro Pesca desp. de alto mar
Ténis Activ. subaquáticas Karting













Tiro c/ armas de caca
Hôquei em campo
Fonte: ver quadros III. 2. 23. e III.2.25.
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O Futebol, sôzinho no grupo I, é claramente uma realidade â parte, as modalidades que
constituem o grupo II ainda têm bastante popularidade; no grupo III estão modalidades
com baixa procura e, finalmente, o grupo IV reune as opcôes de prática mais exoticas.
Pode ainda obervar-se (quadro III 2.23.) que a procura não satisfeita e maior, embora
nao rigorosamente pela mesma ordem, nas modalidades que constituem os gruoos I e II,
o que indicia uma grande estabilidade destas opcôes, independentemente das rizôes que
asjustificam.
A procura desportiva por modalidades no distrito de Portalegre (quadro III 2.24.) revela
concordância com os dados nacionais, salvo pequenas diferencas e abstraindo o facto de
os âmbitos das práticas serem diversos: modalidades como o Andebol, Basquetebol ou
Voleibol sô são praticadas neste distrito no âmbito do desporto escolar, o que em parte
justifica a sua relativa subvalorizacão, em contrapartida, o Ténis de Mesa tem uma
presenca distrital relativamente superior â média do País, apesar de a sua prática ser
apenas de tipo recreativo.
III.2.2.2. PRÁTICAS FEDERADAS
Apôs a análise da «Cana da Procura da Prática Desportiva e Recreativa» passamos a
comentar a informacão mais actualizada que recolhemos para este trabalho. O número de
atletas filiados nas Associacôes desportivas em actividade no distrito de Portalegre é o
constante nos quadros III. 2. 27. a III. 2.32,
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Quadro ITI.2.27.
- Atletas filiados na Associa^ão de Atletismo do
Distrito de Portalegre (1994)
Masculinos Femininos
TOTALNS S V NS S V
Alter do Chão 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Arronches 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Avis 37 4 2 43 23 0 0 23 66
Campo Maior 16 3 1 20 5 0 0 5 25
Castelo dc Vide 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crato 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Elvas 4 13 1 18 1 3 0 4 22
Fronteira 9 0 0 9 6 0 0 6 15
Gavião 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 0 o 0 0 0 0 0 0
Monforte 25 11 2 38 3 0 0 3 41
Nisa 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Ponte de Sôr 7 4 0 11 8 1 0 9 20
Portalegre 20 5 3 28 9 1 0 10 38
Sousel 0 0 0 0 0 0 0 0 0
TOT.AL 118 40 9 167 55 5 0 60 227
Nota: NS (Não-Seniores); S (Seniores); V(Veteranos)
Fontc: AADP




Alter do Chão 27 80 107
Arronchcs 46 43 89
Avis 25 23 48
Campo Maior 106 25 131
Castelo de Vide 23 41 64
Crato 54 44 98
Elvas 107 90 197
Fronteira 59 0 59
Gavião 0 23 23
Marvão 0 24 24
Monforte 51 21 72
Nisa 49 66 115
Ponte de Sôr 120 19 139
PortaJegre 208 121 329
Sousel 0 0 0
TOTAL 875 620 1495
Nota: NS (Não-Seniores); S (Seniorcs)
Fonte: AFDP
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Quadro IĨI.2.29.
- Atletas filiados na Associacão de Ginástica do
Distrito de Portalegre (1994)
Masculin os Fcminin 3S
TOTALNS S NS S
Altcr do Clião 0 0 0 0 0 0 o
Arronches 0 0 0 0 0 0 0
Avis 0 0 0 0 0 0 0
Campo Maior 0 0 0 0 0 0 í)
Castelo de Vide 0 0 u 0 0 0 0
Crato 0 0 0 0 0 0 0
Elvas 38 7 45 53 16 69 114
Fronteira 0 0 0 0 0 0 0
Gavião 0 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 0 0 0 0 0 0
Monforte 0 0 0 0 0 0 0
Nisa 0 o 0 0 0 0 0
Ponte de Sôr 0 0 0 0 o 0 0
Portalcgre 0 0 0 0 0 0 0
Sousel 0 0 0 0 0 0 0
TOTAL 38
n 45 53 16 69 114
Nota: NS (Não-Seniores); S (Seniores)
Fonte: AGDP
Quadro III. 2.30 - Atletas filiados na Associacao de Judo do Distrito de
Portalegre(1994)
Masculinos Feminin<_-S
TOTALNS S NS s
Altcr do Ch-ío 0 0 0 0 0 0 0
Arronches 0 0 0 0 0 0 0
Avis 0 0 0 0 o 0 0
Campo Maior 12 1 13 0 0 0 13
Castelo de Vide 0 0 0 0 0 0 0
Crato 0 0 0 0 0 0 0
Elvas 11 4 15 6 1 7 22
Frontcira 0 0 0 0 0 0 0
Gavião 0 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 0 0 0 0 0 0
Monforte 0 0 0 0 0 0 0
Nisa 0 0 0 0 0 0 0
Ponte de Sôr 8 3 11
-) 0 -) 13
Portalcgre 12 4 16 3 0
^ 19
Sousel 0 0 0 0 0 0 0
TOTAL 43 12 55 11 1 12 67
Nota: NS (Não-Seniores); S (Scniores)
Fonte: AJDP
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Quadro III. 2.31.
- Atletas filiados na Associacão de Natacão do Distrito
dePortalegre(1994)
Masculin os Feminin os
TOTALNS S NS S
AlterdoChão 0 0 0 0 d 0 0
Arronches 0 0 0 0 0 0 0
Avis 0 0 0 0 0 0 0
Canipo Maior 0 0 0 0 0 0
0
Castelo de Vide 7 0 7 7 0 / 14
Crato 0 0 0 0 0 0 0
Elvas 23 0 23 29 6 35 58
Fronteira 0 0 0 0 0 0 0
Gavião 0 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 0 0 0 0 0 0
Monforte 0 0 0 0 0 0 0
Nisa 0 0 0 0 0 0 0
Ponte de Sôr 0 0 0 0 0 0 0
Portalegre 24 7 31 17 12
29 60
Sousel 0 0 0 0 0 0 0
TOTAL 54 61 53 18 71 132
Nota: NS (Não-Seniores); S (Seniores)
Fonte: ANDP
Quadro III. 2.32.
- Atletas filiados na Associacão de Ténis do Distrito de
Portalegre(1994)
Mascul inos Femimnos
TOTALNS S V NS S V
Altcr do Chão 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Arronches 0 3 7 10 0 0 0 0 10
Avis 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Campo Maior 4 0 0 4
0 0 1 1 5
Castelo de Vide 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Crato 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Elvas 47 25 17 89 27 3 4 34 123
Fronteira 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Gavião 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Marvão 0 0 0 0 0 0 0 0
0
Monforte 0 3 6 9 0 0 0 0 9
Nisa 0 0 0 0 0 0 0
0 0
Ponte de Sôr 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Portalegre 0 0 0 0 0
0 0 0 0
Sousel 0 0 0 0 0 0 0 0
0
TOTAL 51 31 30 112 27 3 5 35
147
Nota: NS (Não-Seniores); S (Semores); V (Veteranos)
Fonte: ATDP
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Em termos absolutos, a participacão em competicôes federadas por atletas do distrito
é
muito fraca, uma vez que se esgota nestas seis hipôteses.1 Contudo, estas mcdalidades
«resistentes» até têm uma presenca relativamente forte
no distrito, quando confrontada
com valores de referência nacionais (quadro III. 2.33).
Quadro III.2.33.
- Importância na populacão residente dos atletas






















* Foi considerada a populacão residente em 1991.
A - Númcro de filiados no distrito de Portalegre, por cada 10000 habitantes;
B - Número total de filiados no País. por cada 10000 habitantes.
Fontes: Federacôes refcndas
INE (XIII Recenseamcnto Gcral da Popula?ão. 1991)
III.2.2.3. DESPORTO ESCOLAR
A prática no âmbito do desporto escolar decalca
a estrutura dos seus núcleos de oferta,
nos termos apresentados em III 2.1 4. Face â grande
variabilidade do número de jovens
que se mantêm activos em
cada momento, a Coordenacão Nacional do Desporto Escolar
limita-se a estabelecer um mínimo de 20 elementos para o arranque
e funcionamento de
cada núcleo,'8 calculando em 30 a média dos seus participantes efectivos.
'
Lembramos que as modalidadcs dc
carácter essencialmente lúdico c/ou quc não cnvolvem
csforco
físico intenso não foram por nôs considcradas.
:"
Sempre que este número deixe de scr atingido
o responsável pelo núcleo deve dar disso coihecimento
ao respcctivo Coordenador distntal.
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III.2.2.4. DESPORTO «PARA TRABALHADORES»
A presenca no distrito do desporto «para trabalhadores» tem uma coníiguracão
bastante
semelhante â do desporto federado: as modalidades praticadas regularmente são pouco
diversificadas (embora o peso relativo dos atletas nelas inscritos seja superior â média
nacional) e a participa^ão em competicôes é bastante reduzida; mais uma vez se verifíca,
também, que as modalidades colectivas têm grande difículdade de afírmacão (no caso do
INATEL até o Futebol é vítima dessa difículdade, uma vez que a sua prática sô se regista
em algumas acQÔes de «desporto para todos»). Vejamos, mais detalhadamente, qual a
situacão de cada um dos segmentos em que se divide a actividade desportiva patrocinada
pelo ÍN'ATEL (quadros III. 2. 34 a III.2.36.).'9
Quadro III.2.34.
- Importância na popula^ão residente dos atletas
inscritos nas «Actividades básicas» do INATEL. Portugal e distrito de
Portalegre(1994)*
Dist. Portalcgre Portueal


























* Foi considerada a populacão residente em 1991.
A - Número de atletas;
B - Número de atletas por cada 10000 habitantes
Fontes: INATEL
INE (XIII Recenseamento Geral da Populagão. 1991)
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Quadro III. 2.35. - Importância na populacão residente dos
participantes nas «Provas regulamentares» do INATEL. Portugal e
distrito de Portalegre (1994)*
Dist Portalegre Portugal






















* Foi considerada a populacão residente em 1991.
A - Número de atletas;
B - Número de atletas por cada 10000 habitantes.
Fonles: ÍNATEL
INE (XIII Recenseamento Gcral da Popuhgão. 1991)
Quadro III.2.36.
- Importância na populacão residente dos
participantes nas actividades de «Desporto para todos» do INATEL.
Portugal e distrito de Portalegre (1994)*
Dist Portalegre Portugal




































* Foi considerada a populacão residentc cm 1991.
A - N'úmero de atletas;
B - Número de atletas por cada 10000 habitantes
Fontes: INATEL
INE (XIII Rcccnseamento Geral da Populr.gão, 1991)
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Como já haviamos referido, não se verificaram quaisquer accoes de «Desporto aventura»
na Delegacão de Portalegre, enquanto no conjunto do País se observaram 195 acc.ôes,
distribuídas por 12 modalidades e envolvendo 10227 participantes (10.4 por cada 10000
habitantes, um valor ainda muito baixo quando comparado com as outras orientacôes do
desporto «para trabalhadores»).
III.2.2.5. FORMAS ESPONTÂNEAS DE PRÁTICA
Para além dos três âmbitos de desporto organizado (federado, escolar e «para
trabalhadores»), existe ainda um número indeterminado de pessoas que praticam
desporto de um modo informal e espontâneo. Segundo a informacão recolhida junto do
Delegado do fNDESP e do Coordenador Desportivo do INATEL, as modalidades em
que no distrito de Portalegre este tipo de práticas acontecem com alguma regularidade
são as seguintes, em valores aproximados: Cicloturismo e Bicicleta de todo-o-terreno
(150); Atletismo de estrada e corta-mato (100); Equitacão (30); Remo, Vela e
Canoagem (30); Patinagem e Skate (20).
111.2.3. INQUÉRITO Å PRÁTICA DESPORTIVA NO DISTRITO DE
PORTALEGRE
A informaíão analisada nos pontos anteriores já permite um diagnôstico bastante claro
da situa^ão desportiva no distrito. Contudo, pareceu-nos ainda útil levar a efeito um
inquerito directo â populacão residente, com o qual pretendemos compreender melhor
alguns aspectos qualitativos das praticas e auscultar as expectativas locais em relacão ao
futuro nesta matéria.
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A ficha de inquérito (ver Anexo III) divide-se em duas partes, a primeira destinada ao
rastreio dos praticantes e a segunda a algumas qualifica^ôes das práticas. A estrutura que
concebemos foi deliberadamente simples e contida nos objectivos, uma vez que se tratou
de um «inquérito de rua» executado no terreno por alunos universitários."
IÍI.2.3.1. PRATICANTES E NÃO-PRATICANTES
A primeira grande diferencia^ão nos resultados do inquérito é entre os praticantes e os
não-praticantes. 0 quadro III. 2. 37 revela essa diferenca, segundo uma apresentacão por
concelhos.'
A percentagem de praticantes (37%) traduz uma taxa de participacio um pouco superior
å que se verifícava na «Carta da Procura» (32%), embora 37% ainda seja um valor muito
baixo, a tendência de crescimento não deixa de ser animadora.
A desagrega^ão segundo o sexo dos praticantes (quadro III 2.38.) confírma, com muita
clareza, que a participac,ão desportiva dos homens é bastante superior â das mulheres.
Contudo, em relacao aos dados da «Carta da Procura», de 1988, verifica-se que
enquanto a taxa de participac,ão masculina se manteve estável (45%) a feminina subiu de
20% para 30%, ou seja, o crescimento geral do número de praticantes antes descrito (de
32% a 37%) ficou a dever-se â evolucão favorável da participacão feminina.
20
Agradeccmos a colaboracão da Escola Supcnor de Tecnologia e Gcstão do Instituto Politécmco de
Portalegre, em especial do Dr. José Gaspar e dos seus alunos do 1° ano de Gestâo e Criagílo de Empresas
e do 2° ano de Gestão Comercial e Xfarketing (ano Iectivo dc 1994-1995).
Foram rcalizados 625 inquéntos. que correspondem a uma amostra da populagão distntal com
uma margem de erro de 2% num intervalo de confianca de 95%. A amostra foi estratificada
proporcionalmente por concelhos, e dentro destes foi dividida segundo as respcctivas quotas por sexo e
grupos etános.
A informacão concclhia deve ser vista como mcramente ĩndicauva, uma vcz que a represeritatividade
estatística da amostra se refere ao conjunto do distnto e não a cada um dos seus concelhos.
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Quadro III.2.37.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Número de praticantes.
A B C
Alter do Chão 21 12 57
Arronchcs 17 8 47
Avis 26 7 27
Campo Maior 39 18 46
Castelo de Vide 19 6 32
Crato 23 4 17
Elvas 112 50 45
Frontcira 19 6 32
Gavião 28 5 1S
Marvão 21 3 14
Monforte 17 5 29
Nisa 46 10 22
Ponte de Sôr 80 30 38
Portalegre 127 58 46
Sousel 30 11 37
TOTAL 625 233 37
A - Número de inquéntos realizados
B - Númcro de praticantcs
C - Perccntagem de praticantes
Quadro III.2.38. - Inquérito å prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes, segundo o sexo.
Feminino Masculino
A B C A B C
Alter do Chão 11 6 55 10 6 60
Arronches 10
•_
30 7 5 71
Avis 13 3 23 13 4 31
Campo Maior 20 8 40 19 10 53
Castelo de Vide 10 4 40 9 2 22
Crato 12 1 8 11 3 27
Elvas 57 23 40 55 27 49
Fronteira 10 3 30 9 3 33
Gavião 15 1 7 13 4 31
Marvão 11 0 0 10 3 30
Monforte 9 3 33 8 2 25
Nisa 24 3 13 22 7 32
Pontc de Sôr 42 11 26 38 19 50
Portalegre 65 25 38 62 33 53
Sousel 15 4 27 15 7 47
TOTAL 324 98 30 301 135 45
A - Número de inquéritos realizados
B - Número de praticantes
C - Percentagcm de praticantes
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A análise por grupos etarios (quadro III. 2. 39 ) mostra que a tradicional concentracão da
prática desportiva nos escaloes mais jovens é um fenômeno que ainda tem tendência para
crescer - entre a «Carta da Procura», de 1988, e 1995 o grupo etário que revelou uma
evolucão favorável mais signifícativa foi o dos menores de 20 anos (de 46%. a 74%).
Esta situacão, relacionada com a generaliza?ão da escolaridade obrigatôria, pode ser um
bom indicador para o fiituro, desde que se consiga melhorar o «índice de fidelidade» å
prática desportiva.
Quadro III.2.39.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes, segundo os grupos etários.
<, 19 anos 20-44 anos 4; -64 anos > 65 anos
A B C A B C A B C A B c
Altcr do Châo 4 3 75 5 5 100 6 4 67 6 0 o
Arronchcs 3 3 100 4 3 75 5 2 40 5 0 0
Avis 5 4 80 6 2 33 8 1 13 7 0 0
Campo Maior 11 11 100 12 6 50 9 1 11
7 0 0
Castelo de Vide 4 4 100 5 2 40 4 0 0 6 0 0
Crato 4 J 75 6 1 17 6 0 0 7 0 0
Elvas 30 23 77 39 23 59 27 4 15 16 0 0
Fronteira 4 4 100 6 2 5 0 0 4 0 0
Gaviao 5 3 60 8 0 0 7 1 14 8 1 13
Marvão 4 2 50 6 1 17 5 0 0 6 0 0
Monforte 4 4 100 5 0 0 4 1 25 4 0 0
Nisa 8 6 75 11 2 18 12 2 17 15 0 0
Ponte de Sôr 19 16 84 25 9 36 20 5 25 16 0 0
Portalegre 32 18 56 41 22 54 32 10 31 22
8 36
Souscl 8 4 50 9 6 67 5 1 20 8 0 0
TOT.AL 145 108 74 188 84 45 155 32 21 137 9 /
A - Número de ínquéntos realizados
B - Número de praticantes
C - Percentagem de praticantes
A forma de ocupagão dos inquiridos não foi uma das estratificacôes da amostra
utilizadas neste inquérito," pelo que os resultados apurados sobre esta matéria (ver
Esta foi uma regra que tivémos de impor, uma vez que a sucessiva subestratificacão cla
amostra
tornaria quase impossível o trabalho dos ínquindores e pona senamente em nsco a sua característica
aleatôria.
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quadro III. 2. 40.) têm uma validade estatística condicionada. Confírmamos, apenas, taxas
de participagão mais elevadas nos trabalhadores mais qualificados. 0 quinto grupo
(Estudantes/Reformados/Desempregados/Domésticas) é reconhecidamente híbrido, pelo
que não podemos comentar o respectivo resultado (40% de taxa de participa^ão), não
valorizámos estas categorias, uma vez que já na «Carta da Procura» se tinha verifícado
que as caracteristicas dos estudantes decalcam as do escalão etário mais jovem, as dos
reformados podem ser observadas no escalão etário de idade mais avancada e as
domésticas reproduzem as fracas taxas de participac.ão desportiva das mulheres; por
outro lado, a condicão de desempregado não parece afectar a predisposicão para a
prática desportiva.
Quadro HI.2.40. - Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes, segundo as formas de ocupacão.
I II III IV V
A B c A B C A B C A B C A B C
Alter do Chão 3 1 33 2 2 100 3 3 100 2 2 100 11 4 36
Arronches 0 0 0 0 0 0 3 2 67 4 2 50 10 4 40
Avis 1 0 0 5 0 0 7 2 29 2 0 0 11 5 45
Campo Maior 7 1 14 7 2 29 3 2 67 1 1 100 21 11 52
Castelo de Vide 0 0 0 0 0 0 3 1 33 3 0 0 13 5 38
Crato 0 0 0 2 0 0 3 0 0 1 0 0 17 4 24
Elvas 4 0 0 1 1 100 31 13 42 10 7 70 66 30 45
Fronteira 3 0 0 1 1 100 5 1 20 0 0 0 10 4 40
Gavião 0 0 0 2 2 100 13 1 8 1 0 0 12 2 17
Marvão 0 0 0 0 0 0 5 2 40 2 0 0 14 1 7
Monforte 2 0 0 0 0 0 3 0 0 2 0 0 10 5 50
Nisa 2 0 0 5 0 0 9 3 3 0 0 27 7 26
Ponte de Sôr 6 0 0 5 2 40 17 5 29 4 2 50 48 21 44
Portalcgre 8 3 38 9 3 33 23 10 43 18 10 56 69 32 46
Sousel 1 0 0 0 0 0 6 2 33 4 1 25 19 8 42
TOTAL 37 5 14 39 13 33 134 47 35 57 % 44 358 143 40
I - Opcrårios agricolas
II - Operános industriais
III - Trabalhadores do comércio e semcos
IV - Empresários c Profissôes liberais
V - Estudantes, Reformados, Descmpregados e Domésticas
A - Número dc inquéritos rcalizados
B - Número de praucantes
C - Percentagem de praticantes
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Aos inquiridos que declararam ser não-praticantes foi perguntado o motivo dessa
situacão (quadro III. 2.41). A razão indicada com mais frequência foi a falta de tempo,
seguida de três outras com importância relativa bastante semelhante: ter idade muito
avancada, não gostar e ter falta de saúde, com valores mais baixos foi também invocada
a falta de hábito e um conjunto de outras razôes dispersas.
Quadro III. 2.41. - Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os não-praticantes: razôes apontadas para não
praticar.
tnp
I II III IV V VI
A B A B A B A B A B A •3
Altcr do Ch«îo 9 3 33 3 33 2 22 1 11 0 0 0 0
Arronches 9 2 22 4 44 2 22 1 11 0 0 0 0
Avis 19 4 21 4 21 2 11 3 16 0 0 6 32
Campo Maior 21 4 19 7 33 2 10 4 19 0 0 4 19
Castelo dc Vide 13 5 38 2 15 2 15 2 15 1 8 1 8
Crato 19 6 32 0 0 8 42 1 5 0 0 4 21
Elvas 62 30 48 2 3 9 15 18 29 3 5 0 0
Fronteira 13 5 38 3 23 1 8 1 8 1 8 2 15
Gavião 23 13 57 2 9 3 13 0 0 0 0 5
it
Marvåo 18 6 33 5 28 2 11 5 28 0 0 0 0
Monforte 12 5 42 1 8 1 8 0 0 3 25 2 17
Nisa 36 11 31 7 19 7 19 6 17 0 0 5 14
Pontc dc Sôr 50 10 20 15 30 9 18 10 20 6 12 0 0
Portalegre 69 16 23 11 16 17 25 12 17 13 19 0 0
Sousel 19 7 37 8 42 3 16 0 0 1 5 0 0
TOTAL 392 127 32 74 19 70 18 64 16 28 7 29
-
I - Ter falta de tempo
II - Ter idade muito avangada
III - Nâo gostar
IV -Ter faltade saúde
V - N.lo ter esse hábito
VI - Outras, tais como ter falta de dinheiro. ter falta de
companhia, sentir falta de mfraestruturas, etc.
tnp
- total de não-praticantes
A - Número de rcspostas
B - Pcrcentagem no total de não-praticantes
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No quadro III. 2. 42. analisamos estas razôes desagregadas segundo os factores socio-
estruturais que considerámos no inquérito. As respostas dos inquiridos do sexo
masculino e feminino têm uma ordenacão relativa muito semelhante. No que respeita aos
escaloes etários, verifíca-se que a «falta de tempo» é um problema sobretudo referido
pelas pessoas entre os 20 e os 64 anos; as referências â «idade avancada», e
å «falta de
saúde», são, muito naturalmente, quase exclusivas dos mais idosos; preocupante é o
facto de bastantes jovens referirem «não gostarem» ou «não terem hábito» de praticar
desporto. Os trabalhadores do comércio e servi^os e os empresários e profissionais
liberais concentraram os motivos evocados para não praticar na «falta de tempo», como
sao estes os grupos que prometem crescer maís no hjturo, a problemática da gestão do
tempo tem de ser considerada com grande atencão.
Quadro 111.2.42.
- Inquérito å prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os não-praticantes: razôes apontadas para não
praticar, segundo o sexo, idade e formas de ocupacão.
tnp
I II III IV V VI
A B A B A B A B A B A B































20 a 44 anos




























































































































I - Ter falta de tempo
II - Tcr idade muito avancada
III - Não gostar
IV - Ter falta de saúde
V - Não ter esse hábito
VI - Outras, tais como ter falta de dinheiro, ter falta de
companhia. sentir falta dc infraestruturas. etc.
tnp
- totai de não-praticantes
A - Número de respostas
B - Percentagem no total de nâo-praticantes
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III.2.3.2. Ql ALIFICACÔES DA PRÁTICA
A segunda parte do inquérito foi destinada a compreender algumas
das caracteristicas e
anseios dos praticantes. A distribuicão segundo as tnodalidades praticadas (quadro
III. 2. 43.) confirmou o perfil tracado no âmbito do desporto federado e «para
trabalhadores (ver III.2.2 ). com destaque para o Futebol, Ginástica, Atletismo. Natacão
e Ténis."
Quadro lũ.2.43.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Número de práticas, por modalidades.





1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 TOT
Alter do Chão 0 0 3 0 0 0 0 1 2 1 2 0 1
() 0 3 0 0 0 13
Arronches 1 0 0 0 1 i) 1 i) 4 0 0 0 3 0 0 0
0 :) 0 10
Avis 0 0 0 0 0 0 0 1 3 2 0 0
0 0 o 0 0 1 0 7
Campo Maior 0
1» 4 0 3 0 0 0 7 0 0 0 0 0 0 4 o ..) 0 18
Castelo de Vide 0 0 0 0 0 0 0 0 4 I 0
(1 1 0 (1 0 0 0 0 6
Crato 0 0 0 0 1 0 0 0 3 0 0
(1 0 0 1) o 0 0 o 4
Elvas 0 2 13 o 9 0 0 4 10 12 2 1
r
1 0 2 1 3 1 65
Fronteira 0 0 0 0 0 1 0 0 2 2 0 0 2
0 0 0 0 0 0 7
Gavião 0 0 0 0 0 0 0 0 3 1 0
o 0 0 0 0 0 :) 0 4
Marvão 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0
o 0 o 0 0 1) 0 .) 0 3
Monforte 0 0 í 0 0 0 0 0 0 2 0 0 1 0 0 1 0 0
0 5
Nisa 2 0 3 0 1 0 0 0 4 1 0 0 0 0 0
0 0 1 0 12
Ponte de Sôr 0 0
**> 2 8 0 1 0 9 9 0 0 0 0 „1 1 0 0 0 35
Portalegre 2 0 11 0 4 0 7 0 17 11
0 0 7 0 0 0 0 0 0 59
Sousel 0 0 1 0 0 0 0 0 5 1 0 0 4 0 0 0
0 0 0 11
TOTAL 5 2 38 2 27 1 9 6 76 43 4 1 26 1 3
11 1 2 1 . 259
TOTAL (%) 1.9
0.8 14.7 0.8 10,4 0.4 3,5 2.3 29.3 16.6 1.5 0.4 10.0 0.4 1.2 4.2 0.4 0,8 0.4 100
M I - Andebol





M7 - Ciclismo (e Ciclotunsmo)
M8 - Culturismo (e Halterofilia)
M9 - Futebol
M10 - Ginástica (ritmica e aerôbica)
Ml 1 - Hipismo (e Equitacão)
M12 - Hoquei em patins
M 1 3 - Natacão
M14 - Râguebi





Nota: Não foram consideradas modalidadcs que não implicam esforco fisico e/ou tcm u:n carácter
prcdominantcmcntc ludico (cxcmplos: pcsca, caga, xadrcz, ctc.)
A não referência ao Judo terá sido um mero acaso na constituiíão da amosua.
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A referência ao Ciclismo e Cicloturismo também é interessante, mas o Basquetebol, que
registou 10.4% das preferências, merece um comentáno especial: sendo estas práticas,
com toda a certeza, bastante concentradas no desporto escolar, a sua referência
específica é a prova de que existe uma apetência de base por modalidades
- cremos que o
Basquetebol é o exemplo mais referido, mas nao será o único
-
que não têm qualquer
sequência na estrutura associativa nem no desporto «para trabalhadores». Existem,
portanto, formas de bloqueio ao que seria a intencão espontânea das práticas
desportivas.
A análise desta informac.ão segundo os factores socio-estruturais considerados no
inquerito (quadro III. 2.44.) revela que ainda existem algumas modalidades em que a
prática é bastante segregada segundo os sexos: o Futebol é um dominio quase
exclusivamente masculino, enquanto a Ginástica e a Natacão têm uma clara dominância
feminina, o Atletismo, o Basquetebol e o Ténis revelam situacôes de maior equilíbrio. No
que diz respeito aos escalôes etários, os casos particulares mais interessantes são o
Basquetebol - uma concentracão no primeiro escalão etário ainda maior do que a media,
dada a sua vincula^ao quase exclusiva ao desporto escolar
- e o Atletismo - a modalidade
que melhor resiste â tendência de não-prática nos escaiôes etários mais avancados.
A
desagregacão segundo as formas de ocupacão não justifica um comentário especifico
nesta matéria; há uma grande concentragão dos praticantes nos grupos «Trabalhadores
do comércio e servicos» e «Estudantes/Reformados/ Desempregados/Domésticas» (neste
caso devido sobretudo aos estudantes), e as modalidades escolhidas em cada um deles
não se desviam muito das tendências do conjunto da amostra.
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Quadro 111.2.44.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Número de práticas por modalidades, segundo o
sexo, idade e formas de ocupacão.
M M M M M M M M M M M M M M M M M M M
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 TOT
TOT.AL 5 2 38 2 27 1 9 6 76 43 4 1 26 1 3 11 1 ? 1 259
Masculino 3 2 25 0 12 1 5 6 73 3 1 1 6 l 3 7 1 1 1 152
Feminino 2 0 13 2 15 0 4 0 3 40 3 0 20 0 0 4 0 1 0 10"
<. 19 anos 3 1 13 2 19 0 0 2 43 19 o 1 11 0 0 6 0 j 0 120
20 a 44 anos 0 1 11 0 4 0
<
4 27 17 3 0 10 1 3 4 1 1 1 93
45 a 64 anos 2 0 12 0 4 0 1 0 6 5 1 0 4 0 0 1 0 1 0 37
> 65 anos 0 o 2 0 0 1 3 0 0 2 0 0 1 o 0 0 0 0 0 9
Oper. agrícolas 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 1 0 1 0 0 1 0 0 0 6
Oper. industriais 0 0 4 0 1 0 0 0 ;*-> 1 1 0 1 0 0 0 0 0 0 13
Trab. com. serv. 2 1 11 0 3 1 2 3 12 10 0 0 5 1 1 2 0 0 1 55
Emp. / Prof Lib. 0 0 5 0 2 0 3 0 7 4 2 0 2 0 0 1 1 0 0 27
Est/Ref/Des/Dom 3 1 IX 2 21 0
-*)
j 3 51 27 0 1 17 0 2 7 0 2 0 158
Ml - Andebol





M7 - Ciclismo (c Cicloturismo)
M8 - Culturismo (e Halterofilia)
M9 - Futebol
MIO - Ginástica (rítmica e aerôbica)
Ml 1 - Hipismo (e EquitaQão)
M12 -Hôquei em patins
M 1 3 - Natacâo
M14-Râgucbi
M 1 5 - Squash
M16 - Ténis
M17 -Tcnis dc mesa
M18- Voleibol
M19- Windsurf
Nota: Não foram consideradas modalidades que não implicam esforco físico e/ou têm um carácter
prcdominantemente ludico (exemplos: pesca, caca, xadrez, etc.)
No quadro III. 2.45., dedicado â análise dos modos de prática desportiva, recorda-se que
o número de praticantes apurados na amostra foi de 233. Face ao volume de práticas
registadas (259
- ver quadros III 2.43 e III.2.44), a taxa de diferenciacão por
modalidades é de 1.1, significativamente inferior å que se verificava na «Carta da
Procura», de 1988 (1.3). A quebra do número de desportistas polivalentes é uma
confirma^ão natural da fraca diversidade da oferta disponível.
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Quadro III. 2.45.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes, por modos de prática.
A B c D E TOTAL
Alter do Chão 0 10 1 0 1 12
Arronches 2 3 0 2 1 8
Avis 2 3 0 2 0 7
Campo Maior 1 10 0 3 4 18
Castelo de Vide 3 7 0 1 0 6
Crato 1 1 0 2 0 4
Elvas 20 18 0 4 8 50
Fronteira 0 4 2 0 0 6
Gavião 1 3 1 o 0 5
Marvão 0 3 0 0 0
**"**>
Monforte 2 3 0 0 0 5
Nisa 4
*■**•
í 0 2 1 10
Ponte de Sôr 6 11 2 in 1 30
Portalegre 17 21 1 10 9 58
Sousel 4 5 0 2 0 11
TOTAL 63 100 7 38 25 233
A - num clube
B - com amigos
C - com colegas de trabalho
D - na escola
E - individualmente
Os modos de prática indicados revelam alguns valores surpreendentes. Tendo a amostra
108 praticantes com menos de 20 anos (ver quadro III.2.39.) não era de esperar que
apenas 38 indicassem a Escola como local privilegiado das suas praticas desportivas.
Mais surpreendente ainda é o facto de 63 inquiridos (27%) referirem os clubes como
sendo o seu ambiente desportivo, o que dificilmente se compatibiliza com a informacão
tratada no ponto III.2. 2. e nos leva mesmo a admitir uma eventual incompreensão do
sentido da pergunta. O desporto «para trabalhadores» e as práticas individuais têm uma
expressão naturalmente reduzida. O desporto «entre amigos», informal, é sem dúvida o
modo de prática mais entranhado na populacão (43% das respostas), ainda que algumas
pessoas acumulem com outras opcôes, nomeadamente os jovens em idade escolar.
O quadro III. 2.46. mostra bem que não é sô na escolha das modalidades que existe uma
atitude diferente dos dois sexos perante a prática desportiva: as mulheres cultivam
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relativamente pouco as solucoes informais «entre amigos» (27%), com certeza porque
estas são quase sempre concretizadas em espacos abertos e de livre acesso ao público,
desta opcão resulta um reforco relativo das práticas institucionais (clubes e escolas); ao
contrário, 54% dos homens preferem o desporto «entre amigos», secundados pelos 24%
que optam pelas práticas organizadas por clubes (provavelmente os que estão mais
empenhados na competicão), tendo as outras três hipoteses um significado rr.uito mais
reduzido. Com excepcão das práticas «na escola» serem uma prerrogativa natural dos
mais jovens, a análise por escalôes etários e formas de ocupacão da populac.ão não
oferece comentários signifícativos.
Quadro III.2.46. - Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes por modos de prática, segundo o sexo,
idade e formas de ocupacão.
A B C D E TOTAL
















20 a 44 anos






























































A - num clube
B - com amigos
C - com colegas de trabalho
D - na cscola
E - indiv idualmente
As respostas acerca dos objectivos da prática desportiva (quadro III. 2.47.) são uma
sequência natural das obtidas para os modos de prática: há um destaque das funcôes
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lúdicas e de convivência social, bastantes preocupagoes com a saúde e a aparência física
e muito pouca atencão aos aspectos competitivos.
Quadro III.2.47.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes, por objectivos da prática.
A B C TOTAL
Alter do Clĸlo (> 5 1 12
Arronchcs 2 6 0 8
Avis 0 5 2 7
Campo Maior 7 10 l 18
Castelo de Vide 2 2 2 6
Crato 3 1 0 4
Elvas 20 21 9 50
Fronteira 2 4 0 6
Gavião 2 2 1 5
Marv'ão 2 1 0
* 3
Monforte 1 4 0 5
Nisa 2 5 3 10
Ponte de Sôr 8 19 3 30
Portalegre 21 31 6 58
Sousel •j 4 0 11
TOTAL 85 120 28 233
A - manuten^ão física
B - procura de diversão
C - competicão desportiva
A desagregacao das respostas sobre os objectivos da prática segundo os factores
socio-
estruturais considerados não revela grandes particularidades em relacao ao conjunto da
amostra (quadro III. 2.48). Confírmam-se, contudo, alguns aspectos esperados,
como a
relativa maior propensão dos homens e dos mais jovens para a competicão desportiva,
bem como a relacao directa entre os escalôes etários mais avan^ados e o crescimento das
preocupacôes com a «manuten9ão física».
4
O trabalho de campo mostrou que muitos dos inquiridos tiveram dificuldade em seleccionar qual
o
principal objectivo da sua prática desportiva, por se dividirem
entre a «manuten<;ão física» e a «procura
de diversão».
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Quadro III. 2. 48.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Os praticantes, por objectivos da prática, segundo o
sexo, idade e formas de ocupacão.
A B C TOTAL












20 a 44 anos











































A - manutencão fĩsica
B - procura de diversâo
C - competicão desportiva
Apesar dos indices de prática poderem ser considerados baixos, so 50 dos inquiridos que
se declararam praticantes (21%) consideraram as infraestruturas locais para o desporto
como más" (ver quadro III. 2.49.); a grande maioria (58%) situou-se na resposta de
«meio termo». Se tomarmos a amostra segundo os factores socio-estruturais
considerados, verifícamos, nesta matéria (ver quadro III.2. 50.), uma posicão mais
exigente dos homens, dos escaloes etários mais avancados e dos grupos profíssionais
mais qualificados e/ou com melhor nível de rendimento.
:_•
Os inquiridores foram instruídos para csclarecerem que o conceito de mfracstnitura devia ser tomado
no sentido amplo quc consideramos neste trabalho (vcr III. 2. 1), e não apenas em rclacão âs mstalacôes.
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Quadro III. 2. 49.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Avaliacão das infraestruturas pelos praticantes.
Boas Suf Más TOTAL
Alter do Chão 2 9 1 12
Arronches 1 5 2 8
Avis 2 4 1 7
Campo Maior 6 11 1 18
Castelo de Vide 2 4 0 6
Crato 0 4 0 4
Elvas 11 25 14 50
Frontcira 2 4 0 6
Gavião l 1 3 5
Marvâo 0 1 2 3
Monforte 0 5 0 5
Nisa 1 i 6 10
Ponte de Sôr 8 18 4 30
Portalegre 6 36 16 58
Sousel 6 5 0 11
TOTAL 48 135 50 233
Quadro IIĨ.2.50.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Avaliacão das infraestruturas pelos praticantes,
segundo o sexo, idade e formas de ocupacão.
Boas Suf. Más TOTAL












20 a 44 anos











































Aos inquiridos que classifícaram as infraestruturas como «más» foi pedido que dessem
sugestôes para as melhorar. Quase todas as respostas foram no sentido de reinvindicar
mais instala^ôes (ver quadro III. 2. 51 ), o que parece revelar alguma falta de sentido
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critico perante a situacão local do fenomeno desportivo Pensar que a cria^ão de mais
equipamentos é condiC/ão suficiente para fazer evoluir a prática desportiva é sempre uma
atitude simplista; em termos locais, e face â informacao debatida nos pontos III. 2.1. e
III. 2. 2 ., é seguramente um grave erro de avaliacão
Quadro III.2.51 - Inquérito å prática desportiva no distrito de






Os quadros III. 2. 52. e III. 2. 53. dão conta dos resultados â última pergunta do inquérito,
a qual questionou os praticantes acerca dos seus «sonhos desportivos», afastadas que
fossem, por hipotese, todas as suas eventuais Iimitacôes de tempo, dinheiro, etc. As
respostas não foram muito extravagantes, duas das modalidades mais referidas
- Natacão
e Ténis - fazem mesmo parte da limitada oferta desportiva actual no distrito. As
modalidades equestres parecem também exercer algum fascinio, o que se percebe com
facilidade neste ambiente cultural. Logo em seguida, e esse é um dado curioso, surgem
referências a vários desportos de aventura/accâo/«radicais», como sejam modalidades
náuticas, aéreas ou o Automobilismo e Karting. Depois, por entre referências quase
isoladas, merecem ainda algum destaque as Artes marciais, a Ginástica e o Golfe, as duas
primeiras, â semelhanca da Nata<?ão e do Ténis, são desejos já hoje acessiveis, enquanto
o Golfe deve ser uma consequéncia imediata da prevista inauguracão, ainda em 1996, do
primeiro campo localizado no distrito, neste caso no concelho de Marvão. Por último, o
Basquetebol, mais uma vez a modalidade colectiva «resistente» que nos faz acreditar no
interesse local por práticas que não têm tido oportunidade de se afirmar e expandir
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Quadro III.2. 52.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Modalidades pretendidas.
M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 II 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 TOT
Alter do Chão 2 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 0 1 0 2 0 1 0 0 0 0 0 0 9
Arronches 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 1 1 0 o 1 0 5
Avis 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 I 1 0 0 0 I 0 6
Campo Maior 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 6
Castelo de Vide 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4
Crato 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 3
Elvas 0 0 0 2 1 4 2 2 3 0 4 2 2 1 5 0 1 8 1 0 1 4 o 43
Fronteira 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 0 0 o 2
Gavião 1 0 2 0 0 0 0 0 o 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 o 1 0 5
Marvâo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 3 0 .
Monforte 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 0 0 0 1
Nisa 0 0 1 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 o 0 1) 5 0 0 0 0 1 9
Ponte de Sôr 0 l 0 2 0 1 3 0 o 0 1 0 1 1 1 0 0 4 0 0 2 3 o : 20
Portalcgrc 0 0 3 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 6 0 0 10
o 0 i) 2 ii 23
Sousel 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 2 1 0 1 0 0 0 2 0 9
TOTAL 3 1 6 9 1 6 7 2 3 1 11 2 7 7 22 2 4 32 2 1 3 17 1 150
TOTAL (%) 2.0 0.7 4.0 6.0 0,7
4.0 4.7 1.3 2.0 0." 03 1.3 4,7 4.7 14.7 1.3 2.7 21.3 1.3 oo 2.0 11.3 0.7 100
Ml - Alpinismo
M2 - Andcbol
M3 - Artes marciais
M4 - Asa dclta (Parapcntc e Paraquedismo)
M5 - Atletismo









M15 - Hipismo (e Equitacao)




M20 - Pôlo aquitico
M2 1 - Râguebi
M22 - Ténis
M23 - Voleibol
Nota: Não foram consideradas modalidadcs quc não implicam esforco físico e/ou têm um caráctcr
predominantemente lúdico (exemplos: pesca, caca, xadrez, etc). Foram também climinadas as
modalidadcs cujos espacos dc prática não existcm no distrito (exemplos: surf esqui, ctc).
A desagregacão socio-estrutural da amostra (ver quadro III.2. 53) tem resultados quase
irrelevantes, o que é curioso face â estrutura das práticas actuais. A distribuicão relativa
das modalidades desejadas é bastante semelhante em todos os grupos considerados,
ressalvam-se algumas excepgôes, aliás esperadas, como sejam o facto de as mulheres não
mostrarem grande apetência por modalidades que envolvem violência e/ou risco elevado
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(ex. .Artes marciais, Automobilismo), e a prevaléncia da Natacao em todos os escalôes
etários.
Quadro III. 2. 53.
- Inquérito â prática desportiva no distrito de
Portalegre (1995). Modalidades pretendidas, segundo o sexo, idade e
formas de ocupacão.
M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M M
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23
TOT
TOTAL 3 1 6 9 1 6 7 2 3 1 11 2 7 7 22 2 4 32 2 1 3 17 1 150
Masculino 1 1 6 6 1 5 3 2 1 1
*"7
2 1 5 8 2 4 14 0 0 -*» 10 1 83
Fcminino 2 0 0
->
j 0 1 4 0 2 0 4 0 6 2 14 0 0 18 ■j 1 1 7 0 67
<_ 19 anos 2 0 4 6 1 3 6 1 0 0 5 0 1 2 9 2 2 10 2 I
***
H 1 69
20 a 44 anos 0 1 2
-**•
_) 0 3 1 0 2 0 6 1 4 4 10 0 2 12 0 0 0 7 0 58
45 a 64 anos 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 0 1 2 1 3 0 0 6 0 0 0 2 0 18
> 65 anos 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4 0 0 0 0 0 5
Oper. agricolas o 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
0 0 1 0 1) 0 0 (1 1
Oper. industnais 0 0 1 0 0 1) 0 0
o 1 0 0 1 1 I u 0 I 0 0 0 0 0 6
Trab. com. serv. 1 0 1 0 0 l 0 1 l 0 4 0 1 1 7 0 l 10 0 0 1 4 0 :: 34
Emp / Prof Lib. 0 1 1 1 0 1 0 0 0 0 0 2 1 0 0 0 1 0
0 1 0 13
Est/Rcf/Des/Dom 2 0 3 s 1 4 7 1 2 0 7 0 4 5 14 2 2 17 2 1 l 12 1 96
Ml - Alpinismo
M2 - Andcbol
M3 - Artes marciais
M4 - Asa delta (Parapente e Paraquedismo)
M5 - Atietismo









M15 - Hipismo (e Equitacão)




M20 - Pôlo aquático
M2 1 - Râgucbi
M22 - Ténis
M23 - Voleibol
Nota: Nâo foram consideradas modalidades que não unplicam csforco físico c/ou têm um carácter
predominantemente lúdico (exemplos: pesca, caca, xadrez, etc). Foram também eliminadas as
modalidadcs cujos espagos de prática não existcm no distnto (cxemplos: surf esqui, etc).
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III.2.4. AVALIACÃO CRÍTICA DA SITUACÃO ACTUAL
A participacio desportiva no distrito de Portalegre é fraca mas, ainda assim, ligeiramente
supenor ã média nacional. Nos últimos 6/7 anos
- período entre a publicacjĩo da «Carta
26
de Procura» e a recolha de informacão que fizemos para este trabalho"
- o número de
praticantes revelou uma animadora tendência de acréscimo, sobretudo entre as mulheres
- cuja participa^ão desportiva é ainda inferior å dos homens
- e os mais jovens A razão
deste progresso assentou na generalizacão da escolaridade obngatôria, da qual ainda se
esperam muitos benefícios para o futuro da prática desportiva, conforme a ideia expressa
por um ex-Director-geral dos Desportos:
"Mas praticar ou não praticar desporto é uma decisão que por vezes
ulírapassa a vontade do individuo. Todos sabemos que a aquisi^ão do
hdhito de praticar desporto na juventude é importante para a sua
reproducão ao longo da vida.
'"
Não haverá, portanto, muito que se possa fazer para aumentar a participacåo desportiva
das geracôes menos jovens. Todo o investimento deve ser centrado no futuro e na
Escola, da qual se espera uma iniciacao específica å prática desportiva mas também uma
elevacão cultural que contrarie o tradicional alheamento em relacão a esta matéria de
alguns estratos populacionais, como sejam as mulheres e os trabalhadores menos
qualiíicados; por muitas difículdades que o dia-a-dia possa acarretar para a prática
desportiva destes e de outros grupos, cremos que elas podem ser vencidas pela forca
entranhada de novos hábitos.
Para que a iniciagão desportiva feita na Escola (um dado supostamente adquirido, no
futuro) tenha continuidade e preciso assegurar a existência e bom funcionamento de um
vasto conjunto de infraestruturas.
Recolha estau'stica. documental e ínquénto dirccto á populagâo.
"
Arcclino Mirandcla da COSTA |DGD (1988), Preâmbulo].
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A primeira dúvida é acerca das instalai^ôes, mas a resposta é já hoje bastante favorável. A
rede de instalacôes desportivas «artificiais» já sô requer alguma qualifica^ão, ao nível das
pistas de Atletismo (completamente inexistentes), dos campos de grandes jogos
^S
'
relvados" e das piscinas cobertas (cujo numero ainda é escasso). E de notar, contudo,
que a escassez de recursos financeiros implica que esta qualificacão se revele
incompatível com esforcos de investimento em tipologias que, mesmo tendo baixos
custos unitários - como os campos de pequenos jogos e os campos de grandes jogos de
terra batida - já têm uma boa cobertura." Impôe-se, também, uma maior disponibilidade
para partilhar entre vários concelhos a gestão e utilizacão de alguns equipamentos,
nomeadamente os mais caros e com taxas de utilizacão mais reduzidas. Quanto aos
«espacos naturais de recreio e desporto», o problema é que a percepcão do seu interesse
ainda não está bem consolidada, daí o escasso investimento que neles se realiza e
projecta realizar
Num outro aspecto estes concelhos são favorecidos: a existência de entusiásticos agentes
dinamizadores, vulgarmente designados por «carolas» Pode mesmo dizer-se que existe
uma certa tradicão local nesta matéria, bastante visível para o exterior através da
qualidade que quase sempre é reconhecida âs organizacôes de carácter nacional ou
internacional que são confiadas a esta região. E a estes «carolas» que se devem os bons
índices distritais de prática nas poucas modalidades «resistentes» (quase sempre
superiores â média nacional), tanto ao nivel federado como no desporto «para
trabalhadores».
A construcao dc mais campos relvados não assenta em qualquer tipo dc cxpectativa sobre o futebol
profissional, cuja expressáo no distrito c fraca e nâo sc vê como possa crescer, mas apenas na
rcinvindicacâo de espacos de melhor qualidade para uso da populacâo.
Lamentavelmentc parece haver tcntacão neste scntido. por forga das pressôes de algum poder politico
local.
Foi nos anos cinqucnta que se descnvolveram as primeiras idcias sobre planeamento dcsportivo em
Portugal, tendo em vista aspectos quantitativos básicos de construcão de uma rede. É opinião dc vários
autores, como Gustavo PIRES ou Jorge CRESPO. que o Semináno Equipamentos Desportivos
-
Experiências e Expectativas, organizado pela DGD, em 1986, marcou uma viragem nesta matcria; foi
por esta cpoca que ganhou forca entre nôs uma perspectiva mais cultural c menos produtivista do
dcsporto, a qual abnu espaco para novas modalidades e espacos desportivos, para o «desporto para
todos» e. sobretudo, para o privilégio da liberdade individual face á massificacão.
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Se existe uma razoável rede de instalacôes, e até alguma disponibilidade de agentes
dinamizadores, por que razôes é que a prática desportiva apresenta valores tão baixos e
pouco diversificados?
Para responder a esta pergunta é preciso compreender a histôria recente do desporto
escolar. Com uma organizacão muito eficiente, o «Estado Novo» conseguiu que este
sistema desportivo chamasse o interesse dos jovens (dos que frequentavam a escola,
naturalmente. ) para a ocupaclo dos seus tempos livres, até porque, sobretudo no
interior, as alternativas eram quase inexistentes. Deste «viveiro» iam beneficiando os
outros ambientes desportivos
- clubes/federado e para «trabalhadores» -, sobretudo nos
seus quadros competitivos, o que os limitava â populacão juvenil e jovem adulta; a
prática desportiva para fins de recreio e/ou manutencão física tinha
uma presenga muito
reduzida, e quase nunca atingia as pessoas com mais de 35/40 anos.
Apôs o «25 de Abril» toda esta constru^ão desabou em poucos anos: o desporto escolar
deixou de ter afirmacão prôpria e muito menos conseguia alimentar os outros sistemas
desportivos, que assim foram definhando. Entretanto, os jovens, gozando de uma
crescente liberdade de movimentos e disponibilidade de recursos, foram-se dispersando
por outras formas de ocupa<?ão dos tempos livres, infelizmente
nem todas de boa
recomendacão. Uma atitude social cada vez mais exigente e reinvindicativa comecou a
criar sérios problemas econômicos aos clubes e outros núcleos desportivos: o que antes
se fazia por gosto e com alguma comparticipacão financeira das famílias (era frequente
os técnicos oferecerem o seu trabalho, as viagens so se faziam nos dias de competicão e
em viaturas dos prôprios atletas, das suas familias ou de responsáveis pelo clube, as
refeicôes eram limitadas ao minimo indispensável e não raro improvisadas) foi-se
constituindo como um enorme encargo (tudo se profissionalizou, poucas pessoas
admitem repartir com as instituicôes os custos das suas práticas competitivas, muitos
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Nos últimos anos o desporto escolar revitalizou-se, com uma estrutura lôgica semelhante
â abandonada duas décadas atrás, contudo, a sua abrangência actual é bastante menor,
não obstante a populacão escolar ser hoje muito superior
- a participacão das escolas e
apenas voluntária e, para além disso, os jovens dispersam-se por muitas outras
motivacôes. Como se observou nos pontos III.2.1. a III.2.3., esta revitalizacão do
desporto escolar ainda não teve qualquer efeito visível no desenvolvimento dos restantes
ambientes desportivos.
0 afastamento da populagão da pratica desportiva fez esmorecer o rnovimento
associativo, que hoje se apresenta disperso e desarticulado, o que por sua vez dificulta a
angariacão de novos praticantes. Por outro lado, toda a estrutura associativa tem uma
constituicão e modo de funcionamento decalcada do modelo dos grandes clubes, isto é,
vocacionada para a competicão, o que não corresponde å vontade da rraioria das
pessoas.
0 incremento futuro da prática desportiva tem de contar com uma série de factores
estruturais, alguns deles de âmbito geral e outros mais específicos das regiôes do interior,
como é o caso do distrito de Portalegre De entre os de âmbito geral salientamos:
- o número de praticantes deverá crescer bastante, na medida em que se for
generalizando a iniciacão desportiva nas escolas, convém nao esquecer, contudo, que a
expectativa que é atribuída ao desporto no que diz respeito â ocupacjĩo dos tempos iivres
tem de concorTer com outras alternativas fortes, como sejam os meios audicvisuais e a
informática,
- as motivacôes predominantes das práticas deverão continuar a ser de caracter
lúdico e/ou de manutencão da boa forma física;
- a competicão, ainda que não constitua o propôsito desportivo da rnaioria das
pessoas, continuará a ser um referencial e um meio de estimular as práticas, para além de
ser o principal instrumento da vasta componente comercial do desporto,
- as modalidades e os espacos desportivos do futuro serão cada. vez mais
diversificados, fazendo da Natureza um grande recinto aberto onde também se expandem
motivacôes «radicais» de risco e aventura.
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A estas características de âmbito gerai acrescem outras mais especificas das regiôes do
interior:
- um certo desencontro entre a realidade local e a imensa oferta desportiva que é
mostrada pelos diversos meios de comunicacão, nomeadamente a televisão, facto que
pode originar um afastamento das práticas, é a falta do mar e de outros ambientes e/ou
equipamentos desportivos prôprios de novas modalidades muito apelativas, mas são
também os «técnicos» e «vedetas» locais que em nada se assemelham â sabedoria e
pericia dos melhores executantes...,
- o isolamento geográfico, que induz elevados custos âs viagens e por isso dificulta
o contacto com outras populacôes desportivas, nomeadamente no âmbito da competicão
regular; como já vimos, este aspecto é agravado pelo aumento da expectativa de
conforto dos praticantes, fenômeno recente mas que não deve regredir.
Em fungão desta análise, e pensando especificamente no futuro desportivo do distrito de
Portalegre, extraímos três conclusôes principais:
1 . Devem aproveitar-se ao máximo as potencialidades do Programa de Desporto
Escolar; o esquema em vigor é suficientemente aberto e flexível para dar resposta quer ã
política desportiva nacional quer ãs especificidades e interesses de cada região; a Escola
é o meio privilegiado para iniciar e consolidar o gosto pela prática desportiva, única
forma de melhorar os futuros índices de participagão.
2. Deve considerar-se um maior esforco dos gastos públicos em rubricas exteriores
âs instalacôes, como sejam o apoio técnico e os orcamentos de exploracao dos clubes,
enquanto fotma de apoiar a sua actividade diária e a participacjĩo em convivios e na
competicão desportiva, muito embora reconhecamos que esta orientacão é muito mais
controversa e dificil de gerir do que o investimento em instalacoes, uma vez que estas
constituem bens duradouros e de uso generalizado, cremos que sem ela é quase
impossivel os clubes desempenharem cabalmente a sua funcão (sobretudo no suporte de
modalidades colectivas), e sem um associativismo eficaz é o proprio desporto que não
tem futuro.
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3. Deve dar-se maior atencão âs novas modalidades desportivas de relacão com a
Natureza, para as quais existem razoáveis condicôes de base e alguma apeiência por
parte da populacão; as ac^ôes em favor destas modalidades podem incluir aspectos
ligados ås instalacôes (exemplos: modelacão de espacos para patinagem ou pistas para
bicicletas ou motorizadas de todo-o-terreno) ou, mais uma vez, assentar no apoio directo
aos clubes e aos atletas; sem uma maior abertura a estas novas realidades desportivas não
é possível acompanhar as necessidades futuras da procura.
Estas reflexôes parîiram da realidade actual ou do que se projecta para o seu futuro
imediato; contudo, as alteracôes econômico-sociais que debatemos no Capítjlo II não
poem em causa as expectativas de expansão que se desenham para o fenômeno
desportivo, muito pelo contrário:
- uma redistribuicão da populacão, em favor do interior despovoado, representará
uma importante valorizacão da procura desportiva local; a presenca no interior do Pais
de populacão maisjovem, habilitada do ponto de vista académico e com melhores níveis
de rendimento é uma hipôtese francamente animadora,
- uma parte importante do aumento do tempo de não-trabalho deverá favorecer as
práticas desportivas, o mesmo se diz de uma maior liberdade de gestão do tempo,
originada, por exemplo, pelo acréscimo do trabalho no domicílio; se, como tudo indica, o
futuro do trabalho humano passar por uma concentracio de efectivos no sector terciário,
em grande parte estruturada em esquemas de auto-emprego, e se atendermos âs
indicacôes do inquérito apresentado em III. 2.3., que apontam a falta de temoo como a
principal razão para não praticar deste tipo de trabalhadores, mais se percebe a
importância potencial destes argumentos.
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IV. NOTA FINAL
Durante o tempo em que preparámos este trabalho (de 1990 a 1996, com particular
incidência nos últimos três anos) não modificámos substancialmente a nossa opinião
quanto â oportunidade do tema em debate
- um exercício de antecipacjĩo das
consequências de uma previsível evolucão dos tempos dedicados ao trabalho e ao lazer
-
nem quanto âs dificuldades que envolvem uma tal tarefa. A argumentacão, baseada numa
obrigatôria e permanente interdisciplinaridade, é dificil e não se presta a um raciocínio
linear e naturalmente encadeado.
Pelo contrário, constatámos uma grande flutuacão conjuntural da sensibilidade da
opinião pública em relacão a estas matérias, visível tanto nas conversas informais como
na comunicagão social e nas reuniôes e textos científicos, basta um pequeno sinal de
revitalizacão do sistema econômico para que as preocupacôes sobre a sua evoluc.ão
estrutural sejam relegadas para segundo plano e restaurado algum optimismo pelos
velhos paradigmas, para acontecer o contrário logo que alguma situacão de alarme e
denunciada. Cremos, contudo, que estes fenômenos cíclicos são apenas una natural
manifestacão de inseguranca perante a viragem historica que cada vez mais se vai
afirmando; e é bom que seja apenas isso, para não perdermos de vez a oportunidade de
influenciar o curso das mudancas:
"Simplesmente, essa transicão percorre, por enquanto, encruzilhadas em
que vários sentidos e cenários são possíveis, em que muita coisa está
ainda j)or jogar. E, por isso, um periodo particularmente interessante e
importante em que ainda é possivel tentar ser protagonista (e não mero
figurante) da Histôria, cada um ao seu nivei.
"]
As múltiplas leituras e contactos que fizemos sedimentaram a nossa convic^ão de que
esta problemática, tomada no seu conjunto ou através de algumas das suas «portas de
entrada» - a evolucão tecnologica, o desemprego, o colapso dos sistemas públicos de
seguranca social, a crítica da «cultura do trabalho», etc,
- desde há muitos anos que
'AMARO(1991), p. 60
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capta o interesse de pessoas bastante diversas. John Maynard KEYNES, por exemplo, já
em 1930 dizia:
"Si se resuelve el prohlema econômico (la iucha por la subsistenaa), la
humamdad se vera privada de sus objecîivos tradicionales... Asi, por
primera vez desde su creaciôn, el hombre se enfreníará a su problema
reaî y permanente: como utilizar su nueva independencia respecto de las
preocupaciones econômicas... No hay pais m pueblo, en mi opiniôn, que
pueda mirar sin temor a la era del ocio y de la abundancia... Es un
terrible problema para ia persona ordinaria, que carece de habiíidades
especiales con que ocupar su tiempo, especialmente si ha perdĩdo sus
raices en la tierra, en los costumbres o en las entrehables convenciones
de una sociedad tradicionaî.
'"
As reflexôes actuais são naturalmente mais ricas e complexas (nem sempre estas
mudancas se processam num tempo de riqueza e equilíbrio social e econômico. ..), mas
continuam a ter muita dificuldade em passar do plano intelectual â influência da vida
prática. Há uma visivel incapacidade de adaptacão do Homem ao ritmo alucinante das
transformacôes ocorridas nas ultimas décadas. Alvin TOFFLER aborda este assunto
através de uma imagem curiosa:
"(. . .) o Mundo de hoje é tão diferente do Mundo em que nasci como este era
diferente doMundo de Júlio César. Eu nasci mais ou menos no meio da
Histôna Humana, até hoje, pois aconteceu quase tanto desde que nasci
como acontecera antes.
'G
Por muito legitimas que sejam outras preocupacôes, nomeadamente de carácter
econômico, no contexto da evolucão que prefiguramos, não podemos menosprezar
mudancas culturais que pôem em causa hábitos de vida construídos e herdados ao longo
de milhares de geracôes: como reeducar as pessoas para um tempo em que o trabalho
deixe de ser a referência fundamental de vida9 Que reformulacôes serão necessárias nas
práticas de lazer9
"/// far too many cases, in different parts of the world, leisure time was
employed in an aimless monotonous pursuit of non construcíive and
superficial activity. Tlie process of reonenttng the general public toward
a voluntary acceptance and appreciation of the value of appiying the
in Essavs in pcrsuasion. citado por HARMAN (1985). p 16
3TOFFLER(s.d.), p. 19
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spare time, or part of it, at ieast, toward enhancing one's
educational
and cultural level will remain an arduous one.
In view of thefact that automation will doubtless continue and even develop
further there is a definite obligation for a greater expenditure ofeffort on
the part of educators and others concerned with a stable society
to
convince men and women of the necessity of the wise and construc'ive
use of leisure time".A
A consciência que fomos construindo em torno desta
matéria criou-oos uma
responsabilidade acrescida. Depois de, por escassez de referências, termos sentido a
necessidade de fazer uma análise generalista, estamos agora mais empenhados em
produzir estudos de tipo empirico, com objectivos limitados e bem definidos,
a pouca
atencão que tem sido prestada a estes assuntos pelas ciências sociais, em geral, e pela
Geografia, em particular, mais ainda se nos cingirmos aos limites nacionais, faz-nos
acreditar que é necessário insistir neste caminho, tendo em vista contnbuir para
a futura
producão de sínteses teôricas, cuja falta é evidente. Interessa-nos, em especial,
aprofundar o estudo das hipôteses de transformaíão na organizacão do terr tôrio que
enunciámos: mobilidade acrescida pela necessidade de flexibilizar as atitudes perante o
trabalho; aumento do volume de trabalho no domicílio; novos principics para a
programacão de infraestruturas e equipamentos; eventual fenômeno de desurbanizacão
Os exemplos relacionados com o desporto na ocupa^ão dos tempos livres continuarão,
seguramente, a merecer o nosso particular interesse.
'artigo leisure, in ENCICLOPÆDIA BRITANNTCA
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ANEXO I
LISTA DE ENTREYTSTADOS (ver II.3.)
Rui Aguas - Futebolista protissional (Estrela da Amadora)
Antônio Auuiar - Director de hotel (Hotel Estoril Eden)
Dra. Dina Aguiar - Jomalista (RTP)
Maestro Antônio Vitorino de Almeida - Maestro e Compositor
Dr. José Carlos Amado - Professor (_n.sti.uto Supenor de Novas Profissôes)
ProfesSOr Doutor IlídÍO do Amaral - Professor (Faculdade de Letras / Uruversidade de Lisboa)
Professor Doutor Rogério Roque Amaro
- Professor (Instituto Supenor de Ciéncias do Trabalho e da
Empresa)
Dr. Anselmo Anibal - Assessor de Administracão (Banco Totta & Acores)
Vitor Bandarra - Jomaiista (TVi)
Paco Bandeira - Cantor
Altino BarradaS - Ammador de rádio i.Radio Portalegre)
Manolo Bello - Jomalista e Produtor de televisão (SIC)
ProfeSSOr Doutor AntÔnÍO Bivar - Professor (Faculdade de Ciências / Universidade de Lisboa)
Arqt0 Luís Boavida-Portugal
- Consuitor
João Braga - Cantor
Professor Arquitecto Duarte Castelo Branco
- Consultor
Carlos Carvalho - Sindicalista (Conselho Nacional da CGTP - Intersindical)
Dr. João Carvalho - Consultor
Paulo de Carvalho - Cantor
Dr. Rodrigo Guedes de Carvalho
- Jomalista (SIC)
Dr. José Morais e Castro - Actor e Advogado
HumbertO Coelho - Director de uma escola de formaíão de futebolistas
Dr. AdélÍO Correia - AdministradoríPromática)
Dra. Margarida Pinto Correia
- Jomalista (RTP e Rádio Comercial)
Dr Alexandre Coutinho - Jomalista(Expresso)
AntÔnÍO Martinô Coutinho - Assessor da Cámara Municipal de Portalegre
Arcelino Mirandela da Costa - Presidente do Instituto do Desporto
Jorge Paixâo da Costa
- Realizador de cinetna e televisão / Argumentista
Eng° João Cravinho
-
Deputado (Grupo Parlamentar do Partido Socialista)
Dr. Alfredo Falcão - Consultor (Director da CETEL)
Dra. Teresa Fernandes - Pubhcitária (TVI)
ProfesSOr Doutor João FerrãO - Investigador (Instituto de Ciências Sociais)
HumbertO Feireira - Professor (Instituto Supenor de Linguas e Admmistra*;ão)
Eng3 Isabel Araújo Ferreira
- Consuitora
Dra. Leonor Vasconcelos Ferreira - Professora (Instituto Supenor de Economia e Gestâo)
Dra. Isabel Figueiredo
- Sindicalista (Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos Correios e
Telecomunicacôes)
Rosário Fonseca - Jomalista (TVI)
Dr José Fontes - Consultor
José CarlûS Freitas - Jomalista (Gazeta dos Desportos)
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Dra. Maria José Garrido - Joniaiista(TVi)
Dr. José Gaspar
- Professor (Instituto Politécmco de Portalegxe)
Dr. Rui Gomes - Professor ( Faculdade de Psicoiogia e Ciências da Educaijão)
Dra Teresa Santa Clara Gomes - Deputada (Grupo Parlamentar do Partido Socialista.)
Dr. Jose Manuel Henriques - Professor (Instituto Superior de Econonua e Gestão)
Dr. .Artur Jorge
- Tremador de futebol (Sport Lisboa e Bcnlica)
José Luis Judas - Presidente da Câmara Municipal de Cascais
CarlũS Lisboa - Basquetebolista profissional (Sport Lisbou e Benfica)
Dr. LuÍS LopeS
- Téctuco de Recursos Humanos (Portugal Telecom)
Arqt0 Adriano Lucas
- Administrador (CPU Consultores)
Dra Leonor Sá Machado - Admuustradora (Grupo Renova)
Maluda - Pintora




- Assessor do Secretáno de Estado do Tunsmo
Dr José Maria Marques
- Director de Auditona (Banco Pinto & Sotto Mayor)




Dr. AntÔnÍO Mendes - Director de Servico de Forma**-ão Protissional (TAP)
Dr. Antonio Marques Mendes
- Rclacôes Púbhcas iBancoMcllo)
Dr. Antônio Perez Metelo - Jomalista(SIC)
Dr. João Transmontano Miguéns - Presidente da Câmara Municipal de Portalegre
CarlûS AlbertO MonÍZ - Cantor e Apresentador de televisâo (RTP)
Idália MonÍZ - Directora Musical
FranCÍSCO Nicholson - Actor e Admuustrador da Sociedade Portuguesa de Autores
Dr. JoãO Sedas NuneS - Professor (Faculdade de Ciências Sociais e Ilumanas)
Eng° José AntÔnÍO Vidal de Oliveira
- Admmistrador (Euroteste )
Dr. José Manuel Carvalho de Oliveira - Professor (Instituto Supenor de Novas Proíissôes)
Professor Engenheiro Marco Antônio Monteiro de Oliveira
- Professor (Faculdade ie Economia /
Universidade Nova de Lisboa)
Helena Sanches OsÔrÍO - Jomalista(«0 Independente»)
Dr. Jorge PaÍS - Empresáno
Dr. Eduardo Picado - Advogado
Eng° Carlos Pimenta
- Eurodeputado (Grupo Parlamentar do Panido Social Democrata)
Professor Doutor FrancÍSCO Lucas Pires - Eurodeputado (Grupo Parlamentar do Partido Popular
Furopeu)
Catarina Pprtas - Jomalista (RTP e Diáno de Noticias)
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Dr. Carlos Queiroz - Treinador de futebol (Sponmg Club de Portugal)
Dr. AmérÍCO Ramalho - Relacôes Pubhcas (Director de Departamento da CP)
Dr. AntÔnÍO Cagica Rapaz
- e.\-futebolista profissional; técnico supenor da TAP
Professor Doutor Luís RetO - Professor (Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa)
Octávio Ribeiro - Jomalista (TVl)
Pedro Ribeiro - Jomahsta ( Radio Comercial)
Doutor SérgÍO Ribeiro
-
Eurodeputado (Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português)
Dr. Manuel Rocha - Consultor (FundodeTunsmo)
Professor Doutor Adriano Rodrigues - Professor (Faculdade de Ciências Sociais e Humanas)
Dr. Rui Romano - Jomaiista (RTP)
AntÔnÍO Roquete
- Treinador da Seleccão Nacional de Judo
Dr. Henrique Barrilaro Ruas
- Professor (Instituto Supenor de Novas Profissôes)
Dr. Alfeu Pimentel Saraiva - Director Financeiro (Companhia Portuguesa Radio Marcom)
Dra. Maria JoãO Seixas - Produtora e Apresentadora de televisâo (RTP)
Dr. David SequeiTa - Jomalista (Gazeta dos Desportos)
Dr. SÍdÔnÍO Serpa
- Professor (Faculdade de Motncidade Humana)
Dr. AntÔnÍO Castro Serrâo - Prolessor(UmversidadeCatôhcadeLisboa)
Dra. Manuela SerrãO - Consultora de Pubhcidade e Professora
Dr. Joaquim Miranda da Silva
- Eurodeputado (Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português)
Dr. José Sancho Silva - Director de Servico de Estalisticas e Inquéntos (Direc^âo-geral do Tunsmo)
Dr. Nuno Silveira - Relacôes Públicas (Forca Aérea Portuguesa)
Dr. José Antônio Viegas Soares - Professor (Escola Superior de Coinumcaíâo Social )
Dr. José CarlûS de Sousa - Professor (Umversidade Catolica de Lisboa)
Carolino TapadeJQ - Vereador da Câmara Municipal de Castelo de Vide
Fernando Tordo - Cantor
Ana Zanatti - Actnz
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ANEXO II
O MÉTODO DE CLAYVSON
( Avaliavão do benefício marginal dos visitantes
de um equipamento de recreacão)
0 chamado «método de Clavvson» é o instrumento de avalia^ão da rendabilidade
econômica dos equipamentos de recreacio mais citado na bibliografia tematica. A sua
apresentacão foi feita há já quase quarenta anos,1 nos termos que em seguida resumimos
Consideremos cinco aglomerados hipotéticos (de A a E, sucessivamente mais afastados),
que constituem o mercado potencial de um equipamento de recreacão. A cada um destes
aglomerados foi afectado um «custo de visita», que se relaciona com a distância ao
equipamento; por sua vez, desses custos resulta a presuncão de araíios de visitantes per
capita», os quais, multiplicados pelas respectivas populacôes, permitem calcular o
número de visitantes assim gerados (Quadro Anx II. 1 .).
Quadro Anx II. 1. - Mercado potencial de um equipamento de
recreacão. Relacão entre a distância e os visitantes.
Custo da Ratio visit. Total de
Aglomerado visita per capita Popula^ão visitas
A 200S00 0.05 1000 50
B 400S00 0.04 2000 80
C 600S00 0.03 3000 90
D 800$00 0.02 2000 40
E 1000S00 0.01 1000 10
TOTAL i 9000 270
A parĩir deste quadro elaborámos a fígura Anx II. 1., na qual se pode ver que 1200S00
seria o máximo custo de visita admissivel e 0.06 o máximo ratio de visitantes per capita,
a custo nulo.
'CLAWSON, M. (1959) - Methods of measuring the dcmand for and value of outdoor
rccreation.Washington D.C.. Resourccs for thc future.
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Figura Anx II. 1.
- Rela^ão entre os custos e os ratios de visitas/7<?r capita
Cu_to
(ejcudos) m^.
0 001 002 003 0.04 0.05 0.06
Raho de viíitaj par capita
*
ver Quadro Anx II. 1.
No caso do aglomerado C, o gasto per capita é de 18$00 (600S00 x 0.03), e o gasto
total é de 54000S00 (18S00 x 3000). O benefício marginal per capita neste aglomerado,
ou seja, a diferenca entre aquilo que um visitante estaria disposto a pagar e o que Ihe é,
de facto. exigido, é reproduzido pela área sombreada PQR, num valor de 9S00 (0.03 x
600S00 / 2), pelo que o beneficio marginal global é de 27000S00 (3000 x 9S00).
Seguindo o mesmo princípio, podemos calcular os benefícios marginais para os restantes
aglomerados (Quadro Anx 11,2.).









ver Quadro Anx II. 1
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Os dados constantes no quadro Anx II. 1 . partem de um determinado cálculo de custos,
que não inclui uma taxa de admissão. Que efeito teria na procura uma taxa de 200S009 0
quadro Anx II. 3 responde a esta pergunta.
Quadro Anx II.3. - Projec^ão dos efeitos na procura da inclusão de uma
taxa de admissão
*
Custo da Ratio visit. Total de
Aglomerado visita per capita Populagão visitas
A 400S00 0 04 1000 40
B 600S00 0.03 2000 60
C 800S00 0.02 3000 60
D I0O0S00 0.01 2000 20
E 1200S00 0.00 1000 0
TOTAL 180
*
ver Quadro Anx II. I. - Taxa de admissão
= 200Î00
O quadro Anx II.4., e a partir dele a fígura Anx II. 2., mostram a variacão do numero de
visitantes em fun?ão de vários custos hipotéticos da taxa de admissão.
Quadro Anx II.4. - Varia^ão do número de visitantes conforme o valor
da taxa de admissão
*








vcr Quadros Anx III. c Anx II. 3.
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Figura Anx II. 2.
- Varia^ão do número de visitantes conforme o valor










0 50 100 150 200 250 300
Viíitante.
*
ver quadro Anx II.4.
Com o «método de Clawson» podemos obter muitas informacôes importantes para a
avaliacão econômica de equipamentos de recreacão, quer se trate da maximizacão do
lucro de empresas privadas quer da justeza social de investimentos publicos. Contudo,
como é natural, ele também merece algumas reservas.
As primeiras dúvidas assentam no tipo de dados utilizados e nas formas da sua recolha.
Será que este método serve a todas as escalas de análise9 Como é que se
definem os
núcleos, ou aglomerados9 Que critérios devemos seguir para determinar a distância a que
cada um deles é referenciado em relacão ao equipamento? Quantas pessoas viajam em
cada automôvel, ou noutro meio de transporte? Que tipo de despesas devem ser
consideradas9 Como se pode discernir uma visita a um equipamento de recreacão
eventualmente inserida numa viagem com objectivos mais amplos? São muitas perguntas
para as quais a bibliografia que consultámos não forneceu resposta objectiva.
Mais adiante na metodologia, quando se ensaiam alteracôes nas taxas de admissão e se
considera que, para aglomerados a diferentes distâncias, um mesmo custo gera um raíio
de visitantes per capiía igual, isso corresponde a uma subavaliacão do efeito das
deslocac.ôes. Se quisermos avancar mais nesta dúvida podemos também questionar o
valor que as pessoas atribuem ao tempo gasto nas deslocacôes, o qual pode variar entre
o prazer e o sacrifício tolerado; a não incorporacão de indicadores de subjectividade e de
caracterizacão social e cultural, é, aliás, a maior fraqueza deste método.
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ANEXO III
INQUÉRITO Å PRÁTICA DESPORTIVA
DISTRITO DE PORTALEGRE (1995)




de 45 a 64 anos I I
65 anos ou maís I I
B) SEXO
masculino .. I I
femimno -. : 1 I
C) OCUPACÃO PROFISSIONAL
operário agrícola I I
operário industrial 1 I
trabalhador do comércio ou servi?os L_|
empresário ou profissional Kberal 1 I
estudante / reformado / desempregado / doméstĩca ( ]




Se não pratica, qual a razão?
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INQUÉRITO A PRÁTICA DESPORTIVA
DISTRITO DE PORTALEGRE (1995)
PARTE II - QUALIFICACÔES DA PRÁTICA
A) Ql AL A ACTIVIDADE FÍSICA / DESPORTO QUE PRATICA?




com eolegas de trabalho I—I
na escola I—I
individualmente ; o I—I











No caso de serem más, quais as melhorias a fazer?
E) SE NÃO TIVESSE QUAISQUER LIMITACÔES DE RECURSOS (TEMPO,
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BIBLIOGRAFIA
NOTA PRÉVIA
A pesquisa bibliográfica que realizámos mostrou que as obras especificamente dedicadas
ao estudo do lazer são em número relativamente escasso, facto que é reconhecido
internacionalmente mas que em Portugal é agravado pela falta de tradigão e prática do
tema;1 em contrapartida, fomos confrontados com um vastíssimo e variado conjunto de
contnbuicôes aíins, perante as quais nos deparámos com grandes dificuldades de escolha
e de tratamento. Verificámos, também, uma clara predominância dos contributos de
sociôlogos, bem como uma grande irregularidade na sequência temporal deste tipo de
producão científica, na qual importa relevar o apogeu dos anos 50/60 e a maior pobreza
dos anos mais recentes.2
A lista bibliográfica de textos científícos (livros e revistas) que apresentamos é o
resultado de um critério de seleccão largo, em que também esteve presente a intencão de
divulgar alguns trabalhos porventura pouco conhecidos. Como se verá, para cada título
incluído elaborámos um pequeno texto de apresentacão, enquadrado pelo objectivo que
presidiu â sua leitura. Os dicionários e enciclopédias, os textos de carácter religioso e os
relatôrios de institui^ôes sao apresentados de forma autônoma.
Cabe também uma justificasao para o facto de termos utilizado os idiomas originais (ou a
traducão a que tivémos acesso) na transcricão dos textos citados; seguimos esta opcão
por pensarmos que ela em nada dificultaria a compreensão do público-alvo a que
nos
destinamos, pelo que não havia razão para corrermos o risco de desvirtuar o sentido das
ideias expressas.
1
"Desgraciadamente no existe abundancia de informaciôn en este terreno, y a primera
vista resulta
sorprendente que el ocio y los temas con él relacionados tengan tan poca literatura científica
o de
ensayo, incluso entre las publicaciones especializadas en temas sociolôgicos.
En lo relativo a
estadísticas fiables ía situacion es mucho mas grave. "[CASTILLA; DIAZ (1987), pp. 54-551 "(...)
E
fácil de concluir que, entre nôs, o debate sobre as implicacôes da evolugão tecnolôgica
no mundo do
trabalho se encontra ainda numafase incipiente, quando comparado com o que se tem vindo a assistir
nos países tecnologicamente mais avancados. Prevê-se, contudo, um aprofundamento
do mesmo, á
medida que se for avanqando no reforco da componente tecnolôgica da economia portuguesa.
"
[RIBEIRO (1991), pp. 96-97]
2 NETO (1992). em outra investigacão recente de âmbito acadcmico, chegou rigorosamcnte â mesma
conclusão.
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DICIONÁRIOS E ENCICLOPÉDIAS
Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa São Paulo, Mirador Internacional, 1980
Dicionário Corona. Madrid, Editorial Everest, s.d.
Dicionário da Língua Portuguesa (Cândido de Figueiredo). Lisboa, Livraria Bertrand,
s.d.
Dicionário de Provérbios - Helena Maria Quintão Duarte Silva; José Luís Quintão.
Lisboa, Escher Publicagôes, 2a ed., 1990.
Dicionário de Provérbios, Locucôes e Ditos Curiosos - R Magalhães Júnicr. Rio de
Janeiro, Editora Documentáno, 1974.
Dicionário Enciclopédico Luso-Brasileiro Lello Universal Porto, Lello e irmão,
1978.
Dictionnaire de la Langue Francaise Le Grand Robert (Paul Robert, rev de Alain
Rey). Paris, Dictionnaires Le Robert, 1992.
Dictionnaire de Proverbes et Dictons - Florence Montreynaud; Agnés Pierron;
Francois Suzzoni. Paris, Le Robert, 1980
Dictionnaire du Francais Moderne (Maurice Remy). Paris, Hatier, 1969.
Encyclopædia Britannica. London, Encyclopædia Britannica, 15a ed., 1978.
Encyclopædia Universalis. Paris, Encyclopædia Universalis France, 10a ed., 1976.
Enciclopedia Internacional de las Ciencias Sociales Madrid, Aguilar Ediciones, 1979
Enciclopédia Mirador Internacional. São Paulo, Encyclopædia Britannica do Brasil
Publica^ôes, 1979.
Enciclopedia Universal Ilustrada Europeo-Americana Madrid, Espasa-Calpe, 1979
Gran Enciclopedia del Mundo. Bilbao. Durvan, 1975
Gran Enciclopedia Rialp. Madrid, Ediciones Rialp, 1984
Grande Dicionário da Língua Portuguesa (Sociedade de Lingua Portuguesa,
Coordenado por José Pedro Machado). Algés, Euro-Formacão, 1989.
Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira Lisboa e Rio de Janeiro, Editorial
Enciclopédia, 1960/73
298
Lazer, Desporto e Territôrio Bibliografla
La Grande Encyclopedie Larousse Paris, Librairie Larousse, 1974
Leisure management A to Z. A Dictionary of terms
- George Torkildsen Harlow,
Longman, 1994.
Lexis Dictionnaire de la Langue Francaise. Paris, Librairie Larousse, 1975.
Longman Webster English CoIIege Dictionary. London, Longman, 1984
Novo Dicionário da Língua Portuguesa (Aurélio Buarque de Holanda Ferreira). Rio
de Janeiro, Editora Nova Fronteira, 1986.
Proverbes, Sentences et Maximes
- Maurice Maloux. Paris, Librairie Larousse, 1980.
The Dictionary of Human Geography
- R. J. Johnston et alli. Oxford, Blackwell, 3aed.
1994.
The Oxford Dictionary of English Erymology. Oxford, University Press, 1979.
The Oxford English Dictionary. Oxford, Oxford University Press, 1978.
The Shorter Oxford English Dictionary Oxford, Oxford University Press, 1973.
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OBRAS DE CARACTER RELIGIOSO
TEXTOS SAGRADOS
A Bíblia - várias edicoes.
Bahá'u'IIáh - Biografía e textos do lider espiritual da Comunidade Bahá'í Lisboa,
Editora Bahá'í de Portugal, 1992.
O Bhagavad-G'ítã (Como Ele É) - Texto Sagrado da Religião Hindu, escrito por Sri
Krsna, traduzido e comentado por Swami Bhaktivedanta. São Paulo, The
Bhaktivedanta Book Trust, 1971 (la ed. em Português).
O Corão - várias edicôes.
ENCICLOPÉDLAS
Encyclopédie de L'Islam Paris, G.P Maisonneuve & Larose, 1975.
New Catholic Encyclopedia. New York, Mc Graw Hill, 1967
The Encyclopedia of Religion. New York, MacMillan Publishing Company, 1987.
LIVROS E REVĨSTAS
A.A.V.V. (1991)
- A Promessa da Paz Mundial. Mensagem da Casa Universal da
Justica. Lisboa, Editora Bahá'í de Portugal.
Pcqueno livro de divulga<;ão da religião Bahá'í. editado originalmente pela
sua autondade máxima ao nivel mundial.
CHEBEL, Malek (1993) - L'imaginaire arabo-musulman. Paris, P.U.F.
Obra de carácter geral sobre a rcligiâo islâmica e a sua importância na
orgamzagão da vida sociaJ dos crentcs.
CUADRON, Alfonso A. (ed.) (1993) - Manual de Doctrina Social de la Iglesia. Madrid,
Fundacion de Autores Cristianos.
Obra colcctiva dcdicada å histôna da Doutrina Social da Igreja Catôlica.
FERNANDEZ RODRIGUEZ, Fernando (ed.) (1987) - Estudios sobre la Enciclica
Laborem Exercens. Madrid, La Editorial Catolica.
Conjunto interdisciplinar de vinte e cinco textos interpretativos da Carta
Encíclica Laborem Exercens, escnta por S.S. o Papa João Paulo II, em 1981
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GULX, José Maria (1993)
- El trabajo humano, in CUADRON, Alfonso A. (ed.)
-
Manual de Doctrina Social de la Iglesia, pp. 425-448. Madrid, Fundacion de
Autores Cristianos.
Ensaio sobre as formas de interprctagão do valor do trabalho na Bíblia e na
Doutnna Social da Igreja.
JOÃO PAULO P.P. II (1981) - Lahorem Exercens, Carta Encíclica sobre o trabalho
humano. Braga, Editorial A.O.
Carta Encíclica que debate a rela<;ão do Homem com o trabalho, nos
contextos econômico e espiritual.
RODGER, Charles; MacLAREN, Drosten (1989)
- The Social Teachings of Vatican
II. Oxford, Plater Publications.
Livro que interpreta as conclusôes do Concílio Vaticano
II em matéria
social, no quadro da Doutnna Social da Igreja Catôlica.
STILWELL, Peter (ed.) (1987)
- Caminhos da Justi^a e da Paz
- Doutrina Social da
Igreja. Lisboa, Rei dos Livros.
Obra de síntese sobre a Doutrina Social da Igreja Catolica; reune os seus
dezassete textos fundamentais, desde a Carta Encíclica Rerum Novarum, do
Papa Leão XIII (1891). Todos os textos incluídos
têm rcsumos e
comentários, bem como um índice remissivo por assuntos.
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RELATÔRIOS INSTITUCIONAIS
BUREAU INTERjNATIONAL DU TRAVAIL/BIT (1995a) - Lemploi dans le
monde. Genéve, BIT.
BUREAU INTERNATIONAL DU TRAVAIL/BIT (1995b) Le travail dans le
monde. Genéve, BIT.
COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1993) - Crescimento,
Competitividade, Emprego
- Os desafios e as pistas para entrar oo século
XXI. Livro Branco. Luxemburgo, Servico de Publicacces Oficiais da
Comissão Europeia.
COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1995a) - La situation
démographique dans I'U.E., 1994. Luxemburgo, Servico de Publicagôes
Oficiais da Comissao Europeia.
COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS (1995b) - 0 emprego na Europa
Luxemburgo, Servico de Publicac^ôes Oficiais da Comissão Europeia.
COMISSÃO DE COORDENACÃO DA REGIÃO ALENTEJO/CCRA (1993) -
Contributo Regional para o P. D. R.. Évora, CCRA
COMISSÃO PARA O ANO INTERNACIONAL DA FAMÍLIA (1993) - Situacão
actual da familia portuguesa. Lisboa, Direccio-geral da Familia.
COMISSION ÉCONOMIQUE POUR L'EUROPE-ONU (1988) - La planiíication de
l'éspace pour les loisirs et le tourisme dans les pays de la C.E E.. New York,
Nations Unies.
DIRECCAO-GERAL DOS DESPORTOS/DGD (1987)
- Atlas Desportivo Nacional
Carta dos Espacos Naturais de Recreio, Desporto e Turismo. Lisboa, DGD
(em colaboracão com a Secretaria de Estado do Ambiente e Recursos
Naturais e com o Servico Nacional de Parques Reservas e Conservacão da
Natureza).
DIRECCÃO-GERAL DOS DESPORTOS/DGD (1988)
- Atlas Desportivo Nacional
Carta da Procura da Prática Desportiva e Recreativa. Lisboa, DGD.
DIRECCÂO-GERAL DOS DESPORTOS/DGD (1990) Programa Integrado de
Desenvolvimento Desportivo. Lisboa, DGD
EUROSTAT (1995a)
- Statistiques en Bref, Population et Conditions Sociales. 1995-1.
Luxembourg, Eurostat.
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EUROSTAT (1995b)
- Statistiques en Bref, Population et Conditions Sociales. 1995-4.
Luxembourg, Eurostat.
EUROSTAT (1995c) - Statistiques en Bref, Population et Conditions Sociales. 1995-6.
Luxembourg, Eurostat.
EUROSTAT (1995d) - Statistiques en Bref, Population et Conditions Sociales. 1995-9
Luxembourg, Eurostat.
INSTITUTO DE ESTUDOS PARA O DESENVOLVIMENTO/TED (1993) -
Portugal: valores europeus e identidade cultural. Lisboa, IED.
OFICINA INTERNACIONAL DEL TRABAJO/OIT (1995) - Anuario de
Estadisticas del Trabajo. Genebra, OIT.
ORGANISATION DE COOPÉRATION ET DE DÉVELOPPEVIENT
ÉCONOVIIQUE/OCDE (1994) - L'Étude de L'OCDE sur l'emploi. Paris,
OCDE
ORGANISATION DE COOPÉRATION ET DE DÉVELOPPEMENT
ÉCONOMĨQUE/OCDE (1995) - Perspectives économiques de l'OCDE, n°
57 Paris, OCDE
PROGRAMA DAS NACÔES UNTDAS PARA O DESENVOLVTMENTO/PNUD
(1994) - Relatôrio do Desenvolvimento Humano. New York, PNUD.
UNITED NATĨONS (1994)
- World Economic and Social Survey. New York, United
Nations.
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LIVROS E REVISTAS
A.A.V.V. (1981) - Regionai Studies, 15.
Númcro temático dedicado â Geografia do tunsmo e lazer. Contém artigos
de ãmbito vanado quc, no scu conjunto. consiituem um bom painel das
perspectivas geográficas sobre esta matéria.
A.A.V.V. (1983)
- Norois, 120.
Número temático dedicado â Geografia do lazer. Contém alguns artigos de
âmbito teorico e outros quc invcstigam um tema específico e/ou uma região.
A.A.V.V. (1984) - Geojournal, vol.9, 1.
Número temático dedicado å Geografia do tunsmo e lazer. Reune 16 artigos
acerca da situacão deste ramo da Geografia noutros tantos paises.
A.A.V.V. (1989) - Les Geographes et le Tiers Temps. Paris, Annales Littéraires de
L'Université de Besanvon, Cahiersde Géographie, n° 30.
Estudos de casos sobre a problemática do lazcr. Alguns bons exemplos do
tipo de abordagem que os geografos têm feito a este tcma.
A.A.V.V. (1990) - Leituras do tempo. Actas do Seminário "Histôria, Filosofia, Biologia,
Literatura, Poíítica e Economia do Tempo," Lisboa, 1988. Lisboa,
Universidade Internacional.
Livro de actas que, como o prôprio título do semináno sugere. inclui
perspectivas muito vanadas sobre o tempo, nomeadamente as formas de o
conceber, medir, valorizar e utilizar.
A.A.V.V. (1991) - Perspectivas Cristãs do Trabalho e Realidade Portuguesa / Jornadas
Diocesanas'90 - Lisboa. Lisboa, Rei dos Livros.
Livro de actas que resulta num amplo painel interdisciplinar sobre o valor do
trabalho e o entendimento cultural do uso do tempo.
A.A.V.V. (1993a)
- National Atlas of Sweden (Work and leisure). Stockholm, Almqvist
& Wiksell International.
Atlas cicntifico que contém um volume dedicado ao estudo do uso do tempo
pela populagâo sueca. É de realcar a excelente ílustracão utilizada.
A.A.V.V. (1993b) - Méditerranée, Tome 77, 1.2, Théme 2, «Les espaces de loisir et le
tourisme périurbain».
Bloco temático de seis artigos, todos elcs cstudos de casos acerca da
ocupac.ão de espacos para lazer nas pcnferias de grandes metrôpoles.
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A.A.V.V. (1994) - New routes for leisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer,
Lisboa, 1992. Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Livro de actas de um congresso de sociôlogos, que traduz o essencial da
reflexão disciplinar recente sobre esta problemática.
A.A.V.V. (1995)
- Revista Critica de Ciências Sociais, n° 43.
Número temático dedicado ao Tunsmo. Cultura e Lazer, o que c um caso
raro na producão bibliográfica nacional. Contcm seis artigos, de ámbito
sociolôgico ou antropolôgico, com objectivos cientificos diversos.
AFSA, Cédric; MARCHAND, Olivier (1990)
- Durée du travail: uniformisation ou
éclatement9 Economie et Statistique, n° 23 1, pp. 7-18.
Artigo sobre a duracão das jornadas laborais. Relata a evoluyão
média
internacional. mas também destaca vános casos particulares.
AVIARO, Rogério Roque (1991)
- Trabalho e Desenvolvimento Integral, in A.A.V.V.
-
Perspectivas Cristas do Trabalho e Realidade Portuguesa / Jornadas
Diocesanas'90 - Lisboa, pp.55-68. Lisboa, Rei dos Livros.
Estudo em que se analisam as contradicôes
entre o modelo econômico
vigente e a possibilidade de o trabalho contnbuir para a valonzacão global
do Homem.
ANDERSON, Nels (1961)
- Work and Leisure. London, Routledge & Kegan Paul
Obra de referência de um dos autores mais unportantes na fase de
emancipacão da Sociologia do lazer.
ASCÔN, Rosa et alli (1989) - Geografia (vol.3) Trabajo, producciôn y espacio
industrial. Barcelona, Editorial Critica.
Livro geográfico dc carácter geral quc contém um capítulo dedicado ao
Trabajo, Tiempo libre y Ocio (pp. 15-23), no qual se destaca uma
anáiise
histonca do valor do uso do tempo nas sociedades primitivas. índustnais e
pôs-industriais.
BALE, John (1989)
- Sports Geography. London, E.&F.N. Spon.
Livro bastante abrangcnte, com características de manual escolar. Faz uma
boa síntese do trabalho dos geografos sobre este tema.
BARCET, André (1987)
- Tertiarisation de l'économie, marché du travail et emplois
Économie & Humamsme, n° 295, pp. 44-53.
Estudo sobre as transfonnacôes recentcs da divisâo inteniacional do
trabalho. A tcrcianzacão do emprego nos «paises desenvolvidos».
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BAUDRILLARD, Jean (1981) - A sociedade de consumo. Lisboa, Edicôes 70. (La
Société de Consommation, 1970)
Livro que faz uma acesa crítica ao consumismo nas socicdades
modernas.
Merece especial atengã'o o capítulo sobre O drama do lazer ou a
impossibilidade de perder tempo, no qual se estabelece um paralelo entre a
evolucão quantitativa e qualitativa do tempo de lazer.
BENTHIEN, Bruno (1984) - Recreational Geography in the German Democratic
Republic. Geojournal, vol. 9r 1, pp. 59-63.
A Geografia do lazer vista como uma derivagão da Geografia doTurismo e
tcndo corao principal objcctivo o estudo de ímpactos ambientais provocados
por estas actividades.
BEVĨNS, Malcolm I. (1979)
- Private Recreation Enterprise Economics, in
CARLTON, Len (ed.) - Land & Leisure, pp. 235-243 London, Methuen.
Guia de aconselhamento para as empresas privadas que trabalham ou
queiram trabalhar no dominio da recreacão e lazer, no qual se discutem os
pnncipais factores de risco e de sucesso neste tipo de actividades.
BLOCH-LONDON, Catherine (1990) - Les enjeux de la durée du travail. Economie et
Statistíquetn°23\,ppA9-n.
Análisc da duragão das jornadas dc trabalho. Exemplos de Franga c
comparacôes cora outros paises europeus.
BONNEAU, Michel (1983)
- L'analyse géographique des loisirs. Norois, 120.. pp. 479-
480.
Texto de abertura de um número de revista integralmente dedicado â
Geografia do lazer. Faz uma avaliagão da produgão disciplinar nesta
matéria.
BOUET, Michel (1968) - Signification du Sport. Paris, Éditions Universitaires.
Livro sobre a histôria do desporto, os tipos de actividade desportiva e os
factores de diferenciacão da populacão perante o desporto.
BRAMHAN, Peter (ed.) (1989)
- Leisure and urban processes. London, Routledge.
Colectânea de artigos que vale, sobretudo. pela possibilidade de comparar
estudos sobre o lazer em cidades da Europa Ocidental c do Sul.
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CALDEIRA, Vlaria José (1995)
- Residência secundária na Area Metropolitana de
Lisboa - Outros espacos, outras vivências. Disserta<?ão de Mestrado em
Geografia Humana e Planeamento Regional e Local apresentada a Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa (policopiado).
Para além de uma síntese teônca sobre o fenômeno das residências
secundánas. csta investigacão apresenta os resultados de inquéntos sobre
este assunto realizados em três localidades da Area Metropolitana de Lisboa.
CARLTON, Len (ed.) (1979) - Land & Leisure. London, Methuen.
Colectânea interdisciplinar de artigos sobre os aspectos tcrntoriais do uso do
tempo de laz.er. nos quais prevalece uma visâo funcionalista.
CASTILLA, Adolfo; DIAZ, José Antonio (1986) - Civilizaciôn del ocio y sociedad de
la informacion. Telos, 6, pp. 56-60.
Pcqueno artigo em que se faz uma critica á existência autonoma da
Sociologia do lazer. Poderao ser as novas tecnologias, em geral, e as de
informacão. em particular, potenciais geradoras de solucôes para o problema
do desemprego?
CASTILLA, Adolfo; DIAZ, José Antonio (1987)
- El ocio en la sociedad post-
industrial. Telos, 8, pp. 53-67.
Artigo em que se nega a possivel emergência de uma sociedade do lazer,
porque tambcm se nega a particão dicotomica do tcmpo de trabalho/não-
trabalho.
CHESNEL, Marc (1992)
- L'exercice local des loisirs dans les villes moyennes:
l'exemple du Poitou-Charentes. Norois, 156, pp. 423-438.
Comparacão entre as infraestruturas disponíveis para o lazer em quatro
cidades médias. A importância destes equipamcntos na valoriza<;ão urbana.
CHOMBART DE LAUVVE, Paul Henry (1977)
- La vie quotidienne des familles
ouvriéres. Paris, Centre National de Recherche Scientifique, 3a ed. (la ed.,
1956).
Estudo dc carácter empírico sobre o dia-a-dia das familias operárias em
Franca. Dá particular destaque ãs práticas de consumo c hábitos de vida.
CHUBB, Michael; CHUBB, Holly R. (1981)
- One third of our time9 An introduction
to recreation behaviour and resources. New York, John Wiley.
Livro sobre a evolucão histônca da valorizaQão e uso do tempo de lazer. Os
recursos dispomveis para o lazer e as formas da sua mobilizacão.
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COPPOCK, J.T. (1980)
- Geography yesterday and tomorrow. Oxford, Oxford
University Press.
Livro geográfico de âmbito geral que contém um capitulo (The Geographv
of leisure and recreation, pp. 263-279) dedicado ao balango deste ramo
disciplinar.
COPPOCK, J.T. (1982)
- The Geographical contributions to the study of leisure.
Leisure Studies, vol. 1, n° 1, pp. 1-27.
Artigo que faz uma sintese das interpretagôes gcográficas do tema do lazer.
CRESPO, Jorge (1990) - A Histôria do Corpo. Lisboa, Difel.
Livro em que se dcbate a imagem que o Homem faz de si prôprio, através do
corpo. Está referenciado a Portugal. no penodo final do Antigo Rcgnnc.
CUVTLLIER, Roland (1981)
- Vers la réduction du temps de travail9 Genéve, Bureau
International du Travail.
Emborajá com alguns anos, cstc estudo faz uma analise bastante complcta
da problemática da reparticâo do tcmpo de trabalho e de não-trabalho, bcm
como das consequências sociais e cconômicas do pressuposto aumento do
tempo livre.
DARE, Byron; WELTON, George; COE, WiIIiam (1987)
- Concepts of leisure in
western thought - a critical and historical analysis. Dubuque, Kendall Hunt.
Análise histôrica do valor cultural do icmpo dc la/.cr. Atnbui particular
destaque aos autorcs clássicos gregos e romanos, bem como âs referências
que chegam do Protestantismo e do Marxismo.
DEEM, Rosemary (1988)
- Work, unemployment and leisure. London, Routledge.
Estudo que dcbatc vánas hipoteses de evolucáo para os tempos de trabalho e
de lazer. Faz uma comparacão entre atitudes optimistas, pessimistas e as que
ncm sequer antevêem nenhuma mudanga fundamental.
DESPAX, Michel (1986) - Le droit du travail. Paris, P.U.F. (la ed., 1967)
Pequeno livro que sistematiza o percurso histôrico deste ramo do direito,
fazendo refercncia a algumas datas e factos fundamentais.
DI NALLO, Egeria (1992)
- Turismo: dalla vacanza dWotium. Sociologia Urbana e
Rurale, 38, pp. 77-84.
Artigo de âmbito gcral sobre as diversas formas de repartir e usar o tempo.
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DIENOT, Josy (1983)
- L'approche géographique du loisir quotidien. Norois, 120, pp.
491-496.
Artigo integrado num número temático dcdicado ao estudo do lazer. Propôe
uma defmicão para o objecto teonco deste ramo da Geografia.
DTRIBARNE, Alain (1981) - Technologie, travail et emploi. Économie & Humamsme,
n° 259, pp. 74-78
Artigo que debate a inter-relacão entre a tecnologia, o trabalho e o emprcgo.
A tecnologia como parte de um sistcma c não como variável independente.
DRIVER, B.L.; BROWN, Perry J.; PETERSON, George L. (ed.) (1991)
- Benefits
of leisure. Venture, State College.
Colcctânea de artigos com uma grande variedade de proveniências
disciplinares e, por isso mesmo. bastante completa na avaliacão dos
diferentes tipos de beneficios do lazer.
DUMAZEDIER, Joffre (1962) - Vers une civilisation du loisir7 Paris, Seuil.
Livro clássico na bibliografia do autor e da Sociologia do lazer. Intcrpreta,
com alguma precocidade, o rumo das uansformacôes sociais deconcntes da
incorporacoki galopante de novas tecnologias na producâo.
DUMAZEDIER, Joffre (1979) - Sociologia Empírica do Lazer. São Paulo,
Perspectiva. (Sociologie Empirique du Loisir, 1974)
Com o proposito de chegar a um "Quadro de Refercncia e Método" (cap. 5)
para os estudos empíricos do lazer, o autor desenvolve, pnmeiro, quatro
capímlos sobre o conceito de lazer e sobre a evolucåo dos modos de o
perccber c analisar.
DUMAZEDIER, Joffre (1988)
- Révolution culturelle du temps libre 1968/1988. Paris,
Méridiens KJincksieck.
Livro que faz a síntese do pensamento deste autor fundamental na
Sociologia do lazcr. Estuda o valor social do trabalho e do lazer, e
problematiza a ocupacão do tempo livre nos diferentes grupos ctános.
DUMAZEDIER, Joffre; RIPERT, Aline (1966)
- Loisir et culture Paris, Éditions du
Seuil.
Estudo de carácter empirico sobre os hábitos dos franceses na ocupacão do
tempo dc lazer. Vale, sobrctudo, pela ampla discussão de aspectos
metodolôgicos.
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DUNNING, Eric; ROJEK, Chris (ed.) (1992) - Sport and leisure in the civilizing
process
- critique and counter-critique. Basingstoke, Mac Millan.
Colectânea de artigos dedicados a cvolucão do conceito de desporto e das
motivacôes da prática desportiva.
ELIAS, Norbert (1989/1990) - 0 processo civilizacional (1° e 2° Vol). Lisboa,
Publicacôes D. Quixote. (Ũber den Prozess der Zivilisation, 1939)
Livro que faz uma retrospectiva lustôrica da génese dos hábitos e dos
comportamentos sociais. Sendo uma obra de carácter geral, o lazer aparece
de uma fonna mtegrada, como aliás é característica deste autor.
FERRÃO, João; HENRIQUES, Eduardo Brito; NEVES, Antônio Oliveira das
(1994) - Repensar as cidades de média dimensao. Anáiise Soctal, vol. XXIX,
pp. 1123-1147.
Artigo em que se debate o futuro das rcdcs urbanas, entre a forca atractiva
das grandes metrôpoles e os argumentos das cidades de pequena e mcdia
dimensão.
FRIEDMANN, Georges (1947)
- Problémes humains du machinisme industriel. Paris,
Galimard.
Livro que é uma das primeiras referências de um autor bastante critico das
práticas de uabalho monôtonas e pouco motivadoras que deconrem da
mecamzagão industrial.
FRIEDMANN, Georges (1956)
- Le travail en miettes: spécialisation et loisirs. Paris,
Gallimard.
Livro que atribui uma grande importância cultural ao trabalho, e que por
isso se preocupa com os efeitos negativos do «trabalho em cadeia».
FRIEDMANN, Georges (1970) - La puissance et la sagesse. Paris, Gallimard.
Livro de carácter geral acerca da evolucão da cultura humana. As fontes
religiosas e políticas da cultura. A intervencão da ciência na vida humana.
As fonnas de orgamzacão do poder.
FRIEDMANN, Georges (1981)
- 0 futuro do trabalho humano. Lisboa, Morais. (Oû va
le travail humain?, 1950).
Na mesma linha de Problêmes humains du machimsme industriel e Le
trax'ail en miettes. este titulo é um dos mais conhecidos deste autor na sua
crítica ao «maquinismo» ou «uabalho em cadeia».
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FRIEDMANN, Georges; NAVILLE, Pierre (ed.) (1970)
- Traité de Sociologie du
Travail (II Vol). Paris, Armand Colin (l' ed. 1962).
Tratado geral sobre o trabalho: fonnas do seu cxercício c grupos
profissionais; incorporacão de novas tecnologias e reorganizacão das
empresas e sistemas de producão; valores c atitudes associadas ao trabalho.
GALBRAITH, John Kenneth (1962)
- A sociedade da abundância. Lisboa, Livraria Sá
da Costa (The Affluent Society, 1953).
Livro que promovc uma rcflcxão acerca da validade
dos modelos
econômicos e sociais em que se baseiam as sociedades capitalistas
avancadas. uma vez que estes foram construídos para situacôes de pobreza
que entretanto foram sendo ultrapassadas.
GALBRAITH, John Kenneth (1973) - 0 novo estado industrial. Lisboa, Publicapôes
D. Quixote. (The new industrial state, 1967).
Obra que dá contmuidade a The Affluent Society; desta vez centrada nas
transformacôes economicas e sociais provocadas pelo crescimento da
producâo índustnal.
GALBRAITH, John Kenneth (1985)
- Anatomie du Pouvoir. Paris, Seuil. (The
Anatomy of Power, 1983)
Livro sobre as diversas fontes e formas de cxercício do poder, bem como
sobre as relacôes quc se estabelcccm entre elas e os seus reflexos nos
modos
de organizacão social.
GAMA, Antônio (1988) - Notas para uma geografia do tempo livre. Cadernos de
Geografia, 7, pp. 203-217, Coimbra.
A relacão enue o espaco e as formas dc uso do terapo.
A dicotomia entre o
tempo livre e o tempo não-livrc. As formas de ocupacão do tempo livre, de
acordo com a sua extensáo e a raobilidade disponível.
GAMA, Antônio; SANTOS, Norberto Pinto (1991)
- Tempo livre, lazer e terciário
Cademosde Geografia, 10, pp. 99-129, Coimbra.
A tercianzagão da economia e a sua relacáo com o crescimento do tempo
livre. A ímportância econômica das actividades ligadas ao lazer; contém
dois estudos empíricos que consubstanciam a scgrcgacão cspacial que
caractenza muitas destas actividades.
GASPAR, Maria Laura Raba?a (1971) - A duracão do trabalho. Lisboa, Ministério
das Corporagôes e Previdência Social.
Pequeno relatôrio técnico que faz uma síntcse. nacional e ínternacional,
da
cvolucâo dasjornadas de trabalho, com inclusáo de vános dados estatísticos.
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GERSHUNY, Jonathan (1987) - Estilo de vida, estructura econômica y uso del
tiempo. Revista Espahola de Investigaciones Sociologicas, 38, 4-6, pp. 163-
191
Crítica â teona Keynesiana de auto-regulacão do desemprego. Faz o relato
dc uma investigacão empírica dedicada á avaliacão do uso do tcmpo cm
alguns paises.
GINER, Salvador (1985) - Tecnocultura, saber y mudanza social. Telos, 1, pp 21-31
As causas c conscquências da evolucão da tecnologia. A tecnologia como
partc do sistema social. Existirá uma sociedade tecnolôgica ou apenas ura
tccnoconhcciracnto?
GINEER, Jean (1973-1977)
- Chronique du Tourisme et de l' Environnement:. Norois.
1973, n° 78, pp. 371-391. 1974, n° 82, pp. 358-375. 1975, n° 86, pp. 311-
332. 1976, n° 90, pp. 289-301. 1977. n° 94. pp. 283-295.
Scrie de crônicas sobre a producão geográfica dedicada ao tunsmo e
ambiente, que se relaciona mlimamente com a problemática do lazer.
GORZ, André (1973) - Le despotisme d'usine et ses lendemains, in André GO'RZ (ed.)
- Critique de la Division du Travail, pp. 90-122. Paris, Seuil.
Contnbuto para uma obra colectiva. no qual se faz uma critica do modelo de
trabalho racionalizado e monôtono.
GORZ, André (1980) - Adieux au Prolétariat: au delá du socialisme. Paris, Éditions
Galilée.
Livro que faz uma síntese da relacão enue os sistemas políticos e a evolucão
cconomica e social.
GRAZIA, Sebastian de (1966) - Tiempo, Trabajo e Ocio. Madrid, Tecnos. (Of Time,
Work and Leisure, 1962)
Obra clássica na bibliografia do lazer. Parte de uma atitude de grande
valorizagão do tempo livre, tomando-o como essência da vida humana.
GRUMELLI, Antonio (1992) - Tempo libero e personalitâ umana. Sociologia Ijrbana
eRurale, 38, pp. 91-94
Artigo dedicado á relacão existente entre as formas de ocupacão do tempo e
a capacidade de realizagão do Homem.
GUBERN, Roman (1987) - El simio informatizado. Madrid, Fundesco.
Livro acerca da relacão do Homem com a máquina Avalia?ão dos
problemas que decorrem da crescente integracão tecnolôgica na producão.
nomeadamente a partir da «invasão» informática.
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HANDY, Charles (1986) - El futuro del trabajo humano. Barcelona, Ariel. (The future
ofwork, 1984)
Obra dedicada â problematica do desemprego. Formas de procura da
felicidadc no uabalho e no lazer.
HANSON, Susan; PRATT, Geraldine (1988)
- Reconceptualizing the links between
home and work in urban Geography. Economic Geography, vol. 64, n° 4,
pp. 299-321.
Artigo que faz uma critica â ídeia. presente em muitos modelos de
interpretagão em Geografia urbana. de que a residcncia e o local de trabalho
são pontos indifercnciados que se unem por uma lmha; contesta, também,
que o local de residcncia seja semprc uma variável dependcnte.
HARADA, Munehiko (1994) - Towards a renaissance of leisure in Japan. Leisure
Studies, vol. 13, n° 4, pp. 272-287.
Artigo que analisa a tendência recente para o aumento do tcmpo de não-
trabalho no Japão. tendência essa que o poder politico apoia c que é vista
como o retoinar de uma cultura suspensa pela fase de industnali/aQão.
HARMAN, Willis W. (1985) - El proximo desafio: sociedad informatica y "irabajo
significalion". Telos, 4, pp. 14-27.
Elabora um inventáno das funcôes sociais da educagão e do trabalho, para
depois as questionar no âmbito da sociedade pôs-industrial. Preconiza uma
sociedade discente, baseada na aprendizagem permanente e orientada por
uma ética ecologista.
HARVEY, David (1989) - The Condition of Postmodernity: An Inquiry into the Origins
of Cultural Change. Oxford, Blackwell.
Livro que faz uma abordagem conceptual da modernidade e das condigôcs
de transigão para a pos-modermdade; as transformacôes no uso do espaco.
HATCHER, VVilliam S. (1975)
- Economics and moral values. World Order, Winter
1974-75, pp. 14-27.
A relacão entre os valores materiais e morais da vida. A importância do
trabalho na estruturaQão da cultura.
HAYWOOD, Les (ed.) (1989) - Understanding leisure. Leckhampton, Stanley Thornes.
Colectânea de anigos dedicados â temática do la/.er. Conccitos. formas dc
ocupacão do tempo de lazer e rcspectivos praticantes. Infracstruturas e
equipamentos para o lazer.
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HERBERT, David T. (1988)
- Work and leisure: exploring a relationship. Area, 20, 3,
pp. 241-252.
Análise histônca da Gcografia do lazer. A dualidade trabalho-lazcr na
percepcão do uso do tempo e do espaco
HERPIN, Nicolas (1992)
- Les conséquences du chômage sur la consommation.
Économie et Statistique, n° 256, pp. 43-57.
Relato de ínquéritos rcalizados em Franca sobre o efeito do desemprego no
consumo.
JØRGENSEN, Henning (1995) - Working and living in Europe Year 2002 Aalborg
University (policopiado)
Ensaio acerca dos cenános prováveis da evolucão social e do mercado de
trabalho no futuro prôximo. com especial ênfase na Europa.
JOYCE, Patrick (ed.) (1987) - The historical meaning of work. Cambridge, Cambridge
University Press.
Colectânea de artigos que aborda, sobrctudo, a evolucão histôrica do valor
do trabalho, com acento cm cxcraplos de Franga, Inglatena e Estados
L'nidos da América.
Jl'DAS, José Luís (1994) - Partilha do Tempo de Trabalho e Solidanedade entre
Trabalhadores Empregados e Desempregados, in Actas do «Congresso
Portugal: Que Futuro9», Lisboa, 1994.
Debatc a partilha do tempo de trabalho enquanto medida de combate ao
desemprego actual e futuro, e avalia as suas consequências para os diferentes
agentes econômicos.
KAPI.AN, Max (1960) - Leisure in America. New York, John Wiley & Sons.
Obra de referência dc ura dos autores fundamentais na fase de emancipacão
da Sociologia do Iazer.
KIRBY, Andrew (1985) - Leisure as commodity: the role of the State in leisure
provision. Progress in Human Geography, vol. 9, n° 1, pp. 64-84
Os conceitos e os métodos da Geografia do lazer. Análise do papel do Estado
no fornecimento das infraestruturas para a ocupacão dos tempos livres.
KRIPPENDORF, Jost (1987) - Les vacances, et aprés? Paris, L'Harmattan
Livro dc um dos autores rcccntes mais importantes no estudo do turismo. o
qual faz nesta obra uma curiosa incursâo pela análise de outros tipos de
lazeres (Pour une humamsation du quotidien, pp. 131-167).
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LAFARGUE, Paul (1983)
- El derecho a la pereza. Madnd, Fundamentos (Le droit â la
paresse, 1883).
Livro clássico na bibliografia sobrc o lazer, escnto por um autor de
inspiracão marxista num periodo dc grande crcscimento industrial. Apesar
do titulo. o seu objectivo foi mais o de clamar pela igualdade perante o
trabalho do que um elogio da preguica, ou mesmo do lazer.
LANFANT, VI. F. (1978) - Sociologia del ocio. Barcelona, Peninsula. (Sociologie du
Loisir, 1972).
Livro que faz uma análise das bases cicntíficas da Sociologia do lazer. dando
particular destaque aos aspcctos histôricos.
LAVERY, Patrick (ed.) (1971) - Recreation Geography. Vancouver, David & Charles.
Colectânea de artigos dedicados ao estudo de várias fonnas de ocupacão do
tempo de lazer. Avaliacão dos impactos cconômicos, ambientais e culturais
das práticas de lazer.
LEFEBVRE, Henri (1968) - La vie quotidienne dans le monde moderne. Pans,
Gallimard.
Análise sociolôgica e política, de âmbito geral, que teve como principal
referência a socicdadc francesa do final dos anos sessenta.
LIIKKANEN, Mirja (1994)
- Leisure morals and leisure meanings, in A.A.V.V.
- New
routes for leisure. Actas do «Congresso Mundial do Lazen>, Lisboa, 1992,
pp. 85-97. Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Artigo onde se discute o conceito de lazer e os pnncipais elementos
difcrenciadorcs, nesta maténa, da sociedade finlandesa.
LUIS GOMEZ, Alberto (1987-a)
- La evoluciôn internacional de la Geografia del
Ocio. Geocritica, 69.
Artigo que situa a Geografia do lazer e do turismo nas diferentes conentes
de pensamento geográfico. Concentra-se. sobretudo, em autores alemães e
anglôfonos. Muitas referências bibliográficas.
LUIS GOVIEZ, Alberto (1987-b)
- Aproximaciôn a la Geografia Internacional del
Ocio: las recopilaciones bibliográficas. Documents d'Análisi Geográfica, 1 1,
pp. 109-117.
Aprcsentacão, comentada, de vános guias bibliográficos dedicados â
Geografia do lazer.
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LUIS GOMEZ, Alberto (1988) - Aproximaciôn historica al estudio de la Geografia del
ocio. Barcelona, Anthropos.
O pensamento cientifico sobre o lazer nas ciências sociais e, mais
espccificamente, na Geografia. Dá particular destaque aos estudos de
geôgrafos espanhôis. Muitas fichas de leitura e abundante bibliografia.
LUNDBERG, George; KOMAROVSKY, Mirca; McIVERNY, Mary Alice (1934)
-
Leisure: a suburban study. New York,Columbia University Press.
Trabalho empínco sobre a ocupacáo dos tempos livres numa pequena cidade
norteamericana. Vale, sobretudo. pelo seu carácter pioneiro nesta maténa.
LYND, Robert S.; LYND, Helen M. (1956) - Middletown, a Study in Modern
American Culture. New York, Harcourt Brace Jovanovich. (la ed. 1929).
Livro monográfico acerca do modo de vida numa cidade norteamencana de
média dimensão, nos anos vinte deste século. Ao dedicar um capítulo aos
lazeres tornou-se numa obra pioneira das aplicacôes práticas deste ramo da
sociologia. Este livro teve uma continuaQão
- Middletown in transition: a
study in cultural conflicts -, publicada pela pnmeira vez cm 1937; tivemos
acesso a uma edicão de 1965, da mcsma editora da obra inicial.
MAHMOUDI, Hoda (1979)
- Work and the Economic Problem. World Order, Winter
1978-79, pp. 16-22.
Artigo que debate a importância do trabalho na vida humana, defendendo o
seu reajustamento âs novas realidades sociais e economicas.
MAIER, J.; PAESLER, R.; RUPPERT, K.; SCHAFFER, F. (1987)
- Geografia
Social. Madrid, Ediciones Rialp. (Sozialgeographie, 1977)
Livro de âmbito mais geral em que se devem ter em especial atencoĩo as
páginas 119 a 134 (Comportamiento ante el tiempo libre), nas quais os
autores fazem uma síntese da abordagem geográfica ao tema do lazer,.
MARTIN, Bill; MASON, Sandra (1994) - Current trends in leisure: taking account of
time. Leisure Studies, vol. 13, n° 2, pp. 133-139.
Estudo dos critérios para a recolha de infonnagão respeitante ao uso do
tcrapo, nomeadamente na diferenciacão entre trabalho e lazer.
MARTINS, Luís Paulo Saldanha (1993) - Lazer, férias e turismo na organizacão do
espaco no Noroeste de Portugal. Disserta^ão de Doutoramento apresentada
å Faculdade de Letras da Universidade do Porto (policopiado).
Primeira grande investigacão dc um geôgrafo português em que se atribui
claro dcstaque ao estudo do tempo livre e dos lazeres não-turisticos. Na
pnmeira parte do trabalho, dedicada aos aspectos teôricos (pp. 2-84), o autor
debate as várias conceptualizagôes do lazer e as diferentes pcrspectivas da
sua abordagem pelos geôgrafos.
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MERCER, D.C. (1970) - The Geography of leisure - a contemporary point.
Geography, 55, pp. 261-273.
Artigo que faz uma avaliagåo das perspecti\as geográficas sobre o lazer.
V1ERCER, D.C. (1980)
- In pursuit of leisure. Honk-Kong, Sorret Publishing.
Trabalho ondc se defende uma maior ímportância dos aspcctos
psicossociolôgicos na compreensão do fcnômeno do lazer pclos gcografos.
VIIHOVTLOVIC, Miro A. (1980) - Les loisirs et le tourisme en Europe. Révue
Internationale de Sctences Sociaies, Vol. XXXII, n° 1, pp. 101-130.
Artigo com objcctivos bastantc alargados sobrc toda a problemática do uso
do tcmpo de lazer.
MILLERD, Frank W.; FISCHER, David VV. (1979) - The Local Economic Impact of
Outdoor Recreation Facilities, in CARLTON, Len (ed.) - Land & Leisure,
pp. 244-258. London, Methuen.
Análise, teônca e cmpírica, do impacto econômico local dos invcslimcntos
públicos destinados â recreacá"o e lazer.
MONERA OLVIOS, Maria Luisa (1984) - Vivencia del ocio y tiempo libre a traves de
la Historia. Revista de Ciencias de la Educacion, Aho XXX, 1 19, pp. 305-
326.
Perfil histonco do valor social do tempo de lazer; os factos que infonnaram c
condicionaram o desenvolvimcnto da Sociologia do lazer.
VIORIN, Edgar (1962)
- L'esprit du temps. (I) Névrose. Paris, Bernard Grasset.
Rcflexão de carácter geral sobre as muta<;ôcs sociais associadas aos
processos de industriaiizagão e urbanizacão, aquilo a que o autor chama a
"mdustrializacão do espiríto," a cultura de massa.
VIORIN, Edgar (1975)
- L'esprit du temps. (II) Nécrose. Paris, Bernard Grasset.
Na continuacâ'o do prímeiro volume. esta obra faz assento na críse instalada
pela cultura de massas. Discutc. sobretudo, os valores juvenis, o feminismo.
o ecologismo e o mito do prazer, ao qual se associam diversas práticas de
lazer.
MUNNÉ, Frederic (1980) - Psicosociologia del tiempo libre: un enfoque crítico.
Mexico, Trillas.
Obra muito importante na bibliografia do lazer. Faz uma síntese dos valores
associados ao tempo livre, desde uma perspcctiva histônca.
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VIURPHY, R.E. (1963) - Geography and outdoor recreation: an opportunity and an
obligation. The Professional Geographer, 15, pp, 33-34.
Artigo em que se afirma a índispensabilidade do estudo do lazer para uma
compreensâo integral do terntôno.
NETO, Maria João (1992) - A propôsito da ocupacjio dos tempos livres na cidade de
Lisboa - uma abordagem das teorias sobre o lazer. Dissertacão de Mestrado
em Sociologia apresentada ao I.S.C.S.P. Lisboa, (policopiado).
Obra de carácter acadcmico, cstruturada em três partes: a pnraeira é
dedicada ao perfil histônco da Sociologia do lazer; a segunda estuda as
características do lazer contemporâneo; a terceira faz uma tipificagão das
actividades de lazer, elaborada a partir de um estudo empíríco na cidade de
Lisboa.
OVVENS, Peter L. (1984) - Rural leisure and recreation research: a retrospective
evaluation. Progress m Human Geography, vol.8, n° 2, pp. 157-188
Artigo que faz um inventário da producão dos gcôgrafos sobre a temática do
lazer nos 25 anos imcdiatamcntc antecedentes (1960-1984).
PAIS, José Machado (1990) - Lazeres e sociabilidades juvenis - um ensaio cle analise
etnográfica. Análise Social, vol XXV, n° 108-109, pp. 591-644
Investigayão de carácter empínco sobre as práticas de lazer dos jovens
portugueses.
PAIS, José Machado (1994) - A vida como aventura: uma nova ética de lazer9 in
A.A.V.V. - New routes for leisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer,
Lisboa, 1992, pp. 99-1 10. Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Comunicacjĩo cujo objectivo ccntral é uma critica â massificacão comercial
do lazer; contrapôem-se, como alternativa, as opcôes indivíduais que passam
pelo exotismo, pela aventura e pela comunicagão com a Naturc/a.
PAIS, José Machado et alli (1994) - Práticas culturais dos lisboetas. Lisboa, Instituto
de Ciências Sociais
Rclatôno de um inquénto sobre o uso do tempo realizado na Arca
Metropolitana de Lisboa
PARKER, Stanley (1971) - The future of work and leisure. London, MacGibbon &
Kee.
Livro dedicado â e\olugão histôrica dos conceitos de trabalho e de lazer.
Assenta num pressuposto de inlegracâo do tempo, rejeitando percebê-Io em
parcelas autônomas e muito mcnos opostas.
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PARKER, Stanley (1976)
- The Sociology of Leisure. London, George Allen & Unwin.
Livro dc carácter geral sobre o conceito de lazer, dando especial atcncão âs
suas relacôes com o trabalho. a família, a educacão e a religião. Aborda,
também. alguns aspectos práticos do planeamento e uso do tempo de lazer.
PARKER, Stanley (1994) - Group Life: individual interests and social purposes, in
A.A.V.V. - New routes for leisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer,
Lisboa, 1992, pp. 423-428. Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Artigo que aborda o lazer enquanto matéria de mtervencão social (os
hobbies de mtervencoio).
PATMORE, J. Allan (1977-1979)
- Recreation and leisure. Progress Report. Progress
in Human Geography. 1977, vol.l, n°l, pp. 111-117. 1978, vol.2, n°l,
pp.141-147. 1979, vol. 3, n°l, pp. 126-132.
Síntesc da producao geográfica sobrc o tema do lazer rcalizada nos anos
imediatamcnte antecedentes.
PATMORE, J. Allan; COLLINS, Michael F. (1980-1982) - Recreation and leisure
Progress Report. Progress in Human Geography. 1980, vol. 4, n°l, pp. 91-
97. 1981, vol. 5, n°l, pp. 87-93 1982, vol. 6, n°2, pp. 254-259.
Síntese da produfão geográfica sobre o tema do lazer realizada nos anos
imediatamente antecedentes.
PATMORE, J. Allan (1983) - Recreation and resources: leisure patterns and leisure
places. London, Basii Blackwell.
Lívto que faz uma análise dos pnncipais conceitos associados á temática do
lazer. Classifica os tipos de uso do tempo de lazer e estuda a sua organizagão
espacial - na cidade, no campo, no interior, no litoral.
PEARCE, Douglas (1987) - Tourism today: a geographical analysis. London, Longman.
Lívto de sintese sobre a abordagem geográfica do fenômeno turístico. Os
lazeres não-turísticos têm um tratamento apenas paralelo, inas apesar de
tudo interessante.
PEDRINĨ, L. (1984) - The Geography of tourism and leisure in Italy. GeoJournal, 9, 1,
pp. 68-75.
Artigo sobre a prática da Geografia turística em Itália, em que também se
questiona o enquadramento da nova tcmática do lazer.
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PEREIRA, Fernando Vlicael (1991) - Trabalho e Lazer, in A.A.V.V. - Perspectivas
Cristãs do Trabalho e Realidade Portuguesa / Jornadas Diocesanas'90 -
Lisboa, pp. 139-149. Lisboa, Rei dos Livros.
Tomando a dicotomia trabalho/lazer corao objecto central de estudo. o autor
faz uma critica das diversas fonnas de ocupacão do tempo.
PIGRAM, John (1983) - Outdoor recreation and resource management. London,
Croom Helm.
Livro dedicado ao plancamcnto do tcmpo de lazer. 0 ajustamento dos
rccursos â procura e a avaliacáo de impactos ambientais e econômicos
PIRES, Gustavo (1994)
- A aventura desportiva: o desporto para o III milénio, in
A.A.V.V. - New routes for '.eisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer,
Lisboa, 1992, pp 193-206 Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Anigo onde se divulgam as razôes quc levam o autor a considcrar o despono
de aventura como a principal refcrcncia para o tempo de lazer no prôxirao
scculo.
POIRLER, Jean; CLAPIER-VALLADON, Simone (1989) - Le tiers-temps pour une
réorganisation des temps de travail et de loisir. Nice, Melanges a Paul
Gonnet
Obra que pôe em causa toda a rcparticão actual do uso do tempo. Os autores
propôem uma vivência simultãnea, e se possivel integrada, das funcôes de
formacáo, trabalho e lazer.
PUIG ROVIRA, Josep; TRILLA, Jaume (1987) - La Pedagogia del Ocio Barcelona,
Laertes.
Livro cm que se debate o objecto cientifico da Sociologia do lazer. Propôe
uma nova pedagogia para o uso do tcmpo de lazer. tendo em vista a sua
crescente importância.
RACIONERO, Luis (1983) - Del paro al ocio. Barcelona, Anagrama.
Livro em que se problematiza a inevitabilidade do aumento do tempo não
dcdicado ao trabalho. Reflecte. também, sobre os valores sociais que podem
vir a dominar uma sociedade marcada pelo lazer.
RAITZ, Karl (1987) - Perception of Sport Landscapes and Gratification in the Sport
Experience. Sport Place, vol.l, n°l, pp. 5-19.
Artigo em que se debatem as razôes do envolvimento do Homcin na
expcricncia dcsportiva, como praticante e como espectador.
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RIBEIRO, Maria Eduarda (1991)
- Trabalho e Evolucão Tecnolôgica, in A.A.V.V. -
Perspectivas Cristãs do Trabalho e Realidade Portuguesa / Jornadas
Diocesanas'90 - Lisboa, pp. 87-97. Lisboa, Rei dos Livros.
Artigo onde se discutem os efeitos sociais da introducão de novas
tecnologias na producâo, a partir de exemplos portugueses.
RIESMAN, David (1965)
- Abundancia, 6Para quê9 México, Fondo de Cultura
Econômica. (Abundance for what9, 1964)
Conjunto de artigos que resultam numa avahacão do valor social dos tempos
de trabalho e de lazer. tendo como base a sociedade norteamencana.
RIESMAN, David (1969)
- The lonely crowd. A study of the changing american
character. New Haven & London, Yale University Press. (la ed. 1950)
Livro clássico na bibliografia sociolôgica dedicada aos temas do trabalho e
do lazer. Faz uraa apreciagão critica do modo de vida na sociedade índustnal
e projecta a sua previsível evolucáo.
ROBERTS, Kenneth (1981)
- Leisure. London, Longman (la ed., 1970)
Livro de carácter geral sobre o fenômeno do lazer, relacionando-o com
diversos elementos do sistema social.
ROBERTS, Kenneth (1994)
- The Three Societies of Leisure, in A.A.V.V. - New
routes for leisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer, Lisboa, 1 992, pp.
429-442. Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Artigo em que se tipificam três tipos de atitude perante o lazer: os cidadãos
ricos, os que têm menos poder de compra e os trabalhadores do iazer.
ROBERTSON, James (1985) - Jobs, self-employment and leisure after the industrial
age. Aldershot, Gower Publishing,
Livro em que se analisam, de uma fonna íntegrada, as principais questôes
econômicas e sociais que afectam a evolucão recente do trabalho e do
emprego.
ROJEK, Chris (1985) - Capitalism and Leisure Theory. London, Tavistock
Publications.
Reflexão sociolôgica acerca do conceito de lazer, com caracteristicas
essencialmente teôncas.
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ROSANVALLON, Pierre (1994) - La nouvelle question sociale
- Repenser l'État-
Providence. Paris, Editions du Seuil.
Obra que faz uma reflexão acerca das hipôteses de sobrcvivência dos
sistcmas estatais de seguranga social. noraeadamente na Europa. Discute a
filosofia desses sistemas e os seus modelos de financiamento.
ROUSSELET, Jean (1974) - L'allergie au travail. Pans, Seuil.
Livro que tem como objectivo debater o csbatimento do valor social do
trabalho. Scrá uma nova forma de contestagão? Ou terá sido a prôpria
cvolucão do trabalho e da sociedade que alterou os rcferenciais dc vida?
RUPPERT, Karl (1978) - Mise au point sur une géographie générale des loisirs.
L 'espace géographique, n° 3, pp. 187-193.
Artigo que faz uma avaliac<1o dos objcctivos e métodos da Gcografia do
tunsmo e lazer.
RUPPERT, Karl (1983) - Les loisirs non touristiques et leur influence sur l'organisation
de l'espace. Norois, 120, pp. 503-509.
Artigo que defende a importância dos fenômenos associados ao lazer na
cstruturagão do territôrio, sobretudo em situacôes urbanas ou penurbanas.
SAMUEL, Nicole (1983)
- L'approche sociologique de l'étude du loisir Norois, 120,
pp. 497-501.
Síntcsc historica das principais «correntes de pensamento» da Sociologia do
lazer.
SAMUEL, Nicole (1994) - The fiiture of leisure time, in A.A.V.V.
- New routes for
leisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer, Lisboa, 1992, pp. 45-47.
Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Artigo onde se analisa a evolu^âo quantitativa e qualitativa do tcinpo livrc.
SANTOS, Helena (1994) - O trabalho para inventar o não-trabalho, in A.A.V.V.
- New
routes for leisure. Actas do Congresso Mundial do Lazer, Lisboa, 1992, pp.
283-288, Lisboa, Instituto de Ciências Sociais.
Artigo que pôe em causa a existência autônoma dc uma Sociologia do lazer.
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SCHOR, Juliet B. (1991)
- The overworked American - the unexpected decline of
leisure S.I., Basic Books,
Livro que se posiciona em contra-corrente em relacão â suposta tcndcncia de
diminuigáo do tempo dedicado ao trabalho. O crescimento do trabalho
suplementar. remunerado ou não. e até de algum trabalho doméstico
SEABROCK, Jeremy (1989)
- The leisure society. New York, Blackwell.
Livro sobre as fonnas de ocupagao do tempo de lazer utilizadas pelos pobres
e/ou pelos raomentaneamcnte desempregados; as infraestruturas e servicos
que suportam essas actividades
SILVA, Agostinho da (1994)
- Ir å índia sem abandonar Portugal. Consideracôes.
Outros textos. Lisboa, Assírio & Alvim.
Edigão pôsluma de textos dispcrsos de um dos mais importantcs filôsofos
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